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Apresentação
 Cumprimento, de modo efusivo, o Coordenador do Grupo de Pesquisa da Revista Eletrônica 

da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná, desembargador Luiz Eduardo 

Gunther, que há cinco anos empreende com vigor a concatenação desta publicação eletrônica, 

que alcança impressionantes 1.500.000 consultas.

Mantendo o propósito de organizar, em edições mensais e monotemáticas, sintonizadas 

com a atualidade dos assuntos de relações socioeconômicas de trabalho, além de alterações 

no Direito Material e Processual do Trabalho, a 54ª edição se dedica à importância das Súmulas 

Trabalhistas.

A jurisprudência dos Tribunais, vinculante ou não, sempre representou fonte de relevo 

do Direito pátrio. Apesar da prevalência de origem no sistema jurídico brasileiro, da matéria 

efetivamente legislada, que caracteriza a inspiração no Direito Romano ou tradição do Direito 

Civil contraposta às tradições anglo-saxãs, a observância da orientação jurisprudencial sumulada 

é historicamente adotada em nosso país, como um dos elementos matriciais que informam a 

entrega da jurisdição.

A iniciativa pioneira no Brasil de propor a adoção, pelo Supremo Tribunal Federal, de 

Súmulas, é contribuição do Ministro Victor Nunes Leal. Instituída regimentalmente em 1963, 

recebeu no Recurso Extraordinário 54.190 o primeiro tratamento quanto à finalidade, aplicação e 

interpretação do instituto jurídico. 

Defendia o Ministro [...] firmar a jurisprudência de modo rígido não seria um bem, nem 

mesmo viável. A vida não pára, nem cessa a criação legislativa e doutrinária do direito. Mas 

vai uma enorme diferença entre a mudança, que é frequentemente necessária, e a anarquia 

jurisprudencial, que é descalabro e tormento. Razoável e possível é o meio termo, para que o 

Supremo Tribunal Federal possa cumprir o seu mister de definir o direito federal, eliminando ou 

diminuindo os dissídios da jurisprudência.” (palestra “Atualidade do Supremo Tribunal Federal”, 

publicada na Revista dos Tribunais, v. 349, pp. 623/629).
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Transcorridos cinquenta anos e mantendo-se discussão de essência polêmica, a relevância 

das Súmulas vem ganhar mais corpo com o Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), vigente 

desde março de 2016. É realidade processual insuperável.

Código de subsidiária aplicação ao Processo do Trabalho, em seus artigos 926 a 928 que 

regulam a uniformização da jurisprudência, estabelece a obrigatoriedade da observância de 

decisões vinculantes, enunciados e súmulas do Supremo Tribunal Federal, de orientações de 

plenários e órgãos especiais. 

Estipulam os dispositivos do CPC, em acréscimo, que alterações de teses jurídicas devem ser 

precedidas de audiências públicas e da participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam 

contribuir para as rediscussões, bem como o modo como devem ser processados os julgamentos 

de demandas repetitivas.

 O § 5º do art. 927 no novo CPC estabelece a publicidade dos precedentes, organizados por 

questão jurídica decidida, e este é o propósito da presente edição da Revista Eletrônica do TRT da 

9ª Região. 

A excelente pesquisa aqui encontrada, colige as Súmulas já editadas, até o momento 

da publicação da Revista Eletrônica, do Tribunal Superior do Trabalho, com o sistema de índice 

e evolução histórica do direito sumular daquele Tribunal Superior. Sistematiza, igualmente, as 

Súmulas dos 24 Tribunais Regionais, que recebem permanente alteração, e assim deve ser em vista 

das alterações acarretadas pelo Código de Processo Civil, artigos 476 a 479, que prevê o rito dos 

chamados “recursos repetitivos”.

Ilustrando os impactos do tema das Súmulas nos Tribunais Trabalhistas, trago fração 

específica do Capítulo V do Regimento do Tribunal Paranaense, a partir do artigo 96, onde destaco 

os seguintes pontos:

“ § 24 - As Súmulas e teses jurídicas prevalecentes poderão ser revistas mediante proposta 
formulada pela maioria absoluta dos membros do Órgão Especial, da Seção Especializada 
ou de qualquer das Turmas à Comissão de Uniformização de Jurisprudência, que lavrará 
parecer e encaminhará o pedido para análise ao Tribunal Pleno, através do Presidente 
do Tribunal. (parágrafo acrescido pela Resolução Administrativa 02/2016, de 25/1/16, 
divulgada no DEJT em 28/1/16). 

§ 25 - Na superveniência de edição de súmula ou orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal, ou Tribunal Superior do Trabalho, a proposta prevista no §24 poderá 
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ser apresentada por qualquer integrante do Tribunal Pleno. (parágrafo acrescido pela 
Resolução Administrativa 02/2016, de 25/1/16, divulgada no DEJT em 28/1/16). 

§ 26 - O Tribunal manterá e dará publicidade a suas súmulas, orientações jurisprudenciais e 
teses jurídicas prevalecentes mediante banco de dados, organizando o por questão jurídica 

decidida, divulgando-a de forma permanente na rede mundial de computadores.”

E assim é que, ainda no dia 24 de outubro de 2016 o Tribunal Pleno aprovou duas novas 

Súmulas. Há ativa renovação jurisprudencial.

Por fim, constam desta edição nº 54 os 60 enunciados sistematizados no II Fórum Nacional 

do Processo, em justa homenagem ao Professor Wagner Giglio, ocorrido em Belo Horizonte. 

 Desejo que este compêndio seja útil a todos os leitores que fazem do Direito e do 

Processo do Trabalho o objeto de sua atuação como operadores jurídicos.

Boa leitura!

Desembargador ARNOR LIMA NETO
Presidente do TRT - Paraná
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SÚMULA Nº 1 

COOPERATIVA. FRAUDE. VÍNCULO DE EMPREGO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Quando arregimenta, de forma fraudulenta, associados para prestar 
serviços a terceiros, a cooperativa distancia-se de seu escopo, transmutando a relação jurídica 
mantida com o pseudocooperado em autêntico contrato de emprego, implicando a responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública, beneficiária direta pela prestação laboral do trabalhador, ainda 
que a contratação haja ocorrido com base na Lei de Licitações. 

SÚMULA Nº 2 

CORRETOR DE SEGUROS. VÍNCULO DE EMPREGO. É empregado, e não corretor autônomo de 
seguros, o trabalhador que reúna os requisitos do art. 3º da CLT.

 SÚMULA Nº 3 CANCELADA 

BLOQUEIO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, SALÁRIOS, PENSÕES E HONORÁRIOS 
PROFISSIONAIS. ABSOLUTA IMPENHORABILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. São os proventos 
de aposentadoria, salários, remunerações, pensões e honorários laboratícios, a exemplo dos 
vencimentos, subsídios, pecúlios e montepios, absoluta e integralmente impenhoráveis, ante 
disposição legal expressa do inciso IV do art. 649 do CPC, com a redação conferida pela Lei nº 
11.382/2006, de 6 de dezembro de 2006. 

SÚMULA Nº 4 

CONTAGEM DE JUROS. DEPÓSITO GARANTIDOR DA DÍVIDA OU ADIMPLEMENTO TOTAL DA 
OBRIGAÇÃO. CESSAÇÃO DA CONTAGEM. CLT E LEI DE EXECUÇÃO FISCAL. I - A incidência de juros 
de mora, assim como da correção monetária, sobre o crédito trabalhista é regulada integralmente 
pela Lei 8.177/1991 e, portanto, nesse aspecto, não é aplicável o artigo 9º, § 4º, da Lei de Executivo 
Fiscal. II – Somente o adimplemento integral da dívida, assim considerado o depósito que propicia o 
imediato levantamento, fará cessar a contagem de juros moratórios.

 SÚMULA Nº 5 

CEDAE. TETO REMUNERATÓRIO. INAPLICABILIDADE. A Cedae não está submetida ao limite 
remuneratório estabelecido no art. 37, inciso XI, da CRFB, por não se inserir na hipótese prevista em 
seu § 9º, visto que não recebe recursos públicos para pagamento de despesas de pessoal ou custeio 
em geral. 

SÚMULA Nº 6 

CEDAE. PROGRESSÃO HORIZONTAL POR ANTIGUIDADE E POR MERECIMENTO. I - A Cedae é 
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sociedade de economia mista regida pelo art. 173, § 1º, da Carta Magna, dispondo de orçamento 
por ela própria elaborado, não autorizando a falta de disponibilidade financeira a omissão nas 
progressões horizontais por antiguidade. II - A progressão horizontal por antiguidade não viola o 
princípio concursivo, por não acarretar a alteração do cargo. III - Cabível a concessão das progressões 
horizontais por antiguidade, uma vez por ano, sempre no mês de agosto e nos anos ímpares, 
observando-se o interstício mínimo de 24 meses na faixa anterior do cargo ocupado, conforme 
regras estabelecidas no PCCS. IV - A concessão das progressões horizontais por merecimento envolve 
critérios subjetivos, o que obsta a sua apreciação pelo Poder Judiciário, que não pode substituir o 
poder conferido ao empregador na avaliação de seus subordinados. 

SÚMULA Nº 7 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. O salário-
de-contribuição não é integrado pelo aviso prévio indenizado, mas tão somente pelas parcelas que 
remuneram o trabalho efetivamente prestado ou o tempo à disposição do empregador, não servindo 
de base de incidência de contribuição previdenciária. 

SÚMULA Nº 8 

TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. VALE-TRANSPORTE. É assegurado ao trabalhador 
portuário avulso o direito aos valestransporte relativos aos dias efetivamente laborados. 2 

SÚMULA Nº 9 

VALE-TRANSPORTE. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. A parcela 
correspondente ao vale-transporte, quando exigível por força de decisão ou acordo judicial, 
assume caráter eminentemente indenizatório, não constituindo base de cálculo para a contribuição 
previdenciária.

 SÚMULA Nº 10 

CEDAE. “PLUS SALARIAL”. VANTAGEM CONCEDIDA DE FORMA IRREGULAR. NEGATIVA DO 
PRINCÍPIO ISONÔMICO AOS SERVIDORES PÚBLICOS DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO DA SOCIEDADE 
DE ECONOMIA MISTA ESTADUAL. I- Se houve contratação irregular de servidor com remuneração 
superior aos demais servidores na mesma situação profissional, fato isolado e violador dos princípios 
da legalidade e da moralidade administrativa, a vantagem verificada não pode servir de parâmetro 
remuneratório para todos os empregados públicos de nível universitário da companhia. II- O “plus 
salarial” recebido por alguns por força de decisão judicial também não pode ser estendido a outros 
servidores, ante o que dispõe o art. 37, inciso XIII, da Constituição Federal de 1988, que veda a 
equiparação de qualquer natureza para efeito de remuneração de pessoal do serviço público, sendo 
juridicamente impossível a aplicação da norma contida no art. 461 da CLT. 
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SÚMULA Nº 11 

EXECUÇÃO DEFINITIVA. PENHORA EM DINHEIRO. ORDEM PREFERENCIAL. Em se tratando de 
execução definitiva, a determinação de penhora em dinheiro, para garantir crédito exequendo, não 
fere direito do executado, já que obedecida a gradação prevista no art. 655 do Código de Processo 
Civil, de aplicação subsidiária ao processo trabalhista. 

SÚMULA Nº 12 

IMPOSSIBILIDADE DE SATISFAÇÃO DO DÉBITO TRABALHISTA PELO DEVEDOR PRINCIPAL. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DO DEVEDOR SUBSIDIÁRIO. Frustrada a execução em face do devedor 
principal, o juiz deve direcioná-la contra o subsidiário, não havendo amparo jurídico para a pretensão 
de prévia execução dos sócios ou administradores daquele. 

SÚMULA Nº 13 

COMINAÇÕES DOS ARTIGOS 467 E 477 DA CLT. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. Nos casos de terceirização de mão de obra, inserem-se na responsabilidade subsidiária 
do tomador de serviços, ainda que se tratando de ente da Administração Pública Direta ou Indireta, 
as cominações dos artigos 467 e 477 da CLT. 

SÚMULA Nº 14 

CONTROLE DE JORNADA - ISENÇÃO DE MARCAÇÃO PREVISTA EM NORMA COLETIVA. 
INEFICÁCIA DA CLÁUSULA. Tendo o empregador mais de dez empregados, a obrigatoriedade de 
controle da jornada de trabalho é imperativo legal (CLT, artigo 74, §§1º e 2º), sendo ineficaz, de pleno 
direito, a cláusula normativa que dispõe em sentido contrário.

 SÚMULA Nº 15 

CUMULAÇÃO DE INDENIZAÇÕES POR DANOS ESTÉTICO E MORAL. O dano moral não se confunde 
com o dano estético, sendo cumuláveis as indenizações. 

SÚMULA Nº 16 

REVISTA ÍNTIMA. DANO MORAL. LIMITES DOS PODERES DE DIREÇÃO E FISCALIZAÇÃO. 
VIOLAÇÃO À HONRA E À INTIMIDADE DO TRABALHADOR. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA (ART 1º, INC.III, CF). Cabe reparação por dano moral, por ferir o princípio da 
dignidade da pessoa humana, o ato patronal consubstanciado em revistas íntimas de trabalhadores 
de qualquer sexo, incluindo a vigilância por meio de câmeras instaladas em banheiros e vestiários. 
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SÚMULA Nº 17 

IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS DE MORA. Os juros moratórios 
decorrentes de parcelas deferidas em reclamação trabalhista têm natureza indenizatória e sobre 
eles não incide imposto de renda. 

SÚMULA Nº 18 

COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE TRANSPORTES E LOGÍSTICA - CENTRAL. 
ADICIONAL DE PROJETOS ESPECIAIS. A concessão do Adicional de Projetos Especiais a algum 
empregado não obriga a empresa a estender o benefício aos demais trabalhadores. 

SÚMULA Nº 19 CANCELADA 

TRABALHADOR DOMÉSTICO. DIARISTA. PRESTAÇÃO LABORAL DESCONTÍNUA. INEXISTÊNCIA 
DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. A prestação laboral doméstica realizada até três vezes por semana 
não enseja configuração do vínculo empregatício, por ausente o requisito da continuidade previsto 
no art. 1º da Lei 5.859/72. 

SÚMULA Nº 20 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. FALÊNCIA DO DEVEDOR PRINCIPAL. CONTINUAÇÃO 
DA EXECUÇÃO TRABALHISTA EM FACE DOS DEVEDORES SUBSIDIÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
A falência do devedor principal não impede o prosseguimento da execução trabalhista contra os 
devedores subsidiários. 

SÚMULA Nº 21 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PROCEDÊNCIA DO CORTE RESCISÓRIO. A desconstituição da situação jurídica criada sob a égide 
do dispositivo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal pode ser alcançada pelo 
manejo de ação rescisória. 

SÚMULA Nº 22 

EXECUÇÃO TRABALHISTA. PENHORA. CITAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. ARTIGO 880 DA CLT. 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. É indispensável a citação pessoal 
do executado, inclusive na hipótese de desconsideração da personalidade jurídica, antes que se 
determine a penhora de seus bens. 
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SÚMULA Nº 23 

LITISPENDÊNCIA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO INDIVIDUAL E AÇÃO COLETIVA. COISA JULGADA 
DA AÇÃO COLETIVA. EFEITO ULTRAPARTES. REQUISITOS. A demanda coletiva não induz 
litispendência em relação às ações individuais, com mesma causa de pedir e pedido, ajuizadas pelo 
próprio detentor do direito subjetivo material (CDC, art. 104, primeira parte). Os efeitos da coisa 
julgada na ação coletiva beneficiarão o demandante individual, salvo se, intimado para tomar ciência 
da ação coletiva, não requerer a suspensão, em 30 (trinta) dias, da demanda individual (CDC, art. 
104, segunda parte).

SÚMULA Nº 24 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE ENTE PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DO QUE DISPÕE O 
ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. Não se aplica o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 10/09/1997, 
quando o ente público figurar no título executivo judicial na condição de devedor subsidiário.

 SÚMULA Nº 25 

ACIDENTE DO TRABALHO. DANO MORAL. TEORIA DO RISCO. Quando a atividade exercida pelo 
empregador implicar, por sua própria natureza, risco acentuado para o empregado, a obrigação 
patronal de indenizar o dano moral decorrente de acidente do trabalho depende, exclusivamente, 
da comprovação do dano e do nexo de causalidade com o trabalho desenvolvido. Art. 927 do Código 
Civil. 

SÚMULA Nº 26 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE PELA LIQUIDAÇÃO. A 
competência atribuída à Justiça do Trabalho, para executar de ofício as contribuições sociais, não 
abrange a responsabilidade pela elaboração dos cálculos do crédito previdenciário. 

SÚMULA Nº 27 

ENQUADRAMENTO COMO FINANCIÁRIO DE EMPREGADO DE ADMINISTRADORA DE CARTÃO 
DE CRÉDITO OU AGENTE FINANCEIRO. Os empregados de agentes financeiros e administradoras 
de cartão de crédito que exercem atribuições relacionadas à atividade-fim de referidas instituições 
financeiras são financiários, beneficiando-se, portanto, das normas coletivas da categoria e da 
jornada reduzida do art. 224 da CLT. 

SÚMULA Nº 28 

ARTIGO 879, § 3º, DA CLT. PRECLUSÃO TEMPORAL LIMITADA À IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. 
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A preclusão temporal prevista no parágrafo terceiro do artigo 879 da CLT limita-se à impugnação aos 
cálculos da contribuição previdenciária e não ao direito da União de executá-la. 

SÚMULA Nº 29 

SERVIÇO DE TELEMARKETING/TELEATENDIMENTO: ENQUADRAMENTO SINDICAL E 
DURAÇÃO DO TRABALHO. I - Os operadores de teleatendimento/telemarketing estão sujeitos às 
normas coletivas da categoria profissional dos empregados em empresas de prestação de serviços de 
telecomunicações, sendo inafastável, por acordo coletivo menos benéfico, a incidência das normas 
da convenção coletiva intersindical ou de sentença normativa; II - Na ausência de norma coletiva mais 
benéfica, prevalecem as disposições do Anexo II da NR-17, que estabelece a jornada de seis horas, 
com duas pausas remuneradas e um intervalo não remunerado de vinte minutos para descanso e 
alimentação e a duração semanal de trinta e seis horas de trabalho (itens 5.3, 5.3.1, 5.4.1 e 5.4.2).  

SÚMULA Nº 30 

SANÇÃO DO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT. Reconhecido o vínculo de emprego ou desconstituída a 
justa causa, impõe-se a cominação. 

SÚMULA Nº 31 

PETROS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. NÃO REPACTUANTES. VALOR 
MONETÁRIO. Não faz jus ao incentivo econômico denominado “valor monetário” a parte que não 
aceitou os termos da repactuação e optou por manter as condições de reajuste da complementação 
de aposentadoria previstas no artigo 41 do Regulamento do Plano de Benefícios da Petros. 

SÚMULA Nº 32 

COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SUSPENSÃO 
DO CONTRATO DE TRABALHO. MANUTENÇÃO DO PLANO DE SAÚDE. Suspenso o contrato de 
trabalho, em virtude de aposentadoria por invalidez, o empregado tem direito à manutenção do 
plano de saúde. 

SÚMULA Nº 33 

EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 477, § 8º, DA CLT. O deferimento da recuperação 
judicial não desonera a empresa do pagamento das verbas trabalhistas dentro do prazo legal. O 
atraso na quitação das parcelas da rescisão sujeita o empregador à cominação estabelecida no art. 
477, § 8º, da CLT. 
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SÚMULA Nº 34 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE 
PETIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. O ato jurisdicional que rejeita exceção de pré-executividade tem 
natureza interlocutória, razão pela qual, consoante o artigo 893, § 1º, da CLT, somente poderá ser 
impugnado em recurso da decisão definitiva. 

SÚMULA Nº 35 

PETROBRAS-PETROS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REPACTUANTES. Não 
comprovado vício na manifestação de vontade, não há que se falar em nulidade do Termo Individual 
de Adesão de Participante às Alterações do Regulamento do Plano Petros do Sistema Petrobras ou 
do Acordo de Obrigações Recíprocas e Termo de Reratificação. 

SÚMULA Nº 36 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS A TERCEIROS. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. A Justiça 
do Trabalho é incompetente para a execução de contribuições em favor de terceiros, destinadas ao 
denominado “Sistema S”. 

SÚMULA Nº 37 

ATIVIDADE NOCIVA. LAUDO PERICIAL. PROVA EMPRESTADA. VALIDADE. É admissível a prova 
pericial emprestada para caracterização de atividade insalubre ou perigosa. 

SÚMULA Nº 38 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. O sindicato é parte legítima para atuar como substituto processual na defesa de 
direitos e interesses coletivos ou individuais homogêneos da categoria que representa. 

SÚMULA Nº 39 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - PROGRESSÃO HORIZONTAL POR 
ANTIGUIDADE PREVISTA NO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS E EM ACORDO COLETIVO. O 
empregado da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que obteve promoções por antiguidade, por 
força de negociação coletiva, auferindo efetiva evolução salarial, não faz jus à promoção horizontal, 
com o mesmo fundamento, instituída pelo PCCS/1995, sob pena de enriquecimento sem causa. 

SÚMULA Nº 40 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MULTA DO ARTIGO 467 DA CLT. INCIDÊNCIA. É aplicável a multa 



15
Súmulas Trabalhistas

1515

Súmulas

do artigo 467 da CLT à empresa, em processo de recuperação judicial, que não quitar as parcelas 
incontroversas na audiência inaugural. 

SÚMULA Nº 41 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PROVA DA 
CULPA. (ARTIGOS 29, VII, 58, 67 E 78, VII, DA LEI 8.666/93.) Recai sobre o ente da Administração 
Pública que se beneficiou da mão de obra terceirizada a prova da efetiva fiscalização do contrato de 
prestação de serviços. 

SÚMULA Nº 42 

COBRANÇA DE METAS. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. A cobrança de metas está inserida no poder 
de comando do empregador, não configurando assédio moral, desde que respeitada a dignidade do 
trabalhador.  

SÚMULA Nº 43 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A constitucionalidade do 
parágrafo primeiro do artigo 71 da Lei 8.666/93, declarada pelo STF no julgamento da ADC nº 16, 
por si só, não afasta a responsabilidade subsidiária da Administração Pública, quando esta decorre 
da falta de fiscalização. 

SÚMULA Nº 44 

EMBARGOS DE TERCEIRO. ILEGITIMIDADE. Aquele que, mediante citação válida, vem a integrar o 
polo passivo da demanda, em sede de execução, ainda que não figure como parte na fase cognitiva, 
não tem legitimidade ativa para ajuizar embargos de terceiro. 

SÚMULA Nº 45 

EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESERÇÃO. A dispensa do recolhimento de custas e do 
depósito recursal que beneficia a massa falida não se estende a empresa em regime de recuperação 
judicial. 

SÚMULA Nº 46 

GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. RECONHECIMENTO NA FASE DE 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. Comprovada a existência de grupo econômico entre as executadas, a 
responsabilidade solidária pode ser declarada na fase de execução. 
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SÚMULA Nº 47 

ENTIDADE FILANTRÓPICA. PENHORA DE BENS. POSSIBILIDADE. A condição de entidade 
filantrópica não torna impenhoráveis seus bens ou recursos financeiros. 

SÚMULA Nº 48 

ENTIDADE FILANTRÓPICA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ISENÇÃO. Para que a entidade 
filantrópica faça jus à isenção prevista no artigo 195, § 7º, da Constituição da República, é indispensável 
o cumprimento dos requisitos impostos pela Lei nº 12.101/2009. 

SÚMULA Nº 49 

CEDAE. GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO - GENU. Deve ser observado o disposto no 
item 12.2 do PCCS da CEDAE que prevê o reajuste da gratificação de nível universitário - GENU - na 
mesma data e no mesmo percentual do salário de seus empregados. 

SÚMULA Nº 50 

PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. A pronúncia de ofício da prescrição, prevista no artigo 
219, § 5º, do CPC, é incompatível com os princípios que norteiam o Processo do Trabalho. 

SÚMULA Nº 51 

RECURSO. FALTA DE DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece do recurso que 
não observar a congruência lógica exigível entre os fundamentos da decisão recorrida e as razões do 
apelo. 

SÚMULA Nº 52 

PERDAS E DANOS DECORRENTES DA CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. NÃO CABIMENTO. 
No processo trabalhista, o pagamento de honorários advocatícios e contratuais deve observar os 
requisitos da Lei nº 5.584/70 e o disposto nas Súmulas 219 e 329 do TST. 

SÚMULA Nº 53 

PROTEÇÃO AO TRABALHO DA MULHER. ARTIGO 384 DA CLT. A inobservância do intervalo 
previsto no art. 384 da CLT enseja os mesmos efeitos do descumprimento do intervalo intrajornada. 

SÚMULA Nº 54 
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MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT. DIFERENÇAS RESCISÓRIAS RECONHECIDAS EM JUÍZO. 
NÃO INCIDÊNCIA. O reconhecimento, em juízo, de diferenças de verbas rescisórias não dá ensejo, 
por si só, à aplicação da penalidade prevista no parágrafo 8º do artigo 477 da CLT. 

SÚMULA Nº 55 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. CUMULAÇÃO DE SANÇÕES. Quando decorrerem 
do mesmo fato gerador – oposição de embargos de declaração com intuito meramente protelatório 
– não podem ser acumuladas as penalidades dos artigos 1.026, §§ 2º e 3º e 81 do CPC/2015.

TESES JURÍDICAS PREVALECENTES

01 - DANO MORAL. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL OU ATRASO NO PAGAMENTO DAS 
VERBAS RESILITÓRIAS. DANO IN RE IPSA E NECESSIDADE DE PROVA DE VIOLAÇÃO AOS 
DIREITOS DA PERSONALIDADE DO TRABALHADOR. Ainda que o dano moral seja in re ipsa, 
não é toda a situação de ilegalidade que é capaz de, automaticamente, causar um abalo moral 
indenizável. A situação de ilegalidade que constitui suporte para a indenização moral é aquela que 
impõe ao homem médio um abalo moral significativo. O dano moral não decorre, por si só, de mero 
inadimplemento contratual ou da falta de pagamento das verbas resilitórias pelo empregador, a não 
ser que se alegue e comprove (CLT, art. 818 c/c do CPC/15, art. 373, inciso I) de forma inequívoca, o 
nexo de causalidade entre tal inadimplemento e a superveniência de transtornos de ordem pessoal 
dele advindos.
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SÚMULA Nº 1

EXECUÇÃO TRABALHISTA DEFINITIVA. CUMPRIMENTO DA DECISÃO. O cumprimento da decisão 
se dará com o pagamento do valor incontroverso em 48 horas, restando assim pendente apenas o 
controvertido saldo remanescente, que deverá ser garantido com a penhora.

SÚMULA Nº 2 

EXECUÇÃO TRABALHISTA DEFINITIVA. CUMPRIMENTO DA DECISÃO. 2 - COMISSÃO DE 
CONCILIAÇÃO PRÉVIA. EXTINÇÃO DE PROCESSO.   O comparecimento perante a Comissão de 
Conciliação Prévia é uma faculdade assegurada ao obreiro, objetivando a obtenção de um título 
executivo extrajudicial, conforme previsto pelo artigo 625-E, parágrafo único da CLT, mas não 
constitui condição da ação, nem tampouco pressuposto processual na reclamatória trabalhista, 
diante do comando emergente do artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal.

SÚMULA Nº 3 

AGRAVO REGIMENTAL - HIPÓTESES NÃO PREVISTAS NO ARTIGO 205 DO REGIMENTO INTERNO 
- NÃO CONHECIMENTO - RECURSO INCABÍVEL.  Não se conhece de agravo regimental contra 
despacho denegatório de recurso a Tribunal Superior ou contra decisão de Órgão Colegiado, para os 
quais exista na lei recurso específico.

SÚMULA Nº 4

 SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - SEXTA-PARTE DOS VENCIMENTOS - BENEFÍCIO QUE ABRANGE 
TODOS OS SERVIDORES E NÃO APENAS OS ESTATUTÁRIOS. O art. 129 da Constituição do Estado 
de São Paulo, ao fazer referência a Servidor Público Estadual, não distingue o regime jurídico para 
efeito de aquisição de direito.

SÚMULA Nº 5 

JUSTIÇA GRATUITA - ISENÇÃO DE DESPESAS PROCESSUAIS. CLT, ARTS. 790, 790-A E 790-
B. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA FIRMADA PELO INTERESSADO OU PELO 
PROCURADOR. Direito legal do trabalhador, independentemente de estar assistido pelo sindicato. 

SÚMULA Nº 6

JUSTIÇA GRATUITA - EMPREGADOR.  IMPOSSIBILIDADE. Não se aplica em favor do empregador 
o benefício da justiça gratuita.
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SÚMULA Nº 7

JUROS DE MORA. DIFERENÇA ENTRE OS JUROS BANCÁRIOS E OS JUROS TRABALHISTAS - 
DIREITO LEGAL DO TRABALHADOR - CLT, ARTS. 881 E 882 E ART. 39, § 1º, DA LEI 8.177/91. É 
devida a diferença entre os juros bancários incidentes sobre o depósito da condenação e os juros 
trabalhistas, salvo se o depósito objetivou quitar a execução pelo valor fixado na sentença. 

SÚMULA Nº 8

MUNICÍPIO DE DIADEMA. LEI Nº 1.007/89, ARTIGO 2º, E LEI COMPLEMENTAR Nº 08/91, ARTIGO 
83, PARÁGRAFO ÚNICO. INCONSTITUCIONALIDADE. Padecem do vício de inconstitucionalidade 
o artigo 2º, da Lei 1.007/89, e o parágrafo único, do artigo 83, da Lei Complementar nº 08/91, ambas 
do Município de Diadema, por contemplarem a adoção do Índice do Custo de Vida (ICV) do DIEESE, 
como fator de reajuste salarial, em contraposição ao que preconizam os artigos 37, III, e 169 da 
Constituição Federal.

SÚMULA Nº 9

JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA.  É de 0,5% a taxa de juros a ser observada nas sentenças 
proferidas contra a Fazenda Pública, por força da MP 2.180-35 de 24/8/2001, inclusive nas execuções 
em curso. Porém, prevalece a taxa de 1% prevista no art. 39 da Lei 8.177/91 quando a Fazenda 
Pública figura no processo como devedora subsidiária.

SÚMULA Nº 10

LEI MUNICIPAL Nº 1.239/2007, ARTS. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO E 2º. DECRETO MUNICIPAL Nº 
512/97, ART. 19, AMBOS DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBIÚNA. INCONSTITUCIONALIDADE. São 
inconstitucionais os dispositivos normativos municipais que, além de matéria de competência 
privativa da União, reduzem ou extinguem direitos trabalhistas consolidados.

SÚMULA Nº 11

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO-BASE.  Art. 129 da 
Constituição do Estado de São Paulo. O adicional por tempo de serviço - quinquênio -, previsto no 
art. 129 da Constituição do Estado de São Paulo, tem como base de cálculo o vencimento básico do 
servidor público estadual, ante o disposto no art. 11 da Lei Complementar do Estado de São Paulo nº 
712, de 12.04.1993. 

SÚMULA Nº 12

PARCELA “SEXTA PARTE”. ART. 129 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Extensão aos 
empregados de sociedade de economia mista e empresa pública. Indevida. A parcela denominada 
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“sexta parte”, instituída pelo art. 129 da Constituição do Estado de São Paulo, é devida apenas aos 
servidores estaduais, celetistas e estatutários da Administração Pública direta, das fundações e das 
autarquias, conforme disposição contida no art. 124 da Constituição Estadual, não se estendendo aos 
empregados de sociedade de economia mista e de empresa pública, integrantes da Administração 
Pública indireta, submetidas ao regime jurídico próprio das empresas privadas, nos termos do art. 
173, § 1º, II, da Constituição Federal.

SÚMULA Nº 13

SPTRANS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. Contrato de concessão 
de serviço público. Transporte coletivo. A atividade da São Paulo Transportes S/A - SPTrans de 
gerenciamento e fiscalização dos serviços prestados pelas concessionárias de transporte público, 
atividade descentralizada da Administração Pública, não se confunde com a terceirização de mão-de-
obra, não se configurando a responsabilidade subsidiária. 

SÚMULA Nº 14 

VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. Pagamento mensal 
em decorrência de norma coletiva. Natureza indenizatória. A despeito da vedação de pagamento em 
periodicidade inferior a um semestre civil ou mais de duas vezes no ano civil, disposta no art. 3º, 
§ 2º, da Lei nº 10.101, de 19.12.2000, o parcelamento em prestações mensais da participação nos 
lucros e resultados de janeiro de 1999 a abril de 2000, fixado no acordo coletivo celebrado entre o 
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e a Volkswagen do Brasil Ltda., não retira a natureza indenizatória 
da referida verba (art. 7º, XI, da CF), devendo prevalecer a diretriz constitucional que prestigia a 
autonomia privada coletiva (art. 7º, XXVI, da CF).

SÚMULA Nº 15 

ANISTIA. LEI Nº 8.878/94. Efeitos financeiros devidos a partir do efetivo retorno à atividade. Os 
efeitos financeiros da anistia concedida pela Lei nº 8.878/94 somente serão devidos a partir do 
efetivo retorno à atividade, vedada a remuneração em caráter retroativo. 

SÚMULA Nº 16 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. Diante do entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, até que nova base de cálculo seja fixada pelo Legislativo, o adicional de 
insalubridade deve ser calculado com base no salário mínimo. 

SÚMULA Nº 17 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FATO GERADOR. O fato gerador das contribuições 
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previdenciárias decorrentes de sentença trabalhista é o pagamento, nos autos do processo, das 
verbas que compõem o salário-de-contribuição. Não incidem juros e multa a partir da época da 
prestação dos serviços.

SÚMULA Nº 18 

INDENIZAÇÃO. ARTIGO 404 DO CÓDIGO CIVIL. O pagamento de indenização por despesa com 
contratação de advogado não cabe no processo trabalhista, eis que inaplicável a regra dos artigos 
389 e 404, ambos do Código Civil. 

SÚMULA Nº 19 

IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS. A natureza indenizatória dos juros de mora afasta a incidência 
do imposto de renda.

SÚMULA Nº 20 

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. 
PRESCRIÇÃO. Por se tratar de sanção de natureza administrativa, resultante de ação punitiva da 
Administração Pública por infração à legislação trabalhista, é aplicável o prazo prescricional de 5 
(cinco) anos conforme art. 1ª-A da Lei 9.873/99, incluído pela Lei 11.941/09, contados a partir da 
inscrição da dívida.

SÚMULA Nº  21 

MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA ON LINE. Considerando o disposto no art. 649, incisos 

IV e X do CPC, ofende direito líquido e certo a penhora sobre salários, proventos de aposentadoria, 

pensão e depósitos em caderneta de poupança até 40 salários mínimos.

SÚMULA Nº 22 

IMÓVEL RESIDENCIAL. BEM DE FAMÍLIA, LEI 8.009/90. CPC, ART. 648. IMPENHORABILIDADE 

ABSOLUTA. Imóvel próprio ou da entidade familiar, utilizado como moradia permanente, é 

impenhorável, independentemente do registro dessa condição. 

SÚMULA Nº 23 

FUNDAÇÃO CASA. LICENÇA PRÊMIO. ART. 209 DO ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. Não se aplica aos servidores regidos pela CLT o benefício previsto no art. 

209 da Lei Estadual nº 10.261/68. 
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SÚMULA Nº 24 

EMBARGOS DE TERCEIRO. CUSTAS PROCESSUAIS. ART. 789-A DA CLT. RECOLHIMENTO AO 
FINAL. Não constitui pressuposto para conhecimento de recurso o recolhimento antecipado das 
custas fixadas em Embargos de Terceiro. 

SÚMULA Nº  25 

MUNICÍPIO DE GUARULHOS. ART. 97 DA LEI ORGÂNICA. AFRONTA AO ART. 61, § 1º, II, “A”, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Princípio da Simetria. Padece de inconstitucionalidade, por vício formal 
de iniciativa e usurpação de competência, o art. 97 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos. Texto 
normativo que institui benefício, majorando a remuneração dos servidores públicos municipais e 
comprometendo o planejamento financeiro do respectivo ente federado, deve ser, pelo princípio da 
simetria, proposto pelo chefe do Poder Executivo.

SÚMULA Nº 26 

INTERVALO ENTRE JORNADAS. ARTIGO 66 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. 
INOBSERVÂNCIA. HORAS EXTRAS. A inobservância do intervalo mínimo de 11 horas previsto no 
art. 66 da CLT resulta no pagamento de horas extras pelo tempo suprimido. 

SÚMULA Nº 27 

GRATIFICAÇÃO INSTITUÍDA PELA LEI 2.112/2010 DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. 
REVOGAÇÃO DA LEI. EFEITOS. A revogação da Lei 2.112/2010 pelo Município de Itapecerica da 
Serra produz efeito apenas aos empregados admitidos após sua publicação, não atingindo o direito 
à percepção da gratificação dos empregados admitidos anteriormente.

SÚMULA Nº 28 

INTERVALO PREVISTO NO ARTIGO 384 DA CLT. RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
APLICAÇÃO SOMENTE ÀS MULHERES. INOBSERVÂNCIA. HORAS EXTRAS.O artigo 384 da CLT 
foi recepcionado pela Constituição Federal consoante decisão do E. Supremo Tribunal Federal e 
beneficia somente mulheres, sendo que a inobservância do intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos 
nele previsto resulta no pagamento de horas extras pelo período total do intervalo.

SÚMULA Nº 29 

PRORROGAÇÃO HABITUAL DA JORNADA CONTRATUAL DE 06 (SEIS) HORAS. INTERVALO 
INTRAJORNADA DE UMA HORA. Devido. É devido o gozo do intervalo de uma hora, quando 
ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas. A não concessão deste intervalo obriga o 
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empregador a remunerar o período integral como extraordinário, acrescido do respectivo adicional, 
nos termos do art. 71, § 4º da CLT. 

SÚMULA Nº 30 

PEDIDO DE DEMISSÃO. CONTRATO DE TRABALHO COM MAIS DE UM ANO DE VIGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO. EFEITOS. A ausência de homologação, de que trata o artigo 477, 
§ 1º, da CLT, não invalida o pedido de demissão demonstrado por outros meios de prova. 

SÚMULA Nº 31 

MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO. A multa 
prevista no art. 475-J do CPC não é aplicável ao Processo do Trabalho.

SÚMULA Nº 32 

HIPOTECA JUDICIÁRIA. APLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO. A hipoteca judiciária 
pode ser constituída no Processo do Trabalho. 

SÚMULA Nº 33 

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. CABIMENTO. I. A rescisão contratual por justa causa, quando 
afastada em juízo, não implica condenação na multa. II. O reconhecimento mediante decisão judicial 
de diferenças de verbas rescisórias não acarreta a aplicação da multa. III. A rescisão do contrato de 
trabalho por justa causa patronal não enseja a imposição da multa. 

SÚMULA Nº 34 

FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR - FURP. CUSTAS PROCESSUAIS E DEPÓSITO RECURSAL. 
EXECUÇÃO POR MEIO DE PRECATÓRIO.  A FURP, em razão de sua natureza jurídica pública, está 
isenta do recolhimento das custas processuais e do depósito recursal, devendo, ainda, a execução se 
processar por meio de precatório. 

SÚMULA Nº 35 

PRESCRIÇÃO BIENAL E QUINQUENAL - INTERRUPÇÃO. AÇÃO ARQUIVADA OU EXTINTA. A 
ação ajuizada anteriormente, extinta ou arquivada, interrompe os prazos prescricionais de dois anos 
e de cinco anos, quanto aos pedidos idênticos. Conta-se o prazo quinquenal pretérito, a partir do 
ajuizamento da primeira ação e o novo prazo bienal futuro, a partir de seu arquivamento ou trânsito 
em julgado da decisão que a extinguiu.
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SÚMULA Nº 36 

PETROBRÁS. REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME (RMNR). CÁLCULO. CÔMPUTO 
DO SALÁRIO-BASE E OUTROS ADICIONAIS. O cálculo da RMNR deve considerar o salário base 
e os títulos devidos em razão de condições especiais de trabalho, já que o objetivo da norma foi 
complementar a remuneração do trabalhador, o que inclui vantagens pessoais além do salário básico.

SÚMULA Nº 37 

VARIG. SUCESSÃO TRABALHISTA. NÃO OCORRÊNCIA. Ao julgar a ADI 3934/DF o E. STF declarou 
constitucionais os arts. 60, parágrafo único e 141, II da lei 11.101/2005, que preconizam a ausência 
de sucessão no caso de alienação judicial em processo de recuperação judicial e ou falência. O 
objeto da alienação efetuada em plano de recuperação judicial está livre de quaisquer ônus, não se 
caracterizando a sucessão empresarial do arrematante adquirente, isento das dívidas e obrigações 
contraídas pelo devedor, inclusive quanto aos créditos de natureza trabalhista. 

SÚMULA Nº 38 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. AERONAUTA. INDEVIDO. Adicional de periculosidade não é 
devido ao empregado tripulante que permanece a bordo durante o abastecimento da aeronave. 

SÚMULA Nº 39 

BANCÁRIO. ACORDO DE PRORROGAÇÃO DE JORNADA FIRMADO APÓS A CONTRATAÇÃO. 
VÁLIDO. O acordo de prorrogação de jornada do bancário firmado após a contratação é válido, já 
que não se trata de pré-contratação de labor extraordinário. A prestação de horas extras habituais 
em data anterior ao referido pacto, desde a contratação, caracteriza fraude que torna nula a avença.

SÚMULA Nº 40 

DESCANSOS SEMANAIS REMUNERADOS INTEGRADOS POR HORAS EXTRAS. REFLEXOS. A 
majoração do valor do descanso semanal remunerado, em razão da integração das horas extras 
habitualmente prestadas, não repercute no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso 
prévio e do FGTS.

SÚMULA Nº 41 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. PROJEÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. Conta-se o 
prazo prescricional a partir do término do aviso prévio, ainda que indenizado, na forma estabelecida 
pelo § 1º do artigo 487 da CLT.



26
Súmulas Trabalhistas

2626

Súmulas

SÚMULA Nº 42 

PRÊMIO INCENTIVO. LEI N° 8.975/94. NATUREZA INDENIZATÓRIA. ESTRITA OBSERVÂNCIA DA 
LEI QUE O INSTITUIU. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.O prêmio incentivo não integra o salário, pois 
a lei que o instituiu expressamente afasta a sua natureza salarial. 

SÚMULA Nº 43 

FUNDAÇÃO CASA. AGENTE DE APOIO SOCIOEDUCATIVO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
ARTIGO 193, II, DA CLT. NR 16, ANEXO 3, DA PORTARIA N° 3.214/78. INDEVIDO. O agente de 
apoio socioeducativo da Fundação Casa – SP não tem direito ao adicional de periculosidade previsto 
no artigo 193, II, da CLT, uma vez que suas atividades laborais não se enquadram no Anexo 3, NR 16, 
da Portaria n° 3.214/78.

SÚMULA Nº 44 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DE 1989. VALIDADE 
DAS CONDIÇÕES CRIADAS PELA NORMA INTERNA. IMPOSSIBILIDADE DE PROMOÇÃO 
AUTOMÁTICA POR MERECIMENTO. É inviável a promoção automática por merecimento aos 
empregados da Caixa Econômica Federal prevista no PCS de 1989, tendo em vista que a norma 
interna reveste-se de critérios subjetivos decorrentes do poder diretivo do empregador.

SÚMULA Nº 45 

SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. BANCO DO BRASIL. HORAS EXTRAS ALÉM DA 6ª 
DIÁRIA. CARGO ESPECÍFICO. DIREITO INDIVIDUAL NÃO HOMOGÊNEO. ILEGITIMIDADE. O 
Sindicato profissional não detém legitimidade para postular, na qualidade de substituto processual 
dos empregados do Banco do Brasil, ainda que ocupantes de um determinado cargo e setor, o 
pagamento de horas extras além da 6ª diária, sob a alegação de irregular enquadramento do 
bancário comum como exercente de cargo de confiança, uma vez que se trata de direito individual 
não homogêneo.

SÚMULA Nº 46 

LICENÇA PRÊMIO. EMPREGADO PÚBLICO. MUNICÍPIO DE GUARULHOS. INDEVIDO. A licença 
prêmio prevista no artigo 89, XIX, da Lei Orgânica do Município de Guarulhos e regulamentada pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos de Guarulhos (Lei n° 1.429/68), é devida somente aos servidores 
estatutários, não se estendendo aos celetistas.
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SÚMULA Nº 47 

JORNADA DE TRABALHO. ESCALA 12X36. PAGAMENTO EM DOBRO DOS DOMINGOS E 
FERIADOS TRABALHADOS. Os domingos trabalhados no regime de escala 12X36 não são devidos em 
dobro, já que se trata de dia normal de trabalho. Os feriados trabalhados, sem folga compensatória, 
são devidos em dobro.

SÚMULA Nº 48 

ACORDO DE COMPENSAÇÃO. “SEMANA ESPANHOLA’’. ACORDO TÁCITO. INVALIDADE. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA NEGOCIAÇÃO POR MEIO DE NORMA COLETIVA. É inválida a adoção 
do regime de compensação denominado “semana espanhola” mediante ajuste tácito, sendo 
imprescindível a estipulação em norma coletiva.

SÚMULA Nº 49 

DANOS MORAIS. JUROS DE MORA E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. Nas 
condenações por dano moral, os juros de mora incidem desde o ajuizamento da ação e a atualização 
monetária a partir da decisão de arbitramento ou de alteração do valor. 

SÚMULA Nº 50 

HORAS EXTRAS. CARTÕES DE PONTO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO EMPREGADO. 
VALIDADE. A ausência de assinatura do empregado nos cartões de ponto, por si só, não os invalida 
como meio de prova, pois a lei não exige tal formalidade. 

SÚMULA Nº 51 

PRAZO RECURSAL - RECESSO FORENSE – SUSPENSÃO DE SUA CONTAGEM. O período do recesso 
forense, de 20 de dezembro a 6 de janeiro do ano subsequente, suspende a contagem dos prazos 
processuais, inclusive o recursal.

SÚMULA Nº 52 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. ART. 97 DA LEI ORGÂNICA. VÍCIO DE INICIATIVA. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. AFRONTA AO ART. 37, X, E AO ART. 61, 
§1º, II, “A” DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AFRONTA AO ART. 5º, ART. 24, § 2º, NÚMERO 1, E ART. 
144 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Princípios da Simetria e da Separação dos 
Poderes. Padece de inconstitucionalidade, por vício formal de iniciativa e por consequente usurpação 
de competência, o art. 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Texto normativo que dispõe 
sobre a remuneração dos servidores públicos de ente federado deve ser, pelo princípio da simetria, 
proposto pelo chefe do Poder Executivo. 
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SÚMULA Nº 53 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS. ART. 92. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. ART. 61, §1º, 
II, “A” DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA. É inconstitucional, por vício formal, o art. 92 da Lei 
Orgânica do Município de Caieiras. Afronta o princípio da simetria, pois disciplina matéria que só 
poderia ter sido objeto de lei de iniciativa do Poder Executivo local.

SÚMULA Nº 54 

PORTUÁRIO. ADICIONAL DE RISCO. Adicional de risco portuário previsto no artigo 14 da Lei 
4.860/65 é devido somente aos trabalhadores portuários que mantêm vínculo empregatício com a 
Administração do Porto, não beneficiando o trabalhador avulso.

SÚMULA Nº 55 

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. VALIDADE DA 
JORNADA DE OITO HORAS PRORROGADA POR ACORDO COLETIVO. PAGAMENTO DE 
HORAS EXTRAS.  I) O turno ininterrupto de revezamento caracteriza-se pela alternância 
das turmas, perfazendo 24 horas de trabalho, sem interrupção da atividade produtiva, não 
importando a periodicidade da alternância, podendo ser semanal, quinzenal ou mensal.  
II) No trabalho em turnos ininterruptos de revezamento em jornada de oito horas são devidas não 
apenas o adicional, mas a 7ª e a 8ª horas acrescidas do adicional de horas extras.

SÚMULA Nº 56 

ECT. PROGRESSÃO HORIZONTAL POR ANTIGUIDADE, POR MERECIMENTO E COMPENSAÇÃO. I) 
Progressão horizontal por antiguidade. As progressões horizontais por antiguidade submetem-se 
apenas ao critério temporal, não dependendo de deliberação da Diretoria. II) Progressão horizontal 
por merecimento. As progressões horizontais de mérito dependem de deliberação da Diretoria, por 
sua condição subjetiva. III) Progressão horizontal por antiguidade e por merecimento. Compensação. 
Admite-se a compensação entre as progressões por antiguidade previstas em Acordos Coletivos com 
aquelas previstas no PCCS, sob mesmo título.

SÚMULA Nº 57 

INTERVALO INTRAJORNADA. MAQUINISTA FERROVIÁRIO. O artigo 71, CLT se aplica ao 
maquinista de trem, assegurando-lhe o direito ao intervalo para alimentação e repouso de uma hora, 
para jornada superior a seis horas.
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SÚMULA Nº 58 

ESCALA 4X2. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. 12 HORAS DIÁRIAS. INVALIDADE. FERIADOS 
TRABALHADOS, REMUNERAÇÃO EM DOBRO. 1) É invalida a escala 4X2, prevista em norma 
coletiva, quando excedidos os limites legais de 8 horas diárias e 44 semanais. 2) Os feriados laborados 
na escala 4X2 devem ser remunerados em dobro, por ausência de compensação.

SÚMULA Nº 59 

PRESTAÇÕES PERIÓDICAS. CONDENAÇÃO EM PARCELAS VINCENDAS. CONTRATO DE 
TRABALHO ATIVO. POSSIBILIDADE. O contrato de trabalho é obrigação de trato sucessivo, de 
modo que nos títulos da condenação devem ser incluídas as parcelas vincendas, a teor do art. 323 
do novo CPC (antigo 290).

SÚMULA Nº 60 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE COM BASE NA LEI Nº 12.740. VIGÊNCIA. NECESSIDADE DE 
REGULAMENTAÇÃO. A Lei nº 12.740 só passou a produzir efeitos pecuniários a partir da edição da 
Portaria 1.885, ocorrida em 03/12/2013, vez que o próprio texto do artigo 193 da CLT estabelece a 
necessidade de regulamentação da norma.

SÚMULA Nº 61 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. OPERADOR DE TELEMARKETING. USO DE HEAD PHONE. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO NA NR 15 DA PORTARIA Nº 3.214/78 DO MTE. INSALUBRIDADE 
NÃO CONFIGURADA.O operador de telemarketing que utiliza fone de ouvido (head phone ou 
head set), não faz jus ao adicional de insalubridade, porquanto a atividade não se equipara à dos 
trabalhadores em telegrafia, radiotelegrafia, aparelhos do tipo Morse e recepção de sinais em fone.

TESES JURÍDICAS PREVALECENTES

 
1 - AUSÊNCIA DA PARTE RECLAMADA EM AUDIÊNCIA. CONSEQUÊNCIA PROCESSUAL. 
CONFISSÃO.  A presença de advogado munido de procuração revela animus de defesa que afasta a 
revelia. A ausência da parte reclamada à audiência na qual deveria apresentar defesa resulta apenas 
na sua confissão.

2 - MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. CABIMENTO. O reconhecimento de vínculo empregatício em 
juízo não enseja a aplicação da multa, em razão da controvérsia. 
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3 - AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ANOTAÇÃO NA CTPS. O aviso prévio indenizado deve ser 
computado como tempo de serviço, inclusive para fins de anotação da data da saída na CTPS. 

4 - ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE SEM RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE 
EMPREGO. DISCRIMINAÇÃO DE PARCELAS INDENIZATÓRIAS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. INDEVIDA. Não há incidência de contribuições previdenciárias sobre parcelas 
indenizatórias discriminadas no acordo em que não se reconhece o vínculo de emprego.

5 - EMPREGADA GESTANTE. CONTRATO A TERMO. GARANTIA PROVISÓRIA DE EMPREGO. A 
empregada gestante não tem direito à garantia provisória de emprego prevista no art. 10, inciso II, 
alínea “b”, do ADCT, na hipótese de admissão por contrato a termo.

6 - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EXECUÇÃO TRABALHISTA. INAPLICABILIDADE. A prescrição 
intercorrente é inaplicável no Processo do Trabalho.

7 - DIFERENÇAS SALARIAIS – CONVERSÃO DOS SALÁRIOS EM URV – PRESCRIÇÃO TOTAL. Incide 
prescrição total às diferenças salariais oriundas da mudança da moeda de Cruzeiro Real para URV, 
estabelecida na Lei n° 8.880/1994.

8 - FEAS. AÇÃO AJUIZADA EM FACE DE ENTIDADE PRIVADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – 
PLANO DE SAÚDE - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Não comporta pronunciamento 
desta Justiça Especializada matéria envolvendo alteração da forma de custeio do plano de saúde, 
uma vez que esta não emerge da relação de emprego.

9 - ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ACIDENTE DO TRABALHO. CONTRATO A TERMO. 
IMPOSSIBILIDADE. Não se reconhece a estabilidade provisória prevista no art. 118, da Lei n° 
8.213/91, no caso de acidente do trabalho ocorrido no transcurso do contrato a termo.

10 - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. TRABALHADOR NÃO SINDICALIZADO. DESCONTO ILÍCITO. 
Sendo ilícito o desconto realizado em folha de pagamento a título de contribuição assistencial em 
relação ao trabalhador não filiado ao sindicato, é devida a devolução pelo empregador. 

11 – TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. VALIDADE DA 
JORNADA DE OITO HORAS PRORROGADA POR ACORDO COLETIVO. PAGAMENTO DE HORAS 
EXTRAS. I) O labor em apenas dois turnos de trabalho, não abarcando totalmente o ciclo de vinte e 
quatro horas do dia, não descaracteriza o turno ininterrupto de revezamento II) A prestação habitual 
de horas extras além da 8ª diária invalida a negociação coletiva que instituiu turno ininterrupto de 
revezamento de 8 horas diárias

12 - ECT. PCCS 1995 E 2008. PRESCRIÇÃO. A implantação do PCCS de 2008 com nova tabela de 
cargos e salários, em cumprimento de sentença normativa prolatada pelo C. TST em dissídio coletivo, 
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que homologou novos cargos, salários e condições mais benéficas que o PCCS de 1995, afasta a 
incidência das Súmulas 51 e 452 do C. TST e impede o reflexo de reajuste decorrente do Plano 
anterior, nos salários devidos após 01.07.2008, em razão da eficácia geral da decisão em Dissídio 
Coletivo transitada em julgado. Eventuais diferenças decorrentes do PCCS de 1995 são devidas até 
01.07.2008, data da implantação do novo Plano, observada a prescrição quinquenal.

13 - FEPASA. EX-EMPREGADOS. TRABALHO REALIZADO EM TRECHO NÃO SUCEDIDO PELA 
CPTM.  COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PARIDADE COM OS EMPREGADOS 
NA ATIVA DA CPTM. NÃO RECONHECIMENTO DA SUCESSÃO. Não são devidas diferenças de 
complementação de aposentadoria aos ex-empregados da FEPASA, decorrentes de reajustes 
concedidos ao pessoal da ativa da CPTM que laboraram em trechos não sucedidos pela CPTM.

14 – COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PAGAMENTO EFETIVADO PELO EMPREGADOR, 
SUCESSOR, UNIÃO FEDERAL OU FAZENDA ESTADUAL. COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO. NÃO APLICAÇÃO DA DECISÃO DO E. STF NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 
586.453. A Justiça do Trabalho é competente para apreciar pedido de diferenças de complementação 
de aposentadoria quando o benefício é pago diretamente pelo empregador, seu sucessor, União 
Federal ou Fazenda Estadual, não se aplicando o entendimento do E. STF no julgamento do RE nº 
586.453, com repercussão geral, que se refere apenas à hipótese em que a complementação é paga 
por entidade de previdência privada.

15 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO COM 
O VALOR DAS HORAS EXTRAS PAGAS, TENDO EM VISTA A INEFICÁCIA DA ADESÃO DO 
EMPREGADO À JORNADA DE OITO HORAS PREVISTA NO PLANO DE CARGOS EM COMISSÃO. A 
diferença de gratificação de função recebida em face da adesão ineficaz ao PCC da Caixa Econômica 
Federal poderá ser compensada com as 7ª e 8ª horas extras.

16 - INTERVALO INTRAJORNADA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO POR NORMA COLETIVA. Por 
se tratar de medida de saúde, higiene e segurança do trabalho, não se admite a redução do intervalo 
intrajornada por acordo ou convenção coletiva.

17 – HORAS EXTRAS. MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE TRABALHO. É 
ineficaz a flexibilização do disposto no art. 58, parágrafo 1º da CLT, por norma coletiva, a partir da 
vigência da Lei nº 10.243/2001, que acrescentou o § 1º do artigo 58 da CLT.

18 - PRESCRIÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DIFERENÇAS DEFERIDAS EM 
OUTRA AÇÃO JUDICIAL. Versando a demanda sobre diferenças de parcelas nunca recebidas no curso 
do contrato de trabalho e na complementação de aposentadoria, incide a prescrição total referida 
na parte final da Súmula 327 do TST. O pedido de incidência das diferenças na complementação de 
aposentadoria deve ser formulado na mesma demanda ou dentro do prazo prescricional de dois 
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anos a partir do deferimento do benefício, pois não é o trânsito em julgado de tal reclamatória que 
faz surgir o direito.

19 - METROVIÁRIO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO BASE. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 1º DA LEI Nº 7.369/85. A base de cálculo do adicional de 
periculosidade para o metroviário é o salário base, uma vez que o artigo 1º da Lei nº 7.369/85 tem 
aplicação restrita à categoria dos eletricitários.

20 - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO-CESTA ALIMENTAÇÃO. NORMAS COLETIVAS E ADESÃO 
DO EMPREGADOR AO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR (PAT). NATUREZA 
INDENIZATÓRIA DAS VERBAS. Em razão do teor das normas coletivas, que modificaram a natureza 
salarial das verbas, e da adesão do empregador ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), 
o auxílio-alimentação e o auxílio-cesta alimentação têm natureza indenizatória.

21 - HORAS IN ITINERE - TEMPO DE DESLOCAMENTO DA PORTARIA ATÉ O LOCAL DE 
TRABALHO. Considera-se à disposição do empregador o tempo necessário ao deslocamento do 
trabalhador entre a portaria e o respectivo local de trabalho.

22 - AUXILIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO-CESTA ALIMENTAÇÃO. EMPREGADO ADMITIDO 
ANTERIORMENTE À ESTIPULAÇÃO DAS VERBAS EM NORMAS COLETIVAS E À ADESÃO DO 
EMPREGADOR AO PAT. DISCUSSÃO ACERCA DA ALEGADA NATUREZA SALARIAL DAS VERBAS. 
PRESCRIÇÃO PARCIAL QUINQUENAL. Para o empregado admitido anteriormente à estipulação do 
auxílio-alimentação e do auxílio-cesta alimentação em normas coletivas ou à adesão do empregador 
ao PAT, em razão da alegada natureza salarial das parcelas, incide a prescrição parcial quinquenal da 
pretensão de integração dos benefícios nas demais verbas.
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SÚMULA Nº  1 (CANCELADA)

CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE. PARCELAS SALARIAIS. Aplica se o índice após o quinto (5º) dia 
útil do mês seguinte ao trabalhado. Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 124 da Seção de 
Dissídios Individuais  Subseção I do E. Tribunal Superior do Trabalho.

SÚMULA Nº  2 (RETIFICADA)

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. HORAS EXTRAS. Independentemente da forma de 
contratação do salário, as horas trabalhadas, além da 6ª (sexta) diária, no turno ininterrupto de 
revezamento, devem ser pagas tomando-se o valor do salário-hora, apurado pelo divisor 180 (cento 
e oitenta) e acrescidas do adicional de horas extras. 

SÚMULA Nº  3 (CANCELADA)

APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposentadoria 
espontânea extingue o contrato de trabalho. Permanecendo o empregado trabalhando forma-se 
novo contrato, que não se comunica com aquele anterior, extinto pela jubilação.

SÚMULA Nº  4

HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.  É devida a redução da 
hora noturna em turnos ininterruptos de revezamento. 

SÚMULA Nº  5

INTERVALO PARA ALIMENTAÇÃO E DESCANSO NÃO GOZADO.  O intervalo para alimentação e 
descanso não concedido, ainda que não tenha havido elastecimento da jornada, deve ser remunerado 
como trabalho extraordinário, com o adicional de 50% (cinquenta por cento). Inteligência do art. 71, 
§ 4º da Consolidação das Leis do Trabalho. 

SÚMULA Nº  6

HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO.  É válido o acordo individual para compensação de horas extras, 
desde que observada a forma escrita. Inteligência do art. 7º, XIII da Constituição da República. 

SÚMULA Nº  7

PETROBRÁS. PETROS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. SALÁRIO CONTRIBUIÇÃO. 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. PL/DL 1971/82.  Não compõe a base de cálculo do salário contribuição, 

para fins de complementação de aposentadoria devida pela PETROS, a parcela de participação nos 
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lucros que por força do Decreto-Lei 1971, de 30/11/82 passou a ser paga pela PETROBRÁS, mês a 
mês, sob a rubrica “PL/DL 1971/82”.

SÚMULA Nº  8 (CANCELADA)

HORAS EXTRAS. MINUTOS. CARTÕES DE PONTO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 23 DA SEÇÃO DE 
DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO E. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. PROVA EM CONTRÁRIO PELO 
EMPREGADOR. Inaplicável é a Orientação Jurisprudencial 23, da Seção de Dissídios Individuais do E. 
Tribunal Superior do Trabalho, quando o empregador demonstra, por qualquer meio de prova, que o 
empregado não se encontra trabalhando ou à sua disposição.

SÚMULA Nº  9 (CANCELADA)

MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA. ACORDO COLETIVO. VALIDADE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
TEMPO DE EXPOSIÇÃO. Dá-se validade à cláusula do acordo coletivo firmado entre a Mineração 
Morro Velho Ltda e a categoria profissional, que limita o pagamento do adicional de periculosidade 
ao tempo de exposição ao agente perigoso.

SÚMULA Nº  10

TELEMAR. HORAS EXTRAS. BASE DE CÁLCULO. ANUÊNIOS. Para fins de apuração do valor das horas 
extras, os anuênios pagos pela TELEMAR compõem a base de cálculo do salário hora normal.

SÚMULA Nº  11

TELEMAR. CESTA BÁSICA. NATUREZA INDENIZATÓRIA.  Ao custo compartilhado e não fixando 
a norma coletiva a natureza jurídica da “cesta básica” paga pela Telemar a seus empregados, não 
detém essa parcela caráter salarial, não se integrando aos salários para nenhum fim legal. 

SÚMULA Nº  12 (CANCELADA)

RELAÇÃO DE EMPREGO CONTROVERTIDA. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 477, § 8º DA 
CLT.  Mesmo havendo séria controvérsia sobre a existência de vínculo empregatício e sendo este 
reconhecido apenas em Juízo, aplica-se ao empregador a multa por atraso no pagamento das verbas 
rescisórias.

SÚMULA Nº  13 (CANCELADA)

Redação original: “HONORÁRIOS PERICIAIS. JUSTIÇA GRATUITA. A Gratuidade Judiciária concedida à 
parte considerada pobre em sentido legal não abrange os honorários periciais por ela eventualmente 
devidos.” 
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SÚMULA Nº  14

PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO.  A interrupção da prescrição pelo 
ajuizamento anterior de demanda trabalhista somente produz efeitos em relação às pretensões 
referentes aos direitos postulados naquela ação. 

SÚMULA Nº  15

EXECUÇÃO. DEPÓSITO EM DINHEIRO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS. A responsabilidade do 
executado pela correção monetária e juros de mora incidentes sobre o débito exeqüendo não cessa 
com o depósito em dinheiro para garantia da execução, mas sim com o seu efetivo pagamento. 

SÚMULA Nº  16

MULTA DE 40% DO FGTS - DIFERENÇA - PLANOS ECONÔMICOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 

- RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR.  O empregador é responsável pelo pagamento da 

diferença da multa de 40% do FGTS decorrente da aplicação sobre o saldo da conta vinculada dos 

índices inflacionários expurgados pelos Planos Econômicos do Governo Federal e reconhecidos ao 

trabalhador após a rescisão contratual. 

SÚMULA Nº  17

MULTA DE 40% DO FGTS - DIFERENÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PLANOS ECONÔMICOS - 

PRESCRIÇÃO - PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.  O prazo da prescrição para reclamar diferença da 

multa de 40% do FGTS, em decorrência dos expurgos inflacionários, conta-se do reconhecimento 

ao empregado do direito material pretendido (complementos de atualização monetária do FGTS), 

seja por decisão judicial transitada em julgado, seja pela edição da Lei Complementar n. 110/01. 

Irrelevante a data da rescisão contratual.

SÚMULA Nº  18

TELEMAR NORTE LESTE S/A. REDES DE TELEFONIA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. LEI N. 7.369/85.*  

O trabalho habitualmente desenvolvido em redes de telefonia não integrantes do sistema elétrico 

de potência, mas próximo a este, caracteriza-se como atividade em condições de periculosidade, nos 

termos do Decreto n. 93.412/86. 
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SÚMULA Nº   19

EMPREGADO DOMÉSTICO. FÉRIAS PROPORCIONAIS. ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. As férias são um direito constitucional do empregado doméstico, 
sendo-lhe aplicáveis as disposições da CLT que prevêem o seu pagamento proporcional. 

SÚMULA Nº   20 (CANCELADA)

Redação original: “INTERVALO INTRAJORNADA - REDUÇÃO - NEGOCIAÇÃO COLETIVA - VALIDADE. 
É válida a redução, mediante negociação coletiva, do intervalo mínimo para repouso e alimentação 
previsto no artigo 71, caput, da CLT.” 

SÚMULA Nº   21 (CANCELADA)

Redação original: “INTERVALO INTRAJORNADA - DURAÇÃO - HORAS EXTRAS. A duração do 
intervalo intrajornada para repouso e alimentação é determinada pela jornada legal ou contratual 
do empregado, independentemente da prestação de horas extras.” 

SÚMULA Nº   22 (CANCELADA)

Redação original: “CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EXECUÇÃO - COMPETÊNCIA - VÍNCULO 
DE EMPREGO RECONHECIDO EM SENTENÇA OU ACORDO JUDICIAL. Reconhecido o vínculo de 
emprego em juízo, a competência da Justiça do Trabalho para executar a contribuição previdenciária 
abrange todo o período contratual objeto da decisão judicial, não se restringindo às parcelas salariais 
constantes da condenação ou acordo.” 

SÚMULA Nº   23

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - BASE DE CÁLCULO - ACORDO JUDICIAL FIRMADO ANTES 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA - PROPORCIONALIDADE COM OS PEDIDOS INICIAIS.  
A fixação das parcelas integrantes do acordo judicial constitui objeto de negociação, em que as partes 
fazem concessões recíprocas para a solução do litígio. Inexigível, para fins de cálculo da contribuição 
previdenciária, a observância de proporcionalidade entre as verbas acordadas e as parcelas salariais 
e indenizatórias postuladas na inicial, sendo possível que apenas parte do pedido seja objeto da 
avença.

SÚMULA Nº   24

CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS - EXECUÇÃO - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
- ART. 114 DA CR/1988. A Justiça do Trabalho é incompetente para executar as contribuições 
arrecadadas pelo INSS, para repasse a terceiros, decorrentes das sentenças que proferir, nos termos 
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do art. 114 da Constituição da República. 

SÚMULA Nº   25

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - INCLUSÃO NO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS - 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. A comprovada inclusão do débito previdenciário exequendo no Programa 
de Recuperação Fiscal - Refis, instituído pela Lei n. 9.964/00, extingue a sua execução na Justiça do 
Trabalho. 

SÚMULA Nº   26 (CANCELADA)

Redação original: “HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. Não são cabíveis 
honorários advocatícios em favor do Sindicato vencedor da ação, nos termos da Lei n. 5.584/70, 
quando figurar como substituto processual.” 

SÚMULA Nº   27 (REVISADA)

INTERVALO INTRAJORNADA PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO - CONCESSÃO PARCIAL - PAGAMENTO 
DO PERÍODO INTEGRAL.  A concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo gera para o empregado 
o direito ao pagamento, como extraordinário, da integralidade do período destinado ao repouso e 
alimentação, nos termos do parágrafo 4º do artigo 71 da CLT e do item I da SÚMULA Nº   437 do TST 

SÚMULA Nº   28

PARCELAMENTO DO DÉBITO FISCAL / PREVIDENCIÁRIO. LEIS N. 10.522/02, 10.684/03 E MP N. 
303/06. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. A comprovada inclusão do débito executado em parcelamento 
instituído pelas Leis n. 10.522/02, 10.684/03 e Medida Provisória n. 303/06 enseja a extinção de sua 
execução na Justiça do Trabalho. 

SÚMULA Nº   29

JORNADA DE 12 X 36. ADICIONAL NOTURNO. SÚMULA Nº   60, II, DO TST. No regime acordado de 
12 horas de trabalho por 36 de descanso, é devido o adicional noturno sobre as horas laboradas após 
as 5h da manhã, ainda que dentro da jornada normal, em sequência ao horário noturno cumprido, 
nos termos do item II da SÚMULA Nº   60 do TST. 

SÚMULA Nº   30 (CANCELADA)

Redação original: “MULTA DO ART. 475-J DO CPC. APLICABILIDADE AO PROCESSO TRABALHISTA. A 
multa prevista no artigo 475 J do CPC é aplicável ao processo do trabalho, existindo compatibilidade 
entre o referido dispositivo legal e a CLT. 
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SÚMULA Nº   31

PENHORA - VEÍCULO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - IMPOSSIBILIDADE. Não se admite, no processo do 
trabalho, a penhora de veículo gravado com ônus de alienação fiduciária. 

SÚMULA Nº   32 (REVISADA)

LITISPENDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AÇÃO INDIVIDUAL. INOCORRÊNCIA.  O ajuizamento 
de ação coletiva pelo substituto processual não induz litispendência para a reclamatória individual 
proposta pelo substituído com o mesmo pedido e causa de pedir.” 

SÚMULA Nº   33

MGS. TÍQUETE-ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO. PAGAMENTO DE VALOR DIFERENCIADO EM RAZÃO DO 
LOCAL DE TRABALHO OU DO TOMADOR DE SERVIÇO. AUTORIZAÇÃO EM NEGOCIAÇÃO COLETIVA. 
VALIDADE. É válida cláusula de negociação coletiva que autoriza o pagamento de valor diferenciado 
de tíquete-alimentação/refeição, em razão da prestação de serviço em locais distintos ou a tomadores 
diversos. 

SÚMULA Nº   34 

DEMANDAS ENVOLVENDO ENTE DE DIREITO PÚBLICO E EMPREGADO PÚBLICO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. Compete à Justiça do Trabalho, em razão da matéria, processar e julgar 
demandas envolvendo ente de Direito Público e empregado público, admitido por concurso público 
e a ele vinculado pelo regime jurídico da CLT, consoante dispõe o inciso I do art. 114 da CR/88 (com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004). A decisão prolatada na ADI n. 3.395-6/DF 
restringe-se às relações de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. 

SÚMULA Nº   35

USO DE UNIFORME. LOGOTIPOS DE PRODUTOS DE OUTRAS EMPRESAS COMERCIALIZADOS PELA 
EMPREGADORA. AUSÊNCIA DE PRÉVIO ASSENTIMENTO E DE COMPENSAÇÃO ECONÔMICA. 
EXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DIREITO DE IMAGEM. A imposição patronal de uso de uniforme 
com logotipos de produtos de outras empresas comercializados pela empregadora, sem que haja 
concordância do empregado e compensação econômica, viola o direito de imagem do trabalhador, 
sendo devida a indenização por dano moral. 

SÚMULA Nº   36

REVERSÃO DA JUSTA CAUSA EM JUÍZO. MULTA DO § 8º DO ART. 477 DA CLT. A reversão da justa 
causa em juízo enseja, por si só, a condenação ao pagamento da multa prevista no § 8º do art. 477 
da CLT. 
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SÚMULA Nº   37

POSTULADO DA REPARAÇÃO INTEGRAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERDAS E DANOS. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 389 E 404 DO CÓDIGO CIVIL. É indevida a restituição à parte, nas lides 
decorrentes da relação de emprego, das despesas a que se obrigou a título de honorários advocatícios 
contratados, como dano material, amparada nos arts. 389 e 404 do Código Civil. 

SÚMULA Nº   38

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. JORNADA SUPERIOR 
A OITO HORAS. INVALIDADE. HORAS EXTRAS A PARTIR DA SEXTA DIÁRIA. I - É inválida a 
negociação coletiva que estabelece jornada superior a oito horas em turnos ininterruptos 
de revezamento, ainda que o excesso de trabalho objetive a compensação da ausência de 
trabalho em qualquer outro dia, inclusive aos sábados, sendo devido o pagamento das horas 
laboradas acima da sexta diária, acrescidas do respectivo adicional, com adoção do divisor 180.  
II – É cabível a dedução dos valores correspondentes às horas extras já quitadas, relativas ao labor 
ocorrido após a oitava hora. 

SÚMULA Nº   39

TRABALHO DA MULHER. INTERVALO DE 15 MINUTOS. ART. 384 DA CLT. RECEPÇÃO PELA CR/88 
COMO DIREITO FUNDAMENTAL À HIGIENE, SAÚDE E SEGURANÇA. DESCUMPRIMENTO. HORA 
EXTRA. O art. 384 da CLT, cuja destinatária é exclusivamente a mulher, foi recepcionado pela CR/88 
como autêntico direito fundamental à higiene, saúde e segurança, consoante decisão do Supremo 
Tribunal Federal, pelo que, descartada a hipótese de cometimento de mera penalidade administrativa, 
seu descumprimento total ou parcial pelo empregador gera o direito ao pagamento de 15 minutos 
extras diários. 

SÚMULA Nº   40

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. MANUSEIO DE CIMENTO. A manipulação de cimento em obras ou 
o mero contato com esse produto não enseja, por si só, o pagamento do adicional de insalubridade, 
ainda que constatada mediante laudo pericial. Essa atividade não se insere nas normas técnicas 
definidas pelo Anexo 13 da NR 15 da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

SÚMULA Nº   41

HORAS IN ITINERE - NORMA COLETIVA. I - Não é válida a supressão total do direito às horas “in 
itinere” pela norma coletiva. II - A limitação desse direito é válida, desde que a fixação do tempo 
de transporte não seja inferior à metade daquele despendido nos percursos de ida e volta para o 
trabalho. 
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SÚMULA Nº   42 (REPUBLICADA)

OJ 191 DA SBDI-I DO TST. DONO DA OBRA. PESSOA FÍSICA OU MICRO E PEQUENAS EMPRESAS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA OU SUBSIDIÁRIA. O conceito de “dono da obra”, previsto na OJ n. 
191 da SBDI-I/TST, para efeitos de exclusão de responsabilidade solidária ou subsidiária trabalhista, 
restringe-se a pessoa física ou micro e pequenas empresas, na forma da lei, que não exerçam 
atividade econômica vinculada ao objeto contratado.

SÚMULA Nº   43

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. REFLEXOS DAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS NAS VERBAS LICENÇA-
PRÊMIO E APIP (AUSÊNCIA PERMITIDA PARA INTERESSE PARTICULAR).

As horas extras habitualmente prestadas, integrantes da remuneração-base do empregado, 
repercutem nas verbas denominadas “licença-prêmio” e “APIP”, previstas em regulamento interno da 
Caixa Econômica Federal. (RA 190/2015, disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Jud. 25, 26 e 27/08/2015)

SÚMULA Nº   44 (REPUBLICADA)

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INCISO II DO ART. 193 DA CLT. VIGIA. É indevido o pagamento do 
adicional de periculosidade previsto no inciso II do art. 193 da CLT (inserido pela Lei n. 12.740/12) ao 
vigia, cuja atividade, diversamente daquela exercida pelo vigilante (Lei n. 7.102/83), não se enquadra 
no conceito de “segurança pessoal ou patrimonial” contido no item 2 do Anexo 3 da NR-16, que 
regulamentou o referido dispositivo. 

SÚMULA Nº   45

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FATO GERADOR. JUROS DE MORA. MEDIDA PROVISÓRIA 
449/2008. REGIMES DE CAIXA E DE COMPETÊNCIA. O fato gerador da contribuição previdenciária 
relativamente ao período trabalhado até 04/03/2009 é o pagamento do crédito trabalhista (regime 
de caixa), pois quanto ao período posterior a essa data o fato gerador é a prestação dos serviços 
(regime de competência), em razão da alteração promovida pela Medida Provisória n. 449/2008, 
convertida na Lei n. 11.941/2009, incidindo juros conforme cada período. 

SÚMULA Nº   46

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A base de cálculo do adicional de insalubridade 
é o salário mínimo, enquanto não sobrevier lei dispondo de forma diversa, salvo critério mais 
vantajoso para o trabalhador estabelecido em norma coletiva, condição mais benéfica ou em outra 
norma autônoma aplicável. 
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SÚMULA Nº   47 (RETIFICADA)

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL. AUSÊNCIA DE EMPREGADOS. INEXIGIBILIDADE.  
A empresa que não tem empregados não está obrigada ao recolhimento da contribuição sindical 
patronal a que alude o artigo 579 da CLT. 

SÚMULA Nº   48

MULTA DO § 8º DO ART. 477 DA CLT. FALTA DE PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS NO PRAZO 
LEGAL. CABIMENTO. A aplicação da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT está restrita à falta de 
pagamento das verbas rescisórias no prazo fixado pelo § 6º. 

SÚMULA Nº   49 (REPUBLICADA) 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇO DE “TELEMARKETING”. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. ILICITUDE. 
RESPONSABILIDADE. I - O serviço de “telemarketing” prestado por empresa interposta configura 
terceirização ilícita, pois se insere na atividade-fim de instituição bancária (art. 17 da Lei n. 4.595/64). 
II - Reconhecida a nulidade do contrato de trabalho firmado com a prestadora de serviços 
(arts. 9º da CLT e 942 do CC), forma-se o vínculo de emprego diretamente com o tomador, 
pessoa jurídica de direito privado, que responde pela quitação das verbas legais e normativas 
asseguradas aos seus empregados, com responsabilidade solidária da empresa prestadora. 
III - A terceirização dos serviços de “telemarketing” não gera vínculo empregatício com instituição 
bancária pertencente à Administração Pública Indireta, por força do disposto no art. 37, inciso II e § 
2º, da Constituição Federal, remanescendo, contudo, sua responsabilidade subsidiária pela quitação 
das verbas legais e normativas asseguradas aos empregados da tomadora, integrantes da categoria 
dos bancários, em respeito ao princípio da isonomia. 

SÚMULA Nº   50 (REPUBLICADA)

AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. CONTRIBUIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
Incide contribuição previdenciária sobre o aviso-prévio indenizado concedido após a publicação do 
Decreto 6.727/09, de 12.01.2009, que o suprimiu do rol das parcelas que não integram a base de 
cálculo do salário de contribuição (art. 214, § 9º, V, “f”, do Decreto 3.048/99). 

SÚMULA Nº    51

EMPREGADO PÚBLICO DO HOSPITAL MUNICIPAL ODILON BEHRENS. FÉRIAS-PRÊMIO INDEVIDAS. 
O direito a férias-prêmio, previsto no inciso III do art. 56 da Lei Orgânica do Município de Belo 
Horizonte, de 21 de março de 1990, não é extensivo a empregado público do Hospital Municipal 
Odilon Behrens, porque se trata de benefício restrito a servidor público estatutário, detentor de 
cargo público.
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SÚMULA Nº   52

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE PARA DEPOR EM AUDIÊNCIA. INTIMAÇÃO NA PESSOA 
DO PROCURADOR. “CONFISSÃO FICTA”. A intimação pessoal da parte para depor em audiência, com 
expressa menção à cominação legal, é requisito indispensável para a aplicação da “confissão ficta”. 

SÚMULA Nº   53

RECURSO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR À PUBLICAÇÃO OFICIAL DA DECISÃO IMPUGNADA. 
TEMPESTIVIDADE. É tempestivo o recurso interposto antes da publicação oficial da decisão, se dela 
o recorrente tomou conhecimento por outro meio. 

SÚMULA Nº   54

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. I. Deferido o processamento da 
recuperação judicial ao devedor principal, cabe redirecionar, de imediato, a execução trabalhista em 
face do devedor subsidiário, ainda que ente público. Inteligência do § 1º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005. 
II. O deferimento da recuperação judicial ao devedor principal não exclui a competência da Justiça 
do Trabalho para o prosseguimento da execução em relação aos sócios, sucessores (excetuadas 
as hipóteses do art. 60 da Lei n. 11.101/2005) e integrantes do mesmo grupo econômico, no que 
respeita, entretanto, a bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa. 

SÚMULA Nº   55

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO DO STJ. EFEITOS.  Decisão proveniente do STJ em conflito de 
competência (alínea d do inciso I do art. 105 da Constituição Federal) entre o juízo trabalhista e 
o juízo da recuperação judicial tem efeito vinculativo tão somente no processo em que proferida, 
exceto se a determinação judicial contiver eficácia normativa. 

SÚMULA Nº   56

BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A. REAJUSTE SALARIAL. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. 
PRESCRIÇÃO PARCIAL. PORCENTAGEM APLICÁVEL. I - A não concessão do reajuste salarial 
previsto na CCT 1996/1997, celebrada entre os Sindicatos Profissionais, dos Bancos dos Estados e 
a Federação Nacional dos Bancos - Fenaban, não constitui alteração do pactuado promovida por 
ato único do empregador, e sim descumprimento reiterado de norma coletiva. Referida lesão, 
renovável mês a mês, enseja o reconhecimento da prescrição parcial das pretensões anteriores 
ao quinquênio contado da propositura da reclamação (inciso XXIX do art. 7º da CR/1988). 
II - O reajuste de 10,80% previsto na CCT 1996/1997 prevalece sobre aquele de 6% do Termo Aditivo 
à CCT, autorizada sua eventual compensação. 
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SÚMULA Nº   57

EMPREGADO PÚBLICO DA MGS. EMPRESA INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
INDIRETA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. DISPENSA. I - É obrigatória a motivação do ato de 
dispensa de empregado público da MGS, observado o devido procedimento administrativo.  
II - Incumbe à MGS o ônus de provar os motivos alegados para a dispensa, inclusive a extinção de 
posto de trabalho e a impossibilidade de recolocação profissional, sob pena de nulidade do ato 
administrativo. 

TESES JURÍDICAS PREVALECENTES

1 - MULTA DO ART. 475-J DO CPC. EXECUÇÃO TRABALHISTA. Em face do disposto nos arts. 769 e 880 
da CLT, a multa prevista no art. 475-J do CPC não se aplica à execução trabalhista. 

2 - GARANTIA PROVISÓRIA DE EMPREGO DECORRENTE DE GRAVIDEZ. RECUSA À REINTEGRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. CABIMENTO.  A recusa da empregada gestante dispensada à oferta 
de reintegração ao emprego não afasta o direito aos salários e consectários pertinentes ao período 
da garantia provisória de emprego prevista no art. 10, II, “b”, do ADCT. 

3 - COMISSÕES SOBRE VENDAS A PRAZO. BASE DE CÁLCULO. As comissões sobre as vendas a prazo 
devem incidir sobre o preço final da mercadoria, neste incluídos os encargos decorrentes da operação 
de financiamento. 

4 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. COTA-
PARTE DO EMPREGADOR. A cota-parte de contribuição previdenciária do empregador não integra a 
base de cálculo dos honorários advocatícios, porquanto não constitui crédito do empregado, já que 
se trata de obrigação tributária do empregador junto à União. 

5 (MANTIDA) - CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. INSTALAÇÃO E REPARAÇÃO DE REDES, 
CABOS, LINHAS ELÉTRICAS E OUTRAS ATIVIDADES AFINS. ATIVIDADE-FIM. TERCEIRIZAÇÃO 
ILÍCITA. RESPONSABILIDADE I - É ilícita a terceirização de serviços de instalação e reparação 
de redes, cabos e linhas elétricas, o que inclui a ligação e a religação na unidade consumidora, 
instalação, reforço, reparo ou manutenção de ramais, alimentadores, transformadores, postes, 
equipamentos de segurança e cabos, pois constituem atividade-fim ao desenvolvimento das 
empresas distribuidoras de energia. Diante da nulidade do contrato de trabalho firmado com 
a prestadora de serviços, pessoa jurídica de direito privado, forma-se o vínculo de emprego 
diretamente com a tomadora, responsável solidária pelo pagamento das verbas trabalhistas 
devidas ao empregado. Inaplicável, nessa hipótese, o § 1º do art. 25 da Lei 8.987/95.  
II - O óbice ao reconhecimento de vínculo empregatício com a tomadora de serviços integrante da 
Administração Pública Indireta (inciso II e § 2º do art. 37 da CR/88) não a isenta de, com base no 
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princípio constitucional da isonomia, responder subsidiariamente pelos direitos assegurados aos 
empregados da empresa prestadora, por força da aplicação da OJ 383 da SBDI - I do C. TST e ante a 
configuração de sua conduta ilícita. Inteligência do art. 927 do Código Civil, da OJ 383 da SBDI - I e do 
item IV da Súmula 331, ambos do TST. 

 
6 - HONORÁRIOS PERICIAIS. PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. A imposição de multa por litigância de má-fé à parte 
beneficiária da justiça gratuita, sucumbente na pretensão objeto da perícia, não lhe transfere a 
responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais, cujo encargo remanesce com a União 
Federal.

7 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. REQUISITOS SUBJETIVOS NÃO 
APRECIADOS. CONCESSÃO INDEVIDA.  A promoção por merecimento é insuscetível de concessão 
automática, pois é regrada por instrumentos de avaliação subjetivos e comparativos estabelecidos 
nos Planos de Cargos e Salários da CEF. No PCS/89, o único requisito é a aferição do resultado da 
avaliação de desempenho, a cargo da chefia de cada unidade básica da estrutura organizacional da 
CEF. Ao PCS/98, também foi acrescentada a observância à dotação orçamentária anual, o que foi 
mantido no ESU/2008. Essas exigências não constituem condição puramente potestativa, mas, sim, 
decisão inserida no poder discricionário da empregadora. 

8 - PROFESSOR DE MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INOBSERVÂNCIA AOS 
LIMITES DE JORNADA PREVISTOS NO § 4º DO ART. 2º DA LEI N. 11.738/2008. ATIVIDADES 
EXTRACLASSE. HORAS EXTRAORDINÁRIAS DEVIDAS.  I - A extrapolação do limite máximo de 
2/3 da jornada de trabalho em atividades de interação com os educandos (descumprimento 
da bifurcação prevista no § 4º do art. 2º da Lei n. 11.738/08) enseja o pagamento de horas 
extraordinárias correspondentes ao terço remanescente em atividades extraclasse, a partir 
de 27/4/2011 (ADI n. 4167/DF, que modulou os efeitos quanto à eficácia da referida lei).  
II - É cabível a dedução de valores relativos a adicional porventura recebido pelo exercício de 
atividades extraclasse, porquanto se destinam à mesma finalidade. 

9 - RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ULTRAPASSAGEM DO PRAZO DE 180 DIAS. EFEITOS. 
Ultrapassado o prazo de suspensão de 180 dias previsto no § 4º do art. 6º da Lei n. 11.101/2005, 
restabelece-se para o credor o direito de prosseguir na execução na Justiça do Trabalho, ainda que o 
crédito trabalhista já esteja inscrito no quadro geral de credores. 

10 -  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ACESSO À NOVA ESTRUTURA SALARIAL E DE FUNÇÕES 
(“ESU/2008” E “PFG/2010”). NECESSIDADE DE SALDAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS “REG/
REPLAN” E MIGRAÇÃO PARA NOVO PLANO DE BENEFÍCIOS DA FUNCEF. PREVISÃO EM NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA. VALIDADE. É válida cláusula de negociação coletiva que impõe como condição à nova 
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estrutura salarial e de funções da CEF (“ESU/2008” e “PFG/2010”) o saldamento do plano de benefícios 
“REG/REPLAN” e migração para novo plano de benefícios da Funcef. Aplicação do entendimento 
consolidado na SÚMULA Nº   51, II, do TST. 

11 - DESCUMPRIMENTO DO INTERVALO PREVISTO NO ART. 66 DA CLT. SOBREJORNADA. HORAS 
EXTRAORDINÁRIAS QUITADAS SOB TÍTULOS DISTINTOS. “BIS IN IDEM” NÃO CONFIGURADO. O 
pagamento de horas extraordinárias pelo trabalho em sobrejornada cumulado com o pagamento 
das horas suprimidas do intervalo interjornadas (art. 66 da CLT) não acarreta “bis in idem”, haja vista 
a natureza distinta das parcelas. 

12 - CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA (ECT). JUROS DE MORA PREVISTOS NO ART. 1°-F 
DA LEI N. 9.494/97. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. CRÉDITO JURÍDICO TRIBUTÁRIO.  
Aplica-se o índice da caderneta de poupança aos juros de mora incidentes nas condenações impostas 
diretamente à Fazenda Pública (ECT) oriundas de crédito trabalhista, inclusive na hipótese de 
responsabilidade subsidiária, conforme art. 1°-F da Lei n. 9.494/97. A decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento das ADls n. 4.425/DF e 4.357/DF, restringe-se a créditos de natureza 
jurídico-tributária. 

13 - TEMPO DE ESPERA. TRANSPORTE FORNECIDO PELO EMPREGADOR. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE OUTRO MEIO DE CONDUÇÃO. TEMPO À DISPOSIÇÃO. HORAS EXTRAORDINÁRIAS 
DEVIDAS.  Constitui tempo à disposição o período em que o empregado, após desembarcar 
da condução concedida pelo empregador, aguarda o início da jornada e/ou o de espera pelo 
embarque, ao final do trabalho, desde que não seja possível a utilização de outro meio de transporte 
compatível com o horário de trabalho. Nessa hipótese, é devido o pagamento das respectivas horas 
extraordinárias, observados os limites impostos pelo § 1º do art. 58 da CLT e pela SÚMULA Nº   366 
do TST. 
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SÚMULA Nº  1 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE INCIDÊNCIA - DL 2351/87. No período de vigência do 
Decreto-Lei nº 2.351/87, a base de incidência do adicional de insalubridade era o piso nacional de 
salários e não o salário mínimo de referência.

SÚMULA Nº  2 -  (CANCELADA)

URP DE FEVEREIRO/89. PAGAMENTO DA URP. É devida a URP de fevereiro de 1989, no percentual 
de 26,05, fixada pela Portaria Ministerial nº. 354, de 01.12.88, para os meses de dezembro, janeiro e 
fevereiro de 1989, que foi garantida pelo Decreto-lei 2335/87.

SÚMULA Nº  3 

LEI 8.177/91, ART. 39, § 2º. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional o parágrafo 2º do artigo 
39 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991.

SÚMULA Nº  4 - (CANCELADA)

CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARTE. A concessão de medida cautelar, sem 
audiência prévia do réu, fora da hipótese de exceção prevista no art. 804 do CPC, atenta contra 
direito líquido e certo ao devido processo legal e ao contraditório que lhe é inerente.

SÚMULA Nº  5 (CANCELADA)

REGIME COMPENSATÓRIO. ARTIGO 60 DA CLT. Sendo insalubre a atividade é irregular a adoção do 
regime de compensação de horários sem a licença prévia de que trata o artigo 60 da CLT recepcionado 
pela Constituição Federal de 1988.

SÚMULA Nº  6 (CANCELADA)

AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL. A norma do art. 7º, inciso XXI da Constituição Federal não é auto-
aplicável, no que concerne ao aviso prévio proporcional ao tempo de serviço.

SÚMULA Nº  7 (CANCELADA)

COMPENSAÇÃO DE HORÁRIOS. ATIVIDADE INSALUBRE. Desde que facultada, mediante acordo 
coletivo ou convenção coletiva de trabalho, é regular a adoção do regime de compensação de 
horários em atividade insalubre, independentemente da licença prévia de que trata o art. 60 da CLT.
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SÚMULA Nº  8 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ILUMINAMENTO. Após a revogação do Anexo nº 4 da NR-15 da 
Portaria MTb nº 3.214/78, que se operou, de acordo com as disposições do art. 2º, § 2º, da Portaria 
nº GM/MTPS nº 3.751/90, em 24.02.1991, o iluminamento deficiente deixou de gerar direito ao 
adicional de insalubridade.

SÚMULA Nº  9  (CANCELADA)

BANRISUL. INTEGRAÇÃO DO ADI NA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. O abono de dedicação 
integral (ADI), devido pelo Banrisul aos comissionados, integra os proventos de aposentadoria.

SÚMULA Nº  10 

HONORÁRIOS PERICIAIS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. Os honorários periciais devem ser atualizados 
de acordo com a Lei nº 6.899/81, sendo inaplicáveis, dada a sua natureza, os índices de atualização 
dos débitos trabalhistas.

SÚMULA Nº  11 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA. CONTRATOS 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEI 8.666/93. A norma do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 não afasta 
a responsabilidade subsidiária das entidades da administração pública, direta e indireta, tomadoras 
dos serviços.

SÚMULA Nº  12 

FGTS. PRESCRIÇÃO. A prescrição para reclamar depósitos de FGTS incidentes sobre a remuneração 
percebida pelo empregado é de 30 (trinta) anos, até o limite de 2 (dois) anos após a extinção do 
contrato de trabalho.

SÚMULA Nº  13 (CANCELADA)

CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIOS. Os débitos trabalhistas correspondentes a salários, cujo 
pagamento deveria ter sido efetuado até a data limite prevista no parágrafo único do art. 459 da CLT, 
sofrerão correção monetária a partir do dia imediatamente posterior ao do vencimento (Lei nº 8.177, 
de 1º.03.1991, art. 39, caput e parágrafo 1º).

SÚMULA Nº  14 

CEEE. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DOS EX-SERVIDORES AUTÁRQUICOS. A Lei Estadual 
nº 3.096/56 (Lei Peracchi) não assegura a igualdade entre os proventos de aposentadoria dos ex-
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servidores autárquicos da Companhia Estadual de Energia Elétrica-CEEE e a soma das parcelas de 
natureza salarial percebidas em atividade.

SÚMULA Nº  15 

CEEE. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS. A gratificação de férias 
não integra a complementação dos proventos de aposentadoria dos ex-servidores autárquicos da 
Companhia Estadual de Energia Elétrica-CEEE.

SÚMULA Nº  16 

CEEE. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DOS EX-SERVIDORES AUTÁRQUICOS. As horas 
extras e as horas de sobreaviso não integram a complementação dos proventos de aposentadoria 
dos ex-servidores autárquicos da Companhia Estadual de Energia Elétrica-CEEE.

SÚMULA Nº  17 (CANCELADA)

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposentadoria 
espontânea do empregado extingue o contrato de trabalho.

SÚMULA Nº  18 

BANRISUL . COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. A parcela denominada ‘cheque-rancho’, paga 
pelo Banrisul aos seus empregados, não integra a complementação dos proventos de aposentadoria.

SÚMULA Nº  19 (Revisada pela SÚMULA Nº  23)

HORAS EXTRAS. REGISTRO. CONTAGEM MINUTO A MINUTO.  O tempo despendido pelo empregado 
a cada registro no cartão-ponto, quando não exceder de 5 (cinco) minutos, não será considerado 
para a apuração de horas extras. No caso de excesso de tal limite, as horas extras serão contadas 
minuto a minuto.

SÚMULA Nº  20 (CANCELADA)

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Na Justiça do Trabalho, somente a 
assistência judiciária prestada pelo sindicato representante da categoria a que pertence o trabalhador 
necessitado enseja o direito à percepção de honorários advocatícios, nos termos da Lei nº 5.584/70, 
artigos 14 a 16, no percentual nunca superior a 15%.

SÚMULA Nº  21 (Revisa a SÚMULA Nº  13)

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. DÉBITOS TRABALHISTAS. REVISÃO DA SÚMULA Nº  13. Os débitos 
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trabalhistas sofrem atualização monetária pro rata die a partir do dia imediatamente posterior à 
data de seu vencimento, considerando-se esta a prevista em norma legal ou, quando mais benéfica 
ao empregado, a fixada em cláusula contratual, ainda que tácita, ou norma coletiva.

SÚMULA Nº  22 

CEEE. PRIVATIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS SUBSIDIÁRIAS. Os créditos dos 
empregados da Companhia Estadual de Energia Elétrica que não tiveram seus contratos de trabalho 
transferidos ou sub-rogados às empresas criadas a partir do processo de privatização são de 
responsabilidade exclusiva da CEEE.

SÚMULA Nº  23 (Revisa a SÚMULA Nº  19)

HORAS EXTRAS. REGISTRO. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. REVISÃO DA SÚMULA Nº  19. No 
período anterior à vigência da Lei nº 10.243, de 19.6.2001, o tempo despendido pelo empregado a 
cada registro no cartão-ponto, quando não exceder de 5 (cinco) minutos, não é considerado para a 
apuração de horas extras. No caso de excesso desses limites, as horas extras são contadas minuto a 
minuto.

SÚMULA Nº  24 (CANCELADA)

FGTS. ATUALIZAÇÃO. Os valores objeto de condenação em FGTS são atualizados por índices fixados 
pelo Agente Operador do Fundo.

SÚMULA Nº  25 

DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. São cabíveis, independentemente de sua previsão no 
título judicial, resguardada a coisa julgada.

SÚMULA Nº  26 

DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. Os descontos previdenciários apuram-se mês a 
mês, incidindo sobre o valor histórico sujeito à contribuição, excluídos os juros de mora, respeitado 
o limite máximo mensal do salário-de-contribuição, observados as alíquotas previstas em lei e os 
valores já recolhidos, atualizando-se o valor ainda devido.

SÚMULA Nº  27 - (Revisada pela SÚMULA Nº  51)

DESCONTOS FISCAIS. BASE DE CÁLCULO. Os descontos fiscais incidem, quando do pagamento, sobre 
o valor total tributável, monetariamente atualizado, acrescido dos juros de mora.
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SÚMULA Nº  28 

RFFSA. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE TRABALHISTA. As 
empresas concessionárias são responsáveis pelos direitos trabalhistas dos ex-empregados da Rede 
Ferroviária Federal S/A cujos contratos de trabalho não foram rescindidos antes da entrada em vigor 
do contrato de concessão de serviço respectivo, permanecendo a R.F.F.S.A, nessas hipóteses, como 
responsável subsidiária. Resolução Administrativa nº 11/2002 - Publicada no DOE-RS no dia 29 de 
novembro de 2002. Republicada no DOE-RS do dia 02 de dezembro de 2002 por ter havido incorreção 
relativamente ao número da súmula editada.

SÚMULA Nº  29 

MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. QÜINQÜÊNIOS. LEI 260/86. Os servidores celetistas do Município de 
Gravataí admitidos antes da Lei Municipal n° 681/91 fazem jus aos qüinqüênios previstos na Lei 
Municipal n° 260/86, desde que preenchidos os pressupostos e requisitos nela elencados.

SÚMULA Nº  30 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-ALIMENTAÇÃO. Não incide contribuição 
previdenciária sobre vale ou ticket alimentação quando seu pagamento decorrer de decisão ou 
acordo judicial, ressalvada a hipótese de que trata a súmula 241 do TST.

SÚMULA Nº  31 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE INDENIZADO. Não incide 
contribuição previdenciária sobre o vale-transporte indenizado em decorrência de decisão ou acordo 
judicial.

SÚMULA Nº  32 

RECURSO. CONHECIMENTO. LEI 9.800/99. É válida a comprovação do instrumento de mandato, do 
pagamento das custas e do recolhimento do depósito recursal respectivo, via fac-símile dirigido ao 
juízo, desde que apresentados os originais no prazo legal.

SÚMULA Nº  33 (CANCELADA)

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. LIDE ENTRE SINDICATO PATRONAL E INTEGRANTE DA RESPECTIVA 
CATEGORIA ECONÔMICA . AÇÃO DE CUMPRIMENTO. Incompetência da Justiça do Trabalho.

SÚMULA Nº  34 (CANCELADA)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. CONTRATO DE TRABALHO. A Justiça do Trabalho é 
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incompetente para conhecer e julgar acerca de incidência previdenciária sobre parcelas concernentes 
ao contrato de trabalho e não objeto de provimento condenatório. 

SÚMULA Nº  35 

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. A ausência de submissão de qualquer demanda de natureza 
trabalhista à Comissão de Conciliação Prévia, não autoriza a extinção do processo sem julgamento 
do mérito.

SÚMULA Nº  36 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
DIFERENÇAS DA INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA DE 40%. Responsabilidade-Prescrição-Interesse 
processual. I - É do empregador a responsabilidade pelo pagamento da diferença de 40% do FGTS 
decorrente da aplicação sobre o saldo da conta vinculada dos índices expurgados pelos Planos 
Econômicos e reconhecidos ao trabalhador. II - O prazo prescricional para reclamar as diferenças da 
indenização compensatória de 40% sobre o FGTS corrigido pelos incides dos expurgos inflacionários 
e reconhecidos ao trabalhador após a extinção do contrato conta-se a partir da data em que as 
diferenças do FGTS forem disponibilizadas ao trabalhador, seja por decisão judicial, seja pela adesão 
de que trata a Lei Complementar número 110/2001, neste último caso da primeira parcela ou 
parcela única. III - Tratando-se a indenização compensatória de 40% de direito acessório, para fins de 
reclamar as diferenças decorrentes da incidência sobre o FGTS corrigido pelos índices dos expurgos 
inflacionários, deve o trabalhador comprovar nos autos a disponibilização das aludidas diferenças, 
sob pena de extinção do processo, sem julgamento do mérito.

SÚMULA Nº  37 

HONORÁRIOS DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. Os honorários de assistência 
judiciária são calculados sobre o valor bruto da condenação.

SÚMULA Nº  38

INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO OU SUPRESSÃO POR NORMA COLETIVA. INVALIDADE. 
Constituindo-se o intervalo intrajornada em medida de higiene, saúde e segurança do trabalho, é 
inválida a cláusula de acordo ou convenção coletiva que autoriza sua supressão ou redução, neste 
caso quando não observado o disposto no parágrafo 3° do artigo 71 da CLT. 

SÚMULA Nº  39 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO. DISCRIMINAÇÃO DAS PARCELAS. Nos acordos 
em que não figurarem, discriminadamente, as parcelas objeto da conciliação, a contribuição 
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previdenciária incide sobre o valor total acordado, não se admitindo a mera fixação de percentual de 
verbas remuneratórias e indenizatórias. 

SÚMULA Nº  40 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO. PARCELAS NÃO POSTULADAS. PROPORCIONALIDADE. 
Na fase de conhecimento, a inclusão no acordo de parcelas não postuladas ou a não-observância da 
proporcionalidade entre as parcelas de natureza remuneratória e indenizatória objeto da ação, não 
caracterizam, necessariamente, simulação ou fraude à lei.

SÚMULA Nº  41 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO SEM VÍNCULO DE EMPREGO. Incide contribuição 
previdenciária, observada a alíquota própria, quando firmado acordo sem reconhecimento de 
vínculo empregatício, mas com prestação de trabalho e o tomador for empresa ou a ela equiparada 

na condição de contribuinte individual na forma do parágrafo único do artigo 15 da lei 8.212/91.

SÚMULA Nº  42 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. RADIAÇÕES IONIZANTES. Devido.

SÚMULA Nº  43 - (Revisada pela SÚMULA Nº  49)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. Não incide a contribuição 

previdenciária sobre o aviso prévio indenizado.

SÚMULA Nº  44 (CANCELADA)

FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRAZO. O prazo para a propositura de embargos à 

execução pelos entes públicos, no Processo do Trabalho, é de cinco dias, nos termos do artigo 884 

da CLT. 

SÚMULA Nº  45 

ECT. DEPÓSITO RECURSAL E CUSTAS. ISENÇÃO. PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER. A Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT se equipara à Fazenda Pública no que diz respeito 

às prerrogativas previstas no Decreto-Lei 779/69, tendo prazo em dobro para recorrer, assim 

como estando dispensada da realização do depósito recursal e do recolhimento das custas processuais. 
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SÚMULA Nº  46 

EMBARGOS DE TERCEIRO. PRAZO. No processo do trabalho aplica-se o artigo 675 do CPC.

SÚMULA Nº  47 

MULTAS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS. O tomador de serviços é 
subsidiariamente responsável pelas multas dos artigos 467 e 477, § 8º, da CLT, inclusive se for ente 
público.

SÚMULA Nº  48 

EQUIPARAÇÃO SALARIAL. AUXILIAR E TÉCNICO DE ENFERMAGEM. POSSIBILIDADE. A ausência de 
habilitação formal como Técnico de Enfermagem, por si só, não é óbice ao pleito de equiparação 
salarial, diferenças salariais por desvio de função ou ‘plus’ salarial formulado por Auxiliares de 
Enfermagem.

SÚMULA Nº  49 (Revisa a SÚMULA Nº  43)(Revisada pela SÚMULA Nº  80)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.  Incide contribuição previdenciária 
sobre o aviso prévio indenizado.

SÚMULA Nº  50 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. Fixada a 
indenização por dano moral em valor determinado, a correção monetária flui a partir da data em 
que prolatada a decisão, sob o pressuposto de que o quantum se encontrava atualizado naquele 
momento.

SÚMULA Nº  51 (Revisa a SÚMULA Nº  27)(Revisada pela SÚMULA Nº  53)

DESCONTOS FISCAIS. BASE DE CÁLCULO. Os descontos fiscais incidem, quando do pagamento, sobre 
o valor total tributável, monetariamente atualizado, excluídos os juros de mora.

SÚMULA Nº  52 

JUROS DE MORA. BASE DE CÁLCULO. Os juros de mora incidem sobre o valor da condenação, 
corrigido monetariamente, após a dedução da contribuição previdenciária a cargo do exequente.

SÚMULA Nº  53 (Revisa a SÚMULA Nº  51)

DESCONTOS FISCAIS. JUROS DE MORA. BASE DE CÁLCULO. Os juros de mora sobre o crédito 
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trabalhista não integram a base de cálculo dos descontos fiscais.

SÚMULA Nº  54 

JUROS DE MORA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Os juros de mora sobre a indenização por dano 
moral incidem a partir da data do ajuizamento da ação, aplicando-se a regra do art. 883 da CLT.

SÚMULA Nº  55 

REAJUSTES SALARIAIS. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. INAPLICABILIDADE AOS EMPREGADOS DAS 
FUNDAÇÕES MANTIDAS PELO PODER PÚBLICO. Os reajustes salariais previstos na Lei Estadual nº 
10.395/95 não se aplicam aos empregados de fundações de natureza jurídica pública ou privada 
mantidas pelo Poder Público Estadual, exceto as autarquias fundacionais.

SÚMULA Nº  56 

LITISPENDÊNCIA. AÇÃO COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. A ação 
proposta pelo sindicato, como substituto processual, não induz litispendência em relação à ação 
individual, à luz do art. 104 do Código de Defesa do Consumidor.

SÚMULA Nº  57 

HIPOTECA JUDICIÁRIA. A constituição de hipoteca judiciária, prevista no artigo 495 do CPC, é 
compatível com o processo do trabalho.

SÚMULA Nº  58 

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. A circunstância de a relação de emprego ter sido reconhecida em 
juízo não afasta o direito à multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT.

SÚMULA Nº  59

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. É indevida a multa do art. 477, § 8º, da CLT quando o valor 
líquido devido pela extinção do contrato de trabalho for disponibilizado ao empregado por meio de 
depósito em conta-corrente dentro do prazo previsto no § 6º do referido dispositivo legal, ainda que 
a assistência prevista no § 1º ocorra em data posterior.

SÚMULA Nº  60 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE QUÍMICO FENOL. A exposição cutânea ao agente químico 
fenol, de avaliação qualitativa, gera insalubridade em grau máximo.
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SÚMULA Nº  61 

HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. Atendidos os requisitos da Lei 1.060/50, são devidos os honorários de 
assistência judiciária gratuita, ainda que o advogado da parte não esteja credenciado pelo sindicato 
representante da categoria profissional.

SÚMULA Nº  62 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO.  A base de cálculo do adicional de insalubridade 
permanece sendo o salário mínimo nacional enquanto não sobrevier lei dispondo de forma diversa, 
salvo disposição contratual ou normativa prevendo base de cálculo mais benéfica ao trabalhador.

SÚMULA Nº  63 

INTERVALO PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO. CONCESSÃO PARCIAL. A não concessão total ou 
parcial do intervalo intrajornada assegura ao empregado o pagamento integral do intervalo mínimo 
legal, e não apenas do período suprimido, na forma do art. 71, § 4º, da CLT.

SÚMULA Nº  64 

REFLEXOS DE HORAS EXTRAS EM REPOUSOS SEMANAIS REMUNERADOS E FERIADOS. AUMENTO 
DA MÉDIA REMUNERATÓRIA. O aumento do valor dos repousos semanais remunerados e feriados, 
decorrente da integração de horas extras habituais, não repercute no cálculo de outras parcelas que 
têm como base a remuneração mensal. 

SÚMULA Nº  65 

INTERVALO DO ART. 384 DA CLT.  A regra do art. 384 da CLT foi recepcionada pela Constituição, 
sendo aplicável à mulher, observado, em caso de descumprimento, o previsto no art. 71, § 4º, da CLT

SÚMULA Nº  66 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. UTILIZAÇÃO DE FONES DE OUVIDO. A atividade com utilização 
constante de fones de ouvido, tal como a de operador de teleatendimento, é passível de 
enquadramento no Anexo 13 da NR 15 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego.

SÚMULA Nº  67

REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. ATIVIDADE INSALUBRE. É inválido o regime de compensação 
horária em atividade insalubre quando não atendidas as exigências do art. 60 da CLT.
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SÚMULA Nº  68 

MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. PROGRAMA DE AUXÍLIO À ALIMENTAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL - PAAS. A instituição do PAAS previsto na Lei Municipal 4.307/2014 depende de sua 
prévia formalização e operacionalização pelo Poder Executivo, não havendo exigibilidade imediata 
do valor previsto.

SÚMULA Nº  69 

TERMO DE CONCILIAÇÃO LAVRADO EM COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. EFICÁCIA. EFEITOS. 
O termo de conciliação lavrado em comissão de conciliação prévia tem eficácia liberatória restrita 
aos valores das parcelas expressamente nele discriminadas, não constituindo óbice à postulação, em 
juízo, de diferenças dessas mesmas parcelas.

SÚMULA Nº  70 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PROMOÇÕES POR MÉRITO. INVIABILIDADE DO RECONHECIMENTO 
EM JUÍZO. As promoções por merecimento da Caixa Econômica Federal, conforme o disposto na OC 
DIRHU 009/88, não têm a idêntica forma de implementação das promoções por antiguidade, pelo 
decurso do tempo, sendo dependentes de prévia avaliação da chefia do trabalhador.

SÚMULA Nº  71 

TRABALHADOR BANCÁRIO. TRANSPORTE DE VALORES. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA PREVISTO EM 
NORMA COLETIVA DA CATEGORIA DOS VIGILANTES. O trabalhador bancário que faça o transporte 
de valores sem se enquadrar na hipótese de que trata o art. 3º, II, da Lei nº 7.102/83, não tem direito 
ao adicional de risco de vida previsto em normas coletivas da categoria dos vigilantes.

SÚMULA Nº  72

EMPRESA WALMART BRASIL. POLÍTICA DE ORIENTAÇÃO PARA MELHORIA. DISPENSA DE 
EMPREGADO. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. A norma interna denominada ‘Política de Orientação 
para Melhoria’, instituída pela empregadora e vigente em todo ou em parte do contrato de trabalho, 
adere a este como condição mais benéfica para o trabalhador, sendo, assim, de observância 
obrigatória para legitimar a dispensa sem justa causa, sob pena de nulidade do ato e reintegração 
no emprego.

SÚMULA Nº  73 

HORAS EXTRAS. CRITÉRIO DE DEDUÇÃO. As horas extras pagas no curso do contrato de trabalho 
podem ser deduzidas daquelas objeto de condenação judicial pelo critério global de apuração, sem 
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limitação ao mês de competência, e o critério deve ser definido na fase de conhecimento do processo.

SÚMULA Nº  74 

GENERAL MOTORS. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. INTEGRAÇÃO DO PERCENTUAL DE 16,66% 
AO SALÁRIO DO EMPREGADO HORISTA POR FORÇA DE NORMA COLETIVA. A inclusão do valor dos 
repousos remunerados ao salário do empregado horista da General Motors, em percentual fixo de 
16,66%, definido por meio de negociação coletiva, não é ilegal e não configura salário complessivo.

SÚMULA Nº  75 

MULTA DO ARTIGO 523, § 1º, DO CPC. A multa de que trata o artigo 523, § 1º, do CPC é compatível 
com o processo do trabalho, e a definição quanto à sua aplicação efetiva deve ocorrer na fase de 
cumprimento da sentença.

SÚMULA Nº  76 

ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. O 
pagamento cumulativo dos adicionais de insalubridade e periculosidade encontra óbice no artigo 
193, § 2º, da CLT, o qual faculta ao empregado o direito de optar pelo adicional mais favorável. 
Inexistência de violação aos incisos XXII e XXIII, do artigo 7º, da Constituição.

SÚMULA Nº  77 

FÉRIAS. FRACIONAMENTO. REGULARIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. O fracionamento das férias, 
em períodos não inferiores a 10 (dez) dias, é válido, ainda que não demonstrada a excepcionalidade 
a que alude o artigo 134, § 1º, da CLT.

SÚMULA Nº  78 

TRABALHADOR BANCÁRIO. TRANSPORTE DE VALORES. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. O 
trabalhador bancário que faça o transporte de valores sem se enquadrar na hipótese de que trata 
o art. 3º, II, da Lei n.º 7.102/83, sofre abalo psicológico decorrente da atividade de risco e faz jus à 
indenização por dano moral.

SÚMULA Nº  79 

INTERVALO INTRAJORNADA DE UMA HORA. FRUIÇÃO PARCIAL. DIFERENÇA DE POUCOS MINUTOS 
PARA COMPLETAR UMA HORA A CADA REGISTRO DIÁRIO DE PONTO.  Aplica-se aos intervalos 
intrajornada de uma hora, por analogia, a regra do artigo 58, § 1º, da CLT, de modo que, dentro da 
margem de minutos diários ali estabelecida, exime-se o empregador do pagamento da remuneração 
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de que trata o artigo 71, § 4º, da CLT.

SÚMULA Nº  80 (Revisa a SÚMULA Nº  49)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. Não incide a contribuição 
previdenciária sobre o aviso-prévio indenizado.

SÚMULA Nº  81 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. ACIDENTE DO TRABALHO. GARANTIA NO EMPREGO DO 
ARTIGO 118 DA LEI 8213/91. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO ITEM III DA SÚMULA Nº  378 DO TST. A 
garantia no emprego de que trata o artigo 118 da Lei 8213/91, é aplicável aos contratos de trabalho 
por prazo determinado, mesmo em situações ocorridas antes da inserção do item III à Súmula 378 
do TST, ocorrida em 27.09.2012.

SÚMULA Nº  82 

CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL. RETENÇÃO INJUSTIFICADA PELO EMPREGADOR. 
DANO MORAL. A retenção injustificada da Carteira de Trabalho e Previdência Social do trabalhador, 
por período superior ao previsto nos arts. 29 e 53 da CLT, é causa de dano moral in re ipsa.

SÚMULA Nº  83 

EMPRESA WALMART BRASIL. REUNIÕES MOTIVACIONAIS. DANO MORAL. O empregado da 
empresa Walmart que é compelido a participar das reuniões motivacionais em que é entoado o 
cântico Cheers, com coreografia encolvendo dança ou rebolado, sofre abalo moral, tendo direito ao 
pagamento de indenização

SÚMULA Nº  84 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. BENEFÍCIO PAGO DIRETAMENTE PELO EMPREGADOR. 
COMPETÊNCIA.  É competente a Justiça do Trabalho para julgar pretensão relativa a diferenças 
de complementação de aposentadoria paga diretamente pelo empregador, e não por entidade de 
previdência privada.

SÚMULA Nº  85 

CONTRATO NULO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EFEITOS. A contratação para emprego público, sem 
prévia aprovação em concurso público, é vedada pelo art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal, 
somente conferindo ao trabalhador o direito ao pagamento da contraprestação pactuada em relação 
ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e dos valores referentes 
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aos depósitos do FGTS, conforme definido pelo STF no julgamento do RE 705140/RS, ocorrido em 
28.08.2014, com repercussão geral.

SÚMULA Nº  86 

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. DESCONTOS. NÃO FILIADO.  A contribuição assistencial prevista em 
acordo, convenção coletiva ou sentença normativa é devida por todos os integrantes da categoria, 
sejam eles associados ou não do sindicato respectivo.

SÚMULA Nº  87

FUNDAÇÕES DE SAÚDE COM PERSONALIDADE JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO MANTIDAS PELO 
PODER PÚBLICO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM FINS LUCRATIVOS. PRERROGATIVAS PROCESSUAIS 
DA FAZENDA PÚBLICA. As fundações de saúde que, embora com personalidade jurídica de direito 
privado, sejam mantidas pelo Poder Público e prestem serviços sem fins lucrativos gozam das 
prerrogativas processuais da Fazenda Pública.

SÚMULA Nº  88 

RESOLUÇÃO DO CONFLITO APARENTE DE NORMAS COLETIVAS. Coexistindo convenção e acordo 
coletivo de trabalho, prevalecerá o instrumento normativo cujo conteúdo, em seu conjunto, seja mais 
favorável ao empregado. Cotejo das normas coletivas com interpretação sistemática, observando-se 
a Teoria do Conglobamento.

SÚMULA Nº  89 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. VANTAGENS PESSOAIS. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 
PROMOVIDA PELO PCS/98. A supressão da parcela correspondente à gratificação da função de 
confiança da base de cálculo das vantagens pessoais (códigos 062 e 092), promovida pelo PCS/1998, 
configura alteração contratual lesiva aos empregados da CEF (CLT, art. 468).

SÚMULA Nº  90 

BANCO DO BRASIL. ANUÊNIOS. PRESCRIÇÃO. A pretensão relativa à supressão dos anuênios do 
Banco do Brasil está sujeita à prescrição parcial.

SÚMULA Nº  91 

PRESCRIÇÃO. ACIDENTE DO TRABALHO OU DOENÇA A ELE EQUIPARADA. Aplica-se o prazo 
prescricional previsto no artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal à pretensão de pagamento de 
indenização por danos patrimoniais e extrapatrimoniais decorrentes de acidente do trabalho ou de 
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doença a ele equiparada ocorridos após a edição da Emenda Constitucional nº 45/2004.

SÚMULA Nº  92 

TRABALHO NOTURNO. PRORROGAÇÃO. REDUÇÃO DA HORA NOTURNA. Reconhecido o direito ao 
adicional noturno para as horas prorrogadas após as 5h da manhã, também deve ser observada a 
redução da hora noturna para essas horas.

SÚMULA Nº  93 

DISPENSA POR JUSTA CAUSA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL. A dispensa por justa 
causa do empregado não afasta o direito ao pagamento do 13º salário proporcional.

SÚMULA Nº  94 

TRENSURB. VALE-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. INTEGRAÇÃO INDEVIDA. 
O benefício previsto em norma coletiva, com a participação do empregado em seu custeio, possui 
natureza indenizatória, sendo indevida a integração ao salário.

SÚMULA Nº  95 

MUNICIPIO DE URUGUAIANA. INCORPORAÇÃO DE VALORES PAGOS A TÍTULO DE HORAS EXTRAS 
SEM O CORRESPONDENTE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO. É cabível a incorporação ao salário dos 
trabalhadores do Município de Uruguaiana do valor de horas extras pago com habitualidade e sem o 
correspondente trabalho extraordinário.

SÚMULA Nº  96 

MUNICIPIO DE URUGUAIANA. DIFERENÇAS SALARIAIS. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. 
ALTERAÇÃO DE ENQUADRAMENTO. LEI MUNICIPAL Nº 4.111/2012. O reenquadramento dos 
profissionais do magistério (coeficiente e nível), instituído pela Lei Municipal nº 4.111/2012, não 
implica alteração contratual lesiva.

SÚMULA Nº  97 

FÉRIAS. PAGAMENTO FORA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 145 DA CLT. TERÇO CONSTITUCIONAL 
PAGO NO PRAZO.  O pagamento da remuneração relativa às férias fora do prazo legal resulta na 
incidência da dobra, excluído o terço constitucional quando este for pago tempestivamente.

SÚMULA Nº  98 

LAVAGEM DO UNIFORME. INDENIZAÇÃO. O empregado faz jus à indenização correspondente aos 
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gastos realizados com a lavagem do uniforme quando esta necessitar de produtos ou procedimentos 
diferenciados em relação às roupas de uso comum.

SÚMULA Nº  99 

GESTANTE. GARANTIA PROVISÓRIA NO EMPREGO. RECUSA À REINTEGRAÇÃO. A recusa injustificada 
da empregada gestante à proposta de retorno ao trabalho afasta o direito à indenização do período 
da garantia de emprego prevista no artigo 10, inciso II, alínea b, do ADCT, a partir da recusa.

SÚMULA Nº  100 

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS ¿ SERPRO. PRÊMIO-PRODUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO. É total a prescrição da pretensão relativa ao pagamento do prêmio-produtividade aos 
empregados do SERPRO, o qual era previsto originalmente no art. 12 da Lei nº 5.615/70, mas deixou 
de ser pago aos empregados em 1979, e não foi assegurado por lei a partir da vigência da Lei nº 
9.649/98.

SÚMULA Nº  101 

ADICIONAL NOTURNO. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL POR NORMA COLETIVA PARA EQUIPARAR A 
DURAÇÃO DA HORA NOTURNA À DIURNA. É válida a norma coletiva que majora proporcionalmente 
o percentual do adicional noturno para fins de equiparar a duração da hora noturna, prevista no art. 
73, § 1º, da CLT, à duração da hora diurna de 60 minutos.

SÚMULA Nº  102

RECURSO ORDINÁRIO. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA OU SUBSIDIÁRIA. CUSTAS PROCESSUAIS. Havendo 
condenação solidária ou subsidiária, o recolhimento das custas processuais por um dos recorrentes 
aproveita aos demais, independentemente de aquele que efetuou o recolhimento pedir a exclusão 
da lide. 

SÚMULA Nº  103 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA. I - Empregados 
admitidos antes do acordo coletivo de 1987. Natureza salarial. II - Empregados admitidos após o 
acordo coletivo de 1987 e antes da adesão da CEF ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
Natureza indenizatória. III - Empregados admitidos após a adesão ao PAT. Natureza indenizatória.”

SÚMULA Nº  104

ATRASO REITERADO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO DEVIDA. O 



64
Súmulas Trabalhistas

6464

Súmulas

atraso reiterado no pagamento dos salários gera presunção de dano moral indenizável ao empregado.

SÚMULA Nº  105 

MUNICÍPIO DE ALVORADA. PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. LEI MUNICIPAL Nº 1.158/2001. 
BOLSA-ENSINO. Atendidos os requisitos previstos na Lei Municipal 1.158/2001, é devida aos 
empregados públicos do Município de Alvorada a parcela “Bolsa-ensino”, excetuando-se os Agentes 
Comunitários de Saúde, no período anterior à alteração promovida pela Lei Municipal 2.612/2013.

SÚMULA Nº  106 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE DE MERCADO. 
REAJUSTES NORMATIVOS. A parcela CTVA, por ser variável e resultante da diferença entre o Piso 
de Referência de Mercado e a remuneração do empregado, não sofre incidência direta de reajustes 
previstos em norma coletiva.

SÚMULA Nº  107 

ACORDO JUDICIAL COM QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. PRETENSÕES INDENIZATÓRIAS 
DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO OU DOENÇA OCUPACIONAL. COISA JULGADA.  A 
quitação do contrato de trabalho em acordo judicial firmado em ação anterior, ainda que sem 
qualquer ressalva, não faz coisa julgada material em relação a pretensões indenizatórias decorrentes 
de acidente do trabalho ou de doença a este equiparada, não deduzidas naquela ação. 

SÚMULA Nº  108

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CARGOS COMISSIONADOS COM PREVISÃO DE OPÇÃO POR JORNADA 
DE 6 OU DE 8 HORAS. COMPENSAÇÃO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL TRANSITÓRIA Nº 70 DA 
SDI-I DO TST. É inviável a compensação da diferença entre a gratificação de função paga para os 
mesmos cargos comissionados, com jornada de 6 ou de 8 horas, conforme opção do empregado, 
prevista de forma expressa no Plano de Cargos Comissionados da Caixa para funções técnicas e 
administrativas, com a 7ª e 8ª horas reconhecidas judicialmente como horas extras, pois a natureza 
jurídica das parcelas é diversa.

SÚMULA Nº  109 

MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 2.488/2002. CARGA HORÁRIA. APLICABILIDADE 
AOS EMPREGADOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. A carga horária prevista no artigo 2º da Lei Municipal nº 
2.488/2002 aplica-se aos empregados públicos municipais. 
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SÚMULA Nº  110 

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. JUSTA CAUSA. É devida a multa do art. 477, § 8º, da CLT nos casos 
em que é afastada em juízo a justa causa para a despedida do empregado, com a conversão em 
dispensa imotivada.

SÚMULA Nº  111 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. COMPETÊNCIA. É facultado o 
ajuizamento no foro do domicílio do exequente de execução individual de decisão proferida em ação 
coletiva, nos termos do art. 98, § 2º, inciso I, combinado com o art. 101, inciso I, ambos do Código 
de Defesa do Consumidor. 

SÚMULA Nº  112 

COMPANHIA ESTADUAL DE SILOS E ARMAZÉNS - CESA. DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PROMOÇÕES. PRESCRIÇÃO. É total a prescrição da pretensão de diferenças de 
complementação de aposentadoria decorrente de alegada incorreção no percentual das promoções, 
cujas diferenças salariais já estavam alcançadas pela prescrição à época da propositura da ação.
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SÚMULA Nº 1

GANHOS DE PRODUTIVIDADE. TELEBAHIA. NORMA PROGRAMÁTICA. As cláusulas normativas 
relativas aos ganhos de produtividade, estabelecidas nos acordos coletivos firmados pela Telebahia e 
seus empregados, nos anos de 1992 a 1995, possuem natureza programática, gerando, tão somente, 
expectativa de direito para os obreiros.

SÚMULA Nº 2

ULTRATIVIDADE DE NORMAS COLETIVAS. As cláusulas normativas, ou seja, aquelas relativas às 
condições de trabalho, constantes dos instrumentos decorrentes da autocomposição (Acordo 
Coletivo de Trabalho e Convenção Coletiva de Trabalho) gozam do efeito ultra-ativo, em face do 
quanto dispõe o art. 114, § 2º, da Constituição Federal de 1988, incorporando-se aos contratos 
individuais de trabalho, até que venham a ser modificadas ou excluídas por outro instrumento da 
mesma natureza.

SÚMULA Nº 3

Extinto o contrato de trabalho, é absoluta a prescrição bienal para reclamar os depósitos de FGTS, 
sobre quaisquer verbas, ressalvada a prescrição parcial: I) trintenária para os depósitos não efetuados 
sobre parcelas já percebidas; II) quinquenal para haver os depósitos sobre verbas não pagas no curso 
do vínculo.

SÚMULA Nº 4

RECURSO PROTOCOLIZADO APÓS AS 20 (VINTE) HORAS. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO PEREMPTÓRIO. 
É intempestivo o recurso protocolizado após as 20 (vinte) horas do último dia do respectivo prazo, 
inclusive em Postos Avançados do TRT. Inteligência do artigo 770 da CLT c/c o § 3º do artigo 172 do 
CPC.

SÚMULA Nº 5

EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRAZO. O art. 4º da MP nº 2.180-35, que dilatou de 05(cinco) para 
30(trinta) dias o prazo a que alude o art. 884 da CLT, para oposição de Embargos à Execução, aplica-
se apenas à Fazenda Pública, não se dirigindo ao devedor comum.

SÚMULA Nº 6

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. OBRIGATORIEDADE. A ausência de submissão da demanda à 
comissão implica a extinção do processo sem julgamento de mérito (art. 267, IV, do CPC), ressalvada 
a hipótese prevista no § 3º do art. 625-D da CLT.
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SÚMULA Nº 7

SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA PAGA PELA PETROS – APLICAÇÃO DOS DECRETOS nºs 
81.240/78 e 87.091/82. O pagamento da diferença de suplementação de aposentadoria para os 
empregados que vieram a aderir posteriormente ao Plano de Benefícios da Fundação Petrobras de 
Seguridade Social - Petros deve observar o estabelecido nos Decretos nºs 81.240/78 e 87.091/82, 
pertinentes à idade limite e valor-teto.

SÚMULA Nº 8

SUSPENSÃO CONTRATUAL. PLANO DE SAÚDE. MANUTENÇÃO. O empregado com o contrato de 
trabalho suspenso em decorrência de aposentadoria por invalidez tem direito à manutenção do 
plano de saúde.

SÚMULA Nº 9

Enquanto em vigor a norma que assegura promoção ou progressão funcional, não incide prescrição 
absoluta sobre a pretensão respectiva, salvo se transcorrido o biênio legal depois do rompimento do 
contrato.

SÚMULA Nº 10

Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar o pedido de imissão na posse decorrente de suas 
próprias decisões.

SÚMULA Nº 11

INTERVALO INTERJORNADA. SUPRESSÃO. O desrespeito ao intervalo mínimo interjornadas previsto 
no art. 66 da CLT acarreta, por analogia, os mesmos efeitos previstos no § 4º do art. 71 da CLT, 
devendo-se pagar a integralidade das horas que foram subtraídas do intervalo, acrescidas do 
respectivo adicional.

SÚMULA Nº 12

PETROS E PETROBRÁS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA OU PENSÃO. AVANÇO DE NÍVEL. 
CONCESSÃO DE PARCELA POR ACORDO COLETIVO APENAS PARA OS EMPREGADOS DA ATIVA. 
EXTENSÃO PARA OS INATIVOS E PENSIONISTAS. Ante a natureza de aumento geral de salários, 
estende-se à complementação de aposentadoria dos ex-empregados da Petrobrás e à pensão dos 
beneficiários a vantagem salarial concedida indistintamente a todos os empregados da ativa e 
estabelecido em norma coletiva, prevendo a concessão de aumento de nível salarial - “avanço de 
nível”, a fim de preservar a paridade entre ativos, inativos e pensionistas.
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SÚMULA Nº 13

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. MUNICÍPIO DE JOÃO DOURADO. REGIME 
ESTATUTÁRIO. INCOMPETÊNCIA. É incompetente a Justiça do Trabalho para processar e julgar as 
demandas envolvendo os agentes comunitários de saúde e de endemias e o Município de João 
Dourado, a partir da vigência da Lei Municipal nº 355, de 01.11.2007.

SÚMULA Nº 14

Cabe ao embargante, quando alega excesso de execução, declarar na petição dos embargos o valor 
que entende correto, apresentando memória (planilha) do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos 
embargos ou de não conhecimento desse fundamento.

SÚMULA Nº 15

SERVIDOR PÚBLICO. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA RELAÇÃO JURÍDICA QUE EXISTIU ENTRE 
AS PARTES. CAUSA DE PEDIR FUNDAMENTADA EM CONTRATO DE TRABALHO E NA LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA. COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A justiça do trabalho tem 
competência material para processar e julgar os processos em que se discute a natureza da relação 
jurídica mantida entre ente integrante da administração pública direta e seus servidores nas situações 
em que a causa de pedir constante da petição inicial é a existência de vínculo de natureza celetista e 
as pretensões nela formuladas têm por lastro a legislação trabalhista, ainda que o ente público, em 
sede de defesa, conteste a natureza alegada ao argumento de que mantinha com o servidor relação 
jurídica de natureza estatutária ou administrativa.

SÚMULA Nº 16

MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INCOMPATIBILIDADE COM O PROCESSO DO TRABALHO. A multa 
prevista no art. 475-J do CPC não encontra aplicação subsidiária no processo do trabalho, uma vez 
que este possui disciplina própria (art. 880 da CLT) que repele a regra inserta no referido dispositivo 
do Código de Ritos.

SÚMULA Nº 17

TRABALHO EXTERNO. ÔNUS DA PROVA. I - Compete ao empregador o ônus de provar o exercício de 
trabalho externo incompatível com a fixação de horário de trabalho; II - Uma vez comprovado que 
o empregado desenvolve atividade externa incompatível com a fixação de horário, compete a ele o 
ônus de provar que o empregador, mesmo diante desta condição de trabalho, ainda assim, mantinha 
o controle da jornada trabalhada.
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SÚMULA Nº 18

HORAS EXTRAS. REGISTRO DE PONTO. JUNTADA DE COMPROVANTES RELATIVOS APENAS A PARTE 
DO PERÍODO CONTRATUAL. Presume-se verdadeira a jornada de trabalho alegada na inicial para 
o período laboral não acobertado pelos controles de ponto acostados aos autos, admitindo-se, 
no entanto, a fixação de outro horário de trabalho para o período respectivo de acordo com as 
circunstâncias do caso e com o livre convencimento motivado do juiz.

SÚMULA Nº 19

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. DIFERENÇAS DECORRENTES DAS HORAS EXTRAS EM OUTROS 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. INTEGRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE BISIN IDEM. Deferida a repercussão das 
horas extras habituais no repouso semanal remunerado, na forma autorizada na súmula n. 172 do 
C. TST, a incidência das diferenças daí advindas na remuneração obreira é direito inquestionável, 
tratando-se, na verdade, de consequência reflexa lógica, pois, se a base de cálculo da parcela do 
repouso semanal se modifica, a composição da remuneração também deverá sofrer a mesma 
alteração, sem que se cogite, nesse procedimento, de bis in idem.

SÚMULA Nº 20

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. REDUÇÃO DO PERCENTUAL PREVISTO EM LEI POR MEIO DE 
NORMA COLETIVA. ARTIGO 7º, INCISOS XXII E XXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 193, §1º, 
DA CLT. SÚMULA N. 364 DO TST. IMPOSSIBILIDADE.CLÁUSULA NULA. É inválida cláusula de norma 
coletiva que estabelece gradação para o adicional de periculosidade em percentual inferior àquele 
determinado em lei, pois não pode a negociação coletiva retirar direitos assegurados em texto legal, 
que fixam o mínimo devido ao trabalhador, salvo nos expressos casos autorizados na Constituição 
Federal.

SÚMULA Nº 21

SENTENÇA CITRA PETITA AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PRIMEIRA 
INSTÂNCIA.INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO. Não se opera a preclusão em relação às matérias não 
analisadas na sentença e que são objeto de recurso, ainda que não impugnadas via embargos de 
declaração, pois revelam julgamento infra petita cuja decretação de nulidade se impõe até mesmo 
de ofício.

SÚMULA Nº 22

REVISTA PESSOAL. PERTENCES DO EMPREGADO. I - É ilícito ao empregador realizar revista pessoal 
em pertences do empregado. II - A prática da revista em pertences do empregado, sejam bolsas, 
sacolas, carteiras, mochilas ou qualquer outro acessório que ele porte, configura violação ao direito 
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fundamental de proteção à intimidade e à dignidade humana (Art. 1º, III, e incisos II e X do art. 5º da 
CF/88), acarretando dano de natureza moral.

SÚMULA Nº 23

EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE. Iniciada a execução, não cabe a 
declaração de prescrição pela inércia da parte, pois é inaplicável, na Justiça do Trabalho, a prescrição 
intercorrente, conforme entendimento cristalizado no teor da Súmula n. 114 do TST.

SÚMULA Nº 24

EMPREGADOS DA PETROBRAS S/A. ANUÊNIO. INTEGRAÇÃO. CÁLCULO DO ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. O adicional de tempo de serviço (anuênio) pago pela PETROBRAS aos empregados 
não integra a base de cálculo para efeito de quantificação do adicional de periculosidade.

SÚMULA Nº 25

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INFUNDADOS E PROTELATÓRIOS. MULTA DO ARTIGO 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC E INDENIZAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ, ESTABELECIDA NOS ARTIGOS 17, VI E 
VII, E 18, CAPUT, DO CPC/73. CUMULAÇÃO DAS PENALIDADES. IMPOSSIBILIDADE. I. A oposição 
de embargos declaratórios tidos por infundados e protelatórios acarreta a aplicação de penalidade 
específica, a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/73, não comportando a cumulação 
com a indenização dos arts. 17, VI e VII, e 18, “caput”, do mesmo diploma legal, que se apresenta 
como punição mais específica e rigorosa. II. Duplicidade de Penalidades. Impossibilidade. Não pode 
haver aplicação, em duplicidade, de penalidades, cumulando-se a multa do art.538, parágrafo único 
do CPC/73, com a litigância de má-fé estabelecida nos arts.17, VI e VII, e 18 , “caput”, em obediência 
ao princípio da singularidade punitiva “non bis in idem” e ao disposto no art.5º, LV, da Constituição 
Federal de 1988.

SÚMULA Nº 26

HORAS IN ITINERE. VALIDADE DE CLÁUSULA CONSTANTE DE NORMA COLETIVA QUE ESTABELECE 
NÚMERO FIXO MENSAL PARA PAGAMENTO DAS HORAS DE PERCURSO. TEMPO EFETIVAMENTE 
DESPENDIDO NO TRAJETO DE IDA E VOLTA PELO EMPREGADO MAIOR QUE AQUELE PREFIXADO 
NO INSTRUMENTO DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. ARTIGOS 7º, INCISO XXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 58, §2º, DA CLT. 
Em consonância com o disposto nos arts. 7º, XIII e XXVI, e 8º, II, da Constituição Federal e nos §§ 2º e 
3º, art. 58, da CLT, é válida a cláusula decorrente de negociação coletiva prefixando o quantitativo de 
horas in itinere a ser acrescido à jornada de trabalho do empregado, independentemente do porte 
da empresa, desde que o critério objetivo utilizado para apuração das horas de deslocamento não 
implique em fixação de um quantitativo inferior a 50% do tempo efetivamente gasto pelo empregado.
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SÚMULA Nº 27

CARTÕES DE PONTO APÓCRIFOS. VALIDADE COMO MEIO DE PROVA DA JORNADA DE TRABALHO. 
A mera falta de assinatura do empregado nos cartões de ponto, sejam eles físicos ou constantes de 
espelhos eletronicamente expedidos, não os torna só por isto inválidos. Cartões físicos1. Se os cartões 
físicos não assinados pelo empregado tiverem a sua autoria negada por este, cabe ao empregador o 
ônus de prová-la, sob pena do seu conteúdo não ter nenhuma eficácia probante contra o trabalhador; 
2. Admitida pelo trabalhador a autenticidade dos registros de ponto sem assinatura, ou provada 
esta pelo empregador, mas impugnada a veracidade das anotações constantes dos documentos, 
cabe ao empregado o ônus de demonstrar horário de trabalho diverso daquele registrado. Cartões 
eletrônicos 1. Se o sistema utilizado pelo empregador for o Sistema de Registro Eletrônico de Ponto – 
SREP conforme Portaria MTE 1.510 de 21 de agosto de 2009 ou outro devidamente certificado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, de cuja anotação diária o trabalhador receba a contraprova 
impressa, é do trabalhador o ônus de demonstrar a falta de veracidade das anotações constantes dos 
registros apresentados sem sua assinatura; 2. Se o sistema eletrônico utilizado pelo empregador for 
diverso do SREP ou outro devidamente certificado pelo MTE, duas hipóteses podem ocorrer: a) Se 
o sistema não fornece a contraprova diária da marcação impressa ao trabalhador, é do empregador 
o ônus de demonstrar a inviolabilidade do sistema, a autoria das anotações lançadas no espelho 
apresentado sem assinatura e a veracidade das anotações dele constantes, acaso o empregado as 
impugne; b) Se o sistema fornece a contraprova impressa da marcação, é do empregador o ônus de 
provar a inviolabilidade do sistema e a autoria das entradas lançadas no espelho apresentado sem 
assinatura, se o trabalhador as impugnar; uma vez provadas a inviolabilidade do sistema e a autoria 
das entradas, ou se o empregado não as impugnar, é deste o ônus de demonstrar a arguição de falta 
de veracidade dos horários nele lançados.

SÚMULA Nº 28

LUCROS CESSANTES. PENSÃO. PERDA OU REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. DESNECESSIDADE 
DE PROVA DO EFETIVO PREJUÍZO PATRIMONIAL. A perda ou redução da capacidade laborativa oriunda 
de  acidente de trabalho e/ou doença ocupacional confere ao empregado o direito à indenização por 
danos materiais nas espécies lucros cessantes e pensionamento, independentemente da prova do 
efetivo prejuízo patrimonial.

SÚMULA Nº 29

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. INTEGRAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. EMPREGADO NÃO ELETRICITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. O adicional por tempo de 
serviço pago aos empregados não pertencentes à categoria dos eletricitários não integra a base de 
cálculo do adicional de periculosidade, nos termos do entendimento da Súmula nº 191 do TST.
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SÚMULA Nº 30

PISO PROFISSIONAL. LEI 4.960-A/66. VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. CONSTITUCIONALIDADE. 
Não é inconstitucional a previsão contida na Lei n. 4.950-A/66 no sentido de estipular o salário 
profissional em múltiplos do salário mínimo legal, só implicando violação ao art. 7º, IV, da CF a 
utilização do salário mínimo como indexador do reajuste salarial. Inteligência da OJ n. 71 da SBDI-2 
do TST e da Súmula vinculante n. 4 do STF.

SÚMULA Nº 31

ALTA MÉDICA CONCEDIDA A EMPREGADO PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL E NEGADA POR MÉDICO DA 
EMPRESA. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR PELO PAGAMENTO DOS SALÁRIOS DO PERÍODO 
POSTERIOR À CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. O empregador não pode criar óbice 
ao regresso do empregado para o trabalho e, muito menos suspender o pagamento dos salários, 
perpetuando esse estado de indefinição da vida profissional do seu empregado. Isto porque, a rigor, 
do ponto de vista técnico, não existe o chamado “limbo jurídico”, uma vez que, com o término da 
concessão do benefício previdenciário - auxílio-doença acidentário -, o contrato de trabalho não 
está mais suspenso (artigos 467, CLT e 63 da Lei n.º 8.213/91), volta à plena vigência, ainda que o 
empregado esteja apenas à disposição do empregador(artigo 4º, CLT), cujo tempo nessa condição 
deve ser remunerado como se estivesse, efetivamente, trabalhando, segundo norma preconizada 
pelo artigo 4º da Consolidação das Leis do Trabalho.

SÚMULA Nº 32

PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. OMISSÃO DO EMPREGADOR 
EM REALIZAR AS AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO PREVISTAS. RECONHECIMENTO AUTOMÁTICO 
DO DIREITO DO EMPREGADO. Se o empregador obsta a implementação da condição necessária 
à obtenção da promoção por merecimento pelo  empregado, não realizando as avaliações de 
desempenho previstas em plano de cargos e salários, considera-se verificada a condição, nos termos 
do quanto disposto no art. 129 do novel Código Civil, impondo-se o  reconhecimento automático do 
direito do empregado.

SÚMULA Nº 33

MULTA ESTABELECIDA EM NORMA COLETIVA. LIMITAÇÃO AO VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. A 
multa estabelecida em norma coletiva é limitada ao valor da obrigação principal, como prevê o art. 
412 do C. Civil.

SÚMULA Nº 34

MULTA PREVISTA NO ART. 477, § 8º, DA CLT. FATO GERADOR. PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS 
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DENTRO DO PRAZO LEGAL. HOMOLOGAÇÃO TARDIA DO TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. É a inobservância do prazo estipulado no §6º do art. 477 da CLT para quitação das verbas 
rescisórias que justifica a imposição da multa prevista no § 8º, do mesmo artigo, e não a homologação 
tardia pelo ente sindical.
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SÚMULA Nº 1

SUCESSÃO TRABALHISTA - ALIENAÇÕES DE ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DECORRENTES DA 
EXECUÇÃO DO PROER - PROGRAMA DE APOIO À REESTRUTURAÇÃO E AO FORTALECIMENTO 
DO SISTEMA FINANCEIRO - CARACTERIZAÇÃO (REQUISITOS) Nas alienações de estabelecimentos 
bancários decorrentes da execução do PROER - Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Fortalecimento do Sistema financeiro, caracteriza-se sucessão trabalhista (artigos 10 e 448 da 
Consolidação das Leis do Trabalho) mesmo nas hipóteses em que o bancário não tenha prestado 
trabalho ao sucessor, sendo, outrossim, irrelevante a tal configuração o fato de a instituição sucedida 
não ter sido extinta, ou seja, de estar submetida a regime de liquidação extrajudicial.

SÚMULA Nº 2

BANCÁRIO - CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS À DATA DA ADMISSÃO - EXEGESE DOS ARTIGOS 224 

E 225 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. A contratação do serviço suplementar, quando da 

admissão do trabalhador bancário, é nula. Os valores assim ajustados apenas remuneram a jornada 

normal, sendo devidas as horas extras com o adicional de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento).

SÚMULA Nº 3 - REVOGADA PELA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT Nº 20/2015, 3ª 

DISPONIBILIZAÇÃO NO DEJT: 8/1/2016.

 DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO DE REPOUSOS SEMANAIS - NATUREZA JURÍDICA DA PRESTAÇÃO - 

MATÉRIA DISCIPLINADA PELO ARTIGO 10 DO REGULAMENTO APROVADO PELO DECRETO Nº 27.048, 

de 12 DE AGOSTO DE 1949. As diferenças de remuneração de repousos semanais, decorrentes de 

horas extras, implicam o direito à complementação do pagamento de aviso prévio indenizado, férias, 

gratificação natalina e depósitos de fundo de garantia do tempo de serviço - FGTS, em razão da 

natureza salarial definida pelo artigo 10, caput, do regulamento aprovado pelo Decreto nº 27.048, 

de 12 de agosto de 1949”.

SÚMULA Nº 4   

JUROS DE MORA - DEPÓSITO EM GARANTIA DO JUÍZO - EXEGESE DO ARTIGO 39, § 1º, DA LEI 

8.177/91 - RESPONSABILIDADE DA PARTE EXECUTADA. Independentemente da existência de 

depósito em conta, à ordem do Juízo, para efeito de garantia, de modo a possibilitar o ingresso de 

embargos à execução e a praticar atos processuais subseqüentes, os juros de mora - que são de 

responsabilidade da parte executada - devem ser calculados até a data da efetiva disponibilidade do 

crédito ao exeqüente.
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SÚMULA Nº 5 - CANCELADA PELA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT Nº 003/2003, PUBLICADA 
PELA TERCEIRA VEZ NO DOE/PE: 27/02/03.

CUSTAS PROCESSUAIS  PAGAMENTO  IMPOSIÇÃO À PARTE VENCIDA EM JULGAMENTO DE AÇÃO 
DE EMBARGOS DE TERCEIRO  IMPOSSIBILIDADE. Tratando se de espécie de tributo cuja exigência 
depende de previsão legal, e havendo os artigos 702, inciso I, alínea “g”, e 789, § 2º, da Consolidação 
das Leis do Trabalho sido revogados pela Emenda Constitucional nº 1 de 1969  conforme proclamado 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 116.208 2, de que foi relator o Eminente 
Ministro Moreira Alves , não há possibilidade de o magistrado trabalhista, em julgamento de ação 
de embargos de terceiro, condenar a parte vencida ao pagamento de custas processuais.

 SÚMULA Nº 6 – REVOGADA PELA RA TRT Nº 20/2015, 3ª DISPONIBILIZAÇÃO NO DEJT EM 8/1/2016.

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS – PRESCRIÇÃO. Durante a vigência do contrato 
de trabalho e até dois anos após a sua extinção, é trintenária a prescrição do direito de reclamar a 
efetivação dos depósitos do FGTS, relativamente às parcelas de natureza salarial percebidas pelo 
empregado.

 SÚMULA Nº 7

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO – INTEGRAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. Em 
consonância com o disposto no artigo 457 da CLT, a gratificação percebida habitualmente em razão 
do exercício de função tem natureza salarial e, por consequência, integra a base de cálculo das horas 
extras prestadas.

 SÚMULA Nº 8

GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL – QUITAÇÃO EM PARCELAS MENSAIS. Inclusão na base de cálculo 
para remuneração das horas extras. A parcela denominada gratificação semestral, quando paga 
mensalmente, possui natureza salarial, consoante diretriz traçada no artigo 457, § 1º da CLT, 
integrando a base de cálculo das horas extras.

 SÚMULA Nº 9 

TAXA ASSISTENCIAL – EMPREGADOS NÃO SINDICALIZADOS – INEXIGIBILIDADE. É nula, por afrontar 
o princípio da liberdade sindical, a cláusula de instrumento normativo que obriga empregados não 
sindicalizados ao pagamento da taxa assistencial.

 SÚMULA Nº 10 – ALTERADA PELA RA TRT Nº 20/2015, 3ª DISPONIBILIZAÇÃO NO DEJT: 8/1/2016

MANDADO DE SEGURANÇA – DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE BLOQUEIO DE CRÉDITO. Mesmo que se 
processe em execução provisória, o ato judicial que determina o bloqueio de crédito não fere direito 
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líquido e certo do devedor, considerando se o disposto nos artigos 889 e 882 da CLT, bem como a 
ordem de gradação estabelecida pelo artigo 655 do CPC, e, ainda, o disposto no artigo 588, caput, 
inciso II e § 2º do CPC, acrescidos pela Lei nº 10.444/2002, superveniente à edição da Orientação 
Jurisprudencial nº 62 da SDI II do TST.

SÚMULA Nº 10 

DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE BLOQUEIO DE CRÉDITO EM SEDE DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA. Não 
efetivada pelo devedor a garantia da execução, no prazo assinado pelo artigo 880 da CLT, é legal a 
constrição judicial de crédito. 

SÚMULA Nº 11 

AÇÃO ANULATÓRIA – LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO – COMPETÊNCIA 
FUNCIONAL. Em consonância com o disposto no artigo 83, IV, da Lei Complementar nº 75/93, o 
Ministério Público do Trabalho está legitimado para ajuizar ação anulatória envolvendo previsão 
contida em contrato de trabalho, convenção ou acordo coletivo. 2. É da competência originária do 
Tribunal Regional do Trabalho o julgamento de ação anulatória ajuizada pelo Ministério Público do 
Trabalho, com o objetivo de desconstituir cláusula resultante de negociação coletiva, desde que as 
bases territoriais dos sindicatos convenentes ou acordantes não extrapolem a sua circunscrição.

SÚMULA Nº 12 – REVOGADA PELA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT Nº 20/2015, 3ª 
DISPONIBILIZAÇÃO NO DEJT: 8/1/2016.

CONTRATO DE EMPREGO. ILICITUDE DO OBJETO. TRABALHO VINCULADO AO JOGO DO 
BICHO. CONTRAVENÇÃO PENAL. NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS 
RETROATIVOS. Configurados os requisitos do contrato de emprego, hão de ser assegurados 
ao trabalhador os direitos constitucionais por força dos princípios da dignidade humana, da 
irretroatividade da declaração das nulidades no âmbito do Direito do Trabalho e da primazia da 
realidade por tratar se, o jogo do bicho, de atividade socialmente arraigada e tolerada pelo Poder 
Público.

SÚMULA Nº 13

EMPREGADO PÚBLICO. ESTABILIDADE FINANCEIRA. ÍNDICE DE REAJUSTE. Ao empregado público, 
que adquiriu o direito à incorporação de gratificação pelo exercício de função comissionada, em razão 
do princípio da estabilidade financeira, assegura-se o reajuste salarial geral, mas não a vinculação aos 
mesmos índices e critérios de revisão aplicados à remuneração dos cargos e funções comissionados.
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SÚMULA Nº 14

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. MOMENTO DE INCIDÊNCIA DE JUROS E MULTA. A hipótese 
de incidência da contribuição social prevista no artigo 195, inciso I, alínea “a”, da Constituição da 
República Federativa do Brasil ocorre quando há o pagamento ou o crédito dos rendimentos de 
natureza salarial decorrentes do título judicial trabalhista, razão pela qual, a partir daí, conta-se 
o prazo legal para o seu recolhimento, após o que, em caso de inadimplência, computar-se-ão os 
acréscimos pertinentes a juros e multa mencionados na legislação ordinária aplicável a espécie.

SÚMULA Nº 15

HORAS DE PERCURSO. SUPRESSÃO MEDIANTE NORMA COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. É inválida a 
cláusula de instrumento coletivo que suprime direito à remuneração das horas de percurso (artigo 
58, § 2º da CLT).

SÚMULA Nº 16

URB. PAGAMENTO DE QUINQUÊNIOS. SUPRESSÃO. LEGALIDADE DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. A 
supressão do pagamento de quinquênios aos empregados da Empresa de Urbanização do Recife 
(URB), decorrente da revogação de dispositivo de lei municipal, mediante a incorporação dos valores 
até então pagos como vantagem pessoal nominalmente identificável, não configura alteração 
contratual ilegal.

SÚMULA Nº 17

AGRAVO DE PETIÇÃO – INCIDÊNCIA DO ARTIGO 897, § 1º, DA CLT. A exigência da delimitação 
justificada dos valores impugnados (artigo 897, § 1º, da CLT) dirige-se apenas ao executado, não se 
aplicando ao exequente, por ter como objetivo viabilizar a execução imediata da parte remanescente.

SÚMULA Nº 18

EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÃO. “CALL CENTER”. ATIVIDADE-FIM. TERCEIRIZAÇÃO. ILICITUDE. A 
contratação de empregados por meio de empresa interposta, para prestação de serviços de “Call 
Center”, promovida por empresa de telecomunicação, é ilícita, por envolver atividade-fim e de 
caráter permanente, formando-se o contrato de trabalho diretamente com a contratante. Inaplicável 
à espécie a regra inserta no artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/97, que autoriza a terceirização, 
apenas, nas atividades inerentes, acessórias ou complementares à finalidade do empreendimento 
econômico.
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SÚMULA Nº 19

É incabível mandado de segurança em face de decisão em exceção de pré-executividade.

SÚMULA Nº 20

Contra decisão que aprecia liminar em mandado de segurança, ajuizado em primeiro grau, cabe 
agravo de instrumento, previsto no artigo 7º, § 1º, da Lei 12.016/2009, a ser interposto no juízo de 
origem.

SÚMULA Nº 21

INTERVALO INTERJORNADAS. INOBSERVÂNCIA. O desrespeito ao intervalo mínimo interjornadas, 
previsto no artigo 66 da CLT, acarreta, por analogia, os mesmos efeitos previstos no artigo 71, § 4º, da 
CLT, sendo devido o pagamento das horas subtraídas com acréscimo de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal, parcela natureza salarial. 

SÚMULA Nº 22

HORAS IN ITINERE. INEXISTÊNCIA DE TRANSPORTE PÚBLICO REGULAR. TRANSPORTE ALTERNATIVO 
E/OU COMPLEMENTAR.  São devidas as horas in itinere quando inexistir transporte público urbano, 
ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos, no percurso 
para o trabalho, em horário compatível com o início e término da jornada, não servindo para suprir 
a carência a existência de transporte alternativo e/ou complementar disciplinado por legislação 
municipal.

SÚMULA Nº 23

MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. I - A multa cominada no 
artigo 477, § 8º, da Consolidação das Leis do Trabalho apenas é cabível na hipótese de pagamento 
intempestivo das verbas rescisórias, por culpa do empregador, não sendo devida em razão de 
diferenças reconhecidas em juízo. II – Efetuado o pagamento das verbas rescisórias, no prazo fixado 
no artigo 477, § 6º, da Consolidação das Leis do Trabalho,  não se configura a mora por homologação 
tardia do termo de rescisão do contrato de emprego.   III – A reversão da justa causa em juízo autoriza 
a condenação ao pagamento da multa disciplinada no artigo 477, § 8º, da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

SÚMULA Nº 24

ACORDO JUDICIAL. DESCUMPRIMENTO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 413 DO CÓDIGO CIVIL. É compatível 
com os princípios norteadores do processo trabalhista o artigo 413 do Código Civil, que prevê a 



81
Súmulas Trabalhistas

8181

Súmulas

redução equitativa da penalidade estabelecida pelas partes, em acordos judiciais, nas  hipóteses 
de descumprimento parcial das obrigações ajustadas e/ou quando o valor da multa se revelar 
manifestamente excessivo. 

SÚMULA Nº 25

JUSTIÇA DO TRABALHO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO EM CONSIGNAÇÃO. COMPETÊNCIA.  
Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar os litígios decorrentes de contrato de empréstimo 
consignado, envolvendo, de um lado, o empregado e, de outro, o empregador e/ou o empregador 
e o agente financeiro, na hipótese em que se alega desvirtuamento ou transferência de obrigações 
inerentes ao contrato de trabalho, de responsabilidade do empregador. 

SÚMULA Nº 26

MULTA DO ARTIGO 523, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. É inaplicável ao processo trabalhista 
a cominação de multa, em razão do não cumprimento espontâneo da sentença, fixada no artigo 523, 
§ 1º, do Código de Processo Civil (artigo 475-J do CPC/1973).

SÚMULA Nº 27

PERÍCIA TÉCNICA. FISIOTERAPEUTA. VALIDADE. É válido o laudo pericial elaborado por fisioterapeuta 
para estabelecer o nexo de causalidade entre o quadro patológico e a atividade laboral, bem assim a 
extensão do dano, desde que precedido de diagnóstico médico.

SÚMULA Nº 28

DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO DO REPOUSO SEMANAL DECORRENTES DA INTEGRAÇÃO DAS 

HORAS EXTRAS. BIS “IN IDEM”. A majoração do valor pago a título de repouso semanal, em razão da 

integração de horas extras ao salário, não repercute no cálculo de aviso prévio, férias, 13º salário e 

depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por caracterizar “bis in idem”.

SÚMULA Nº 29

BANCÁRIOS. PERNAMBUCO. HORAS EXTRAS. DIVISOR. A Convenção Coletiva de Trabalho dos 

Bancários, vigente no Estado de Pernambuco, considera o sábado como dia destinado ao repouso 

remunerado, sendo, portanto, aplicável o divisor 150 (cento e cinquenta) para os empregados 

submetidos à jornada de trabalho de 06 (seis) horas, e 200 (duzentos), para os empregados sujeitos 

à carga de 08 (oito) horas diárias.
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SÚMULA Nº 30

IMPOSIÇÃO DE PRÁTICA DE “CHEERS”. DANO MORAL. É devida a indenização  por  dano  moral,  
hipótese  de  ser  o  empregado  compelido  a  participar  de “CHEERS” (grito de guerra).

SÚMULA Nº 31

HORAS EXTRAS. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. Habitualmente pagos, anuênio e gratificação 
de desempenho integram a base de cálculo das horas extras, ex vi do artigo 457, §1º, da Consolidação 
da Leis do Trabalho. 

SÚMULA Nº 32

DOENÇA PROFISSIONAL. EMPREGADO EXPOSTO AO AMIANTO/ASBESTO. TRANSAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DIREITO FUTURO. RENÚNCIA. INVALIDADE.  É inválida a transação extrajudicial, 
com o escopo de prevenir litígio decorrente do agravamento de saúde do ex-empregado resultante 
da exposição ao amianto/asbesto, que contenha cláusula de renúncia a direito futuro.
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SÚMULA Nº 1

LEI OU ATO NORMATIVO MUNICIPAL. PUBLICAÇÃO POR AFIXAÇÃO NO ÁTRIO DA PREFEITURA OU 
DA CÂMARA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE ÓRGÃO OFICIAL DE IMPRENSA. VALIDADE. Revisão da 
súmula pela Res. 229/2016, DEJT, de 22, 25 e 26.07.2016, Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. 
É válida a publicação de lei ou normativo municipal por afixação no átrio da Prefeitura ou da Câmara 
Municipal, desde que o ente público não possua órgão oficial de imprensa.

SÚMULA Nº 2 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, JUSTIÇA DO TRABALHO. LIDES DECORRENTES DA RELAÇÃO DE 
EMPREGO - Res. 41/2015, DEJT, de 10, 11 e 12.02.2015, Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. 
Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nunca superiores 
a 15% (quinze por cento), não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar 
assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro 
do salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem 
prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família.

SÚMULA Nº 3 

EXECUÇÃO TRABALHISTA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC - Res. 41/2015, DEJT, de 10, 11 e 12.02.2015, 
Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. A aplicação no Processo do Trabalho da multa prevista no 
art. 475 - J, do Código de Processo Civil, não encontra amparo legal, eis que não se harmoniza com o 
disposto no art. 769 da CLT.

SÚMULA Nº 4

NORMA COLETIVA. HORAS “IN ITINERE”. LIMITAÇÃO - Res. 41/2015, DEJT, de 10, 11 e 12.02.2015, 
Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. Salvo em relação às microempresas e empresas de pequeno 
porte, nula é cláusula de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho que fixa limite ao pagamento de 
horas extras pelo deslocamento do obreiro ao labor, em condução fornecida pelo empregador, por 
violar disposição legal contida no art. 58, § 2º, da CLT.

SÚMULA Nº 5 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS APURADAS EM PROCESSO TRABALHISTA.  FATO GERADOR. 
MOMENTO DE INCIDÊNCIA DE JUROS E MULTA - Res. 272/2015, DEJT, de 22, 23 e 24.09.2015, 
Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. A hipótese de incidência da contribuição prevista no artigo 
195, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal ocorre quando há o pagamento ou a constituição do 
crédito decorrente do título judicial trabalhista, devendo a sua quitação ser efetuada até o 2º dia do 
mês seguinte ao da liquidação da sentença, conforme disciplina o art.  276 do Decreto nº 3.048/99.  
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Somente a partir daí, em caso de inadimplência, computar-se-ão os acréscimos pertinentes a juros e 
multa mencionados na legislação ordinária aplicável à espécie.

SÚMULA Nº 6 

ESTABILIDADE SINDICAL. MEMBRO DE CONSELHO FISCAL DE SINDICATO.  INEXISTÊNCIA - Res. 
272/2015, DEJT, de 22, 23 e 24.09.2015, Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. O membro de 
conselho fiscal de sindicato não é abrangido pela estabilidade sindical prevista nos arts. 543, § 3º, 
da CLT e 8º, VIII, da Constituição Federal, pois não exerce função de direção ou representação da 
entidade sindical, cumprindo-lhe, tão somente, a fiscalização da gestão financeira do sindicato, a 
teor do § 2º do art. 522 da CLT.

SÚMULA Nº 7

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PARCELA QUEBRA DE CAIXA (GRATIFICAÇÃO DE CAIXA). CUMULAÇÃO 

COM A FUNÇÃO DE CONFIANÇA, CARGO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO GRATIFICADA DE CAIXA/

CAIXA PV/CAIXA EXECUTIVO. POSSIBILIDADE - Res. 272/2015, DEJT, de 22, 23 e 24.09.2015, Caderno 

Judiciário do TRT da 7ª Região. A importância paga por decorrência de função de confiança, cargo 

em comissão ou função gratificada de Caixa/Caixa PV/Caixa Executivo não remunera os riscos das 

atividades inerentes aos caixas bancários. Nesse sentido, conforme as normas internas da própria 

Caixa Econômica Federal, destacadamente os itens 8.4 do RH 053 e 3.3.15 do RH 115, é devida 
a percepção da rubrica Quebra de Caixa (Gratificação de Caixa) de forma cumulada com o valor 
percebido a título de referida função de confiança, cargo em comissão ou função gratificada.

SÚMULA Nº 8 

PLANO DE CARREIRA. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. OMISSÃO DO EMPREGADOR. 
DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS REGULAMENTARES. CONSEQUÊNCIAS - Res. 272/2015, DEJT, de 
22, 23 e 24.09.2015, Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. A omissão da parte empregadora 
em efetivar as condições necessárias para a concessão de promoções por merecimento (avaliação 
de desempenho, deliberação da direção empresarial, destinação orçamentária para tal fim, entre 
outras), consoante previstas em regulamento, autoriza o deferimento, pelo Poder Judiciário, dos 
níveis salariais e demais repercussões decorrentes das progressões por mérito supostamente 
sonegadas.  Inteligência do art. 129 do Código Civil Brasileiro.

SÚMULA Nº 9 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA ALTERADA POR NORMA COLETIVA. VALIDADE PARA 
O EMPREGADO ADMITIDO POSTERIORMENTE - Res. 272/2015 - DEJT, de 22, 23 e 24.09.2015, 
Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. É válido o dispositivo de norma coletiva que altera a natureza 
jurídica do auxílio-alimentação, imprimindo-lhe caráter indenizatório, para os empregados admitidos 
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posteriormente a sua pactuação. Aplicação do Princípio da Autonomia da Vontade Coletiva, albergado 
pela Constituição Federal, art. 7º, inciso XXVI.

SÚMULA Nº 10 

BANCO DO BRASIL. BASE DE CÁLCULO DOS ANUÊNIOS RESTABELECIDOS A SEUS FUNCIONÁRIOS. 
DEJT, de 03, 04 e 07.03.2016, Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. A parcela instituída pelo Plano 
de Cargos e Salários do Banco do Brasil denominada “Vencimento em Caráter Pessoal do Vencimento 
Padrão” (VCP do VP), como evidenciada em sua própria nomenclatura, é parte integrante deste último, 
Vencimento Padrão” (VP), sendo dele mera extensão estabelecida com a finalidade de preservar 
irredutível a percepção remuneratória de empregados que, em face da diminuição do “quantum” 
fixado para aquela referência estipendiária, por força do novo Plano de Cargos e Salários, sofreriam 
prejuízo salarial. Seu pagamento em separado atende apenas a questões de ordem operacional 
inerente à confecção da folha de pagamento daquela Instituição Bancária.

SÚMULA Nº 11 

AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL E AÇÃO INDIVIDUAL 
PROPOSTA POR EMPREGADO SUBSTITUÍDO. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. 
Res. 229/2016, DEJT, de 22, 25 e 26.07.2016, Caderno Judiciário do TRT da 7ª Região. A ação coletiva 
ajuizada por sindicato de categoria profissional, na qualidade de substituto processual, não induz 
litispendência nem faz coisa julgada em relação à reclamação trabalhista individual, por inexistir 
identidade subjetiva.

SÚMULA Nº 12 

INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO APÓS DEZ ANOS DE EXERCÍCIO DE FUNÇÃO. CRITÉRIOS DE 
CÁLCULO E DE PAGAMENTO. Res. 229/2016, DEJT, de 22, 25 e 26.07.2016, Caderno Judiciário do 
TRT da 7ª Região. I - O valor da gratificação a ser incorporado ao salário, quando o empregado é 
destituído de função exercida por dez anos ou mais, deve corresponder à média ponderada das 
gratificações recebidas nos últimos dez anos. Havendo norma mais favorável aplicável ao contrato 
no que se refere ao cálculo, essa terá prevalência. II - O recebimento cumulativo da gratificação 
incorporada com a gratificação de função que venha a ser percebida após a incorporação não possui 
amparo jurídico. Nesses casos, o empregado tem direito apenas ao recebimento da diferença entre 
a gratificação atual e a parcela incorporada.

TESES JURÍDICAS PREVALECENTES

1 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ESTRUTURA SALARIAL UNIFICADA DE 2008 (ESU/2008). CLÁUSULAS 
QUE ESTIPULAM COMO REQUISITOS PARA ADESÃO A TRANSAÇÃO E A QUITAÇÃO DE EVENTUAIS 
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DIREITOS E AÇÕES JUDICIAIS QUE TENHAM POR FUNDAMENTO PLANOS DE CARGOS E SALÁRIOS 
(PCS´S) ANTERIORES. INVALIDADE São nulas, mesmo que negociadas coletivamente, as cláusulas 
que estipulam, como requisito de adesão à ESU/2008, a transação e a quitação de eventuais direitos e 
ações judiciais que tenham por fundamento PCS’s anteriores, uma vez que tais disposições afrontam 
direitos já incorporados ao patrimônio jurídico dos trabalhadores e/ou implicam restrição, ainda que 
reflexa, ao amplo e substancial acesso ao Poder Judiciário. 

2 - TEMPO À DISPOSIÇÃO. MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE TRABALHO 
- O tempo gasto pelo empregado no estabelecimento empresarial em atividades relativas a troca 
de uniforme, alimentação, higiene pessoal, entre outras, deve ser considerado como à disposição 
do empregador e enseja o pagamento da jornada extraordinária correspondente, exceto se não 
ultrapassar cinco minutos de variação no registro do horário de entrada e de saída, observado o 
limite máximo de 

3 - BANCO DO BRASIL. COMPENSAÇÃO DA CTVF (COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL - 
FUNÇÃO COMISSIONADA) NO CÁLCULO DOS ANUÊNIOS. MODIFICA- ÇÃO DA COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. A compensação de valores, uma vez transitada em julgado a sentença 
condenatória, não pode ser suscitada em execução trabalhista, por se tratar de matéria cuja alteração 
é cabível na fase de conhecimento (Súmula 48 do C. TST). Na execução, o Juiz está obrigado a seguir 
o comando inserto na decisão exequenda, sob pena de ofensa à coisa julgada. Assim, inexistindo na 
sentença exequenda qualquer determinação no sentido de que seja realizada a compensação dos 
valores a serem executados a título de anuênios com a rubrica CTVF, incabível a redução do quantum 
exequendo mediante a compensação pretendida pelo Banco do Brasil.
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SÚMULA Nº 1 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E IMPOSTO DE RENDA. Incumbe ao devedor, nos autos do 
processo trabalhista, calcular, reter e recolher: I - As contribuições sociais do período de trabalho 
reconhecido na decisão judicial, realizadas por meio de GFIP/NIT (Guia de Recolhimento do FGTS e 
de Informações à Previdência Social; e Número de Identificação do Trabalhador), no caso de pessoa 
jurídica, e por intermédio de Guia da Previdência Social (GPS) consolidada com vinculação ao NIT 
(Número de Identificação do Trabalhador), quando o empregador for pessoa natural, comprovadas, 
em qualquer caso, com a apresentação da regularidade dos recolhimentos através do histórico ou 
extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). II – A contribuição previdenciária relativa 
ao período de trabalho terá como base de cálculo as parcelas de natureza remuneratória pagas, 
apuradas mês a mês, na forma da legislação (art. 35 da Lei 8.212/91 e art. 276, § 4º, do Decreto 
2.048/99). III - As contribuições previdenciárias incidentes sobre o valor do acordo celebrado por 
mera liberalidade devem ser recolhidas através de Guia da Previdência Social (GPS), consolidada com 
vinculação ao NIT (Número de Identificação do Trabalhador) em que o trabalhador for cadastrado e 
que contenha o número do processo trabalhista, na forma do art. 889-A da CLT, mediante comprovação 
obrigatória nos autos. IV – O Imposto de Renda, incidente sobre parcelas remuneratórias, observadas 
as normas legais respectivas, inclusive quanto a limites de isenção e deduções por dependentes 
econômicos, mediante juntada, nos autos, do Documento de Arrecadação de Receitas Federais – 
DARF.

SÚMULA Nº 2 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT - PRIVILÉGIOS E PRERROGATIVAS 
PROCESSUAIS. I - A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, nos termos do art. 12 do Decreto-lei 
nº 509/69, está sujeita à execução por precatório, exceto quando se tratar de dívida de pequeno valor, 
nos termos da legislação; II - Não é exigível da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT o depósito recursal nem a antecipação do pagamento das custas como pressuposto recursal; III 
 Se aplica à EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS  EBCT o privilégio da Fazenda Pública 

com relação aos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês.

SÚMULA Nº 3 (CANCELADA)

JUROS DE MORA - CRÉDITO TRABALHISTA - FAZENDA PÚBLICA - LEI Nº 9.494/97 - ART. 1ºF (MP Nº 
2.180/35). A partir da data da publicação da Medida Provisória nº 2.180 35, de 24 de agosto de 2001, 
que acrescentou o art. 1º F à Lei nº 9.494/97, os juros de mora a serem aplicados nas condenações 
impostas à Fazenda Pública são de 0,5% ao mês, e não de 1% ao mês”. 

SÚMULA Nº 4 

“Nos processos em que se discute indenização por dano, remetidos pela Justiça Estadual, em 
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observância ao que determina a Emenda Constitucional Nº 45/2004, não incide o prazo prescricional 
previstono artigo 7°, XXIX da Constituição Federal e no artigo 11 da CLT”. 

SÚMULA Nº 5 

AVISO PRÉVIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. Não há incidência de contribuição previdenciária 
sobre o aviso prévio indenizado. 

SÚMULA Nº 6 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – ACORDO CELEBRADO SEM O RECONHECIMENTO DE VINCULO 
EMPREGATÍCIO – ALÍQUOTA – Nos acordos celebrados sem o reconhecimento de vínculo empregatício 
ou com a cláusula “por liberalidade”, a contribuição previdenciária aplicável é de 31% (20% - empresa 
e 11% - reclamante). Inteligência do estabelecido pelos artigos 12, V, “h”, 21, 22, III e 30, § 4º, da 
Lei nº 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá 
outras providências. 

SÚMULA Nº 7 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. Empregados da Caixa Econômica Federal – CEF. Natureza Jurídica. Direito 
adquirido. O auxílio alimentação pago em pecúnia aos empregados da Caixa Econômica Federal – CEF 
tem natureza salarial, quanto ao período anterior à adesão da empresa ao Programa de Alimentação 
do Trabalhador (PAT). SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO. 
Belém, 14 de maio de 2009.

SÚMULA Nº 8 

ISONOMIA SALARIAL ENTRE EMPREGADO DE EMPRESA TERCEIRIZADA E OS INTEGRANTES DA 
CATEGORIA PROFISSIONAL DA TOMADORA DOS SERVIÇOS. EMPRESAS PÚBLICAS OU SOCIEDADE 
DE ECONOMIA MISTA. A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, 
não gera vínculo de emprego com a empresa pública ou sociedade de economia mista, porém a 
impossibilidade de se formar a relação empregatícia não afasta o direito do trabalhador terceirizado 
às mesmas verbas trabalhistas legais e normativas asseguradas ao empregado que cumpre função 
idêntica nas tomadoras. 

SÚMULA Nº 9 

VENDEDOR DE SEGUROS E TÍTULOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA – Preenchidos os requisitos do art. 
3º da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, é legítimo o reconhecimento de relação de emprego 
entre o intermediário e a instituição financeira para a qual agencia a venda de Seguros e Títulos da 
Previdência Privada.
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SÚMULA Nº 10 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – AVALIADOR EXECUTIVO DE PENHOR – QUEBRA DE CAIXA – Aos 
avaliadores executivos de penhor da Caixa econômica Federal é devido o pagamento da parcela de 
quebra de caixa. 

SÚMULA Nº 11 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – RECURSO ORDINÁRIO – INTERPOSIÇÃO SIMULTANEA - 
EXTEMPORANEIDADE – É extemporânea a interposição simultânea, pela mesma parte, de Embargos 
de Declaração e de Recurso, postulando a reforma da decisão, antes da publicação do acórdão ou da 
sentença.

SÚMULA Nº 12 (CANCELADA)

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A base de cálculo do adicional de insalubridade 
é o salário contratual ou normativo, fixado pelas partes, conforme o disposto no art. 7º, IV, da 
Constituição da República, que veda a vinculação ao salário mínimo. SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO. Belém, 17 de fevereiro de 2011.  

SÚMULA Nº 13 (CANCELADA)

MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC. APLICAÇÃO NO PROCESSO DO TRABALHO. A aplicação subsidiária 
da multa do artigo 475 J do CPC atende às garantias constitucionais da razoável duração do processo, 
efetividade e celeridade, pelo que tem pleno cabimento no processo do trabalho. SALA DE SESSÕES 
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO. Belém, 17 de fevereiro de 2011. 

SÚMULA Nº 14 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CARGO EM COMISSÃO. REGULAMENTO EMPRESARIAL. ALTERAÇÃO 
DA NOMENCLATURA. FUNÇÃO DE CONFIANÇA. BASE DE CÁLCULO DE OUTRAS VERBAS. 
NULIDADE. A alteração na denominação de “cargo em comissão” para “função de confiança”, 
introduzida pelo normativo nº 3 (RH11503) da Caixa Econômica Federal, com a criação do plano de 
cargos comissionados, para funções cujas atribuições possuem a mesma definição e finalidade, não 
autoriza suprimir a verba da base de cálculo das parcelas VP-GIP 092 e VP-GIP 062 do empregado, 
pois implica alteração contratual lesiva e a sua consequente nulidade (arts. 9º e 468 da CLT). 

SÚMULA Nº 15 (CANCELADA)

HORAS NO PERCURSO (IN ITINERE). NEGOCIAÇÃO. SUPRESSÃO. NORMA COLETIVA. Em face do 
artigo 7º, XXVI, da Constituição da República Federativa do Brasil, e do princípio do conglobamento, 
é válida cláusula de norma coletiva que negocia ou suprime horas no percurso (in itinere). 
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SÚMULA Nº 16 

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA. Deve ser considerada válida a cláusula 
de norma coletiva que estipula jornada de 12/24 horas em turno ininterrupto de revezamento, sendo 
oito horas normais e quatro horas extras, sem o pagamento das 7ª e 8ª horas como suplementares. 

 SÚMULA Nº 17 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONSULTOR REGIONAL. ART 224, § 2º, DA CLT. HORAS EXTRAS. 
Empregado que exerce a função de Consultor Regional na Caixa Econômica Federal não se enquadra 
na hipótese do art. 224, § 2º, da CLT, tendo direito às 7ª e 8ª horas trabalhadas como extras. 

SÚMULA Nº 18 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. TÉCNICO DE RETAGUARDA/TESOUREIRO ART 224, § 2º, DA CLT. 
HORAS EXTRAS. Empregado que exerce a função de Técnico de Retaguarda/Tesoureiro na Caixa 
Econômica Federal não se enquadra na hipótese do art. 224, § 2º, da CLT, tendo direito às 7ª e 8ª 
horas trabalhadas como extras. 

SÚMULA Nº 19 

TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DIRETA E INDIRETA. SÚMULA 331 DO TST. Os entes integrantes da administração pública direta e 
indireta respondem subsidiariamente pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte 
do empregador, nos serviços contratados e conveniados, nos termos da Súmula 331 do Colendo 
Tribunal Superior do Trabalho. 

SÚMULA Nº 20 

PORTUÁRIOS. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. ADICIONAL NOTURNO E ADICIONAL DE RISCO. LEI Nº 
4.860/1965, ART. 7º, §5º. Para o cálculo das horas extraordinárias prestadas pelos trabalhadores 
portuários, observar-se-á somente o salário básico percebido, excluídos o adicional noturno e o 
adicional de risco, ressalvada norma coletiva mais favorável .

SÚMULA Nº 21 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E MULTA. Nas ações trabalhistas 
de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência de contribuição previdenciária, o 
recolhimento das importâncias devidas à seguridade social será feito no dia dois do mês seguinte ao 
da liquidação da sentença transitada em julgado. 
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SÚMULA Nº 22 

BANCÁRIOS. 7ª E 8ª HORAS TRABALHADAS. GRUPO ESPECÍFICO DE EMPREGADOS DE UM 
MESMO EMPREGADOR. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. CARACTERIZAÇÃO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. IDENTIDADE DE MATÉRIA. Caracteriza-se como direito individual homogêneo o pleito de 
pagamento da 7ª e 8ª horas trabalhadas como extraordinárias, prestadas por um grupo específico 
de empregados a um mesmo empregador, observada a identidade de matéria, o que legitima o 
sindicato representativo da categoria profissional a pleitear o direito em processo coletivo, por meio 
de Ação Civil Pública ou Ação Coletiva.

SÚMULA Nº 23 

INTERVALO INTRAJORNADA PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 71 DA CLT . 
AUMENTO. FIXAÇÃO EM NORMA COLETIVA. É possível o aumento para além de 2 (duas) horas de 
intervalo intrajornada para repouso e alimentação (art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho), 
estabelecido por convenção ou acordo coletivo de trabalho, desde que seja fixado o tempo exato 
a ser observado, em escala de horário de trabalho pré-fixada e de conhecimento antecipado dos 
empregados, assegurado o intervalo interjornadas, ressalvadas as hipóteses em que demonstrada 
fraude ou quando do quadro fático se extraia o completo descumprimento da norma coletiva, caso 
em que serão devidas como horas extraordinárias as excedentes a duas horas de intervalo.

SÚMULA Nº 24 

ART. 475-J DO CPC. INAPLICABILIDADE NO PROCESSO DO TRABALHO. Face à Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT possuir norma própria, não se aplica ao processo do Trabalho a regra do art. 475-J 
do CPC. 

SÚMULA Nº 25

INTERVALO INTRAJORNADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 437, II, DO C. TST (ART. 896, § 6º, DA 
CLT). É inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a supressão ou 
redução do intervalo intrajornada (art. 71 da CLT e art. 7º, XXI, da CF/1988).

SÚMULA Nº 26 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. São incabíveis honorários advocatícios na Justiça do Trabalho, salvo 
nas hipóteses previstas na Lei 5.584/70 e em súmula do Tribunal Superior do Trabalho. 

SÚMULA Nº 27 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE TERCEIROS. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do 
Trabalho é incompetente para julgar a execução de contribuições sociais devidas ao sistema S. 
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SÚMULA Nº 28 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A base de cálculo do adicional de insalubridade 
é o salário mínimo, até que haja definição legal (Resolução TST Nº 185/2012). 

SÚMULA Nº 29 

MOTORISTA PROFISSIONAL. ATIVIDADE EXTERNA. OBRIGATORIEDADE DE CONTROLE DE PONTO 
FIDEDIGNO. I - É ônus do empregador manter o controle fidedigno da jornada de trabalho do 
motorista profissional, que pode ser feito através de meios eletrônicos idôneos instalados no veículo, 
diários de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo e outros passíveis de identificar a jornada de 
trabalho efetivamente cumprida pelo motorista. II - A não apresentação injustificada dos controles de 
frequência gera presunção relativa de veracidade da jornada de trabalho declarada pelo reclamante, 
a qual pode ser elidida por prova em contrário. 

SÚMULA Nº 30 

CONTRATO DE EMPREITADA. DONO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. RESPONSABILIDADE. Diante 
da inexistência de previsão legal específica, o contrato de empreitada de construção civil entre o 
dono da obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade solidária ou subsidiária nas obrigações 
trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo sendo o dono da obra uma empresa construtora ou 
incorporadora. 

SÚMULA Nº 31 

CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. Compete ao Juiz do Trabalho estabelecer prazo e 
condições para cumprimento da sentença, inclusive fixação de multas e demais penalidades (Artigos 
652, d; 832, § 1º, e 835, todos da CLT). 

SÚMULA Nº 32 

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE 
NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE. O estabelecimento de jornada superior a 6 horas em turnos 
ininterruptos de revezamento, através de negociação coletiva, não poderá exceder a 8 horas diárias, 
caso em que não dará direito a 7ª e 8ª horas como extras. 

SÚMULA Nº 33 

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. INCIDÊNCIA. A multa do art. 477, § 8º, da CLT, somente se aplica 
quando houver atraso no pagamento in pecunia das verbas rescisórias, descabendo em caso de 
atraso na homologação do TRCT.
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SÚMULA Nº 34 

EMPREGADOS DA ECT. BANCO POSTAL. JORNADA REDUZIDA. APLICAÇÃO DO ART. 224, CAPUT, DA 
CLT - Ao empregado da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) que exerce atividade em 
Banco Postal deve ser aplicada a jornada de trabalho reduzida de bancário, prevista no caput do art. 
224 da CLT.

SÚMULA Nº 35 

EXECUÇÃO DECISÃO PROFERIDA EM PROCESSO COLETIVO. COMPETÊNCIA. A execução das 
sentenças genéricas proferidas em ação de caráter coletivo é realizada por meio de ação executiva 
individual, sem vinculação àquela e sem prevenção do juízo prolator da decisão. 

SÚMULA Nº 36 

TRABALHO FORÇADO, DEGRADANTE OU EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À DE ESCRAVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL IN RE IPSA. I – Entende-se por trabalho forçado aquele 
executado por uma pessoa sob ameaça de punição de qualquer natureza e para a qual essa pessoa não 
se ofereça voluntariamente (art. 2º, 1, da Convenção n. 29 da OIT). O trabalho degradante é aquele 
executado em condições inteiramente inadequadas ao trabalho, sem observância de quaisquer 
normas de segurança, medicina, saúde e higiene do trabalho. Considera-se trabalho em condições 
análogas à de escravo o que submete o trabalhador a trabalho forçado, jornada extenuante, condições 
degradantes, restrições de locomoção, privação de seus documentos (art. 129 do Código Penal). II 
– Em ficando demonstrada a ocorrência de qualquer das três hipóteses, considera-se caracterizada 
a violação ao princípio da dignidade humana e a ofensa aos direitos mínimos dos trabalhadores, 
cabendo a responsabilização do empregador por danos morais, independentemente de outras 
provas, porque ocorrem in re ipsa. III – Para fixação do valor da indenização devem ser levados 
em conta, dentre outros, os seguintes fatores: gravidade e extensão do dano, condição financeira 
do ofensor e do ofendido, e finalidade pedagógica da punição para evitar a reincidência da prática 
delituosa.

SÚMULA Nº 37 

EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ELETRONORTE. VIOLAÇÃO DE PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO - O plano de cargos e salários impossibilita a equiparação salarial, 
ainda que esteja sendo descumprido, cabendo direito ao prejudicado ao seu correto enquadramento. 

SÚMULA Nº 38 

DANOS MORAIS. JUROS DE MORA E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL - Nas condenações 
por dano moral, a atualização monetária é devida a partir da data da decisão de arbitramento ou 
de alteração do valor. Os juros incidem desde o ajuizamento da ação, nos termos do art. 883 da CLT. 
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SÚMULA Nº 39 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENHORA EM DINHEIRO. POSSIBILIDADE. É válida a penhora de dinheiro 
na execução provisória, inclusive por meio do Bacen Jud, sempre que não houver sido indicado bem 
ou, se este não estiver dentro da ordem preferencial do art. 835 do CPC, ou se for de difícil alienação.

SÚMULA Nº 40 

HORAS IN ITINERE – SERVIÇOS PRESTADOS NA USINA HIDRELÉTRICA DE TUCURUI - 1- Existe 
transporte público regular entre a cidade de Tucuruí, incluindo-se a Vila Permanente, e a usina 
hidrelétrica de Tucuruí, não sendo cabível, em tal situação, o pagamento de horas in itinere, exceção 
feita nas hipóteses em que o transporte fornecido pelo empregador ocorra no horário compreendido 
entre 00.30h e 06.30h. 2- Constatado que o transporte de empregados até a usina ocorra no horário 
compreendido entre 00.30h e 06.30h, ao empregador caberá o pagamento de horas in itinere, 
observado o seguinte: 11 minutos no trecho compreendido entre a Vila Permanente da cidade de 
Tucuruí e o setor administrativo da usina (22 minutos ida e volta); 12 minutos no trecho compreendido 
entre a Vila Permanente da cidade de Tucuruí e o edifício de comando da usina (24 minutos ida e 
volta); 3- No trecho compreendido entre a Portaria da usina e a catraca na qual os empregados 
registram sua frequência, não há transporte público, porém, tal trajeto não enseja o pagamento de 
horas in itinere por ser realizado em tempo sempre inferior a 10 (dez) minutos, enquadrando-se na 
hipótese da Súmula nº 429, do Tribunal Superior do Trabalho. 

SÚMULA Nº 41 

EMPREGADO CONTRATADO POR UNIDADE DESCENTRALIZADA DE EDUCAÇÃO. PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PRIVADO. INEXISTÊNCIA DE CONTRATO NULO. RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO 
AMAPÁ. I - É válido o contrato de emprego firmado com a Unidade Descentralizada de Educação, 
na medida em que se trata de pessoa jurídica de direito privado, e os contratos de trabalho que 
celebra são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, não se tratando de relação mantida 
com a Administração Pública. II - O Estado do Amapá deve ser responsabilizado subsidiariamente, 
no caso de ser constatada a sua culpa in eligendo ou in vigilando, nos termos da súmula 331, V, do 
Tribunal Superior do Trabalho, abrangendo todas as parcelas da condenação, inclusive pedidos de 
indenização por danos morais e materiais. 

SÚMULA Nº 42 

SINDICATO PROFISSIONAL. AÇÃO COLETIVA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. JUSTIÇA GRATUITA. 
CONCESSÃO - O beneficio da justiça gratuita é limitado às pessoas físicas que declarem a 
impossibilidade de arcar com o recolhimento de custas, sem prejuízo do sustento próprio ou de 
sua família. Ao sindicato profissional, como pessoa jurídica, na condição de substituto processual, é 
aplicável a regra da concessão da gratuidade, quando comprovada a falta de condições financeiras 
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para arcar com os custos do processo. 

SÚMULA Nº 43 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. AEROVIÁRIO. DIREITO À PERCEPÇÃO. Os aeroviários têm direito 
à percepção de adicional de periculosidade pelo tempo de permanência na área de risco, que é 
aquela com raio de 7,5 metros a partir do ponto de abastecimento. Esse adicional é devido no 
percentual de 30%, desde que o empregado esteja realizando serviços de limpeza interna e externa 
ou carregamento e descarregamento de bagagens e atividades afins.

SÚMULA Nº 44 

INFRAERO. PCCS. REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO PÚBLICO.O 
ingresso na Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO) somente pode se operar 
mediante concurso público, a teor do art. 37, II, da Constituição de 1988. Não cabe aplicar o princípio 
da isonomia para fins de re-enquadramento funcional ao argumento de que violado o Plano de 
Classificação de Cargos e Salários (PCCS), porque afronta os princípios constitucionais da legalidade 
e da moralidade públicas.  

SÚMULA Nº 45 e 46 

VÍNCULO ENTRE AGENTES DE ENDEMIAS E MUNICÍPIO DE SANTANA (Amapá) - PERÍODO ANTERIOR 
À TRANSFORMAÇÃO DOS EMPREGOS EM CARGOS PÚBLICOS – COMPETÊNCIA – É da Justiça do 
Trabalho a competência para dirimir controvérsias decorrentes do vínculo existente entre Agentes 
de endemias e Município de Santana, no Estado do Amapá, ocorrido anteriormente à transformação 
dos empregos em cargos públicos pela Lei Complementar Municipal nº 002, de 1º de novembro de 
2013; 

RELAÇÃO DE EMPREGO RECONHECIDA ENTRE OS AGENTES DE ENDEMIAS E O MUNICÍPIO DE 
SANTANA – DIREITOS DECORRENTES – A contratação dos agentes de endemias feita pelo Município 
de Santana, no Estado do Amapá, sob o regime celetista, sem concurso público ou processo seletivo 
público, é nula, conferindo ao trabalhador apenas o direito ao pagamento da contraprestação 
pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, 
e dos valores referentes aos depósitos do FGTS.

SÚMULA Nº 47 

EMPREGADOS ANISTIADOS DA CONAB - 14º SALÁRIO – CABIMENTO. É devido aos empregados 
anistiados pela lei 8.878-94, o 14º salário, desde que já percebessem a parcela antes da demissão ou 
dispensa, em respeito ao direito adquirido, vedada a remuneração em caráter retroativo.
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SÚMULA Nº 48 

SALÁRIO PROFISSIONAL. FIXAÇÃO EM MÚLTIPLOS DE SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. A 
estipulação do salário profissional em múltiplos do salário mínimo não afronta o art. 7º, inciso IV, da 
Constituição de 1988, porém em observância ao referido preceito constitucional é vedada a fixação 
de correção automática do salário profissional pelo reajuste concedido ao salário mínimo.

TESES JURÍDICAS PREVALECENTES

1 - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL DECORRENTE DE  DESPESAS POR CONTRATAÇÃO DEAD-
VOGADO – ARTS. 186, 187 e 927 DO CÓDIGO CIVIL. Empregador que descumpre a legislação vio-
lando direito e levando empregado a contratar advogado para reclamar o que lhe é devido comete 
ato ilícito, causa dano material e fica obrigado a repará-lo com pagamento de indenização conforme 
dicção e inteligência dos arts. 186, 187 e 927 do Código Civil. (Resolução Nº 069, de 14 de dezembro 
de 2015).

2 -  PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA - FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR 
(LEI Nº 10.188/2001) - RESPONSABILIDADE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA Nº 30 DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO. De acordo 
com a legislação instituidora do Programa Minha Casa Minha Vida e do Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR (Lei nº 10.188/2001), a Caixa Econômica Federal, como gestora e operadora do Pro-
grama e do Fundo, pode comprar imóveis e neles construir as unidades habitacionais, agindo como 
verdadeira dona de obra e, por isso, não pode ser responsabilizada subsidiária ou solidariamente, 
nos termos da Súmula nº 30 do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região. (Resolução 
Nº 013, de 12 de fevereiro de 2016).
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SÚMULA Nº 1 (CANCELADA)

EXECUÇÃO CONTRA AUTARQUIA  O artigo 100 da Constituição Federal se aplica às autarquias  
independentemente da natureza de sua atividade  devendo a execução contra essas entidades, no 
âmbito do processo do trabalho, obedecer o disposto nos artigos 730 e 731 do Código de Processo 
Civil. 

SÚMULA Nº 2 

O inciso X, do capítulo 5º, do Edital de Concessão de Serviço Público de Transporte Ferroviário de 
Carga da Malha Sul - Edital PND/A - 08/96 - RFFSA - assegura, aos empregados, despedidos no lapso 
de um ano após a transferência, o direito ao pagamento pela concessionária de 100% (cem por 
cento) do incentivo financeiro previsto no Plano de Incentivo ao Desligamento praticado pela RFFSA.

SÚMULA Nº 3 

Administração indireta (empresas públicas e sociedades de economia mista) subordina-se às normas 
de direito público (art. 37, da CF/88), vinculada à motivação da dispensa de empregado público.

 SÚMULA Nº 4 

ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO DE 1994. INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE 
O VALOR ANTECIPADO PARA EFEITO DE ABATIMENTO EM DEZEMBRO. As deduções dos valores 
repassados a título de adiantamento de 13º salário deverão ser realizadas atendendo-se ao disposto 
na Lei 8.880/94, convertendo-se o valor da antecipação em URV, na data do efetivo pagamento.

SÚMULA Nº 5 

EXECUÇÃO TRABALHISTA. DEPÓSITO JUDICIAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. EXIGIBILIDADE. 
O depósito judicial para garantir a execução trabalhista não inibe a incidência de juros e correção 
monetária até a data do efetivo pagamento, de acordo com os índices próprios da legislação 
trabalhista, sendo inaplicável o texto contido no § 4º, do art. 9º, da Lei 6.830/80. 

SÚMULA Nº 6 

A prescrição das diferenças da multa de 40% do FGTS pela recomposição dos expurgos inflacionários 
conta-se a partir de 30.06.2001, quando publicada a Lei Complementar 110/2001, para os contratos 
de trabalho extintos até aquela data.

SÚMULA Nº 7 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA. LEI 01/94, ARTIGO 2º, PARÁGRAFO ÚNICO E LEI 1246/03 ARTIGOS 1º § 
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2º E 2º. REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES. São regidos pela CLT os servidores que não optaram 
expressamente pelo regime estatutário instituído pelas mencionadas leis.

SÚMULA Nº 8 

ACIDENTE DE TRABALHO. DOENÇA OCUPACIONAL. PRESCRIÇÃO. Nos termos da Súmula 278 do STJ 
o prazo prescricional para o ajuizamento de ação indenizatória por acidente de trabalho ou doença 
ocupacional começa a fluir da ciência inequívoca da incapacidade laboral do segurado, que ocorrerá: 
a) a partir da concessão da aposentadoria pelo órgão previdenciário, quando o acidente ou a doença 
ocupacional resultam em aposentadoria por invalidez; b) da data em que cessou o auxílio doença/
acidente previdenciário, quando há retorno ao trabalho, por alta médica; c) da data da juntada aos 
autos de ação indenizatória, do laudo pericial que reconheceu a existência de acidente ou doença 
ocupacional, quando o empregado retorna ao trabalho e continua com sequelas decorrentes do 
infortúnio.

SÚMULA Nº 9 

APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC. RECURSOS CABÍVEIS. 1. No caso de aplicação 
da multa do artigo 475-J do CPC na própria sentença condenatória, prolatada no processo de 
conhecimento, a irresignação do Réu deverá ser manifestada no Recurso Ordinário; 2. No caso de 
imposição da multa do artigo 475-J do CPC após o trânsito em julgado da sentença condenatória, o 
ato judicial deverá ser impugnado por Agravo de Petição, nos termos do artigo 897, “a” da CLT. 

SÚMULA Nº 10 

APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC. CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
Incabível Mandado de Segurança contra ato judicial que determina a aplicação do artigo 475-J do 
CPC ao processo trabalhista, porquanto configura decisão passível de reforma mediante recurso 
próprio, na esteira da Orientação Jurisprudencial nº 92 da SDI-2 do C. TST. 

SÚMULA Nº 11 

AÇÕES DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS DECORRENTES DE ACIDENTE DO 
TRABALHO OU DOENÇA OCUPACIONAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. I - Danos morais e 
estéticos. Correção Monetária. O marco inicial da correção monetária devida em ações de indenização 
por danos morais e estéticos, decorrentes de acidente do trabalho ou doença ocupacional será a data 
do arbitramento do seu valor (sentença ou acórdão), que é quando a indenização se torna exigível. 

II - Danos morais e estéticos. Juros. O marco inicial dos juros devidos em ações de indenização por 
danos morais e estéticos, decorrentes de acidente de trabalho ou doença ocupacional será a data do 
ajuizamento da ação.
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SÚMULA Nº 12 

AÇÕES DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO 
OU DOENÇA OCUPACIONAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. I - Danos materiais. Danos 
emergentes. Correção Monetária e Juros. O marco inicial da correção monetária e juros em ações 
de indenização por danos materiais (danos emergentes) decorrentes de acidente do trabalho 
ou doença ocupacional será a data em que efetuada a despesa (como gastos com tratamento 
e despesas médicas), como orientam as Súmulas 43 e 54 do STJ, até o efetivo pagamento. 
II - Danos materiais. Indenização. Cota única. Correção Monetária. O marco inicial da correção 
monetária em ações de indenização por danos materiais, sob a forma de pensionamento, arbitrado de 
uma só vez, decorrentes de acidente do trabalho ou doença ocupacional será a data do arbitramento 
da indenização (sentença ou acórdão), que é quando a verba se torna juridicamente exigível. III - 
Danos materiais. Indenização. Cota única. Juros. O marco inicial dos juros em ações de indenização 
por danos materiais, sob a forma de pensionamento, arbitrado de uma só vez, decorrentes de 
acidente do trabalho ou doença ocupacional será a data do arbitramento da indenização (sentença 
ou acórdão), pois não se pode considerar o devedor em mora antes da quantificação do valor. IV - 
Danos materiais. Pensão mensal. Correção Monetária. O marco inicial da correção monetária em 
ações de indenização por danos materiais, sob a forma de pensionamento, decorrentes de acidente 
do trabalho ou doença ocupacional ocorrerá a partir da exigibilidade de cada parcela ou da decisão 
que arbitrou a indenização (sentença ou acórdão), quando, nessa última hipótese, o arbitramento 
se deu em valores atualizados ou não tiverem relação com a remuneração do trabalhador. V - Danos 
materiais. Pensão mensal. Juros. Verbas vencidas. O marco inicial dos juros em ações de indenização 
por danos materiais, sob a forma de pensionamento, decorrentes de acidente do trabalho ou doença 
ocupacional será a data do ajuizamento da ação, nos termos dos artigos 883 da CLT e 39, § 1º, da 
Lei 8.177/1991, para as parcelas vencidas quando da propositura da ação. VI - Danos materiais. 
Pensão mensal. Juros. Verbas vincendas. O marco inicial dos juros em ações de indenização por 
danos materiais, sob a forma de pensionamento, decorrentes de acidente do trabalho ou doença 
ocupacional será a época própria, conforme dispõe o art. 39, caput, da Lei 8.177/1991 e orienta a 
Súmula 381 do TST.

SÚMULA Nº 13 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. LIMITAÇÃO AO 
PEDIDO INICIAL. Na fase de conhecimento, o acordo judicial homologado pode abranger todos os 
direitos decorrentes da relação jurídica de direito material, inclusive pedidos não formulados na 
petição inicial (CPC, art. 475-N, III). 

SÚMULA Nº 14 

EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. MULTA DE 40% DO 
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FGTS. MARCO INICIAL DA PRESCRIÇÃO BIENAL. O marco inicial do prazo prescricional para cobrança 
da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS do empregado aposentado espontaneamente ocorre 
com a extinção do contrato de trabalho e não com o trânsito em julgado das decisões proferidas pelo 
STF nas ADIn’s 1770-4 e 1721-3, que julgaram inconstitucionais os §§ 1º e 2º do art. 453 da CLT.  

SÚMULA Nº 15 (CANCELADA)

DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DESCUMPRIMENTO DE NORMA 
REGULAMENTAR. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. DECORRÊNCIA DO CONTRATO DE 
EMPREGO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Por derivar da relação empregatícia a própria 
causa do pagamento, compete à Justiça do Trabalho julgar pedido de diferenças de complementação 
de aposentadoria decorrente de descumprimento de norma regulamentar.

SÚMULA Nº 16 

DONO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. RESPONSABILIDADE. O dono da obra não constituído como 
empresa construtora ou incorporadora não responde solidária ou subsidiariamente pelas obrigações 
trabalhistas decorrentes do contrato de construção civil firmado com o empreiteiro.

SÚMULA Nº 17 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUSTIÇA DO TRABALHO. LIDES DECORRENTES DA RELAÇÃO DE 
EMPREGO. LEIS N. 5.584/70 E 10.537/02. O deferimento dos honorários advocatícios na Justiça do 
Trabalho, em lides decorrentes da relação de emprego, pressupõe o preenchimento concomitante 
dos requisitos da insuficiência econômica e da assistência sindical, nos moldes do disposto no art. 14, 
parágrafo primeiro, da Lei 5.584/1970, mesmo após a vigência da Lei 10.537/2002. 

SÚMULA Nº 18 

DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REVISÃO DO CÁLCULO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DE REGULAMENTO DIVERSO E/OU INTEGRAÇÃO DE PARCELA PAGA 
DURANTE A CONTRATUALIDADE NA BASE DE CÁLCULO DA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO PARCIAL E QUINQUENAL. O pedido de revisão do cálculo inicial do benefício de 
complementação de aposentadoria, por aplicação de regulamento diverso e/ou por integração de 
parcela paga durante a contratualidade na base de cálculo da complementação de aposentadoria, 
configura pedido de diferenças e está sujeito apenas à prescrição parcial e quinquenal.

SÚMULA Nº 19 

PAGAMENTO DO INTERVALO INTRAJORNADA NÃO CONCEDIDO OU CONCEDIDO PARCIALMENTE. 
Observa-se a Súmula 437, I, do TST, para o pagamento do tempo relativo ao intervalo mínimo 
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intrajornada não concedido ou concedido parcialmente.

SÚMULA Nº 20 

RSR. INTEGRAÇÃO DE HORAS EXTRAS. REPERCUSSÃO. A integração das horas extras habituais nos 
repousos semanais remunerados não repercute em férias, 13º salário, aviso prévio e FGTS.

SÚMULA Nº 21 

DIVISOR DE HORAS EXTRAS. FIXAÇÃO EM NEGOCIAÇÃO COLETIVA. DURAÇÃO SEMANAL DO 
TRABALHO. Aplica-se o divisor 200 (duzentos) para o cálculo do valor do salário-hora dos empregados 
submetidos a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, ainda que haja previsão em norma coletiva 
para a adoção do divisor 220.

SÚMULA Nº 22

INTERVALO. TRABALHO DA MULHER. ART. 384 DA CLT. RECEPÇÃO PELO ART. 5º, I, DA CF. O art. 384 
da CLT foi recepcionado pela Constituição Federal, o que torna devido, à trabalhadora, o intervalo de 
15 minutos antes do início do labor extraordinário. Entretanto, pela razoabilidade, somente deve ser 
considerado exigível o referido intervalo se o trabalho extraordinário exceder a 30 minutos,

SÚMULA Nº 23 

BANCÁRIOS. NORMA COLETIVA. SÁBADO EQUIPARADO A DIA DE REPOUSO SEMANAL 
REMUNERADO. DIVISOR MENSAL 150 PARA TRABALHADORES COM JORNADA DE SEIS HORAS. 
DIVISOR 200 PARA TRABALHADORES COM JORNADA DE OITO HORAS. As convenções coletivas dos 
bancários, ao estabelecer o pagamento de horas extras com reflexos em RSR, incluídos nestes os 
sábados, equiparam o sábado a dia de descanso semanal remunerado, o que torna aplicável o divisor 
mensal 150 para cálculo do valor do salário-hora para o trabalhador com jornada normal de seis 
horas e o divisor 200 para os trabalhadores com jornada de oito horas.

SÚMULA Nº 24 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. Após a edição da Súmula Vinculante 4, do STF, 
até que se edite norma legal ou convencional, a base de cálculo do adicional de insalubridade deve 
ser o salário mínimo nacional.

SÚMULA Nº 25 

HORAS IN ITINERE. TEMPO À DISPOSIÇÃO. INVALIDADE DE NORMA COLETIVA QUE ALTERE A 
NATUREZA JURÍDICA. É inválida a norma coletiva que altera a natureza salarial das horas in itinere ou 
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limita o seu pagamento como tempo à disposição do empregador e como hora extraordinária (hora 
normal mais o adicional) quando implicar excesso ao limite máximo diário ou semanal, ressalvada a 
hipótese prevista no § 3º do art. 58 da CLT.

SÚMULA Nº 26 

MULTA DO ART. 477, § 8º DA CLT. VÍNCULO DE EMPREGO RECONHECIDO EM JUÍZO. Reconhecido 
o vínculo de emprego, de razoável controvérsia, em decisão judicial, não é aplicável a multa do art. 
477, § 8º, da CLT.

SÚMULA Nº 27 

REINTEGRAÇÃO. PROFESSOR UNIVERSITÁRIO. ENTIDADE PRIVADA. DESNECESSIDADE DE 
MOTIVAÇÃO. Nas universidades particulares, a rescisão contratual de professores não se submete 
à deliberação de colegiados de ensino superior, sendo desnecessária motivação da despedida. O 
artigo 53 da Lei 9.394/96 e artigo 206 da Constituição Federal não derrogam o direito potestativo 
reconhecido na CLT ao empregador para extinguir a relação empregatícia. 

SÚMULA Nº 28 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. ALTERAÇÃO CONTRATUAL QUANTO À FORMA DE PAGAMENTO. 
PRESCRIÇÃO PARCIAL. O auxílio alimentação fornecido gratuitamente pelo empregador é parcela de 
caráter salarial, de trato sucessivo, e a alteração contratual decorrente da adesão ao PAT ou previsão 
em contrário em norma coletiva, quando a cláusula mais benéfica já havia se incorporado ao contrato, 
não desnatura sua natureza salarial, o que atrai a incidência da prescrição parcial.

SÚMULA Nº 29 

CRITÉRIO DE DEDUÇÃO/ABATIMENTO DE VALORES COMPROVADAMENTE PAGOS NO CURSO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. Abatimentos de parcelas salariais pagas mensalmente deverão ser 
realizados pelo critério global (integral), aferidas pelo total dessas mesmas verbas quitadas durante o 
período laboral imprescrito, observando-se a equivalência dos títulos a serem liquidados e abatidos. 

SÚMULA Nº 30 

FUNPAR E UFPR. DIFERENÇAS SALARIAIS. ISONOMIA SALARIAL. TRABALHADORES DE REGIMES 
DISTINTOS. Indevido o reconhecimento de igualdade salarial postulado com o argumento de violação 
ao princípio constitucional da isonomia entre trabalhadores celetistas da FUNPAR e servidores 
estatutários da UFPR, ainda que existente identidade funcional, por estarem sujeitos a regimes 
jurídicos e contratantes distintos. Aplicação do art. 37, XIII da CF/88. 
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SÚMULA Nº 31 

ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. PROVISORIEDADE. CRITÉRIO PARA AFERIÇÃO. O adicional de 
transferência é devido apenas na transferência provisória, nos termos da OJ 113 da SDI-I do TST. 
A provisoriedade deve ser aferida no caso concreto, levando-se em consideração o tempo de 
permanência do empregado na localidade (critério temporal), além do tempo de duração do contrato 
de trabalho e a sucessividade das transferências.

SÚMULA Nº 32 

APPA. REAJUSTES SALARIAIS DECORRENTES DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. ACT 1993/1994. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO TOTAL. O pedido de diferenças salariais com fundamento em 
nulidade de negociação coletiva que instituiu reajustes diferenciados sujeita-se à prescrição total,  
pois embora as verbas questionadas sejam periódicas, o que se encontra em discussão, previamente, 
é a alegada nulidade da norma, que deveria ser suscitada no prazo prescricional legalmente previsto.

SÚMULA Nº 33 

ATRASO REITERADO OU NÃO PAGAMENTO DE SALÁRIOS OU DE VERBAS RESCISÓRIAS. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO. I - O atraso reiterado ou o não pagamento de salários caracteriza, por si, 
dano moral, por se tratar de dano in re ipsa; II - O atraso ou o não pagamento das verbas rescisórias 
devidas não caracteriza, por si, dano moral, sendo necessária a prova de circunstâncias objetivas 
ensejadoras do dano.

SÚMULA Nº 34 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EXPOSIÇÃO À RADIAÇÃO SOLAR. INTERPRETAÇÃO DA OJ 173 
DA SBDI-I DO TST. É indevido o pagamento de adicional de insalubridade pela mera exposição à 
radiação solar, não se enquadrando a hipótese no disposto na NR 15, Anexo 7. Devido o adicional se 
a prova pericial indicar que o trabalho a céu aberto ocorria com exposição a calor acima dos limites 
de tolerância da NR 15, Anexo 3. Interpretação dos incisos I e II da OJ 173 da SBDI-I do TST.

SÚMULA Nº 35 

RESCISÃO ANTECIPADA DO CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO. LEI Nº 6.019/74. APLICAÇÃO 
DA MULTA DO ARTIGO 479 DA CLT. A indenização do art. 479 da CLT é aplicável à rescisão antecipada 
do contrato de trabalho temporário disciplinado na Lei nº 6.019/74.

SÚMULA Nº 36 

ACORDO DE COMPENSAÇÃO SEMANAL. PRESTAÇÃO DE HORAS EXTRAS. I - Havendo acordo de 
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compensação e constatado em qualquer dia da semana o excesso de jornada além do máximo legal 
admitido no art. 59 da CLT, de 02h00 extras, nessa semana será inválido o regime compensatório, 
não se aplicando a parte final do item IV, da Súmula 85 do C.TST e todo o tempo de trabalho além da 
jornada normal será devido com o pagamento da hora normal mais o adicional; II - Havendo acordo 
de compensação e constatado, em qualquer semana, o labor no dia destinado à compensação, nessa 
semana será inválido o regime compensatório, não se aplicando a parte final do item IV, da Súmula 85 
do C.TST e todo o tempo de trabalho além da jornada normal será devido com o pagamento da hora 
normal mais o adicional; III - Havendo acordo de compensação e constatada habitualidade no labor 
extraordinário, fora de qualquer das hipóteses dos incisos I e/ou II, será aplicável a parte final do item 
IV da Súmula 85 do C.TST, sendo remunerado pelo adicional o tempo destinado à compensação, e 
integralmente (tempo + adicional) no que exceder.

SÚMULA Nº 37 

REPAR. TEMPO DESTINADO AO CAFÉ DA MANHÃ. O tempo despendido com o café da manhã 
oferecido pelo empregador não é considerado como à disposição se as normas coletivas o excluem 
expressamente da jornada.

SÚMULA Nº 38 

DIA 19 DE DEZEMBRO. FERIADO CIVIL. PERÍODO ANTERIOR À PROMULGAÇÃO DA LEI 18.384/2014. 
NÃO ENQUADRAMENTO. O dia 19 de dezembro não deve ser considerado feriado civil, mesmo antes 
da promulgação da Lei 18.384/2014, que revogou expressamente a Lei Estadual 4.658/1962, uma 
vez que a lei revogada não previa expressamente o dia 19 de dezembro como a Data Magna do 
Estado Paraná, conforme determinado pelo art. 2º, inciso II, da Lei Federal 9.093/1995.

SÚMULA Nº 39 

HORAS IN ITINERE FIXADAS EM NORMA COLETIVA. VALIDADE CONDICIONADA À 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. Considera-se válida a disposição prevista em convenção 
ou acordo coletivo que estabelece o pagamento de número fixo de horas in itinere, desde que o 
tempo previsto na cláusula normativa corresponda a, no mínimo, 50% do tempo efetivamente 
gasto pelo empregado no trajeto, em atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
Exemplificativamente, se a norma coletiva fixa 1 hora diária in itinere, considera-se válida desde que 
o tempo efetivamente despendido pelo empregado no trajeto não exceda 2 horas diárias. (ex-Tese 
Jurídica Prevalecente 3)

SÚMULA Nº 40

CORTADOR DE CANA-DE-AÇÚCAR. SALÁRIO POR PRODUÇÃO. TEMPO À DISPOSIÇÃO PARA TROCA 
DE EITO/TALHÃO DURANTE A JORNADA DE TRABALHO. ART. 4º DA CLT. REMUNERAÇÃO DEVIDA 
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COMO HORA SIMPLES E REFLEXOS. O tempo destinado às trocas de eito/talhão ao longo da jornada 
de trabalho deve ser pago ao cortador de cana, quanto à parte da remuneração vinculada à produção, 
como hora simples, com reflexos, por configurar tempo em que o trabalhador, impedido de produzir, 
permanece à disposição do empregador, nos termos do art. 4º da CLT.

TESES JURÍDICAS PREVALECENTES

1 - DIPLOMATA S.A. E EMPRESA SUL FINANCEIRA S.A. – CRÉDITO, FINANCIAMENTOS E 
INVESTIMENTOS. GRUPO ECONÔMICO. LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DA SUL FINANCEIRA 
ATÉ 29/10/2009, DATA EM QUE A TOTALIDADE DO SEU CONTROLE ACIONÁRIO FOI TRANSFERIDA 
PARA O BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A. ACORDAM os Desembargadores do Tribunal Pleno 
do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, por unanimidade de votos, entender pela 
RELEVÂNCIA E ASSUNÇÃO da matéria, nos termos do disposto no art. 555, §1º, do CPC, e no art. 55, 
X, do Regimento Interno deste Regional e, por igual votação, CONHECER DO AGRAVO DE PETIÇÃO 
DA PARTE, assim como da respectiva contraminuta. No mérito, por maioria de votos, vencidos os 
excelentíssimos Desembargadores Eneida Cornel (relatora), Luiz Eduardo Gunther, Luiz Celso Napp, 
Célio Horst Waldraff e Marco Antonio Vianna Mansur, que entendiam ser limitada a responsabilidade 
até 21/06/2010; e os excelentíssimos Desembargadores Marlene T. Fuverki Suguimatsu e Ricardo 
Tadeu Marques da Fonseca, que entendiam ser limitada a responsabilidade até 18/01/2012, DAR 
PROVIMENTO PARCIAL AO AGRAVO DE PETIÇÃO DA EXEQUENTE para, nos termos da fundamentação, 
determinar a integração da empresa Sul Financeira S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos no 
polo passivo da lide, limitada sua responsabilidade até 29-10-2009, devendo os autos ser remetidos 
à Seção Especializada para deliberação sobre a prescrição.

2 - KLABIN S.A. E ENGECRAM INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONFIGURADO. NÃO APLICAÇÃO DA OJ 191 DO TST. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA DA EMPRESA TOMADORA DE SERVIÇOS (KLABIN), NOS TERMOS DA SÚMULA 331 DO 
TST.  ACORDAM os Desembargadores do Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho 
da 9ª Região, por unanimidade de votos, entender pela RELEVÂNCIA do tema suscitado e pela 
ASSUNÇÃO DA COMPETÊNCIA para apreciação da matéria, nos termos do disposto no art. 555, §1º, 
do CPC e do art. 55, X, do Regimento Interno deste Regional e, por maioria de votos, vencidos os 
excelentíssimos Desembargadores Célio Horst Waldraff, Edmilson Antonio de Lima, Neide Alves dos 
Santos e Cláudia Cristina Pereira, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO DO AUTOR para, nos 
termos da fundamentação, reconhecer a responsabilidade subsidiária da Klabin S.A., devendo os 
autos ser remetidos à 5ª Turma para julgamento sobre as demais matérias.

3 - HORAS IN ITINERE FIXADAS EM NORMA COLETIVA. VALIDADE CONDICIONADA À 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. Considera-se válida a norma coletiva que estabelece o 
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pagamento de número fixo de horas in itinere, desde que a diferença entre o tempo efetivamente gasto 
e o previsto na cláusula coletiva não exceda a 50%, em atenção aos princípios da proporcionalidade 
e razoabilidade. Convertida na Súmula nº 39 do TRT-9ª Região

4 - INTERVALOS INTRAJORNADA. NÃO APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 58, § 1º, DA CLT E DA 
SÚMULA 366 DO TST. O art. 58, §1º, da CLT e a Súmula 366 do TST não são aplicáveis analogicamente 
aos intervalos intrajornada (art. 71 da CLT).

5 - NORMA INTERNA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. GARANTIA CONTRATUAL DE JORNADA DE 6 
(SEIS) HORAS (OC DIRHU 009/88). ALTERAÇÃO PARA JORNADA DE 8 (OITO) HORAS PELO PCC/1998 
(CI GEARU 055/98). PRESCRIÇÃO PARCIAL. Aplica-se a prescrição parcial ao pedido de decretação 
de nulidade da alteração contratual da jornada de trabalho de 6 seis para 8 horas aos empregados 
da Caixa Econômica Federal admitidos na vigência da norma interna OC DIRHU 009/88, por se tratar 
de lesão continuada, com fundamento nos artigos 224 e 468 da CLT. Aplicável a parte final da Súmula 
294 do TST.

6 - REGIME 12X36. ELASTECIMENTO HABITUAL DA JORNADA. NULIDADE MATERIAL RECONHECIDA. 
O regime 12 x 36 é um acordo de compensação, inconciliável com regime de prorrogação. A 
existência de trabalho em horas destinadas ao descanso descaracteriza o regime compensatório e 
afasta a aplicação do item IV, da Súmula 85 do TST, sendo devidas como extraordinárias todas as 
horas que excederem o limite constitucionalmente estabelecido (8ª diária e 44ª semanal) acrescidas 
do respectivo adicional.

INCIDENTES DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (ART. 555, § 1º, CPC/73 e ART. 
55, X, DO REGIMENTO INTERNO DO TRT DA 9ª REGIÃO)

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA
Origem: AIRO-07143-2014-322-09-00-9
Agravante: Izaías dos Santos Cruz
Agravado: Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalhador Portuário e Avulso do Porto Organizado 
de Paranaguá 
Matéria: Nulidade do laudo arbitral - adicional de insalubridade
Sessão de julgamento: 30/03/2016
Acórdão disponibilizado no DEJT 15/04/2016

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA
Origem: RO-20322-2015-651-9-00-2
Agravante: Erci de Almeida Massaroth e OI S.A.
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Agravado: Erci de Almeida Massaroth e OI S.A.
Sessão de julgamento: 30/09/2016
Acórdão aguardando publicação

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA
Origem: RO 05308-2011-021-9-00-4
Agravante: Sindicato dos Empregados das Empresas de Shopping Center e das Empresas Estabelecidas 
em Shoppings Centers do Município de Maringá e Sarandi.
Agravado: Extremo Êxito Confecções LTDA., Tradição Confecções LTDA., Mar Norte Confecções LTDA., 
Steelcom Comércio de Acessórios em Prata LTDA., Formonte & Guandalini LTDA. (EPP), Gama & Gama 
LTDA. (EPP), S de Oliveira Pellani Vestuário [ME] (Filial 2) e sindicato dos Empregados no Comércio 
de Maringá.
Sessão de julgamento: 30/09/2016
Acórdão aguardando publicação
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SÚMULA Nº 1 

FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. Enquanto não for cancelado o Enunciado/TST nº 95, entender-
se-á, ainda que com ressalvas, que “é trintenária a prescrição do direito de reclamar contra o não 
recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço”. (IUJ-RO-6130/97)

SÚMULA Nº 2 

SALÁRIO. DESCONTO. CHEQUE IRREGULAR. Cabíveis os descontos nos salários do frentista, pelo 
recebimento de cheques sem o cumprimento das formalidades previstas em norma coletiva, desde 
que por esta autorizado.

SÚMULA Nº 3 

CÓPIAS CARBONADAS DE GUIAS DE DEPÓSITO E CUSTAS PROCESSUAIS. As cópias carbonadas de 
guias de depósito ou de custas processuais, inclusive no tocante ao recebimento mecânico pelo 
banco, satisfazem a exigência do art. 830, da CLT.

SÚMULA Nº 4 

VALOR DA CAUSA. PLURALIDADE DE AUTORES. Nas ações plúrimas, a alçada mínima recursal 
deve ser aferida pelo valor global atribuído à causa, sem que se proceda à divisão pelo número de 
litisconsortes.

SÚMULA Nº 5 

AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. O termo inicial do prazo fixado no art. 495 do CPC 
flui a partir da última decisão proferida no processo, mesmo que ela não haja apreciado o mérito da 
lide. Excepcionam-se, todavia, as hipóteses de recurso manifestamente intempestivo ou incabível, 
isto é, aquele estranho à seqüência dos atos processuais estabelecida em lei.

SÚMULA Nº 6 

DEPÓSITO RECURSAL. OBRIGAÇÃO. No processo do trabalho, o depósito recursal é ônus 
exclusivamente do empregador (CLT, art. 899, § 4º ). Assim, mesmo se houver condenação do 
empregado em pecúnia, inexiste obrigação legal deste de efetuar o depósito recursal.

SÚMULA Nº 7 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VALORES RECEBIDOS EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM CARÁTER 
DEFINITIVO PROVENIENTES DE PLANOS ECONÔMICOS. SUPERVENIÊNCIA DE PROVIMENTO 
RESCISÓRIO. EFEITOS. A ação rescisória motivada por mudança de entendimento jurisprudencial 
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inerente a Planos Econômicos, sob o fundamento de “violação a literal disposição de lei”, produz 
eficácia ex nunc, consequentemente, não torna indevidos os valores já recebidos em execução 
definitiva, desautorizando por completo a repetição do indébito.

SÚMULA Nº 8 

TÍTULO EXECUTIVO. INEXIGIBILIDADE. CLT, ART. 884, § 5º. CPC, ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO. São 
inconstitucionais o § 5º, do art. 884 da CLT, e parágrafo único, do art. 741, do CPC, com redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/08/2001, que nas respectivas frações finais consideram 
inexigível o título judicial, cujo conteúdo ostenta desconformidade interpretativa com a Constituição 
Federal, segundo o Supremo Tribunal Federal.

SÚMULA Nº 9 

JUROS DE MORA. EMPREGADOS E SERVIDORES PÚBLICOS. LEI Nº 9.494, ART. 1º - F. É inconstitucional 
a Lei nº 9.494/97, art. 1º - F, inserido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/08/2001, que fixa os 
juros de mora, nas condenações em verbas devidas aos servidores e empregados públicos, em seis 
por cento ao ano.

SÚMULA Nº 10 

SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA - TCB. SUCESSÃO. DECRETO Nº 
22.322/2001. Para que ocorra sucessão trabalhista, é mister que uma unidade econômica-jurídica 
de uma empresa se traslade para outra sem solução de continuidade na prestação dos serviços. 
Mesmo tratando-se de empresas concessionárias de serviço público, a sucessão trabalhista somente 
se configura pelo adimplemento destas condições. Evidenciado que a SOCIEDADE DE TRANSPORTES 
COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA - TCB, empresa pública do Distrito Federal, a despeito do que estabelece 
o Decreto nº 22.322/2001, permanece explorando a mesma atividade empresarial e na direção dos 
serviços de seus empregados, não há que se falar em sucessão. Patente, pois, a legitimidade da 
SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA - TCB para figurar no pólo passivo das 
ações movidas por seus empregados.

SÚMULA Nº 11 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ABRANGÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TOMADORA DOS 
SERVIÇOS. ITEM IV DA SÚMULA Nº 331 DO COL. TST. O tomador dos serviços responde, em caráter 
subsidiário, pelas obrigações trabalhistas do empregador, ainda que aquele integre a Administração 
Pública. Tal responsabilidade abrange também as multas do artigo 467 e do § 8º do artigo 477, 
ambos da CLT e § 1º do artigo 18 da Lei nº 8.036/1990, bem como os honorários assistenciais.
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SÚMULA Nº 12 

GRATIFICAÇÕES DE FUNÇÃO EXERCIDAS POR MAIS DE 10 (DEZ) ANOS. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL Nº 45, DA SBDI-1, DO COL. TST. FORMA DE CÁLCULO. Ainda que o empregado 
receba distintas gratificações durante o decênio de que trata a OJ 45, da SBDI-1/TST, esta será 
aplicável, devendo ser integrado à remuneração do trabalhador o valor médio das gratificações 
recebidas nos últimos 10 (dez) anos, observado para fins de cálculo o importe relativo a cada uma 
delas, ou equivalente, na data da supressão.

SÚMULA Nº 13 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. Sendo 
relativa, a incompetência territorial não pode ser declarada de ofício. Todavia, eventual decisão em 
que se discuta, em tese, a possibilidade de equívoco no declínio da competência relativa, por já 
prorrogada, comportará exame mediante conflito de competência pelo Tribunal.

SÚMULA Nº 14 

AGRAVO REGIMENTAL. CABIMENTO. DECISÃO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA (ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). À luz da garantia do art. 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal, o art. 214, inciso II, do Regimento Interno do T.R.T. da 10ª Região faz adequada 
a interposição de agravo regimental em face de decisão do Presidente do Tribunal, proferida nos 
procedimentos a que alude o art. 100 da Constituição Federal, quando causar gravames às partes.

SÚMULA Nº 15 

CAESB. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DE 1997. VALIDADE. Ausente a evidência de prejuízos diretos 
ou indiretos para os empregados, mantida a ascensão funcional -, ainda que sob forma diversa -, e 
revelada a participação sindical em sua elaboração, válido é o plano de cargos e salários da CAESB, 
editado em 1997, não havendo violação do art. 468 da CLT e contrariedade à súmula 51 do TST. A 
teoria do conglobamento rejeita a possibilidade de manutenção isolada da progressão funcional por 
antigüidade, constante do regramento anterior, cuja subsistência - parcelada ou integral - não se 
justifica, à falta de ofensa a direitos adquiridos.

SÚMULA Nº 16 

GUIA DE CUSTAS PROCESSUAIS. PREENCHIMENTO. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ DA 
PARTE E DO MÁXIMO APROVEITAMENTO DOS ATOS. O equívoco no lançamento do código de 
recolhimento de custas processuais não acarreta deserção do recurso, se na guia houver elementos 
suficientes para aferir que o pagamento atingiu sua finalidade.
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SÚMULA Nº 17 

IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO. ORGANISMO INTERNACIONAL. MATÉRIA TRABALHISTA. INEXISTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA RECIPROCIDADE. Em respeito ao princípio da reciprocidade, não há imunidade de 
jurisdição para Organismo Internacional, em processo de conhecimento trabalhista, quando este 
ente não promove a adoção de meios adequados para solução das controvérsias resultantes dos 
contratos com particulares, nos exatos termos da obrigação imposta pelo artigo VIII, Seção 29, da 
Convenção de Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

SÚMULA Nº 18 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. O adicional de insalubridade deve ser calculado, 
ordinariamente, sobre o salário mínimo. Todavia, percebendo o empregado salário fixado em lei, 
acordo coletivo de trabalho, convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa, sobre este 
incidirá sua base de cálculo.

SÚMULA Nº 19

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. AMPLIAÇÃO (EC Nº 45/2004). PROCESSOS COM 
SENTENÇA JÁ PROFERIDA POR OUTRAS ESFERAS DO PODER JUDICIÁRIO. COMPETÊNCIA 
REMANESCENTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. As sentenças proferidas por Juízos de Tribunal Federal 
ou Estadual, antes da entrada em vigor da EC nº 45/2004, autorizam a manutenção da competência 
daqueles Tribunais para julgamento dos recursos a elas interpostos, bem como para a condução dos 
feitos até sua finalização - hipótese em que deve ser pronunciada a incompetência da Justiça do 
Trabalho.

SÚMULA Nº 20 

ACORDO HOMOLOGADO. NÃO-RECONHECIMENTO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO OU DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. PAGAMENTO POR MERA LIBERALIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA. RESPONSABILIDADE. No acordo homologado nos autos de ação trabalhista, ainda que 
não reconhecido o vínculo empregatício ou não admitida a prestação de serviços, com obrigação de 
pagamento por mera liberalidade, incidirá sobre o valor total do ajuste contribuição previdenciária, 
observando-se a alíquota dos contribuintes individuais, cabendo ao reclamado a responsabilidade 
pelo recolhimento, facultada a dedução da cota parte do reclamante e do seu respectivo crédito, 
ressalvadas as situações em que o acordo já houver sido totalmente quitado, quando, então, a 
responsabilidade pelo recolhimento recairá integralmente sobre o reclamado, na forma do §5º do 
artigo 33 da Lei nº 8.212/91.
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SÚMULA Nº 21 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. ENTES PÚBLICOS. PRAZO PARA OPOSIÇÃO. É inconstitucional o art. 4º 
da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/08/01, que dilatou o prazo em favor de entes públicos para 
oposição de embargos à execução, na medida em que a eles concedeu “típico favor processual”, sem 
que estivessem justificadas a urgência e a relevância da matéria (C.F., art. 62).

SÚMULA Nº 22 

EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. A 
certidão de dívida ativa da União goza de presunção de certeza e liquidez, a qual pode ser desconstituída 
apenas mediante a adequada provocação do interessado. É defeso ao órgão jurisdicional investigar, 
“ex officio”, os motivos conducentes à inscrição do débito.

SÚMULA Nº 23 

EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. EFEITOS. O parcelamento do débito inscrito na dívida ativa da 
União produz o efeito de suspender, e não o de extinguir, o processo de execução fiscal.

SÚMULA Nº 24 

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. NATUREZA. PRESCRIÇÃO. I - É de 05 (cinco) anos o 
prazo da prescrição aplicável aos processos de execução fiscal. II - O pronunciamento da prescrição, 
de ofício, inclusive a intercorrente, é compatível com os processos de execução fiscal, desde que 
precedido da diligência tratada no § 4º do artigo 40 da Lei nº 6.830/1980, a qual pode ser suprida 
em sede revisional.

SÚMULA Nº 25 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. O aviso prévio indenizado não 
compõe a base de cálculo das contribuições previdenciárias.

SÚMULA Nº 26 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. O valor pago ao empregado a título de vale-
transporte não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias.

SÚMULA Nº 27 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ART. 876, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT. INCIDÊNCIA IMEDIATA. Reconhecido o vínculo empregatício por meio 
de decisão transitada em julgado, compete à Justiça do Trabalho executar, de ofício, as contribuições 
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previdenciárias incidentes sobre os salários pagos em seu curso. A aplicação do parágrafo único 
do art. 876 da CLT, às hipóteses cristalizadas antes de sua vigência, não ofende o princípio da 
irretroatividade das normas jurídicas.

SÚMULA Nº 28 

ACORDO. MULTA DECORRENTE DO INADIMPLEMENTO. FORMA DE INCIDÊNCIA. Assumida obrigação 
por meio de acordo judicialmente homologado e sendo estipulada multa pelo seu descumprimento, 
esta deve ser interpretada de forma a evitar a onerosidade excessiva (art. 413 do CCB). Na hipótese 
de atraso no pagamento, a multa incidirá exclusivamente sobre as parcelas em atraso, observadas 
as respectivas datas de vencimento e independentemente da antecipação da execução das parcelas 
vincendas, exceto se houver, no acordo, expressa disposição em sentido contrário.

SÚMULA Nº 29 

PREVENÇÃO. INCISO II DO ARTIGO 253 DO CPC. COMPETÊNCIA. NATUREZA. A regra do inciso II do 
artigo 253 do CPC encerra critério de fixação de competência funcional, e, portanto, absoluta. A sua 
inobservância atrai os efeitos versados no art. 113 do CPC.

SÚMULA Nº 30 

RECURSO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR À INTIMAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL. EFEITOS. A Orientação 
Jurisprudencial nº 357 da Subseção de Dissídios Individuais-I do Col. TST não é aplicável às decisões 
de primeiro grau, sendo válida a ciência do ato por qualquer outro meio, nos termos do art. 244 do 
CPC.

SÚMULA Nº 31 

UNIÃO. INTIMAÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL. PRAZO. SÚMULA Nº 197 DO COL. TST. INAPLICABILIDADE. 
A orientação da Súmula nº 197 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho não é aplicável à União 
(artigo 17 da Lei nº 10.910/2004 e artigo 9º da Lei nº 11.419/2006).

SÚMULA Nº 32 

ACIDENTE DE TRABALHO. DOENÇA PROFISSIONAL. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. EFEITOS. I - A prescrição da 
pretensão de reparação de dano, defluente de acidente ou doença profissionais, tem seu marco 
inicial na data da ciência inequívoca da perda da capacidade laboral (súmulas 278/STJ e 230/STF). 
II - A suspensão do contrato de trabalho (artigos 475 e 476 da CLT), por si só, não interfere no fluxo 
da prescrição, exceto se, em virtude da doença ou acidente, o empregado ficar impossibilitado de 
postular em Juízo.
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SÚMULA Nº 33 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. AUMENTO DA JORNADA DE TRABALHO SEM A 
CORRESPONDENTE MAJORAÇÃO SALARIAL. IMPOSSIBILIDADE. A elevação da jornada de trabalho 
dos empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, decorrente da reclassificação de 
empregados cujos empregos foram extintos, por inovações tecnológicas, implica o necessário 
pagamento da remuneração correspondente a nova jornada, não resultando, todavia, no direito à 
percepção de horas extraordinárias.

SÚMULA Nº 34 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. PROGRESSÃO FUNCIONAL. PLANO DE CARGOS 
E SALÁRIOS. REQUISITOS. A progressão funcional dos empregados da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, como prevê o seu plano de cargos e salários, somente pode ocorrer quando preenchidos 
todos os requisitos técnicos, as condições orçamentárias e a exeqüibilidade atestada pela comissão 
de promoções, jungida à deliberação da diretoria da empresa.

SÚMULA Nº 35 

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB. ACORDO COLETIVO. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. Estabelecido de forma expressa e independente, 
em norma coletiva de trabalho, o direito à conversão em pecúnia de licença-prêmio adquirida pelo 
empregado, mediante simples opção deste, a produção do efeito está assegurada pelo inciso XXVI do 
artigo 7º da Constituição Federal. 

SÚMULA Nº 36 

I - BANCO DO BRASIL. GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. INTEGRAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DAS HORAS 
EXTRAS. II - BANCO DO BRASIL. HORAS EXTRAS. REFLEXOS NO REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. 
III - BANCO DO BRASIL. HORAS EXTRAS. APURAÇÃO. EVOLUÇÃO SALARIAL. IV - BANCO DO 
BRASIL. HORAS EXTRAS. REFLEXOS NAS FÉRIAS E LICENÇA-PRÊMIO CONVERTIDAS EM ESPÉCIE. V 
- BANCO DO BRASIL. HORAS EXTRAS. REFLEXO NA LICENÇA-SAÚDE. VI – BA. I - BANCO DO BRASIL. 
GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. INTEGRAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. A gratificação 
semestral, paga mensalmente aos empregados do Banco do Brasil, detém natureza salarial e integra 
a base de cálculo das horas extras. II - BANCO DO BRASIL. HORAS EXTRAS. REFLEXOS NO REPOUSO 
SEMANAL REMUNERADO. Havendo previsão em instrumentos normativos são devidos os reflexos 
das horas extras sobre o repouso semanal remunerado (sábados, domingos e feriados). III ¿ BANCO 
DO BRASIL. HORAS EXTRAS. APURAÇÃO. EVOLUÇÃO SALARIAL. Para apuração das horas extras 
devidas aos empregados do Banco do Brasil deverá ser observada a evolução salarial do prestador, 
considerados os períodos objeto da condenação, salvo havendo previsão contratual, regulamentar 
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ou normativa mais benéfica. Inteligência da Súmula 347 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho. 
(Versão consolidada com a alteração do item III, conforme decisão do egr. Tribunal Pleno de 
22/10/2013 (Certidão n.º 198/2013). IV - BANCO DO BRASIL. HORAS EXTRAS. REFLEXOS NAS FÉRIAS 
E LICENÇA-PRÊMIO CONVERTIDAS EM ESPÉCIE. Havendo previsão expressa em normas internas do 
Banco do Brasil (Livro de Instruções Codificadas) acerca da preservação integral da remuneração 
dos empregados quando da conversão em espécie das férias e da licença-prêmio, são devidos os 
reflexos das horas extras habitualmente prestadas sobre as referidas parcelas. V - BANCO DO BRASIL. 
HORAS EXTRAS. REFLEXO NA LICENÇA-SAÚDE. Por expressa previsão contida no Livro de Instruções 
do Banco do Brasil (LIC 057, Cap. 360, Título 3), as horas extras habituais integram a remuneração do 
empregado durante o período de licença-saúde não superior a 15 dias de afastamento. VI - BANCO 
DO BRASIL. HORAS EXTRAS. REFLEXOS NAS FOLGAS E ABONOS-ASSIDUIDADE CONVERTIDOS EM 
ESPÉCIE. Por expressa previsão contida no item 04 do Título 20 do Capítulo 110 do Livro de Instruções 
Codificadas nº 056 do Banco do Brasil, são indevidos os reflexos das horas extras sobre as folgas 
e abonos-assiduidade convertidos em espécie. VII - BANCO DO BRASIL. HORAS EXTRAS. LICENÇA-
SAÚDE SUPERIOR A 15 DIAS. Segundo as regras inscritas no Livro de Instruções Codificadas do Banco 
do Brasil nº 057, Capítulo 360, Título 03, para as licenças-saúde superiores a 15 dias fica assegurada 
uma complementação que, somada ao auxílio-doença, perfaz o valor dos vencimentos devidos no 
período anterior, os quais incluem o pagamento das horas extras habitualmente prestadas. Devidos, 
por isso, os reflexos das referidas horas extras sobre o período de licença-saúde superior a 15 dias. 
VIII - REPERCUSSÃO DAS PARCELAS REFLEXAS RECONHECIDAS SOBRE O FGTS. Reconhecido o direito 
dos empregados do Banco do Brasil ao pagamento de reflexos das horas extras habituais sobre a 
“gratificação semestral”, o “repouso semanal remunerado”, a “conversão em espécie das férias e da 
licença-prêmio” e da “licença-saúde superior, ou não, a 15 dias” restam devidos, também, os reflexos 
dos valores que forem apurados a esses títulos sobre o FGTS.

SÚMULA Nº 37 

RESPONSABILIDADE PELOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. SÓCIOS DO DEVEDOR PRINCIPAL. 
RESPONSÁVEL SUBSIDIÁRIO. ORDEM DE EXECUÇÃO. O direcionamento da execução contra o 
tomador de serviços em razão da responsabilidade subsidiária reconhecida, somente deve ocorrer 
após as tentativas frustradas de se promover a execução contra o devedor principal, seus sócios e 
administradores, em razão da desconsideração da sua personalidade jurídica.

SÚMULA Nº 38 

CONVÊNIO ADMINISTRATIVO. DISTRITO FEDERAL E IDESP - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO PLANALTO. CONTRATO DE TRABALHO. VALIDADE. EFEITOS. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ENTE PÚBLICO. DESCARACTERIZAÇÃO. 1. Em face da 
regularidade do convênio administrativo firmado entre o Distrito Federal e IDESP, não há nulidade 
contratual a ser pronunciada com base na Súmula 363/TST, no que tange ao fornecimento de mão-
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de-obra destinada à execução de programa de interesse social. 2. Eventual condenação subsidiária 
será restrita ao IDESP, não alcançando o Distrito Federal, eis que a configuração de atividade 
subsidiada pelo ente público e implementada por entidade assistencial mediante convênio regular 
descaracteriza a terceirização a que alude a Súmula 331/TST.

SÚMULA Nº 39 

EMPRESA ESTATAL DO DISTRITO FEDERAL: EXAME DE NORMA LOCAL: EFEITOS DO DECRETO Nº 
29.019/2008 EDITADO PELO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL: SUSPENSÃO VERSUS SUPRESSÃO 
DE JORNADA SUPLEMENTAR: JORNADA SUSPENSA E POSTERIORMENTE RESTABELECIDA: 
DIFERENCIAÇÃO: INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 291/TST: INDENIZAÇÃO INDEVIDA. Tendo havido 
mera suspensão ocasional da prestação de horas extras, e não supressão, não há campo para a 
incidência da Súmula 291/TST aos empregados de empresa pública local em razão da aplicação do 
contido no Decreto nº 29.019/2008 editado pelo Governador do Distrito Federal.

SÚMULA Nº 40 

PREVI. EXPATRIADOS. SALÁRIO-DE-PARTICIPAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. A base de cálculo do 
Salário-de-participação devido à PREVI, quanto aos empregados que prestam serviços no exterior - 
expatriados -, é a remuneração definida pelo o empregador, na forma do § 4.º do artigo 21 do Plano 
de Benefícios e Comunicado DIPES/DIRIN 003/1.838.

SÚMULA Nº 41 

EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. BOLSISTA. CONTRATO DE ESTÁGIO DESCARACTERIZADO. 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO. No período em que estiverem vinculados à Escola 
Superior de Administração Postal, os aprovados em concurso público para Administrador Postal 
mantêm relação de emprego com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.

SÚMULA Nº 42 

BANCO DO BRASIL. PRESCRIÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO. O protesto judicial interrompe o prazo 
prescricional , seja ele bienal ou quinquenal, sendo que o tempo transcorrido entre a devolução do 
protesto e a data do ajuizamento da reclamação não deve ser descontado do período declarado 
imprescrito.

SÚMULA Nº 43 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE DE MERCADO - 
CTVA. NATUREZA JURÍDICA. EFEITOS. PRESCRIÇÃO. SALDAMENTO. RECÁLCULO. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. RESERVA MATEMÁTICA. I - O CTVA possui natureza jurídica de gratificação de função, 
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compondo o salário do empregado para todos os efeitos legais, inclusive as contribuições devidas à 
FUNCEF e o saldamento do plano de previdência REG/REPLAN. II - Proposta ação trabalhista dentro 
do quinquênio posterior ao saldamento do plano REG/REPLAN, é parcial a prescrição das pretensões 
destinadas a reparar os prejuízos advindos da desconsideração da CTVA, devendo o recálculo 
do saldamento ser realizado com base apenas no período imprescrito. III - Incumbe às partes o 
recolhimento de sua cota-parte ao fundo previdenciário, respondendo a patrocinadora pelos juros 
de mora, correção monetária e o aporte destinado à recomposição da reserva matemática.

SÚMULA Nº 44 

RECURSO. PRESSUPOSTOS. COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL. REQUISITOS. A demonstração dos 
requisitos de admissibilidade dos recursos, pela via documental, não prescinde da correspondente 
autenticação, pela parte recorrente, por uma das vias em direito admitidas. É inócua, para esse fim, 
a simples inércia do litigante adverso.

SÚMULA Nº 45 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. AVALIADOR EXECUTIVO E DE PENHOR. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. 
ADICIONAL DE QUEBRA DE CAIXA. Os avaliadores executivos e os de penhor têm o direito ao 
recebimento da gratificação decorrente do exercício da função, simultaneamente ao adicional de 
quebra de caixa, pelo manuseio de valores.

SÚMULA Nº 46 

BOMBEIRO CIVIL/BRIGADISTA.JORNADA DE TRABALHO. I - A partir da vigência da Lei nº11.901/2009 
(art. 5º), devem ser remuneradas como suplementares as horas trabalhadas além da 36ª semanal 
pelo bombeiro civil/brigadista, salvo condição mais benéfica; II - Negociação coletiva que resulte em 
extensão daquele limite semanal é inválida por desrespeitar norma cogente.

SÚMULA Nº 47 

BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EMPREGADOR. DEPÓSITO RECURSAL. DESERÇÃO. O 
benefício da gratuidade de justiça, conferido ao empregador, não alcança o depósito recursal por 
representar a garantia do juízo.

SÚMULA Nº 48 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. DEPÓSITO RECURSAL. INAPLICABILIDADE DO DECRETO-
LEI N.º 779/1969. A Ordem dos Advogados do Brasil, pela sua autonomia e independência, não é 
congênere dos demais órgãos de fiscalização profissional, não se lhe aplicando o privilégio do art. 1º, 
inciso IV, do Decreto-lei n.º 779/1969.
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SÚMULA Nº 49 

IMPOSTO DE RENDA. BASE DE CÁLCULO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO. As despesas 
processuais não indenizadas e necessárias ao recebimento de rendimentos trabalhistas, incluindo 
os honorários advocatícios contratuais, não compõem a base de cálculo do imposto de renda devido 
pelo obreiro, mesmo que assim não disponha o título executivo judicial. O seu abatimento dar-se-á 
na fase de liquidação, mediante a prévia exibição, pelo interessado, do correspondente contrato, 
sob pena de ser considerada a opção por dedução apenas quando da declaração anual de ajuste do 
imposto de renda pertinente ao ano-calendário do recebimento, como opção irretratável.

SÚMULA Nº 50 

EMPRESA EM RECUPERÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO TRABALHISTA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. O 
art. 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, é regra de natureza operacional, não impedindo a incidência 
de juros de mora e correção monetária até a integral e efetiva satisfação do crédito trabalhista.

SÚMULA Nº 51 

ELETRONORTE. PCR 2010. ENQUADRAMENTO. INEXITÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. O reposicionamento distinto para empregos diversos, quando da implantação de novo 
plano de carreira da Eletronorte (PCR 2010), não viola o princípio da isonomia, sendo indevidas, por 
tal motivo, diferenças salariais.

SÚMULA Nº 52 

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. INCLUSÃO DO NOME DO EMPREGADO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. COMPETÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. DANOS MORAL E MATERIAL. 
INDENIZAÇÃO. I - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar dissídios gerados pela inclusão, 
do empregado, em cadastro de devedores inadimplentes. II - A empregadora e a instituição financeira 
detêm legitimidade passiva para figurar no correspondente processo, sendo, ainda, responsáveis 
pela reparação de ato ilícito por elas praticado.

SÚMULA Nº 53 

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. AÇÃO COLETIVA E INDIVIDUAL. LITISPENDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. Em virtude da previsão do art. 104 do CDC, que exclui o autor de ação individual dos 
efeitos da decisão proferida na ação coletiva - ainda que defendendo direitos individuais homogêneos-, 
não há falar na litispendência entre ambas, mesmo que a entidade sindical haja apresentado rol de 
empregados por ela substituídos.
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SÚMULA Nº 54 

CELTINS. DISPENSA IMOTIVADA DE EMPREGADO DURANTE O PERÍODO DE INTERVENÇÃO PELA 
ANEEL. NULIDADE. REINTEGRAÇÃO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. O § 1º do art. 9º da Lei 
12.767/2012 estabelece que as admissões ou demissões de pessoal, efetuadas pelo interventor, 
dependem de prévia e expressa autorização da ANEEL, sem qualquer remissão ao valor salarial 
percebido pelo empregado. A edição de Resolução posterior não tem o condão de alterar o imperativo 
legal, sendo a dispensa nula, ensejando a reintegração. Entretanto, referida dispensa não configura 
dano moral.
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SÚMULA Nº 1

O TEMPO DE VISTORIA DE VEÍCULO POR MOTORISTA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO NÃO ENSEJA 
O PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS.

SÚMULA Nº 2

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE HORA DE INTERVALO INTRAJORNADA. Incide a contribuição 
previdenciária sobre a verba de intervalo intrajornada em virtude de sua natureza salarial.

SÚMULA Nº 3

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Incabível a contribuição 
previdenciária sobre a indenização por dano moral por não constituir acréscimo de patrimônio ou 
retribuição pelo trabalho.

SÚMULA Nº 4 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. AUSÊNCIA DE COMISSÃO PARITÁRIA. PAGAMENTO NO VALOR FIXADO. 
Faz jus o empregado à participação nos lucros quando a empresa não constitui comissão paritária 
para estabelecer as condições de pagamento, descumprindo norma convencional que, inclusive, já 
fixou o valor correspondente.

SÚMULA Nº 5

TRABALHO REALIZADO EXTERNAMENTE. HORA INTERVALAR. Incabível o pagamento de hora 
intervalar a empregado que exerce atividade externamente, sem fiscalização, com autonomia para 
escolher o horário de refeição e descanso.

SÚMULA TRANSITÓRIA Nº 1

A Remuneração Mínima por Nível e Regime – RMNR paga aos empregados da PETROBRAS deve ser 
calculada com base no salário básico mais vantagem pessoal, como previsto em acordo coletivo de 
trabalho, sem incluir outras parcelas que decorrem de condições adversas de trabalho.

SÚMULA Nº 6 

IMPOSTO DE RENDA SOBRE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Sobre a indenização por dano 
moral não incide Imposto de Renda, pois que não tem natureza salarial nem constitui acréscimo de 
patrimônio, apenas recompensa uma lesão imaterial sofrida.



126
Súmulas Trabalhistas

126126

Súmulas

SÚMULA Nº 7

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CAUSAS COM OBJETO E CAUSA DE PEDIR DIVERSOS. CONEXÃO NÃO 
CARACTERIZADA - O mero ajuizamento de reclamação anterior não atrai a prevenção do juízo, se o 
novo processo proposto tem objeto e causa de pedir diversa ou se um deles já foi julgado, inexistindo 
conexão. O conflito se resolve fixando-se a competência do juízo que recepcionou a segunda 
reclamação.

SÚMULA Nº 8

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. BANCÁRIO. TRANSPORTE DE VALORES. RISCO À INTEGRIDADE 
FÍSICA. CABIMENTO. Tem direito à indenização por dano moral o bancário que transporta valores 
entre postos e agências, tratando-se de atividade passível de risco a sua integridade física.

SÚMULA Nº 9

INADMISSIBILIADE DE RECURSO COM FUNDAMENTOS TOTALMENTE DISSOCIADOS DA SENTENÇA. 
É inadmissível o recurso cujas razões não possuam qualquer pertinência com os fundamentos da 
sentença.

SÚMULA Nº 10

MULTA RESCISÓRIA INDEVIDA NA DESPEDIDA INDIRETA. Inaplicável a multa prevista no art. 477 , § 
8º., da CLT, quando reconhecida em juízo a rescisão indireta do contrato de trabalho.

SÚMULA Nº 11

IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DA CONTA SALÁRIO. OJ Nº 153 DA SDI-II. Constitui bem 
absolutamente impenhorável a totalidade do valor depositado em conta-salário, de acordo com o 
art. 649. IV, do CPC. Trata-se de norma imperativa que não admite interpretação abrangente, sendo 
a exceção prevista no § 2º. da citada norma aplicável apenas a crédito de natureza alimentícia.

SÚMULA Nº 12

IRRESCINDIBILIDADE DE SENTENÇA OU ACÓRDÃO POR FORÇA DE AGRAVO DE PETIÇÃO. É incabível, 
na execução, a parte voltar a questionar matéria discutida na fase de conhecimento já transitada em 
julgado.

SÚMULA Nº 13

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO. O deferimento dos honorários advocatícios na Justiça 
do Trabalho está condicionado ao preenchimento concomitante dos requisitos da insuficiência 



127
Súmulas Trabalhistas

127127

Súmulas

econômica e da assistência sindical, conforme art. 14, § 1o, da Lei n° 5584/1970.

SÚMULA Nº 14

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO – DEMANDAS ENVOLVENDO ENTE DE DIREITO PÚBLICO 
E SERVIDOR  PÚBLICO. A competência para julgar demandas envolvendo trabalhadores temporários 
da administração pública é da Justiça Comum, e não da Justiça do Trabalho.

SÚMULA Nº 15

CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do Trabalho 
não é competente para executar as contribuições sociais devidas a terceiros, por ausência de amparo 
legal.

SÚMULA Nº 16

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CULPA IN VIGILANDO. A 
constitucionalidade do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93, declarada pelo STF na ADC nº 16, não obsta 
o reconhecimento da responsabilidade de ente público quando este não comprova o cumprimento 
de seu dever de fiscalização do prestador de serviços.

SÚMULA Nº 17

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS. A competência para julgar a contratação de agente comunitário 
de saúde é da Justiça Comum, independentemente da previsão contida na Lei nº 11.350/2006, por 
tratar-se de relação jurídico-administrativa.

SÚMULA Nº 18

LITISPENDÊNCIA. AÇÃO COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. A ação 
proposta pelo Sindicato, como substituto processual, não induz litispendência em relação à ação 
individual, à luz do art. 104 do Código de Defesa do Consumidor.

SÚMULA Nº 19

LEI Nº 5.811/72. REFLEXOS DE HORAS EXTRAS HABITUALMENTE PRESTADAS. INCIDÊNCIA. Os 
descansos previstos na Lei nº 5.811/72 equiparam-se, para todos os efeitos, conforme o art. 7º do 
mencionado diploma legal, ao repouso semanal remunerado de que trata a Lei nº 605/49, inclusive 
no tocante à incidência dos reflexos das horas extras habitualmente prestadas.
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SÚMULA Nº 20

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. RECUSA DA GESTANTE EM SER REINTEGRADA. DIREITO À INDENIZAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. A recusa da gestante de retornar ao trabalho não afasta o direito à indenização 
substitutiva do período estabilitário.

SÚMULA Nº 21

ACIDENTE DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE 
DO DONO DA OBRA. A mera condição de dono da obra não afasta a responsabilidade de indenizar 
os danos morais e materiais decorrentes do acidente de trabalho. 

SÚMULA Nº 22

ESTABILIDADE PRÉ-APOSENTADORIA. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS. VEDAÇÃO DA DISPENSA IMOTIVADA. Atendidos os requisitos da estabilidade pré-
aposentadoria prevista em norma coletiva, não pode o empregado ser dispensado de forma 
imotivada.

SÚMULA Nº 23

ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. LAUDO PERICIAL. PROVA EMPRESTADA. 
ADMISSIBILIDADE. É admissível a prova pericial emprestada para a comprovação de atividade 
insalubre ou perigosa, assegurado o contraditório.
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SÚMULA Nº 1 

A JUSTIÇA DO TRABALHO É COMPETENTE PARA PROMOVER OS DESCONTOS RELATIVOS AO 
IMPOSTO DE RENDA, INCIDENTES SOBRE OS CRÉDITOS TRABALHISTAS.

SÚMULA Nº 2 

A GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL ESTABELECIDA EM NORMA COLETIVA, REGULAMENTO OU CONTRATO, 
ADQUIRE NATUREZA JURÍDICA RETRIBUTIVA, QUANDO PAGA PARCELADAMENTE, MÊS A MÊS, 
INCORPORANDO-SE AO SALÁRIO

SÚMULA Nº 3 

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. EXTINÇÃO DE PROCESSO. O comparecimento perante 
a Comissão de Conciliação Prévia não constitui condição da ação, nem tampouco pressuposto 
processual na reclamação trabalhista.

SÚMULA Nº 4 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A 
Justiça do Trabalho é incompetente para julgar as ações de cobrança de honorários advocatícios 
contratuais.

SÚMULA Nº 5

ACÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Legitimidade para defender direitos ou 
interesses individuais homogêneos.

SÚMULA Nº 6 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DEVIDA A TERCEIROS. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. A Justiça do Trabalho não detém competência para executar as contribuições sociais 
devidas a terceiros.

SÚMULA Nº 7 

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. A indenização por 
dano moral não é passível de imposto de renda, porquanto o montante reparatório da ofensa não se 
conforma ao conceito de renda ou provento.
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SÚMULA Nº 8 (CANCELADA)

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. A 
incidência de correção monetária e juros sobre indenização por danos morais, cujo valor é arbitrado 
em parâmetros atuais, quando do julgamento, tem como termo inicial a data da publicação da 
decisão.”

SÚMULA Nº 9

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 20.910/1932. Em se tratando de cobrança 
de multa administrativa da União por infração à legislação trabalhista, aplica-se isonomicamente a 
prescrição de cinco anos prevista no art. 1º do Decreto nº 20.910/1932, que dispõe sobre as dívidas 
passivas da Administração.

SÚMULA Nº 10 

ACORDO JUDICIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FASE DE CONHECIMENTO. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. Na fase de conhecimento é lícito às partes acordarem, dentre as parcelas 
postuladas, somente verbas indenizatórias, ainda que também constem do pedido verbas salariais.

SÚMULA Nº 11 

TROCA DE UNIFORME. TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR. O tempo destinado à troca 
de uniforme como obrigação imposta pelo empregador ou por norma de saúde pública deve ser 
considerado como efetiva labuta, integrando a jornada de trabalho do empregado, ainda que haja 
previsão em contrário em instrumento normativo.

SÚMULA Nº 12 

ACORDO DE COMPENSAÇÃO. BANCO DE HORAS. VALIDADE E EFICÁCIA. O banco de horas somente 
é válido quando pactuado por meio de negociação coletiva e observadas as regras do instrumento 
que o instituiu.”(Texto retificado conforme determinado no PROAD nº 11763/2010).

SÚMULA Nº 13 

DEPÓSITO JUDICIAL PARA A GARANTIA DO JUÍZO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
O depósito judicial efetuado para a garantia do Juízo deve sofrer a incidência de juros de mora e 
correção monetária aplicáveis aos créditos trabalhistas até a data do efetivo pagamento ao credor.
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SÚMULA Nº 14 

HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS OU ADVOCATÍCIOS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. Na Justiça do Trabalho, a verba relativa aos honorários assistenciais ou advocatícios 
não sofre a incidência de contribuição previdenciária. No concernente à relação entre o advogado, 
profissional liberal, e a Previdência Social, trata-se de questão que refoge à competência material da 
Justiça do Trabalho.

SÚMULA Nº 15 

GRATIFICAÇÃO AJUSTADA. NATUREZA SALARIAL. CELESC. A parcela paga ao empregado em razão 
de um serviço efetivamente prestado – desempenho da atividade de motorista concomitantemente 
ao cargo habitual – tem natureza salarial, conforme dispõe o art. 457, § 1º, da CLT.

SÚMULA Nº 16 

HORAS EXTRAS. DURAÇÃO SEMANAL DE 40 HORAS. DIVISOR 200. Ao empregado da CELESC sujeito 
ao horário semanal de 40 horas, diante da ausência de labor aos sábados, aplica-se o divisor 200 para 
o cálculo das horas extras.

SÚMULA Nº 17 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO-REFEIÇÃO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. As verbas auxílio-alimentação e auxílio-refeição, concedidas aos empregados da CEF, 
possuem natureza indenizatória.

SÚMULA Nº 18

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS RELACIONADAS AO SAT/RAT. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
Em sintonia com o que estabelece o art. 114, inc. VIII, da Constituição Federal, compete à Justiça do 
Trabalho a execução, de ofício, da parcela destinada ao custeio do seguro de acidente do trabalho, 
decorrente das decisões que proferir.

SÚMULA Nº 19 

INTERVALO DO ART. 384 DA CLT. CONSTITUCIONALIDADE. CONCESSÃO DEVIDA. Não sendo 
concedido o intervalo de que trata o art. 384 da CLT devido à empregada o respectivo pagamento. 
Inexistente inconstitucionalidade de tal dispositivo conforme decisão do Pleno do TST.

SÚMULA Nº 19 (RETIFICAÇÃO) - INTERVALO DO ART. 384 DA CLT. CONSTITUCIONALIDADE. CONCESSÃO 
DEVIDA. Não sendo concedido o intervalo de que trata o art. 384 da CLT, devido à empregada o 
respectivo pagamento. Inexistente inconstitucionalidade de tal dispositivo conforme decisão do 
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Pleno do TST.

SÚMULA Nº 20 

FÉRIAS INDENIZADAS. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. São isentas de imposto de renda 
as indenizações de férias e o respectivo adicional.

SÚMULA Nº 21  (CANCELADA) 

COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. Insere-se na competência material da Justiça do Trabalho o processamento e julgamento 
de controvérsia referente a diferenças de complementação de aposentadoria, desde que decorrentes 
do contrato de trabalho.

SÚMULA Nº 22 

MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO RECURSAL. INEXIGIBILIDADE. 
O recolhimento do valor da multa imposta por litigância de má-fé, nos termos do art. 18 do CPC, não 
é pressuposto objetivo para interposição de recurso.

SÚMULA Nº 23 

DANOS MORAL E ESTÉTICO. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. Oriundos do mesmo fato, mas 
distintos pela sua causa, são cumuláveis os danos moral e estético.

SÚMULA Nº 24 

JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE ENTE PÚBLICO. ART. 1º-F DA LEI Nº 
9.494/97. INAPLICABILIDADE. Não se aplica o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 10-9-1997, 
quando o ente público figurar no título executivo judicial na condição de devedor subsidiário.

SÚMULA Nº 25 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE NA JUSTIÇA DO TRABALHO. A execução 
trabalhista pode ser impulsionada ex officio, sendo inaplicável a prescrição intercorrente.

SÚMULA Nº 26 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. A declaração, pelo STF, de constitucionalidade do 
§ 1º do art. 71 da Lei nº 8.666/93 não obsta que seja reconhecida a responsabilidade de ente público 
quando não comprovado o cumprimento do seu dever de eleição e de fiscalização do prestador de 
serviços.
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SÚMULA Nº 27 

INTERVALO INTRAJORNADA. BANCÁRIO. PRORROGAÇÃO HABITUAL. Prorrogada habitualmente a 
jornada de seis horas, devido o intervalo intrajornada de uma hora, a teor do disposto no art. 71, 
caput e § 4º, da CLT.

SÚMULA Nº 28 

FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Dado o caráter alimentar 
das verbas trabalhistas, decretada a falência ou a recuperação judicial do devedor principal, a 
execução pode voltar-se imediatamente contra devedor subsidiário.

SÚMULA Nº 29 

EMPREGADO PÚBLICO. CUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM O SALÁRIO. 
LEGALIDADE. Ao empregado público é permitida a cumulação de proventos de aposentadoria pelo 
regime geral da Previdência Social com o salário percebido.

SÚMULA Nº 30 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. INAPLICABILIDADE. Não se estende à 
pessoa jurídica o instituto da assistência judiciária gratuita.

SÚMULA Nº 31 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  E ASSISTENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. Os honorários advocatícios e 
assistenciais devem incidir sobre o valor da condenação, sem a dedução dos descontos fiscais e 
previdenciários.

SÚMULA Nº 32 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. MIGRAÇÃO DE PLANO. EFEITOS. Coexistindo dois 
regulamentos de aposentadoria, a opção do empregado a um deles implica renúncia às regras do 
outro.

SÚMULA Nº 33 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. IRRECORRIBILIDADE. Por possuir natureza 
interlocutória, a decisão que rejeita a exceção de pré-executividade é irrecorrível de imediato.
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SÚMULA Nº 34 

ART. 475-J DO CPC. INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO. A cominação prevista no art. 
475-J do CPC é inaplicável ao processo do trabalho.

SÚMULA Nº 35 

FGTS. SUSPENSÃO DO CONTRATO. ACIDENTE DE TRABALHO. Não são devidos depósitos de FGTS 
no período de suspensão do contrato de trabalho em virtude de auxílio-doença, exceto quando 
decorrente de acidente de trabalho (§ 5º, art. 15, da Lei 8.036/90).

SÚMULA Nº 36 

INTERVALO DO ART. 253 DA CLT. AMBIENTE ARTIFICIALMENTE FRIO. O exercício de atividade em 
ambiente artificialmente frio confere ao empregado o direito a intervalo de vinte minutos a cada 
uma hora e quarenta minutos, cuja supressão enseja o seu pagamento como labor extraordinário.

SÚMULA Nº 37 

SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. A suspensão do contrato de trabalho não impede a fluência da 
prescrição, salvo a hipótese de absoluta impossibilidade de acesso ao Judiciário.

SÚMULA Nº 38 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO. ART. 37, 
IX, DA CF. Dado o caráter eminentemente administrativo do contrato temporário firmado com a 
Administração Pública para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, a 
Justiça do Trabalho é incompetente para dirimir os litígios dele derivados.

SÚMULA Nº 39 

APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS NO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO 
COMPENSATÓRIA DE 40% DO FGTS. A aposentadoria espontânea não é causa de extinção do 
contrato de trabalho. Extinto o contrato sem justa causa, é devida a indenização compensatória de 
40% sobre a integralidade dos depósitos do FGTS efetuados na contratualidade.

SÚMULA Nº 40 

FÉRIAS. GOZO NA ÉPOCA PRÓPRIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. DOBRA DEVIDA. ARTS. 137 E 145 
DA CLT. É devido o pagamento em dobro da remuneração de férias, incluído o terço constitucional, 
quando descumprido o prazo previsto no art. 145 da CLT.
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SÚMULA Nº 41 

EMBARGOS DE TERCEIRO. ILEGITIMIDADE DA PARTE. ARTS. 1.046 E 1.047 DO CPC. A parte que 
figura como executada no processo principal não tem legitimidade para ajuizar embargos de terceiro.

SÚMULA Nº 42 

LITISPENDÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AÇÃO COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. A ação coletiva não induz 
litispendência com a ação individual, seja proposta pelo Sindicato ou pelo Ministério Público do 
Trabalho.

SÚMULA Nº 43 

MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM À JORNADA DE TRABALHO. NORMA COLETIVA. 
FLEXIBILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. A partir da vigência da Lei nº 10.243, de 19-6-2001, que 
acrescentou o § 1º ao art. 58 da CLT, não prevalece cláusula prevista em norma coletiva que elasteça 
o seu limite.

SÚMULA Nº 44 

DOENÇA OCUPACIONAL. CONCAUSALIDADE. INDENIZAÇÃO DEVIDA. Mesmo que de origem 
multifatorial, comprovado que o trabalho contribuiu para a eclosão ou agravamento da patologia, o 
dano é passível de indenização.

SÚMULA Nº 45 

FRAUDE À EXECUÇÃO. CONFIGURAÇÃO. O reconhecimento da fraude à execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. (Súmula nº 375 
do STJ)

SÚMULA Nº 46

INSALUBRIDADE. LIMPEZA DE BANHEIROS PÚBLICOS. A atividade de limpeza de banheiros públicos, 
utilizados por grande fluxo de pessoas, equipara-se à coleta de lixo urbano, sendo insalubre em grau 
máximo, nos termos da NR-15, Anexo 14, da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.

SÚMULA Nº 47 

COBRANÇA ABUSIVA DE CUMPRIMENTO DE METAS. DANOS MORAIS. CABIMENTO. Embora regular 
a fixação e cobrança de metas, o abuso caracteriza dano moral indenizável.
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SÚMULA Nº 48

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. I - Com a edição da Súmula Vinculante nº 4 do 
STF, impõe-se a utilização do salário mínimo como base de cálculo do adicional de insalubridade, 
salvo previsão mais favorável estabelecida em acordo ou convenção coletivos. II - Em razão do 
disposto no art. 193, parágrafo 2º da CLT, não é possível a cumulação dos adicionais de insalubridade 
e periculosidade.

SÚMULA Nº 49 

DANO MORAL. REVISTA ÍNTIMA OU DE PERTENCES. Tanto a revista íntima do trabalhador quanto a 
de seus pertences, esta quando discriminatória, geram dano moral.

SÚMULA Nº 50 

CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. ART. 459 DA CLT. O pagamento dos salários até o quinto dia útil 
do mês subsequente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Após, incidirá o índice da 
correção monetária do mês subsequente ao da prestação dos serviços, a partir do dia 1º.

SÚMULA Nº 51

ACÚMULO DE FUNÇÕES. NÃO CONFIGURAÇÃO. Não havendo incompatibilidade com a condição 
pessoal ou abuso quantitativo, a atribuição de novas tarefas ao trabalhador na mesma jornada não 
configura acúmulo de funções remunerável.

SÚMULA Nº 52 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ABRANGÊNCIA. MULTAS PREVISTAS NOS ARTS. 467 E 477, § 8º, 
DA CLT. A responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços abrange as multas previstas nos arts. 
467 e 477, § 8º, da CLT.

SÚMULA Nº 53 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ENTIDADES SINDICAIS. O art. 8º, III, da Constituição da República 
assegura às entidades sindicais ampla substituição processual, que abrange toda a categoria 
profissional.

SÚMULA Nº 54 

ADICIONAL NOTURNO. PRORROGAÇÃO EM HORÁRIO DIURNO. Havendo prorrogação da jornada 
cumprida integralmente em período noturno, sobre ela incide o respectivo adicional.
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SÚMULA Nº 55 

COOPERATIVA. INTERMEDIAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO DE OBRA. A existência de subordinação 
jurídica em relação ao tomador dos serviços enseja o reconhecimento do vínculo de emprego 
diretamente com este.

SÚMULA Nº 56 

JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. Os juros de mora são apurados após a dedução das contribuições 
previdenciárias devidas.

SÚMULA Nº 57

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REGULARIZAÇÃO NA FASE RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. É 
inadmissível a regularização da representação processual na fase recursal, já que a aplicabilidade do 
art. 13 do CPC se restringe ao juízo de primeiro grau.

SÚMULA Nº 58 

PISO SALARIAL ESTADUAL. INAPLICABILIDADE. EXISTÊNCIA DE LEI FEDERAL, NORMA COLETIVA OU 
SENTENÇA NORMATIVA. O piso salarial instituído na Lei Complementar do Estado de Santa Catarina 
no 459/2009 não se aplica aos empregados que tenham piso salarial definido em lei federal, norma 
coletiva ou sentença normativa.

SÚMULA Nº 59

ESTABILIDADE DE GESTANTE. Para fazer jus à garantia de emprego (art. 10, II, “b”, do ADCT), basta 
que a empregada comprove que a concepção ocorreu durante a vigência do pacto laboral, sendo 
certo que o desconhecimento do fato por ela ou pelo empregador não afasta o seu direito.

SÚMULA Nº 60 

PROVA EMPRESTADA. REQUISITO DE VALIDADE. Admite-se a prova emprestada desde que haja 
anuência das partes litigantes.

SÚMULA Nº 61 

CLÁUSULA PENAL. ATRASO NO CUMPRIMENTO DE ACORDO. Descumprido o prazo estipulado no 
acordo, incide a cláusula penal.



139
Súmulas Trabalhistas

139139

Súmulas

SÚMULA Nº 62 

GORJETAS. REMUNERAÇÃO. INTEGRAÇÃO. As gorjetas integram a remuneração dos empregados, 
sejam as cobradas pelo empregador na nota de serviço, sejam as oferecidas espontaneamente pe-
los clientes.

SÚMULA Nº 63 

ACIDENTE DE TRABALHO. DOENÇA OCUPACIONAL. PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. TERMO 
INICIAL. A contagem do prazo prescricional, nas ações que buscam a reparação dos danos decor-
rentes de acidente de trabalho ou de doença ocupacional a ele equiparada, inicia-se no momento 
em que o trabalhador tem ciência inequívoca da incapacidade laboral.

SÚMULA Nº 64 

IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. Não incide imposto de renda sobre os 
juros de mora, pois a eles o art. 404 do Código Civil confere natureza indenizatória.

SÚMULA Nº 65 

HORAS EXTRAS. REFLEXOS EM REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. INCIDÊNCIA EM OUTRAS 
PARCELAS. A integração das horas extras nos repousos semanais remunerados não gera repercus-
são no cálculo das férias, da gratificação natalina e do FGTS.

SÚMULA Nº 66 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. MUNICÍPIO DE INDAIAL. A Justiça do Trabalho é competente 
para apreciar as demandas promovidas por agentes comunitários de saúde admitidos pelo Municí-
pio de Indaial na vigência da Emenda Constitucional nº 51/2006, regulamentada pela Lei Federal nº 
11.350/2006, que, no art.16, veda a contratação temporária, e no art. 8º estabelece regime jurídico 
regido pela CLT.

SÚMULA Nº 67 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento 
de honorários advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por cento), não decorre pura e sim-
plesmente da sucumbência, devendo a parte, concomitantemente: a) estar assistida por sindicato 
da categoria profissional; b) comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo 
ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio 
sustento ou da respectiva família. (art.14, § 1º, da Lei nº 5.584/1970)”. e no art. 8º estabelece regi-
me jurídico regido pela CLT.
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SÚMULA Nº 68 

INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO POR NORMA COLETIVA NA VIGÊNCIA DA PORTARIA Nº 
42/2007 DO MTE. INVALIDADE. É inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho 
contemplando a supressão ou redução do intervalo intrajornada porque este constitui medida de 
higiene, saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de ordem pública (art. 71 da CLT e art. 
7º, XXII, da CF/1988), infenso à negociação coletiva, mesmo no período de vigência da Portaria Nº 
42/2007 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

SÚMULA Nº 69 

ARTIGO 477, § 8º DA CLT. MULTA. O fato gerador da multa prevista no artigo 477, § 8º da CLT é o 
atraso do pagamento das verbas rescisórias e não da homologação do respectivo termo. 

SÚMULA Nº 70 

JORNADA EM REGIME DE 12X36. HORAS EXTRAS HABITUAIS. A habitual prestação de horas extras, 
desrespeitada a tolerância do § 1º do art. 58 da CLT, descaracteriza o regime de compensação de 
jornada de 12 horas de trabalho por 36 de descanso, atraindo o pagamento da hora mais o adicional 
para o labor prestado além da carga horária semanal normal e, quanto às horas destinadas à 
compensação, o pagamento de somente o adicional das horas extras, na forma consubstanciada no 
item IV da Súmula Nº 85 do TST. 

SÚMULA Nº 71 

HORAS IN ITINERE. TRANSPORTE FORNECIDO PELO EMPREGADOR. NORMA COLETIVA EXCLUINDO-
AS DO CÔMPUTO DA JORNADA DE TRABALHO. INVALIDADE. As horas “in itinere” representam 
tempo à disposição do empregador e são protegidas por normas de ordem pública (CLT, arts. 4º e 58, 
§ 2º e Súmula 90 do TST), infensas à flexibilização pela via da negociação coletiva. 

SÚMULA Nº 72 

MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. PROGRESSÃO 
HORIZONTAL POR ANTIGUIDADE. DELIBERAÇÃO DA DIRETORIA. APLICABILIDADE DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL TRANSITÓRIA Nº 71 DA SBDI-1 DO TST. A concessão da progressão horizontal 
por antiguidade não necessita de deliberação da diretoria da ECT, quando preenchidos os demais 
requisitos dispostos no Plano de Carreira, Cargos e Salários. Adoção da Orientação Jurisprudencial 
Transitória nº 71 da SBDI-1 do TST.
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SÚMULA Nº 73 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. CONCESSÃO APÓS O SÉTIMO DIA CONSECUTIVO DE 
TRABALHO. ART. 7º, XV, DA CF. VIOLAÇÃO. Viola o art. 7º, XV, da CF a concessão de repouso semanal 
remunerado após o sétimo dia consecutivo de trabalho, importando no seu pagamento em dobro.

SÚMULA Nº 74 

GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. BRDE. A gratificação semestral paga pelo Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE possui natureza salarial e integra a base de cálculo da PLR.

SÚMULA Nº 75 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ABRANGÊNCIA. A Ação Civil Pública nº 743/2008 
abrange apenas os empregados da empresa FISCHER S/A AGROINDÚSTRIA que laboram na base 
territorial do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Fraiburgo.

SÚMULA Nº 76 

MUNICÍPIO DE TUBARÃO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO PELO REGIME DA CLT. PRAZO 
INDETERMINADO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do Trabalho é competente 
para o julgamento de ações oriundas de contratos de trabalho por prazo indeterminado entre o 
Município de Tubarão e os servidores admitidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT, ainda que coexistam no Município dois regimes jurídicos: celetista e estatutário. Aplicação do 
artigo 114, I, da Constituição Federal.

SÚMULA Nº 77 

HORAS EXTRAS. RECONHECIMENTO EM JUÍZO. CRITÉRIO DE DEDUÇÃO/ABATIMENTO DOS 
VALORES COMPROVADAMENTE PAGOS NO CURSO DO CONTRATO DE TRABALHO. A dedução das 
horas extras comprovadamente pagas daquelas reconhecidas em juízo não pode ser limitada ao mês 
de apuração, devendo ser integral e aferida pelo total das horas extraordinárias quitadas durante o 
período imprescrito do contrato de trabalho.

SÚMULA Nº 78 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RETENÇÃO INDEVIDA DA CTPS DO EMPREGADO. Presume-
se haver dano moral indenizável quando a CTPS do empregado, com o registro da terminação do 
contrato, não lhe é devolvida até o prazo legal para homologação ou pagamento das verbas rescisórias.
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SÚMULA Nº 79 

CEF. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO COMISSIONADOS E CTVA. INTEGRAÇÃO 
NAS VANTAGENS PESSOAIS. O valor pago pela Caixa Econômica Federal em razão do exercício 
de cargo ou função comissionados, bem como a verba denominada CTVA, integram o salário dos 
empregados para fins de apuração das vantagens pessoais.

SÚMULA Nº 80 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SENTENÇAS CONDENATÓRIAS. FATO GERADOR. JUROS 
E MULTA. Para o serviço prestado até 4-3-2009, o fato gerador é o efetivo pagamento do débito 
trabalhista em juízo, só havendo incidência de juros e multa caso o executado não recolha as 
contribuições previdenciárias até o dia 2 do mês seguinte ao desse pagamento. Para o serviço 
prestado de 5-3-2009 em diante, o fato gerador é a prestação dos serviços pelo trabalhador, com 
acréscimo de juros de mora desde então, só havendo incidência da multa caso o executado não 
recolha as contribuições previdenciárias no prazo de 48 horas da citação na fase executiva.

SÚMULA Nº 80 – REPUBLICAÇÃO

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SENTENÇAS CONDENATÓRIAS. FATO GERADOR. JUROS 
E MULTA. Para o serviço prestado até 4-3-2009, o fato gerador é o efetivo pagamento do débito 
trabalhista em juízo, só havendo incidência de juros e multa caso o executado não recolha as 
contribuições previdenciárias até o dia 2 do mês seguinte ao desse pagamento. Para o serviço 
prestado de 5-3-2009 em diante, o fato gerador é a prestação dos serviços pelo trabalhador, com 
acréscimo de juros de mora desde então, só havendo incidência da multa caso o executado não 
recolha as contribuições previdenciárias no prazo de 48 horas da citação na fase executiva. 

SÚMULA Nº 80 – REPUBLICAÇÃO

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SENTENÇAS CONDENATÓRIAS. FATO GERADOR. JUROS 
E MULTA. Para o serviço prestado até 4-3-2009, o fato gerador é o efetivo pagamento do débito 
trabalhista em juízo, só havendo incidência de juros e multa caso o executado não recolha as 
contribuições previdenciárias até o dia 2 do mês seguinte ao desse pagamento. Para o serviço 
prestado de 5-3-2009 em diante, o fato gerador é a prestação dos serviços pelo trabalhador, com 
acréscimo de juros de mora desde então, só havendo incidência da multa caso o executado não 
recolha as contribuições previdenciárias no prazo de 48 horas da citação na fase executiva.

SÚMULA Nº 81 

INTERVALO INTRAJORNADA. CONCESSÃO PARCIAL. PAGAMENTO DO PERÍODO INTEGRAL. 
NATUREZA JURÍDICA DA PARCELA. O desrespeito ao intervalo intrajornada mínimo de uma hora 
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torna devido o tempo em sua integralidade, e não somente o tempo suprimido, com acréscimo de, 
no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, possuindo natureza 
jurídica salarial, repercutindo, assim, no cálculo de outras parcelas salariais (Súmula nº 437, itens I e 
III, do TST).

SÚMULA Nº 82 

COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INSTITUÍDA POR 
MEIO DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA E MANTIDA DIRETAMENTE PELA EMPRESA. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ações envolvendo 
complementação de aposentadoria instituída por meio de negociação coletiva e gerida diretamente 
pela Companhia Docas de Imbituba, porquanto oriundas do contrato de trabalho (art. 114, I, da 
CRFB/1988), hipótese distinta daquela julgada pelo STF nos Recursos Extraordinários nºs 586453 e 
583050, em que se firmou a competência da Justiça comum para o processamento de demandas 
ajuizadas contra entidades privadas de previdência (art. 202, § 2º, da CRFB/1988).

SÚMULA Nº 83 

MUNICÍPIO DE TUBARÃO. REDUÇÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. LEI COMPLEMENTAR N° 47/2011. 
ILICITUDE. É ilícita, por afronta ao disposto no art. 468 da CLT, a redução do auxílio-alimentação 
promovida pela Lei Complementar n° 47/2011 do Município de Tubarão.

SÚMULA Nº 84 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. COBRANÇA. AÇÃO DE CONHECIMENTO. INEXIGIBILIDADE DA CERTIDÃO 
A QUE SE REFERE O ART. 606 DA CLT. É possível o ajuizamento de ação de conhecimento com a 
finalidade de obtenção de título judicial visando à cobrança de contribuição sindical, mesmo sem 
a apresentação de certidão expedida pelo Ministério do Trabalho, exigível, apenas, caso a entidade 
sindical opte pela via da ação executiva prevista no art. 606 da CLT.

SÚMULA Nº 85

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VÍNCULO DE EMPREGO RECONHECIDO EM JUÍZO. 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SÚMULA Nº 368, I, DO TST. A Justiça do Trabalho 
é incompetente para processar e julgar demanda versando sobre a cobrança de contribuição 
previdenciária no caso de reconhecimento de vínculo de emprego, sem condenação em pecúnia.

SÚMULA Nº 86 

GESTANTE. CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. DIREITO À ESTABILIDADE PROVISÓRIA. 
A empregada gestante, admitida mediante contrato por tempo determinado, tem direito ao 
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reconhecimento da estabilidade provisória prevista no art. 10, inciso II, alínea “b”, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.”

SÚMULA Nº 87 

ESTABILIDADE GESTANTE. REINTEGRAÇÃO. INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. I – Nos casos de dispensa 
sem justa causa, a propositura da ação após esgotado o período estabilitário não equivale à renúncia 
tácita, sendo devidos os salários e demais direitos correspondentes ao período da estabilidade, nos 
termos do item II da Súmula Nº 244 do TST. II – A negativa expressa e injustificada em juízo de retorno 
ao emprego configura renúncia ao direito à estabilidade prevista no art. 10, II, “b”, do ADCT, ficando 
restrita a indenização respectiva ao valor dos salários vencidos e suas projeções até a data da recusa 
à reintegração.

SÚMULA Nº 88 

COMISSÕES. CANCELAMENTO DA VENDA. DEVOLUÇÃO OU TROCA DA MERCADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO. Após a efetivação da venda, caracterizada esta pela entrega do 
bem, é vedado às empresas o desconto ou estorno das comissões do empregado incidentes sobre 
mercadorias devolvidas pelo cliente, tanto em face do cancelamento da venda quanto da troca do 
produto adquirido.

SÚMULA Nº 89 

JORNADA DE 12X36. FERIADOS TRABALHADOS. PAGAMENTO EM DOBRO. Consoante entendimento 
consubstanciado na Súmula nº 444 do TST, a compensação existente na jornada de 12x36 não 
abrange os feriados laborados, assegurando-se ao trabalhador o pagamento em dobro do respectivo 
dia, salvo se outorgada folga substitutiva, não sendo válida norma coletiva que disponha em sentido 
contrário.

SÚMULA Nº 90 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PISO NACIONAL. AUTOAPLICABILIDADE DA LEI FEDERAL Nº 
12.994/2014. A Lei Federal nº 12.994, de 17-6-2014, é de aplicação imediata, devendo, desde a data 
da sua entrada em vigor, ser observado o piso salarial profissional nacional nela estabelecido.
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SÚMULA Nº 1 

EMPREGADO PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO. CONTRATO DE TRABALHO CELEBRADO SOB O 
PÁLIO DA CONSTITUIÇÃO DE 1967/1969. VALIDADE. A contratação de empregado celetista durante 
a vigência da Constituição Federal de 1967/1969, sem prévia submissão a concurso público, só por 
isso não invalida o contrato de trabalho celebrado entre as partes, porque não perpetrada afronta à 
Carta Política retromencionada.

SÚMULA Nº 2 

EMPREGADO PÚBLICO. ADMISSÃO EM PERÍODO ELEITORAL. SUBSISTÊNCIA DO VÍNCULO. É 
eivada de nulidade a admissão, sem concurso, de empregado público durante período proibido 
pela Legislação Eleitoral. Escoado, porém, o lapso de vedação, se o empregado continua prestando 
serviço surge, a partir daí, um vínculo contratual válido, se ainda sob a vigência da Constituição 
pretérita (1967/1969).

 SÚMULA Nº 3

 FGTS. PRESCRIÇÃO. A Jurisprudência dominante tem se posicionado pelo acatamento da prescrição 
trintenária com relação ao FGTS. Entretanto, tal lapso prescricional somente é observado na vigência 
do pacto laboral ou até o limite de dois anos após a extinção do contrato de emprego (Enunciados 
nºs 95 e 362 do TST).

 SÚMULA Nº (CANCELADA)

CONTRATO DE ESTÁGIO. DESCARACTERIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO.

 SÚMULA Nº 5 

VALOR DE ALÇADA. ENTE PÚBLICO. EXIGIBILIDADE DA REMESSA “EX OFFICIO”. A Lei nº 5.584/70 
não revogou o Dec. Lei nº 779/69, que trata de normas específicas aos privilégios das entidades 
estatais, autárquicas e fundacionais, que não explorem atividades econômicas, na área trabalhista. 
Nas causas de alçada, portanto, havendo sucumbência de qualquer desses entes, faz-se mister a 
remessa oficial, para observância do princípio do duplo grau de jurisdição obrigatório.

SÚMULA Nº 6 

SENTENÇA. INTIMAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. SÚMULA 197/TST. O prazo para recurso quando 
a ciência da sentença se dá nos termos da Súmula 197 do TST, inicia-se com a publicação desta, 
independentemente do comparecimento das partes à audiência respectiva. Não obstante, ainda 
que assim ocorra, se a Secretaria da Vara, por evidente equívoco, expede Carta Notificatória, com 
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o mesmo propósito, induz as partes a erro na contagem do prazo, revelando-se imperioso que este 
inicie o seu trajeto apenas com o recebimento da notificação postal ou publicação eletrônica, de 
modo a resguardar-lhes de prejuízo”.

 SÚMULA Nº 7 

INTERVALO INTRAJORNADA (PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO). NÃO CONCESSÃO OU CONCESSÃO 
PARCIAL - A não-concessão total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e 
alimentação, implica o pagamento total do período correspondente, com um acréscimo de 50% 
sobre o valor da remuneração normal e não apenas do período efetivamente suprimido, sendo tal 
matéria infensa à negociação coletiva, ante a imperatividade da norma de ordem pública protetora 
da saúde, higiene e segurança do trabalhador. (artigo 71, § 4º, da CLT).

SÚMULA Nº 8 (CANCELADA)

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. SUBMISSÃO À LEI 11.350./2006.

SÚMULA Nº 9 

GRUPO ECONÔMICO. Configura a existência de grupo econômico a relação de coordenação jurídico 
trabalhista dos entes empresariais envolvidos.

SÚMULA Nº 10 

ACIDENTE DE TRABALHO. É objetiva a responsabilidade de empresa que exerça atividade de risco 
diferenciado, nos casos de acidente de trabalho.

SÚMULA Nº 11 

ACIDENTE DE TRABALHO. MORTE DO EMPREGADO. PENSIONAMENTO DE FILHOS MENORES. 
No acidente de trabalho de que resulte morte do empregado, por culpa ou dolo do empregador, 
é devido, aos filhos menores do falecido, pensionamento não vitalício compatível com a situação 
financeira ao tempo do sinistro.

SÚMULA Nº 12 

ACIDENTE DE TRABALHO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA DO EMPREGADO. 
PENSIONAMENTO. Em caso de acidente de trabalho que implique redução da capacidade laboral, 
por culpa ou dolo do empregador, é devido pensionamento enquanto perdurar essa circunstância”.
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SÚMULA Nº 13 

ACIDENTE DE TRABALHO. PENSÃO E BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DISTINÇÃO. A pensão e o 
benefício previdenciário não se confundem, possuindo naturezas jurídicas distintas e estando a 
cargo de titulares diversos.

SÚMULA Nº 14 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. JUROS E MULTA. A prestação de serviços é o fato gerador das 
contribuições previdenciárias, com previsão de juros de mora e multa na Lei 8.212/91, art. 35, e Lei 
9.430/96, art. 61.

SÚMULA Nº 15 

TRABALHO EM ESCALA 7 x 1. ILEGALIDADE. PAGAMENTO EM DOBRO DO REPOUSO SEMANAL 
REMUNERADO. A escala de trabalho no sistema 7 X 1 (sete dias de labor por um dia de folga) constitui 
violação à garantia constitucional do repouso semanal remunerado, que, nessa hipótese, deverá ser 
pago em dobro.

SÚMULA Nº 16 

POSTALIS. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. REGULARIDADE DO SALDAMENTO. REGRAS 

PRETÉRITAS. IMPOSSIBILIDADE DE ADESÃO AO CONTRATO DE TRABALHO. São válidas as alterações 

promovidas no plano de previdência privada da POSTALIS e o respectivo saldamento, não se cogitando 

em incorporação das condições pretéritas do plano aos contratos de trabalho. Afigura-se regular a 

facultatividade de adesão dos trabalhadores ao novo plano de benefícios, nos termos da lei.

SÚMULA Nº 17 

CAGEPA. SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. REGIME NÃO CONCORRENCIAL. EXECUÇÃO POR 

PRECATÓRIO. PRECEDENTES DO STF. As atividades da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba 

– CAGEPA envolvem a execução de serviço público essencial, em sentido estrito, em regime não 

concorrencial. Desta forma, são aplicáveis à referida empresa as prerrogativas típicas da Fazenda 

Pública, no que diz respeito à impenhorabilidade de seus bens, devendo a execução em seu desfavor 

seguir o rito do art. 100 da Constituição Federal de 1988.

SÚMULA Nº 18 

IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. PRECLUSÃO. É preclusa a impugnação aos cálculos na fase de 
execução quando o título executivo se formou líquido na fase de conhecimento.
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 SÚMULA Nº 19 

PROFISSIONAL FISIOTERAPEUTA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS JUDICIAIS. POSSIBILIDADE. 
Resguardadas  as  atividades  próprias  e  específicas  do  médico,  como  a   de diagnosticar doenças, o 
profissional fisioterapeuta pode realizar perícias judiciais, com os seguintes objetivos: a) estabelecer 
se existe relação de causa e efeito entre o trabalho na empresa reclamada e o acometimento ou 
agravamento a  doença  do  trabalhador,  previamente  diagnosticada;  e/ou  b) indicar o grau de 
capacidade ou incapacidade funcional, com vistas a apontar competências  ou  incompetências  
laborais  (transitórias  ou definitivas), mudanças ou adaptações nas funcionalidades (transitórias ou 
definitivas) e seus efeitos no desempenho laboral.

SÚMULA Nº 20 

MULTA PREVISTA NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ART. 475-J. INAPLICABILIDADE AO PROCESSO 

DO TRABALHO. É inaplicável ao Processo do Trabalho a multa prevista no Código de  Processo  Civil,  

art.  475-J.

SÚMULA Nº 21 

ENQUADRAMENTO SINDICAL. EMPRESA COM MATRIZ E FILIAIS. REPRESENTAÇÃO POR SINDICATOS 

DISTINTOS. POSSIBILIDADE. Quando uma empresa exerce atividade industrial em sua matriz, e, em 

sua filial, dedica-se ao comércio, o enquadramento sindical vincula-se, respectivamente, à atividade 

preponderante exercida em cada base territorial. Assim, os empregados da matriz são representados 

pelo sindicato dos trabalhadores na indústria e os empregados da filial vinculam-se ao sindicato dos 

trabalhadores no comércio.

SÚMULA Nº 22 

PRESCRIÇÃO. ANUÊNIOS. BANCO DO BRASIL. Os pedidos de diferenças correlacionadas à supressão 

de anuênios, formulados pelos empregados do Banco do Brasil, sujeitam-se à prescrição parcial, 

sendo inaplicável, em tais casos, a prescrição total de que trata a Súmula n. 294 do TST.

SÚMULA Nº 23 

BANCO DO BRASIL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E CESTA-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA. O 

auxílio-alimentação e o auxílio cesta-alimentação, fornecidos pelo Banco do Brasil S/A, têm natureza 

salarial para os empregados que receberam tais benefícios antes da adesão da empresa ao PAT e 

antes da edição de norma coletiva que lhes tenha atribuído natureza indenizatória.
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SÚMULA Nº 24 

ISONOMIA SALARIAL. ENTE ESTATAL. REGIMES JURÍDICOS DIFERENTES. ÓBICE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. Não se aplica o princípio da isonomia salarial entre trabalhadores vinculados a 
regimes jurídicos diferentes (celetista e estatutário), por expressa vedação constitucional (CF, art. 37, 
XIII).

SÚMULA Nº 25 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ADESÃO À ESTRUTURA SALARIAL UNIFICADA ESU/2008. AUXÍLIO- 
ALIMENTAÇÃO. TRANSAÇÃO SOBRE RENÚNCIA DE DIREITOS. INEXISTÊNCIA. A adesão do empregado 
da Caixa Econômica Federal à Estrutura Salarial Unificada ESU/2008 não importa transação, quitação 
ou renúncia ao direito de discutir judicialmente questões referentes ao auxílio-alimentação.

SÚMULA Nº 26 

ECONOMIÁRIO. JORNADA DIÁRIA DE SEIS HORAS. CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. DIVISOR A SER 

ADOTADO. CONFLITO DE NORMAS. Na vigência do Acordo Coletivo de Trabalho Aditivo à Convenção 

Coletiva de Trabalho CONTRAF-2013/2014, que vigorou de 01.09.2013 a 31.08.2014, o cálculo das 

horas extras dos economiários , com jornada de seis horas, será feita com base do divisor 150, em 

consonância com o disposto na MN RH 035 da CEF, por se tratar de norma mais benéfica, a qual 

estabelece o sábado como dia de repouso remunerado.

SÚMULA Nº 27 

EMPREGADOS DO BANCO DO BRASIL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA OJ. TRANSITÓRIA Nº. 70 DA 

SDI-1 DO TST. IMPOSSIBILIDADE. A OJ Transitória nº. 70 da SDI-1 do TST é inaplicável aos empregados do 

Banco do Brasil, pois estão submetidos à situação jurídica distinta daquela normatizada internamente 

pela Caixa Econômica Federal, sendo vedada, a teor da Súmula nº. 109 do TST, a compensação da 

gratificação percebida por tais empregados ocupantes de função comissionada com as 7ª e 8ª horas 

extras deferidas em face do reconhecimento da ausência de fidúcia especial a autorizar a incidência 

da jornada excepcional prevista no art. 224, §2º da CLT.

SÚMULA Nº 28 

CEF. GRATIFICAÇÃO DE CAIXA; QUEBRA DE CAIXA. ACUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. FINALIDADE E 

NATUREZA DISTINTAS. Não há óbice à acumulação da gratificação de caixa com a verba denominada 

quebra de caixa pelos empregados que exerçam a função de caixa executivo.
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SÚMULA Nº 29 

ASSALTO. ATIVIDADE BANCÁRIA DO EMPREGADO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTABELECIMENTO BANCÁRIO. É objetiva a responsabilidade civil da instituição bancária pela 
reparação dos danos morais e materiais em razão de assalto sofrido por exercente de atividade 
bancária e em razão dela, nos termos do art. 927, parágrafo único, do Código Civil.

SÚMULA Nº 30 

DANO MATERIAL. AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE O AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. INDEFERIMENTO. A ausência de contribuições previdenciárias sobre a parcela de 
auxílio-alimentação, reconhecida, em juízo, como de natureza salarial, não enseja, para o trabalhador, 
o direito ao recebimento de indenização por dano material.

SÚMULA Nº 31 

BANCO DO BRASIL. ANUÊNIOS ADQUIRIDOS PELOS EMPREGADOS A PARTIR DE 1999. BASE DE 
CÁLCULO. A base remuneratória para o cálculo dos anuênios, adquiridos pelos empregados do Banco 
do Brasil S/A , a partir de 1999, deve ser composta pelo Vencimento Padrão e pelo Vencimento de 
Caráter Pessoal

SÚMULA Nº 32 

MPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. JORNADA NOTURNA. DISCIPLINAMENTO 
POR NORMA COLETIVA MAIS BENÉFICA. APLICAÇÃO DO ADICIONAL NOTURNO DE 60% A HORAS 
DIURNAS, EM JORNADA MISTA. AMPLIAÇÃO DO PERÍODO CONSIDERADO NOTURNO. REDUÇÃO 
FICTA DA HORA NOTURNA RESTRITA ÀS HORAS LABORADAS NO PERÍODO NOTURNO. Aos 
empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos aplica-se a norma coletiva mais benéfica, 
da seguinte forma: a) o adicional noturno tem o percentual acrescido para 60% e incide também 
sobre horas diurnas, sejam normais ou extras, sem as restrições da lei ou da Súmula 60 do TST, desde 
que laboradas em jornada mista; b) é considerado noturno o labor efetivado entre as 20 horas de 
um dia e as 06 do dia seguinte; c) a redução da hora noturna incide apenas sobre o labor efetivado 
em período noturno .

SÚMULA Nº 33 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. TESOUREIRO EXECUTIVO. REGRA INSERTA NO § 2º DO ARTIGO 224 
DA CLT. NÃO APLICAÇÃO. O empregado da Caixa Econômica Federal, que exerce o cago de Tesoureiro 
Executivo (Tesoureiro de Retaguarda), mesmo que receba gratificação de função de 1/3 sobre o 
salário-base, não se enquadra na exceção do §2º do art. 224 da CLT, diante da ausência de fidúcia 
especial de suas atribuições disciplinadas objetivamente em regulamento interno da empregadora 
(MN RH 183).
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SÚMULA Nº 34 

ECT. BANCO POSTAL. ASSALTO. DANOS MORAIS RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. 
É objetiva a responsabilidade civil da ECT pela reparação por danos morais e materiais sofridos 
pelos seus empregados em razão de assalto ocorrido nas dependências de agência que atue como 
correspondente bancário (banco postal). Incidência do art. 927, parágrafo único, do Código Civil.

SÚMULA Nº 35 

JUSTIÇA DO TRABALHO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES DECORRENTES DAS CONDENAÇÕES PECUNIÁRIAS NAS AÇÕES TRABALHISTAS. 
COMPETÊNCIA. A Justiça do Trabalho possui competência para apreciar e julgar os pedidos relativos 
ao recolhimento de contribuições destinadas a entidades de previdência privada fechada, decorrentes 
das condenações pecuniárias que proferir, ante a autorização prevista no art. 114, I, da Constituição 
Federal.

SÚMULA Nº 36 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. NATUREZA SALARIAL DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EFEITOS DA 
DECISÃO PROLATADA NA AÇÃO COLETIVA N. 0063100-54.2008.5.13.0003. COISA JULGADA. I - A 
tutela declaratória concedida na Ação Coletiva n. 0063100-54.2008.5.13.0003, quanto à natureza 
salarial do auxílio-alimentação pago aos empregados da Caixa Econômica Federal, produz efeitos de 
coisa julgada, que se projetam, inclusive, no período posterior a junho/2008; II - O marco temporal 
que define o universo de empregados contemplados com a tutela coincide com a adesão da empresa 
ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), ocorrida em 20.05.1991, sendo inviável cogitar-se 
da existência de ajustes coletivos anteriores, dispondo de modo diverso; III - Os efeitos da declaração 
da natureza salarial do benefício não se limitam aos trabalhadores relacionados na petição inicial 
da Ação Coletiva, abrangendo todos os empregados e ex-empregados das agências localizadas no 
âmbito territorial de representação do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários da 
Paraíba, que se enquadrarem na situação jurídica prevista na decisão de caráter genérico.

SÚMULA Nº 37 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA APTIDÃO PARA A PROVA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. EMPRESAS TERCEIRIZADAS. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E FISCAIS. DEVER DE 
FISCALIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA DO ENTE PÚBLICO. Compete à Administração Pública, por força do 
princípio da aptidão para prova, o ônus de comprovar a efetiva fiscalização quanto ao cumprimento 
das obrigações trabalhistas e fiscais por parte das empresas terceirizadas por ela contratada.



153
Súmulas Trabalhistas

153153

Súmulas

SÚMULA Nº 38 

ECT. CARTEIRO. ADICIONAL DE ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO E/OU COLETA (AADC). PREVISÃO EM 
NORMA INTERNA. TRABALHO EM MOTOCICLETA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. NATUREZAS 
JURÍDICAS DISTINTAS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. A percepção do adicional de periculosidade, 
pelos carteiros, em razão da utilização de motocicleta, por força do § 4º do art. 193 da CLT, não exclui 
o direito à percepção do Adicional de Atividades de Distribuição e/ou Coleta (AADC) previsto na 
norma interna da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em razão da distinção entre os 
fatos geradores e da natureza jurídica diversa de ambos os adicionais.
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SÚMULA Nº 1 

PAGAMENTO DE DÉBITO TRABALHISTA. PENHORA PARCIAL DE SALÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. A 
penhora sobre vencimentos é ilegal por ofender o disposto no artigo 7º, X, da Constituição Federal 
c/c o artigo 649, IV, do Código de Processo civil.

SÚMULA Nº 2 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS 
E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE. O Ministério Público do Trabalho, nos termos do 
artigo 127 da Constituição Federal c/c artigo 6º, incisos VII, letra “d”, e XII, da Lei Complementar nº 
75/93, detém legitimidade ativa para propor ação coletiva em favor dos trabalhadores, na defesa de 
interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos.

SÚMULA Nº 3 

CAERD. INCENTIVO PARA DESLIGAMENTO VIA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CASSAÇÃO 
DA APOSENTADORIA. REINTEGRAÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO DO ARTIGO 7º, XXIX, DA 
CF/88. Servidores da CAERD que espontaneamente se aposentaram e tiveram os seus contratos 
rescindidos, recebendo inclusive incentivo financeiro para tanto. Benefício previdenciário cassado 
por irregularidade constatada pelo INSS, para a qual não concorreu a empresa. O prazo do artigo 7º, 
inciso XXIX, da CF/88, deve ser contado a partir da rescisão implementada pela empresa e anuída 
pelo trabalhado.

SÚMULA Nº 4 

BANCO DO BRASIL. NOVO PCCS. VALIDADE. Ausente prova de fraude ou vício de consentimento 
quanto à adesão ao novo PCCS, deve o mesmo ser considerado válido considerando que se ao 
empregador é facultado reverter o empregado ao cargo efetivo e até mesmo retirar a comissão 
antes concedida, possui o poder diretivo de reduzir o valor da gratificação de função mediante 
regular plano de funções comissionadas, principalmente quando restar reconhecida a possibilidade 
de recebimento do mesmo valor, quando cumprida jornada diferenciada (8horas), já praticada no 
âmbito da instituição.

SÚMULA Nº 5 

EMPREGADOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. TRABALH NO BANCO 
POSTAL. ISONOMIA. JORNADA DE SEIS HORAS. O empregado que exerce função tipicamente 
bancária, mais arriscada e desgastante, tem direito à jornada especial reduzida prevista no artigo 
224 da Consolidação das Leis do Trabalho, pois ao adotar atividades tipicamente bancárias nestes 
estabelecimentos (bancos postais), atraiu-se atividade finalística outra que não o serviço postal.
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SÚMULA Nº 6 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. INCENTIVO À APOSENTADORIA. PLANO DE 
INCENTIVO AO DESLIGAMENTO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA 
- CERON. A CERON elaborou Plano de Incentivo à Demissão - PID, que estipula o pagamento 
de indenização para os empregados ali enquadrados como público-alvo, em especial àqueles 
compreendidos no item 2.2 daquele manual: “empregados aposentados pelo INSS, independente 
do tempo de vínculo empregatício com a empresa” e se desligarem da empresa. Em contrapartida, o 
Acordo Coletivo de Trabalho 2013/2015 firmado entre a CERON e o SINDUR institui o pagamento de 
prêmio de incentivo à aposentadoria. Não tendo a CERON estabelecido qualquer condição relativa à 
renúncia do prêmio estipulado no ACT para o percebimento do PID, entende-se que as indenizações 
instituídas são plenamente cumuláveis.

SÚMULA Nº 7 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
DISSENSO JURISPRUDENCIAL. ACERCA DE RETENÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. INCIDENTE ENTRE SINDICATO SUBSTITUTO E TRABALHADOR SUBSTITUÍDO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114, III, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. À 
exegese do art. 114, III, da Carta Magna, na hipótese de substituição processual, é da Justiça do 
Trabalho a competência para autorizar ou não a retenção de honorários contratuais do crédito dos 
trabalhadores substituídos pelo respectivo sindicato.
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SÚMULA Nº 1 (CANCELADA)

ACORDO PARA COMPENSAÇÃO DE HORAS DE TRABALHO. Para a compensação de horas de trabalho, 
na forma prevista no art. 59, § 2º, da CLT, é necessária a prova da existência de acordo escrito. 

 SÚMULA Nº 2 (CANCELADA)

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO INTERMITENTE. O adicional de periculosidade é 
devido em função da existência do risco, que está presente quando ocorre contato com agentes 
perigosos, independentemente do tempo de exposição. Comprovado o contato, ainda que de forma 
intermitente, o adicional de periculosidade é devido integralmente. 

 SÚMULA Nº 3 (CANCELADA)

ANTECIPAÇÃO SALARIAL. LEI N. 8222/91. 28,5%, EM JANEIRO/92. Indevida a antecipação salarial de 
28,5%, em janeiro/92, aos trabalhadores integrantes do Grupo I, que no referido mês receberam o 
reajuste quadrimestral, em conformidade com as disposições da Lei n. 8.222/91. Dentro da sistemática 
então vigente, não poderiam ser cumuladas a revisão salarial do quadrimestre com a antecipação 
bimestral, pois o percentual correspondente a esta última estava abrangido pelo correspondente 
àquela e era nele compensável.  

SÚMULA Nº 4 (CANCELADA)

AVISO PRÉVIO CUMPRIDO EM CASA. O art. 487 da CLT não dá margem à utilização da modalidade 
do aviso prévio “cumprido em casa”, que equivale, na verdade, à dispensa de seu cumprimento, 
hipótese em que deveria ser indenizado. O expediente de concedê lo tem por escopo beneficiar a 
empresa com a protelação da quitação das verbas rescisórias, representando burla ao art. 477, § 6º, 
da CLT. Se pagas as verbas rescisórias sem observância do prazo de 10 dias contado da comunicação 
da dispensa, é devida a multa prevista no § 8º do mesmo dispositivo legal. 

SÚMULA Nº 5 (CANCELADA)

CATEGORIA DIFERENCIADA. Inaplicável a norma coletiva da categoria diferenciada, no âmbito 
de determinada categoria econômica, quando o Sindicato que representa esta última não tenha 
participado de sua elaboração.

SÚMULA Nº 6 (CANCELADA)

DESCONTO SALARIAL. SEGURO DE VIDA. Indevida a restituição das parcelas descontadas do salário 
do empregado a título de seguro de vida, quando a prática não vem acompanhada de qualquer vício 
de consentimento. Não é lícito ao trabalhador pretender tal devolução após seu desligamento, uma 
vez que, durante a vigência do contrato, beneficiou se com a proteção do seguro. 
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SÚMULA Nº 7 (CANCELADA)

GATILHO SALARIAL DE JUNHO/87 (PLANO BRESSER). Ao entrar em vigor, o Decreto Lei n. 2.335/87 
impediu a aquisição do direito ao reajuste na forma prevista na Lei anterior, não se podendo falar 
em direito adquirido ao gatilho salarial em julho/87 que, portanto, é indevido. Nesse sentido já foi 
proclamada a orientação definitiva do E. Supremo Tribunal Federal, sendo certo que o C. Tribunal 
Superior do Trabalho, também fazendo concluir pelo mesmo entendimento, cancelou o Enunciado 
n. 316.  

SÚMULA Nº 8  (CANCELADA)

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. No processo do trabalho, os honorários advocatícios são devidos 
quando preenchidos os requisitos da Lei n. 5.584/1970 e da Súmula n. 219 do TST, salvo nas lides 
que não decorram da relação de emprego, hipótese em que a verba honorária é devida pela mera 
sucumbência. 

SÚMULA Nº 9  (CANCELADA)

PIS. A competência da Justiça do Trabalho, no que diz respeito ao Plano de Integração Social, o PIS, 
restringe se às lides que versem sobre o cadastramento do trabalhador. 

SÚMULA Nº 10  (CANCELADA)

SERVIDOR PÚBLICO. COMPETÊNCIA RESIDUAL. A Justiça do Trabalho é competente para processar e 
julgar as ações trabalhistas ajuizadas por servidor público, quanto às pretensões relativas a lesões de 
direito supostamente ocorridas no período em que a relação jurídica era regida pela CLT e o vínculo 
era, portanto, de emprego, ainda que tenha havido posterior conversão para o regime estatutário.  

SÚMULA Nº 11 (CANCELADA)

URP DE FEVEREIRO/89 (PLANO VERÃO). A Medida Provisória n. 32, posteriormente convertida na 
Lei n. 7.730/89 impediu a aquisição do direito ao reajuste na forma prevista na Lei anterior, não 
se podendo falar em direito adquirido à URP, em fevereiro/89, que, portanto, é indevida. Nesse 
sentido já foi proclamada a orientação definitiva do E. Supremo Tribunal Federal, sendo certo que o 
C. Tribunal Superior do Trabalho, também fazendo concluir pelo mesmo entendimento, cancelou o 
Enunciado n. 317. 

SÚMULA Nº 12 (CANCELADA)

 TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. A concessão do intervalo intrajornada e/ou do repouso 
semanal, direitos assegurados ao empregado por norma de ordem pública, não descaracteriza o 
regime de turnos ininterruptos de revezamento, para o fim da aplicação do disposto no inciso XIV do 
art. 7º da Constituição Federal. 
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SÚMULA Nº 13 

ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. FORMA DE CÁLCULO. DIREITO ADQUIRIDO. Inexiste direito 
adquirido contra ato administrativo que, ao determinar a devida adequação do cálculo do adicional 
por tempo de serviço dos servidores, nada mais fez do que dar cumprimento às disposições contidas 
no art. 37, XIV, da Carta Magna, e no art. 17, do ADCT. 

SÚMULA Nº 14  (CANCELADA)

IMPOSTO DE RENDA. REGIME DE CAIXA. Os recolhimentos do Imposto de Renda devem ser efetuados 
quando da quitação do débito, incidindo sobre todo o montante tributável devido, não havendo que 
se falar, portanto, em recolhimento mês a mês. 

SÚMULA Nº 15  (CANCELADA)

SALÁRIO POR PRODUÇÃO. CABÍVEL APENAS O ADICIONAL SOBRE AS HORAS EXCEDENTES. Empregado 
remunerado por produção somente faz jus ao adicional sobre as horas trabalhadas excedentes à 
jornada legal. 

SÚMULA Nº 16  (CANCELADA)

CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. MÊS DO EFETIVO PAGAMENTO. O índice de correção 
monetária do débito trabalhista é o do mês do efetivo pagamento.  

SÚMULA Nº 17  (CANCELADA)

APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CAUSA DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DO TRABALHO. Ainda 
que não ocorra o desligamento do trabalhador, com a aposentadoria espontânea extingue se 
automaticamente o contrato de trabalho do empregado, originando se, caso permaneça na empresa, 
um novo liame.

SÚMULA Nº 18  (CANCELADA)

FGTS. AVISO PRÉVIO. Está sujeito à contribuição para o FGTS o pagamento relativo ao período de 
aviso prévio, concedido ou indenizado. 

SÚMULA Nº 19  (CANCELADA)

FGTS. FÉRIAS INDENIZADAS. Não está sujeito à contribuição para o FGTS o pagamento relativo ao 
período de férias indenizadas. 

SÚMULA Nº 20  (CANCELADA)

FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. É trintenária a prescrição para reclamar sobre os depósitos do 



161
Súmulas Trabalhistas

161161

Súmulas

FGTS, desde que, antes, a prescrição bienal tenha sido observada. Aplicam se, também, os Enunciados 
ns. 206 e 362, do C. TST.

SÚMULA Nº 21 

FALÊNCIA. CABIMENTO DA DOBRA PREVISTA NO ART. 467, DA CLT. É cabível a aplicação da dobra 
prevista no art. 467, da CLT, quando a decretação da falência é posterior à realização da primeira 
audiência.

SÚMULA Nº 22  (CANCELADA)

INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO POR MEIO DE ACORDO COLETIVO. É válida a pactuação 
havida com a entidade sindical, objetivando a redução do intervalo destinado ao descanso e refeição. 

SÚMULA Nº 23 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Não cabimento de decisão colegiada.

SÚMULA Nº 24 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. 
OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA LEGISLATIVA. É inconstitucional o art. 84 
da Lei Orgânica Municipal de Tatuí que criou vantagens aos seus servidores municipais, em face 
da reserva constitucional prevista pelo art. 61, § 1º, inciso II da CF/1988, que define a iniciativa 
legislativa privativa do chefe do Poder Executivo. 

SÚMULA Nº 25 

ARTIGO 93 DA LEI COMPLEMENTAR N. 1, DE 2001, DO MUNICÍPIO DE RIO CLARO. DIFERENÇA 
DE REMUNERAÇÃO. EXPRESSÃO DISCRIMINADORA. INCONSTITUCIONALIDADE. O art. 93, da Lei 
Complementar n. 1, de 2001, do Município de Rio Claro, é inconstitucional, por ofensa ao princípio da 
isonomia, não podendo ser oposto aos empregados públicos contratados validamente sem concurso, 
anteriormente à Constituição Federal de 1988. Manutenção do artigo da Lei, dele retirando-se a 
expressão “concursados”, considerada discriminatória. 

SÚMULA Nº 26 

JUROS DE MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NA FONTE. O art. 404 e seu parágrafo único, do Código Civil de 2002, conferem natureza estritamente 
indenizatória aos juros de mora incidentes sobre as prestações de pagamento em dinheiro, porque 
visam à integral reparação das perdas e danos, sendo, portanto, insusceptíveis de incidência de 
imposto de renda, a teor do que preconiza o inciso I do § 1º do art. 46 da Lei n. 8.541/1992
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SÚMULA Nº 27 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. REMUNERAÇÃO. CONSTATAÇÃO DE VÍCIO 
DE INICIATIVA LEGISLATIVA. RECONHECIMENTO. É inconstitucional o § 4º do art. 109 da Lei Orgânica 
Municipal de Penápolis, que criou vantagens aos seus servidores municipais celetistas, em face 
da reserva constitucional prevista pelo art. 61, § 1º, inciso II, da CF/1988, que define a iniciativa 
legislativa privativa do chefe do Poder Executivo.

SÚMULA Nº 28  (CANCELADA)

COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO INVESTIDO EM CARGO EM COMISSÃO. REGIME JURÍDICO DA 
CLT. A Justiça do Trabalho é competente para a apreciação de litígios envolvendo servidor público 
admitido pelo regime da CLT, ainda que investido em cargo em comissão. 

SÚMULA Nº 29 (CANCELADA)

SERVIDOR PÚBLICO. REGIME JURÍDICO DA CLT. CARGO EM COMISSÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. 
DEVIDOS. O servidor público, submetido ao regime da CLT e investido em cargo em comissão, faz jus 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

SÚMULA Nº 30 

MUNICÍPIO DE GUAREÍ. LEI MUNICIPAL Nº 9/97. CESTAS BÁSICAS. A Lei nº 9, de 3 de março de 
1997, do Município de Guareí, é uma norma de natureza meramente autorizativa, que não obriga a 
Administração a fornecer cestas básicas aos servidores públicos municipais. 

SÚMULA Nº 31 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.299/2006 DO MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS. TRANSFORMAÇÃO DOS 
EMPREGOS PÚBLICOS DE ‘MONITOR DE CRECHE’ EM EMPREGOS DE ‘PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL’. APROVEITAMENTO DOS SERVIDORES EM EMPREGOS DE CARREIRA DIVERSA, DEFINIDA 
POR EXIGÊNCIA EDUCACIONAL MAIS ELEVADA, SEM CONCURSO PÚBLICO. OFENSA AO ARTIGO 
37, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. São inconstitucionais, por violação do artigo 37, inciso 
II, da Constituição de 1988, os artigos 78 e 80, e correspondentes parágrafos, da Lei Municipal nº 
2.299/2006 de Itápolis, ao determinarem o aproveitamento, sem concurso público, de Monitores 
de Creche, cuja admissão requeria a formação no Ensino Fundamental completo, em empregos 
de ‘Professor de Educação Infantil I’, os quais se situam em carreira diversa, exigem maior grau de 
qualificação educacional e, à luz da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), 
contemplam atribuições de maior responsabilidade. 

SÚMULA Nº 32 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. PRAZO. É de 30 dias o prazo para a fazenda pública 
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apresentar embargos à execução, nos termos do art. 1º B da lei n. 9.494/97. 

SÚMULA Nº 33 

JUSTIÇA GRATUITA. PROVA PARA CONCESSÃO AO TRABALHADOR. SIMPLES DECLARAÇÃO. A prova 
dos requisitos do § 3º do artigo 790 da CLT para a concessão de justiça gratuita ao trabalhador pode 
ser feita por simples declaração do beneficiário, sob as penas da lei, implicando presunção “juris 
tantum”. 

SÚMULA Nº 34 

DOENÇA PROFISSIONAL. CONCAUSA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. O nexo 
concausal entre o trabalho e a doença, nos termos do art. 21, I, da Lei n. 8.213/91, gera direito à 
indenização por danos moral e material, desde que constatada a responsabilidade do empregador 
pela sua ocorrência.

SÚMULA Nº 35 

ACIDENTE DE TRABALHO. PROVA DO ATO OU DO FATO. PRESUNÇÃO DE OCORRÊNCIA DO DANO 
MORAL.Provado o acidente de trabalho, desnecessária a demonstração do dano moral, por ser este 
presumível e aferível a partir do próprio ato ou fato danoso. 

SÚMULA Nº 36 

ACIDENTE DE TRABALHO. PENSÃO. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. A determinação de constituição de 
capital para garantia de Execução de pensão alimentar, na forma do artigo 475-Q do CPC, constitui 
faculdade do juiz e sua concessão de ofício não configura decisão “extra petita”. 

SÚMULA Nº 37 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. O sindicato profissional detém legitimidade para propor ação em nome próprio, 
reivindicando direitos individuais homogêneos dos integrantes da categoria, a teor do inciso III, do 
artigo 8º, da Constituição Federal. 

SÚMULA Nº 38 

ACIDENTE DE TRABALHO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. ÔNUS DA PROVA. É do empregador o ônus 
de provar a alegação de culpa exclusiva da vítima em acidente de trabalho. 

SÚMULA Nº 39 

CARTEIRA DE TRABALHO. ANOTAÇÃO A CARGO DO EMPREGADOR. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. 
POSSIBILIDADE. A determinação de anotação da CTPS diretamente pelo empregador, com fixação 
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de astreintes, não afronta o art. 39, § 1º, da CLT, nem constitui julgamento extra petita, diante do que 
dispõe o art. 461, § 4º, do CPC. 

SÚMULA Nº 40 

MUNICÍPIO DE PANORAMA. LEI nº 229/2012. ABONO DE ANIVERSÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE 
MATERIAL. CONFIGURAÇÃO. A instituição de abono de aniversário por meio da lei ordinária nº 229, 
de 03 de abril de 2012, além de afrontar o disposto no art. 43, X, da Lei Orgânica do Município de 
Panorama, também viola o princípio do interesse público expresso no artigo 128 da Constituição do 
Estado de São Paulo, na medida em que privilegia o interesse particular do servidor em detrimento 
do interesse público. Inconstitucionalidade material configurada. 

SÚMULA Nº 41 

MUNICÍPIO DE IGUAPE. LEI nº 1.936/2.007. ASSISTÊNCIA MÉDICA. CONCESSÃO RESTRITA À 
CONDIÇÃO DE SINDICALIZADO DO SERVIDOR PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE CONFIGURADA. A 
concessão do benefício da assistência médica à condição de filiado do servidor público ao sindicato 
de sua categoria profissional representa violação ao princípio da liberdade de associação insculpido 
nos artigos 5º, XX, e 8º, V, ambos da Constituição Federal de 1988. Inconstitucionalidade material 
caracterizada.

SÚMULA Nº 42 

MUNICÍPIO DE AMPARO. REESTRUTURAÇÃO FUNCIONAL E INSTITUIÇÃO DE REGIME JURÍDICO 
ÚNICO. RESOLUÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL Nº 244/1994. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
O estabelecimento de restruturação funcional e a instituição de regime jurídico único por meio de 
Resolução editada pela Câmara Municipal configura vício formal de inconstitucionalidade, haja vista 
o disposto nos arts. 39, “caput”, e 61, § 1º, II, “a” e “c”, ambos da CF/88, uma vez que tais questões 
devem ser objeto de lei municipal e, ainda assim, de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo 
municipal. 

SÚMULA Nº 43 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 1º DA LEI Nº 296/2013 DO MUNICÍPIO DE 
PANORAMA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO APENAS AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS ENQUADRADOS ATÉ A REFERÊNCIA 09 DO QUADRO DE VENCIMENTOS. QUEBRA DA 
ISONOMIA.  A restrição da concessão do auxílio-alimentação, implantado pela Lei Municipal nº 
296/2013, do Município de Panorama, apenas aos servidores públicos enquadrados até a referência 
09 do quadro de vencimentos, configura quebra do princípio isonômico, em afronta ao postulado 
insculpido no caput do art. 5º da CF/88, por criar discriminação injustificada entre integrantes da 
mesma categoria. Inconstitucionalidade material configurada no que toca à expressão “que recebam 
seus vencimentos até a referência 09”, contida no art. 1º da Lei Municipal nº 296/2013. 
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SÚMULA Nº 44 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 05/90 – INSTITUIÇÃO 
DE REGIME JURÍDICO ÚNICO. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DA NORMA. São inconstitucionais 
os parágrafos primeiro do artigo 327 e único do artigo 317, da Lei Complementar Municipal nº 05/90 
do Município de São José do Rio Preto, pois estabelecem tratamento diferenciado aos servidores em 
mesma situação jurídica, afrontando o parágrafo primeiro do artigo 39 da Constituição Federal. 

SÚMULA Nº 45 

LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE GUAPIARA. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO. 
EXPRESSÃO DISCRIMINATÓRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 
IMPESSOALIDADE. São inconstitucionais, por ofensa aos princípios da isonomia e da impessoalidade, 
o parágrafo 5º do art. 84 do Decreto Municipal nº 36/90 e o parágrafo 3º do art. 42 da Lei Municipal 
nº 1.172/98, do Município de Guapiara, que criaram vantagem apenas aos servidores municipais que 
adquiriram a estabilidade prevista no art. 19 do ADCT.

SÚMULA Nº 46

MUNICÍPIO DE ALUMÍNIO. LEI Nº 711/2002, ART. 14. INCONSTITUCIONALIDADE CONFIGURADA. A 
previsão contida no art. 14 da Lei nº 711/2002 do Município de Alumínio referente ao cômputo 
do descanso semanal remunerado nas horas compreendidas entre as quatro semanas e meia 
mensais contraria o disposto nos arts. 320 da CLT e 7º, § 2º, da Lei nº 605/49. Inconstitucionalidade 
configurada, haja vista a competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho, nos 
termos do art. 22, I, da Constituição Federal de 1988. 

SÚMULA Nº 47 

MUNICÍPIO DE CUNHA. QUINQUÊNIO E SEXTA PARTE. ACRÉSCIMO DE REMUNERAÇÃO. ART. 111 
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO (REDAÇÃO DADA POR RESOLUÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL). 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. O estabelecimento de acréscimo da remuneração dos 
servidores públicos por meio de resolução editada pela Câmara Municipal configura vício formal de 
inconstitucionalidade, haja vista o disposto no artigo 61, parágrafo 1º, II, “a”, da Constituição Federal 
de 1988, uma vez que tal questão deve ser objeto de Lei Municipal e, ainda assim, de iniciativa 
privada do chefe do Poder Executivo Municipal.

SÚMULA Nº 48 

MUNICÍPIO DE ÁLVARES FLORENCE. EXTINÇÃO DE CARGOS. ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 1.803/2013. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. A extinção de cargos promovida pelo artigo 
3º da Lei Complementar Municipal nº 1.803/2013, desacompanhada da comprovação da efetiva 
necessidade de implementação da medida, configura violação ao disposto no art. 169 da Constituição 
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Federal de 1988, além de desrespeito aos princípios constitucionais da impessoalidade e da isonomia 
(art. 37, ‘caput’, ad CF/88). 

SÚMULA Nº 49 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 
BONITO – SERVIDOR PÚBLICO – VENCIMENTO – VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO - 
INCONSTITUCIONALIDADE. Padece de inconstitucionalidade material o § 7º do art. 129 da Lei 
Orgânica do Município de Ribeirão Bonito, que estabelecia o vencimento de servidor público 
municipal nunca inferior a dois salários mínimos, por violação ao art. 7º, IV, da Constituição Federal.

SÚMULA Nº 50 

INTERVALO INTERJORNADAS. INOBSERVÂNCIA. São devidas, como extraordinárias, as horas 
laboradas em prejuízo ao intervalo entre duas jornadas de trabalho previsto no art. 66 da CLT. 
Aplicação analógica do § 4º, do art. 71 da CLT. 

SÚMULA Nº 51 

TRABALHO RURAL. PAUSAS PREVISTAS NA NR-31 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 72 DA CLT. Face à ausência de previsão expressa na NR 31 do MTE 
acerca da duração das pausas previstas para os trabalhadores rurais, em atividades realizadas em 
pé ou que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica, aplicam-se, por analogia, no que tange 
ao tempo a ser observado e à regularidade do descanso, as disposições contidas no art. 72 da CLT”. 

SÚMULA Nº 52 

FÉRIAS. GOZO NA ÉPOCA PRÓPRIA. REMUNERAÇÃO FORA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 145 DA 
CLT. DOBRA DEVIDA. ART. 137 DA CLT E SÚMULA 450 DO C. TST. É devido o pagamento da dobra da 
remuneração de férias, incluído o terço constitucional, com base no art. 137 da CLT e Súmula 450 
do C. TST, quando, ainda que gozadas na época própria, o empregador tenha descumprido o prazo 
previsto no art. 145 do mesmo diploma legal. 

SÚMULA Nº 53 

TRANSPORTE DE VALORES EM BENEFÍCIO DO EMPREGADOR, INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 
DEVIDA.A conduta do empregador de exigir do empregado atividade de transporte de valores, com 
exposição indevida a situação de risco, enseja o pagamento de indenização por dano moral, nos 
termos do art. 5º, X, da Constituição Federal.

SÚMULA Nº 54 

MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA. LEI N. 3.126/2002. INSTITUIÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO 
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DE APOSENTADORIA SEM A CORRESPONDENTE FONTE DE CUSTEIO. VIOLAÇÃO À REGRA 
DA CONTRAPARTIDA. ARTS. 195, § 5º e 201, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. A Lei n. 3.126/2002 do Município de 
Pirassununga ao instituir regime complementar de aposentadoria, sob a responsabilidade do 
município, sem fixar correspondente fonte de custeio, viola a regra da contrapartida, constante do § 
5º do art. 195 e do caput do art. 201, ambos da Constituição Federal, que visa estabelecer o equilíbrio 
financeiro e a garantia do pagamento do benefício. 

SÚMULA Nº 55 

FUNDAÇÃO CASA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CONTATO HABITUAL COM DOENTES E 
MATERIAIS INFECTOCONTAGIOSOS. Comprovado que o trabalhador mantém contato habitual com 
doentes e materiais infectocontagiosos, o adicional de insalubridade é devido. 

SÚMULA Nº 56 

DEPÓSITOS DE FGTS. ÔNUS DA PROVA. Em decorrência do princípio da aptidão da prova, cabe ao 
empregador o ônus de comprovar a regularidade dos depósitos de FGTS, incumbindo ao empregado 
apontar eventuais diferenças, ainda que por amostragem. 

SÚMULA Nº 57 

CONTROLES DE PONTO SEM ASSINATURA. EFICÁCIA PROBANTE. A ausência de assinatura do 
trabalhador no controle de ponto, por si só, não o invalida como meio de prova, tampouco transfere 
ao empregador o ônus da prova da jornada de trabalho. 

SÚMULA Nº 58 

CONTROLE DE PONTO. REGISTRO. HORAS EXTRAS. MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A 
JORNADA DE TRABALHO. Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária 
as variações de horário do registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite 
máximo de dez minutos diários. Se ultrapassado esse limite, será considerada como extra a totalidade 
do tempo que exceder a jornada normal, pois configurado tempo à disposição do empregador, não 
importando as atividades desenvolvidas pelo empregado ao longo do tempo residual. 

SÚMULA Nº 59 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. PROGRESSÕES HORIZONTAIS POR ANTIGUIDADE. 
O direito do empregado da ECT à progressão horizontal por antiguidade não depende da deliberação 
da diretoria da empresa, quando demonstrado o preenchimento dos requisitos objetivos previstos 
no plano de cargos e salários. Inteligência da Orientação Jurisprudencial Transitória nº 71 da SBDI-1, 
TST. 
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SÚMULA Nº 60 

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE. TRIÊNIO. O art. 36 da Lei Complementar Municipal 
66/2009 não suprimiu o adicional por tempo de serviço, pago anteriormente na modalidade de 
triênios, mas apenas o incorporou à remuneração, em rubrica específica, não constituindo alteração 
contratual lesiva. Ausência de violação ao art. 468 CLT. 

SÚMULA Nº 61 - COMISSIONISTA PURO. INTERVALO INTRAJORNADA. NÃO CONCESSÃO OU 
REDUÇÃO. A não concessão ou concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo para repouso 
e alimentação a empregado comissionista puro, sujeito a controle de horário, implica o pagamento 
total do período correspondente com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração 
da hora normal de trabalho, na esteira do item I da Súmula 437 do TST.

SÚMULA Nº 62 

MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO. DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÃO VERTICAL POR MERECIMENTO. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS. AUTOAPLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 45/2005. A 
legislação municipal nº 45/2005 prevê critérios puramente objetivos para a concessão das promoções 
por merecimento. Uma vez preenchidos os requisitos, os motivos técnicos que deram causa às 
irregularidades no processo de avaliação de desempenho não podem acarretar prejuízos ao servidor. 
A municipalidade deve arcar com as consequências de sua omissão e conceder a promoção, em 
obediência à norma legal que a estatuiu, sob pena de afrontar o princípio da legalidade, previsto no 
art. 37 da CF/88. 

SÚMULA Nº 63 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGISLAÇÃO ESTADUAL PAULISTA. ARTS. 7º DA LEI 
COMPLEMENTAR 987/06 E 51 DA LEI COMPLEMENTAR 1157/11. PREVISÃO DE NATUREZA 
INDENIZATÓRIA DA IMPORTÂNCIA PAGA A TÍTULO DE PLANTÃO. INCONSTITUCIONALIDADE 
MATERIAL DETECTADA. A previsão contida nos arts. 7º da Lei Complementar n.º 987/06 e 51 da Lei 
Complementar n.º 1.157/11, ambas do Estado de São Paulo, de que a importância paga a título de 
plantão não se incorporará aos vencimentos e salários para nenhum efeito e não sofrerá descontos 
previdenciários, viola a Constituição Federal, por contrariar os seus arts. 7º, XIII e XV, e 21, I. Possuindo 
a União a competência privativa para legislar sobre direito do trabalho, as leis estaduais e municipais 
a respeito da matéria somente podem ampliar os direitos concedidos aos empregados públicos, em 
respeito ao princípio da norma mais favorável, sendo-lhes vedada a supressão. 

SÚMULA Nº 64 

INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. A 
despeito do reconhecimento constitucional dos ajustes coletivos de trabalho (art. 7º, XXVI), é inválida 
a cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a supressão ou redução do 
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período intervalar assegurado no artigo 71, da CLT, destinado à refeição e descanso do empregado, 
por constituir norma de ordem pública, medida de higiene, saúde e segurança do trabalho. 

SÚMULA Nº 65 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. O aviso prévio indenizado não se destina a remunerar o trabalho prestado, tampouco 
retribuir tempo à disposição do empregador. Diante da natureza indenizatória da parcela, não há 
incidência de contribuição previdenciária.

SÚMULA Nº 66 JORNADA DE TRABALHO. ADVOGADO EMPREGADO. DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. 
EXIGÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. LEI 8.906/94. HORAS EXTRAS. O regime de dedicação 
exclusiva no labor do advogado deve ser expressamente previsto no contrato de trabalho para 
que a jornada laboral possa ser elastecida além da quarta diária, nos termos do artigo 20 da Lei 
8.906/94, a teor da atual redação do artigo 12 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
OAB, modificado em 12/12/2000. A inobservância desse requisito para os ajustes celebrados após a 
alteração do Regulamento Geral acarreta o direito ao pagamento de horas extras, assim consideradas 
as excedentes da 4ª diária, salvo prova em sentido contrário.

SÚMULA Nº 67 

DANO MORAL. AUSÊNCIA DO REGISTRO DO CONTRATO DE TRABALHO NA CTPS DO EMPREGADO. A 
falta de anotação da CTPS, por si só, não configura dano moral ensejador de reparação pecuniária. 

SÚMULA Nº 68 

LEI MUNICIPAL. REVISÃO SALARIAL EM VALOR FIXO. ABONOS. INCORPORAÇÃO. REAJUSTE EM 
PERCENTUAIS DIFERENCIADOS. O artigo 37, inciso X, da Constituição Federal prevê a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores públicos na mesma data e sem distinção de índices. A concessão 
de reajuste em valor fixo e idêntico para todos os servidores viola o referido dispositivo constitucional, 
pois acarreta majoração salarial diferenciada, o que acaba por gerar direito a diferenças como forma 
de corrigir a distorção provocada. 

SÚMULA Nº 69 

AÇÃO DE CUMPRIMENTO. SALÁRIO HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DA 
CATEGORIA. A agremiação sindical, por força do parágrafo único do artigo 872 da CLT, tem legitimidade 
ativa para, em ação de cumprimento, postular, em prol da categoria, o salário habitação previsto em 
norma coletiva.

SÚMULA Nº 70 

ACIDENTE/DOENÇA DO TRABALHO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA LESÃO POSTERIOR À 30/12/2004. 
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VIGÊNCIA DA EC 45/2004. INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO TRABALHISTA. Aplica-se a prescrição 
trabalhista a que alude o art. 7º, XXIX, da CF/88, bienal ou quinquenal, a depender do caso, às 
pretensões indenizatórias decorrentes de acidente/doença do trabalho quando a ciência inequívoca 
da lesão ocorrer após 30/12/2004, quando já vigorava a EC 45/2004. 

SÚMULA Nº 71 

BANCO SANTANDER. GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL PREVISTA EM REGULAMENTO INTERNO. 
SUPRESSÃO. PRESCRIÇÃO TOTAL. Tratando-se de pedido de diferenças salariais resultantes da 
supressão ou redução de gratificação semestral, não prevista em lei, aplica-se o entendimento 
consolidado na Súmula nº 294, primeira parte, do C.TST. 

SÚMULA Nº 72 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E CESTA-ALIMENTAÇÃO. ALTERAÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA POR NORMA 
COLETIVA OU ADESÃO AO PAT. OJ Nº 413-SDI1/TST. A pactuação em norma coletiva conferindo 
caráter indenizatório à verba “auxílio-alimentação” ou a adesão posterior do empregador ao 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT - não altera a natureza salarial da parcela, instituída 
anteriormente, para aqueles empregados que, habitualmente, já percebiam o benefício. Aplicação 
da OJ nº 413-SDI1/TST.

SÚMULA Nº 73

AÇÃO COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. LITISPENDÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. A ação coletiva 
movida pelo sindicato da categoria, na condição de substituto processual, não induz litispendência 
em relação à ação individual com o mesmo pedido e a mesma causa de pedir.

SÚMULA Nº 74 

HORAS IN ITINERE, ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO POR NEGOCIAÇÃO COLETIVA. INVALIDADE. É 
inválida a fixação por norma coletiva de base de cálculo inferior àquela que é utilizada para o cálculo 
das horas extras. 

SÚMULA Nº 75 

MUNICÍPIO DE GABRIEL MONTEIRO, REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Lei Municipal nº 356/1973, Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Gabriel Monteiro, não foi revogada pela Lei Municipal nº 932/1990, porque esta 
última, a despeito de instituir o regime celetista, previu a manutenção do regime estatutário até 
o advento de lei complementar regulamentadora da transposição dos servidores ao novo regime 
adotado. Com a revogação da Lei Municipal nº 932/1990 pela Lei Municipal nº 1201/1998, sem que 
editasse a lei complementar referida, deve prevalecer o regime estatutário originalmente instituído 
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pela Lei nº 356/1973. Incompetência da Justiça do Trabalho.

SÚMULA Nº 76 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E/OU MATERIAL. EC Nº 45/2004. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 219 E 329, DO TST. A indenização por dano moral e/ou material 
decorrente de relação de emprego possui natureza trabalhista, não ensejando assim o recebimento 
de honorários advocatícios pela mera sucumbência. Entendimento das Súmulas 219 e 329, do C.TST.

TESES JURÍDICAS PREVALECENTES

01- HORAS IN ITINERE. PREFIXAÇÃO DO TEMPO. NORMA COLETIVA. É válida a cláusula de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho que fixa a quantidade de horas in itinere, desde que o 
tempo prefixado não seja inferior a 50% do tempo real de percurso, observados os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.

02 - CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS. FACULDADE 
DE MEDICINA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - FAMERP. FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA - 
FAMEMA. EXTENSÃO DOS REAJUSTES SALARIAIS FIXADOS PELO CRUESP - CONSELHO DE REITORES 
DAS UNIVERSIDADES DO ESTADO DE SÃO PAULO. IMPOSSIBILIDADE. Somente por meio de lei 
específica, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo (CF, art. 37, X), poderão ser reajustados os 
salários dos servidores do CEETEPS, FAMERP e FAMEMA, motivo por que, por simples extensão, não 
lhes são aplicáveis os índices fixados nas resoluções editadas pelo CRUESP.

 
03 - DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO DOS SALÁRIOS PARA URV. LEI Nº 8.880/94. O art. 22 da 
Lei 8.880/94 diz respeito apenas ao servidor público em sentido estrito, aplicando-se ao servidor 
público celetista a regra relativa aos trabalhadores em geral, prevista no art. 19 do mesmo diploma 
legal.

04 - FUNDAÇÃO CASA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - EBCT. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO. A promoção por merecimento está condicionada ao cumprimento dos requisitos 
previstos no Regulamento de Pessoal, notadamente a avaliação de desempenho do empregado. A 
omissão do empregador em proceder à referida avaliação não pode prejudicar o empregado.
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

SÚMULA Nº 1

JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA. CONTRATO NULO. A Justiça do Trabalho é competente para 
apreciar e julgar as ações em que se discute a nulidade do contrato de trabalho firmado com a 
Administração Pública, face a não observância do disposto no art. 37, II, da Constituição Federal de 
1988.

SÚMULA Nº 2

LOCAL DE DIFÍCIL ACESSO - HORAS IN ITINERE. Considera-se como horas in itinere o tempo despendido 
pelo empregado em veículo fornecido pelo empregador, levando em conta o lugar da prestação 
do serviço, desde que não servido por transporte público regular, e não o local da residência do 
empregado.
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SÚMULA Nº 1

JUROS DE MORA. NATUREZA JURÍDICA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 
Os juros de mora decorrentes de obrigação reconhecida em sentença judicial possuem natureza 
indenizatória, sendo indevida a sua inclusão na base de cálculo do imposto de renda. Inteligência do 
art. 404, parágrafo único, do Código Civil, combinado com o art. 46, § 1º, I, da Lei 8.541/1992 e art. 
110 do CTN.

SÚMULA Nº 2 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. CUMULAÇÃO DE MULTAS. Arts. 18 e 538, 
parágrafo único, do CPC. Possibilidade, exceto na hipótese do art. 17, VII, do CPC.

SÚMULA Nº 3

MULTAS ADMINISTRATIVAS. PRESCRIÇÃO. As multas aplicadas por infração administrativa pela 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego são de natureza não-tributária. Diante da lacuna 
de legislação específica, aplica-se o prazo prescricional quinquenal de que trata o art. 1º da Lei 
9.873/99 e Decreto 20.910/1932.

SÚMULA Nº 4 

EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
ORDEM DOS ATOS EXECUTÓRIOS. A responsabilidade patrimonial do devedor subsidiário na execução 
precede a dos sócios do devedor principal, salvo manifestação do credor em sentido contrário. A 
desconsideração da personalidade jurídica do devedor principal se faz em caráter excepcional, sendo 
possível após frustradas as medidas executórias contra os devedores expressos no título executivo.

SÚMULA Nº 5

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DA RECLAMADA 
PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE OS CÁLCULOS. FACULDADE DO JUIZ DA EXECUÇÃO. NÃO EXISTÊNCIA 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. A ausência de intimação para manifestação sobre os cálculos de 
liquidação não viola direito de defesa porque se trata de faculdade atribuída ao juiz. Inteligência dos 
arts. 879, §§ 1º-B e 2º, e art. 884, §3º, da CLT.

SÚMULA Nº 6

ACIDENTE DE TRABALHO. TERCEIRIZAÇÃO. SOLIDARIEDADE. Em caso de terceirização de serviços, 
o tomador e o prestador respondem solidariamente pelos danos causados à saúde e à integridade 
física e moral dos trabalhadores. Inteligência dos artigos 932, III, 933 e 942, do Código Civil e Norma 
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Regulamentadora nº 4, da Portaria 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

SÚMULA Nº 7

REDES DE TELEFONIA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. LEI N° 7.369/85. O trabalho desenvolvido 
em redes de telefonia não integrantes do sistema elétrico de potência, mas exposto às suas condições 
de risco, caracteriza-se como atividade em condições de periculosidade, nos termos do Decreto n. 
93.412/86.

SÚMULA Nº 8 

EXECUÇÃO. MARCO FINAL PARA JUROS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. Na execução definitiva, a 
correção monetária e os juros de mora cessam após garantido o juízo em dinheiro, exceto na hipótese 
de embargos do devedor ou de impugnação da sentença de liquidação, quando esta resultar exitosa 
sobre o acréscimo resultante da decisão.

SÚMULA Nº 9 

Verificada a hipótese do art. 253, II, do CPC, o juiz, de oficio, declinará da competência. 

SÚMULA Nº 10

PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, ODONTOLÓGICA, MEDICAMENTAL E SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
ESCELSA. MANUTENÇÃO PARA OS APOSENTADOS. NORMA REGULAMENTAR. CONTRATO DE 
TRABALHO. ALTERAÇÃO MEDIANTE ACORDO COLETIVO. Os benefícios concedidos aos empregados 
por meio de norma regulamentar aderem ao contrato de trabalho. Assim, a alteração de tal norma 
mediante acordo coletivo de trabalho só terá validade para os empregados admitidos após a sua 
vigência. Inteligência da Súmula 51 do C. TST.

SÚMULA Nº 11 

ESCELSA. RESSARCIMENTO DE DESPESAS MÉDICAS, ODONTOLÓGICAS, MEDICAMENTAIS E 
SEGURO DE VIDA. O ressarcimento por eventuais diferenças de percentuais das despesas médicas, 
odontológicas, medicamentais e seguro de vida, exige a juntada dos documentos que demonstrem 
o alegado prejuízo até o ajuizamento da ação, remetendo-se à eventual liquidação as despesas 
efetuadas posteriormente.

SÚMULA Nº 12

EXECUÇÃO FISCAL. REMISSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LEI Nº 11.941/09. VALOR TOTAL 
CONSOLIDADO. Na apuração do valor total consolidado deve ser levado em consideração o total por 
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sujeito passivo de todos os débitos inscritos em dívida ativa da União, no âmbito da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, e não apenas aquele em execução nos autos da execução fiscal.

SÚMULA Nº 13

CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA NO 
JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE EXAMINOU 
O MÉRITO DA AÇÃO COLETIVA. A ação de execução a título individual, originada de sentença 
condenatória proferida no julgamento de ação coletiva, constitui processo autônomo, a ser distribuída 
dentre as diversas Varas do Trabalho, inexistindo prevenção em relação à Vara da qual se originou o 
título executivo. Inteligência dos arts. 95, 98, § 2º, I, 99 e 100 da Lei 8.078/90.

SÚMULA Nº 14

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. RESGATE DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. FEMCO. 
Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar demandas versando sobre resgate de fundo de 
previdência privada, ainda que não tenha sido instituído pelo próprio empregador, visto que tal 
controvérsia é decorrente da relação de emprego.

SÚMULA Nº 15

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. JUROS DE MORA. MARCO INICIAL. EVENTO DANOSO. O 
termo inicial dos juros de mora para os danos materiais deve correr a partir do evento danoso, 
nos termos da Súmula 54/STJ, em consonância com o art. 398 do Código Civil, e não a partir do 
ajuizamento da ação, marco restrito ao crédito trabalhista.

SÚMULA Nº 16

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA AO EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. DESERÇÃO. Conceder-se-á 
o benefício da assistência judiciária gratuita ao empregador pessoa física que declarar, sob as penas 
da lei, não possuir recursos para o pagamento das custas e do depósito recursal, sem prejuízo do 
sustento próprio ou de sua família. Inteligência do art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal e do art. 3º, 
I e VII, da Lei 1.060, de 5 de fevereiro de 1950.

SÚMULA Nº 17

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. No tocante às contribuições previdenciárias decorrentes de 
créditos reconhecidos em sentença, nos termos do art. 20, da Lei 8.212/91, deve o reclamante arcar 
somente com o pagamento da contribuição previdenciária em seus valores históricos, ficando a 
cargo da empresa o pagamento de juros, atualização monetária e multas.
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SÚMULA Nº 18 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ESSENCIALIDADE DA ATUAÇÃO DO ADVOGADO EM QUALQUER 
PROCESSO. ARTIGO 133 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS CONTIDOS 
NA LEI 5.584/70. SÚMULAS Nº 219 E 329 DO E. TST. Em que pese o artigo 133 da CF/88 dispor ser 
o advogado essencial à administração da Justiça, em seara trabalhista, os honorários advocatícios 
não decorrem apenas da sucumbência. Dependem do atendimento, pelo trabalhador, dos requisitos 
da Lei 5.584/70, quais sejam, estar assistido por Sindicato e perceber salário inferior ao dobro do 
mínimo legal ou encontrar - se em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo 
do sustento próprio ou da família. Averba honorária também é devida nas ações em que o Sindicato 
atua na condição de substituto processual, nas lides que não decorram da relação de emprego e no 
caso de Ação Rescisória. Inteligência das Súmulas n°s 219 e 329 do E. TST.

SÚMULA Nº 19

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. AÇÃO MOVIDA POR SINDICATO. LEGITIMAÇÃO 
ORDINÁRIA. COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. CABIMENTO. Na ação movida por sindicato 
para cobrança de contribuição sindical não se aplica a Lei n° 5.584/70, tampouco as Súmulas 219 e 
329 do TST, quanto a honorários advocatícios sucumbenciais, mas sim o art. 20 do CPC, bem como o 
art. 5º da IN. 27/TST.

SÚMULA Nº 20

CERTIDÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. CONSTITUCIONALIDADE. A expedição da certidão de crédito 
trabalhista é medida eficaz que atende aos princípios da celeridade e da duração razoável do 
processo, diminuindo o elevado gasto público com a manutenção dos locais e serviços destinados 
ao arquivamento de cadernos processuais, além de não revelar qualquer prejuízo para o exequente 
que, encontrando bens do devedor e de posse da referida certidão, poderá pleitear a reabertura da 
execução e buscar a satisfação do seu crédito.

SÚMULA Nº 21

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. A declaração, pelo STF, de constitucionalidade do 
art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 não obsta que seja reconhecida a responsabilidade de ente público, 
quando esse último não comprovar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações legais e 
contratuais do prestador de serviços como empregador.

SÚMULA Nº 22 

LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA PARA DEFESA DE DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. Nos termos da súmula 13 do TRT da 17ª Região, a sentença genérica 
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proferida na ação coletiva para tutela de direitos individuais homogêneos apenas reconhece uma 
responsabilização genérica do réu, mas nada dispõe em concreto a respeito da situação particularizada 
dos titulares materiais desses interesses, cabendo a estes o ônus de provar, na ação de liquidação 
individual de sentença por artigos, sujeita a livre distribuição, que são credores do direito reconhecido 
na referida sentença genérica.

SÚMULA Nº 23

BANCÁRIO. INTERVALO INTRAJORNADA. PRORROGAÇÃO HABITUAL. Prorrogada habitualmente a 
jornada de 06 (seis) horas, devido o intervalointrajornada de 01 (uma) hora, a teor do disposto no 
art. 71, caput e § 4º, da CLT.”

SÚMULA Nº 24

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECURSO. PREPARO. Está sujeita ao preparo o recurso interposto por 
pessoa jurídica em recuperação judicial, de acordo com o art. 5º, inciso II, da Lei nº 11.101/2005.

SÚMULA Nº 25

ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO DO TRCT. MULTA DO ART. 477 DA CLT. Havendo o pagamento das 
verbas rescisórias no prazo previsto no art. 477, § 6º, da CLT, o atraso na homologação do TRCT não 
implica em pagamento da multa prevista no § 8º da referida norma, desde que o empregador não 
tenha dado causa.

SÚMULA Nº 26

EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 477, § 8º, DA CLT. O deferimento da recuperação 
judicial não desonera a empresa do pagamento das verbas trabalhistas dentro do prazo legal. O 
atraso na quitação das parcelas da rescisão sujeita o empregador à cominação estabelecida no art. 
477, § 8º, da CLT.

SÚMULA Nº 27 

SENTENÇA LÍQUIDA. IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. MOMENTO OPORTUNO. Transitada em julgado 
a sentença líquida, não cabe discutir os cálculos em fase de execução, salvo evidente erro material.

SÚMULA Nº 28

RECONHECIMENTO DO CRÉDITO DO EXEQUENTE POR PARTE DO EXECUTADO. PARCELAMENTO 
DO ART. 745-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. É compatível com o Processo do Trabalho o 
parcelamento previsto na norma do art. 745-A do Código de Processo Civil.
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SÚMULA Nº 29

EMBARGOS DO DEVEDOR. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. Cabe ao embargante, 
quando alega excesso de execução, declarar expressamente o valor que entende como devido, 
apresentando memória detalhada do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos, ou de não 
conhecimento desse fundamento.

SÚMULA Nº 30

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ADMISSIBILIDADE. RECORRIBILIDADE. I - Na exceção de pré-
executividade é admissível apenas a arguição de matérias de ordem pública, desde que haja prova 
pré-constituída. II - A decisão que acolhe a exceção de pré-executividade tem natureza terminativa 
e comporta o manejo de agravo de petição, ficando vedada a rediscussão da matéria. III - A decisão 
que rejeita a exceção de pré-executividade tem natureza interlocutória, sendo, portanto, irrecorrível 
de imediato, conforme art. 893, § 1º, da CLT.

SÚMULA Nº 31

AÇÃO TRABALHISTA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PENHORA ON LINE. POSSIBILIDADE. Na execução 
provisória é válida a penhora em dinheiro para satisfação de créditos trabalhistas, até o limite de 60 
(sessenta) vezes o valor do salário mínimo, independentemente de caução.

SÚMULA Nº 32

PODER GERAL DE CAUTELA. CONSTRIÇÃO CAUTELAR E DE OFÍCIO DE PATRIMÔNIO DO SÓCIO DA 
EMPRESA EXECUTADA IMEDIATA À DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DESTA. 
CABIMENTO. Desconsiderada a personalidade jurídica da executada para atingir o patrimônio dos 
sócios, em se constatando a insuficiência de patrimônio da empresa, admite-se, a imediata constrição 
cautelar de ofício de bens dos sócios, inclusive por meio dos convênios BacenJud e RenaJud, antes do 
ato de citação do sócio a ser incluído no polo passivo, a fim de assegurar-se a efetividade do processo.

SÚMULA Nº 33

ENQUADRAMENTO COMO FINANCIÁRIO DE EMPREGADO DE ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE 
CRÉDITO OU AGENTE FINANCEIRO. Os empregados de agentes financeiros e administradoras de 
cartão de crédito, salvo os pertencentes a categoria diferenciada, são financiários (Súmula 283 do 
STJ), beneficiando-se, portanto, das normas coletivas da categoria e da jornada reduzida do art. 224 
da CLT.”
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SÚMULA Nº 34

HONORÁRIOS PERICIAIS. AUSÊNCIA DE PPRA. É lícito ao Juiz atribuir ao empregador o ônus do 
depósito prévio dos honorários periciais para apuração de insalubridade, periculosidade ou risco 
portuário quando não for apresentado o PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

SÚMULA Nº 35

AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL. LEI Nº 12.506/2011. PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO 
SOCIAL. DIREITO EXCLUSIVO DO TRABALHADOR. Em respeito ao princípio do não-retrocessos ocial, 
o aviso prévio proporcional instituído pela Constituição Federal (art. 7º, inciso XXI) e regulamentado 
pela Lei nº 12.506/2011 é direito exclusivo do trabalhador.

SÚMULA Nº 36

MULTA DO ARTIGO 477, § 8°, DA CLT. DIFERENÇAS DE VERBAS RESCISÓRIAS OU VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO RECONHECIDOS EM JUÍZO. CABIMENTO. O reconhecimento judicial de diferenças 
de parcelas rescisórias não implica o deferimento da multa prevista no art. 477, § 8°, da CLT, por 
ausência de previsão legal. Esta sanção é aplicável nas hipóteses em que for descumprido o prazo 
estabelecido no § 6° do dispositivo celetista e nos casos de inadimplemento quando o vínculo 
empregatício for reconhecido em Juízo.

SÚMULA Nº 37

PETROLEIRO. REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS HABITUAIS NO REPOUSO PREVISTO NA LEI N.º 
5.811/1972. O repouso de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas previsto nos artigos 3°, inciso V, 
4° inciso II, e 6°, inciso I, da Lei nº 5.811/1972 objetiva compensar os regimes especiais de trabalho 
no setor petroleiro, não se confundindo com o repouso semanal remunerado previsto na Lei n° 
605/1949. Logo, não há falar em reflexos das horas extras habitualmente trabalhadas na mencionada 
folga compensatória.

SÚMULA Nº 38

HORAS EXTRAS HABITUAIS. ESCALA 12 X 36. INVALIDAÇÃO. PAGAMENTO DAS HORAS EXCEDENTES 
DA 8ª DIÁRIA E 44ª SEMANAL COMO EXTRAS. Nos termos da Súmula 444 do E. TST, a jornada de 12 
horas de trabalho e 36 horas de descanso, prevista em lei, acordo ou convenção coletiva de trabalho 
é válida, em caráter excepcional, uma vez garantida a dobra da remuneração do labor em feriados. 
No entanto, a prestação de horas extraordinárias habituais invalida a escala, caso em que as horas 
que ultrapassarem a jornada semanal normal, consideradas como tais aquelas que ultrapassarem a 
8ª hora diária e 44ª semanal, deverão ser pagas como horas extraordinárias.”
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SÚMULA Nº 39

ANUÊNIOS. AJUIZAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
INEFICÁCIA DO PROTESTO INTERRUPTIVO POSTERIOR. O ajuizamento de ação coletiva interrompe 
a prescrição. No entanto, o protesto judicial interposto posteriormente visando ao mesmo objetivo 
é ineficaz, visto que a prescrição pode ser interrompida uma única vez, a teor do art. 202, caput, do 
Código Civil.

SÚMULA Nº 40 

DONO DA OBRA. CONTRATO DE EMPREITADA. RESPONSABILIDADE PELOS ENCARGOS TRABALHISTAS 
ASSUMIDOS PELO EMPREITEIRO. O dono da obra de construção civil não é responsável solidária ou 
subsidiariamente pelos débitos trabalhistas contraídos pelo empreiteiro, à exceção das hipóteses em 
que o dono da obra atue no ramo da construção civil ou da incorporação imobiliária ou nos contratos 
de empreitada de natureza não eventual, cujo objeto principal seja a prestação de serviços ligados 
à consecução da atividade-fim da empresa, ainda que esta última não atue no ramo da construção 
civil.

SÚMULA Nº 41 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INAPLlCABILlDADE DA SÚMULA N° 331 DO TST PARA FINS DE 
RESPONSABILIZAÇÃO SUBSIDIÁRIA PELAS VERBAS TRABALHISTAS DEVIDAS A EMPREGADOS DE 
EMPRESAS CONTRATADAS PARA EXECUTAR PROJETOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL NO ÂMBITO DE 
PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (“MINHA CASA MINHA VIDA”). A Caixa Econômica 
Federal, gestora operacional do Programa de Arrendamento Residencial instituído pela Lei nº 
10.188/2001, não é subsidiariamente responsável pelos débitos trabalhistas da empresa contratada 
para a construção de unidades habitacionais para o Programa ‘Minha Casa Minha Vida’, hipótese 
distinta do processo de terceirização, porquanto a CEF não se beneficiou da prestação de serviços 
dos obreiros.
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SÚMULA Nº 1

SENTENÇA LÍQUIDA. IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS. MOMENTO OPORTUNO. Os cálculos são parte 
integrante da sentença líquida e, por isso, o meio adequado para se impugná-los é o recurso ordinário 
(art. 895, I, da CLT), sem prejuízo de anterior oposição de embargos de declaração contra a sentença 
nos casos previstos no art. 897-A da CLT. Dessa forma, não há supressão de grau de jurisdição, pois, 
ao prolatar a sentença líquida, o juiz julga corretos os valores que a integram, por refletirem o seu 
conteúdo. Consequentemente, transitando em julgado a sentença líquida, não cabe mais discutir 
os cálculos em fase de execução, pois a parte já teve oportunidade de exaurir a questão na fase de 
conhecimento.

SÚMULA Nº 2

INTERVALO INTRAJORNADA. SUPRESSÃO PARCIAL. PAGAMENTO. Em conformidade com a súmula 
437 do TST, a supressão, ainda que parcial, do intervalo mínimo intrajornada legal, não obstante 
sua natureza salarial, implica seu pagamento integral e não apenas dos minutos suprimidos, com o 
acréscimo constitucional ou convencional sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, 
ainda que tal supressão não importe excesso de jornada.

SÚMULA Nº 3 

INSTRUMENTO DE MANDATO SEM IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA 
OUTORGANTE. VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE MEDIANTE EXAME DOS DEMAIS DOCUMENTOS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. A teor do entendimento consubstanciado na OJ 373, da SBDI-I, do 
TST, é imprescindível a identificação do representante legal no instrumento de mandato outorgado 
pela pessoa jurídica, sendo inviável a análise das demais provas dos autos para verificação da 
regularidade do instrumento de mandato.

SÚMULA Nº 4

MANDATO. NOVA PROCURAÇÃO. EFEITOS.I – A procuração conferida ao novo patrono, sem 
ressalvas, desde que regular, implica a revogação do mandato anterior, seja este tácito, seja expresso. 
II – O mandato tácito posterior não revoga mandato expresso anterior, subsistindo os poderes de 
representação tanto aos mandatários investidos de poderes expressos, quanto aos investidos de 
poderes tácitos que compareceram posteriormente.

SÚMULA Nº 5

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. Mesmo após 
o advento do Decreto nº 6.727/2009, os valores pagos a título de aviso prévio indenizado não se 
sujeitam à incidência da contribuição previdenciária.
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SÚMULA Nº 6

ACORDO ANTERIOR À SENTENÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OBSERVAÇÃO DA 
PROPORCIONALIDADE ENTRE PARCELAS PLEITEADAS E PARCELAS ACORDADAS. INEXIGÊNCIA.  No 
acordo celebrado antes de proferida a sentença, é inexigível que a natureza jurídica das parcelas 
acordadas observe, proporcionalmente, a natureza jurídica das parcelas reclamadas.

SÚMULA Nº 7

ACORDO. PRETENSÕES DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO. QUITAÇÃO DADA PELO 
EMPREGADO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. ALCANCE.  I. A quitação dada pelo empregado em 
acordo judicial ‘por todas as obrigações decorrentes do contrato de trabalho’ alcança também as 
decorrentes de acidente de trabalho, se a ação foi ajuizada depois que o STF reconheceu a competência 
desta Justiça Especializada para conciliar e julgar os litígios decorrentes de acidente de trabalho. II. A 
quitação dada pelo empregado em acordo judicial ‘por todas as obrigações decorrentes do contrato 
de trabalho’ não alcança as pretensões decorrentes de dano que ainda não havia se manifestado ao 
tempo do acordo.

SÚMULA Nº 8

HORAS IN ITINERE. LIMITES DO PODER NEGOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA. PACTUAÇÃO 
DO TEMPO DE PERCURSO. VALIDADE. RAZOABILIDADE. I. Ofende o interesse público e configura 
desrespeito aos comandos constitucionais mínimos a renúncia às horas in itinere, mas não a pactuação 
a respeito da quantidade de horas, razão por que são válidas as normas coletivas que fixam um 
número ou limitam a quantidade de horas in itinere. II. Tem-se por desarrazoada e desproporcional 
a cláusula de norma coletiva que estabelece quantitativo fixo temporal das horas in itinere inferior a 
50% (cinquenta por cento) do tempo efetivamente gasto pelo trabalhador.

SÚMULA Nº 9

JORNADA DE 12 X 36. HORÁRIO NOTURNO. INTERVALO INTRAJORNADA. HORAS EXTRAS. No 
regime de 12 horas de trabalho seguidas por 36 horas de descanso, são assegurados a redução da 
hora noturna, o gozo do intervalo intrajornada e o pagamento em dobro dos feriados laborados.

SÚMULA Nº 10

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO E TERMO A QUO. 
Tratando-se de ação de cobrança de multa por infração a legislação trabalhista, que tem natureza 
administrativa, é de 5 anos o prazo prescricional, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, 
por inexistir lei específica a respeito, em atenção ao princípio da isonomia, sendo que se estabelece 
a contagem a partir da constituição do crédito.



186
Súmulas Trabalhistas

186186

Súmulas

SÚMULA Nº 11

COBRANÇA JUDICIAL DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL.  I. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. MULTA DO ART. 
600 DA CLT. O recolhimento da contribuição sindical fora do prazo, com exceção da rural, atrai a 
aplicação da multa prevista no art. 600 da CLT, limitada a 20% do valor principal, a fim de que o 
débito não se torne manifestamente excessivo (art. 413 do CC). II. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. 
RECOLHIMENTO FORA DO PRAZO. ACRÉSCIMOS. Os acréscimos devidos em razão do recolhimento 
da contribuição sindical rural efetuado fora do prazo legal são os previstos no art. 2º da Lei 8.022/90, 
que revogou, parcial e tacitamente, o art. 600 da CLT nessa parte.

SÚMULA Nº 12

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA TRABALHISTA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

Em se tratando de execução fiscal, mesmo aquelas em que o valor se enquadra no limite fixado 
no art. 20 da Lei 10.522/02, arquivado provisoriamente o processo, inicia-se a contagem do prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos, podendo a prescrição intercorrente ser declarada de ofício, com a 
única condição de ser previamente ouvida a Fazenda Pública, a fim de oportunizar a arguição de 
eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

SÚMULA Nº 13

PROCESSO DO TRABALHO. ART. 475-J DO CPC. INAPLICABILIDADE. É inaplicável ao processo do 
trabalho a multa prevista no art. 475-J do CPC, porque a matéria nele tratada possui disciplina própria 
na CLT.

SÚMULA N° 14

SALÁRIOS E OUTRAS ESPÉCIES SEMELHANTES. IMPENHORABILIDADE TOTAL.  
São total e absolutamente impenhoráveis as espécies de que trata o inciso IV do art. 649 do CPC.

SÚMULA Nº 15

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ADMISSIBILIDADE. RECORRIBILIDADE.  I – Na exceção de pré-
executividade é admissível apenas a arguição de matérias de ordem pública ou nulidades absolutas, 
desde que haja prova pré-constituída. II – A decisão que acolhe a exceção de pré-executividade tem 
natureza terminativa e comporta o manejo de agravo de petição, ficando vedada a rediscussão da 
matéria em sede de embargos à execução. Ao contrário, a decisão que rejeita a exceção de pré-
executividade tem natureza interlocutória, sendo, portanto, irrecorrível de imediato, conforme art. 
893, § 1º, da CLT.
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SÚMULA N° 16

ADICIONAL NOTURNO. INTEGRAÇÃO. BASE DE CÁLCULO DAS HORAS IN ITINERE. A parte variável 
do salário, bem como qualquer outra parcela salarial paga com habitualidade, inclusive o adicional 
noturno, devem ser consideradas na base de cálculo das horas in itinere, sendo inválida a norma 
coletiva que disponha em sentido contrário. 

SÚMULA N° 17

TEMPO À DISPOSIÇÃO. PERÍODO EM QUE O OBREIRO ESPERA PELO TRANSPORTE FORNECIDO PELO 
EMPREGADOR. O tempo de espera ao final da jornada é considerado à disposição, se o trabalhador 
depende, exclusivamente, do transporte fornecido pelo empregador.

SÚMULA N° 18

TRABALHO EM FERIADOS. NECESSIDADE DE PREVISÃO EM CONVENÇÃO COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE 
DE PREVISÃO EM ACORDO COLETIVO. ALCANCE AOS SUPERMERCADOS. O art. 6º-A da Lei nº 
10.101/2000, que permite o trabalho de empregados em feriados, exige a pactuação de Convenção 
Coletiva, sendo inservível para tanto o Acordo Coletivo. A exigência de convenção coletiva aplica-se 
também aos supermercados. 

SÚMULA N° 19

NORMA COLETIVA. EFEITO RETROATIVO. As condições de trabalho estabelecidas em norma coletiva 
só têm validade no respectivo período de vigência, sem prejuízo da possibilidade de negociação 
sobre valores controvertidos atinentes a períodos anteriores.

SÚMULA Nº 20

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS DENTRO DO PRAZO 
LEGAL. ATRASO NA HOMOLOGAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.  A multa do art. 477, § 8º, da CLT, só é 
cabível se, por culpa do empregador, houver efetivo atraso no pagamento das verbas rescisórias, 
não atraindo a aplicação da penalidade o fato de a homologação não ter ocorrido no prazo do § 6º 
do art. 477 consolidado.

SÚMULA Nº 21 (CANCELADA)

ENQUADRAMENTO SINDICAL DOS EMPREGADOS DAS USINAS DE AÇÚCAR E ÁLCOOL. CRITÉRIO. 
ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELO OBREIRO.  Para o correto enquadramento sindical dos empregados 
das usinas de açúcar e álcool é preciso apurar a natureza da atividade desenvolvida pelo empregado. 
Assim, se ele desenvolve atividade tipicamente rural, será considerado rurícola, não se aplicando a 
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ele as normas coletivas celebradas com o sindicato dos industriários.

SÚMULA Nº 22

REGIMES DE PRONTIDÃO E SOBREAVISO. HORAS EXCEDENTES AO LIMITE LEGAL. INDEVIDO O 
PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. Os regimes de sobreaviso e prontidão têm natureza e regramento 
diversos do tempo à disposição do empregador previsto pelo art. 4º da CLT, o que afasta a incidência 
do inciso XVI do art. 7º da Constituição Federal. Sendo assim, a extrapolação dos limites legais 
para sua duração, previstos pelos §§ 2º e 3º do art. 244 da CLT, não implica o pagamento das horas 
excedentes como extras.

SÚMULA Nº 23

INDENIZAÇÃO PREVISTA NO ART. 14 DA LEI Nº 5.889/73. COMPATIBILIDADE COM O REGIME DO 
FGTS. A indenização por tempo de serviço prevista no art. 14 da Lei nº 5.889/73 não foi revogada 
pela CF/88, haja vista que o regime do FGTS veio substituir apenas a indenização prevista no caput 
do art. 477 da CLT, referente aos contratos por prazo indeterminado, havendo compatibilidade entre 
aqueles institutos.

SÚMULA Nº 24

VENDEDOR. COMISSÕES. ESTORNO. ART. 7º DA LEI Nº 3.207/57. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. A 
exceção prevista no art. 7º da Lei nº 3.207/57 restringe-se ao estorno de comissões em caso de 
insolvência do comprador, sendo vedada a sua interpretação ampliativa para considerar lícito o 
estorno, como nos casos de inadimplência ou cancelamento do contrato, uma vez que não se pode 
transferir ao empregado os riscos do negócio, nos termos do artigo 2º da CLT.

SÚMULA Nº 25

GRATIFICAÇÃO POR FUNÇÃO SUPLEMENTAR. PARCELA PREVISTA EM NORMA COLETIVA. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. ILEGALIDADE. Qualquer gratificação por acúmulo de função, instituída por norma 
coletiva com o objetivo de remunerar o acréscimo de serviço, é parcela com nítido caráter salarial, 
sendo ilegal a alteração de sua natureza para indenizatória.

SÚMULA Nº 26

HORAS IN ITINERE. TRANSPORTE INSTITUÍDO PELO PODER PÚBLICO. REGULARIDADE. Considera-
se regular, para fins do artigo 58, § 2º, da CLT, o transporte instituído pelo Poder Público municipal, 
para conduzir trabalhadores do perímetro urbano à sede da empresa, em horários compatíveis com 
a jornada de trabalho.
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SÚMULA Nº 27

PAUSAS PARA DESCANSO PREVISTAS NA NR-31. INEXISTÊNCIA DA AVALIAÇÃO DE RISCO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 72 CONSOLIDADO. DEDUÇÃO E REMUNERAÇÃO. I – Inexistindo a avaliação 
de risco exigida pela NR-31 (item 31.3.3, b) são devidas as pausas estipuladas pelo art. 72 da CLT, 
aplicado por analogia (CLT, art. 8º e LINDB, art. 4º) . II – As pausas concedidas em desacordo com o 
disposto no art. 72 da CLT (10 minutos a cada 90 de trabalho consecutivo) não serão deduzidas por 
não atenderem ao escopo de proteção do trabalhador. III – A não concessão ou a concessão parcial 
das pausas para descanso implica o pagamento total do período correspondente, com acréscimo de, 
no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.

SÚMULA Nº 28

PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO PARA O SEGUNDO GRAU. FUNDAMENTOS DE FATO E DE 
DIREITO. INEXIGIBILIDADE. No processo do trabalho os recursos para o segundo grau são interpostos 
por simples petição (CLT, art. 899) e por isso não é exigível o requisito de admissibilidade inscrito no 
art. 514, II do CPC (CLT, art. 769).

SÚMULA Nº 29

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FRIO. AUSÊNCIA DE CONCESSÃO DO INTERVALO PREVISTO NO 
ART. 253 DA CLT.

É devido o adicional de insalubridade quando não concedido o intervalo para recuperação térmica, 
previsto no art. 253 da CLT, ainda que fornecidos os equipamentos de proteção individual e fiscalizado 
o uso.

SÚMULA Nº 30 

SÚMULAS E ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS. APLICAÇÃO RETROATIVA. O princípio da 
irretroatividade é aplicável às leis e não às interpretações consolidadas, razão pela qual a nova 
súmula ou orientação jurisprudencial incide sobre os fatos ocorridos antes da sua edição, desde que 
no período de vigência dos dispositivos legais interpretados.

SÚMULA Nº 31 

INDENIZAÇÃO ADICIONAL DAS LEIS Nºs 6.708/79 e 7.238/84. REAJUSTE SALARIAL ESCALONADO. 
INCIDÊNCIA EXCLUSIVA NO TRINTÍDIO QUE ANTECEDE A DATA-BASE. A indenização adicional das 
Leis nºs 6.708/79 e 7.238/84 é assegurada exclusivamente ao empregado dispensado sem justa 
causa no trintídio que antecede a data-base, ainda que não haja reajuste ou que ele seja concedido 
de forma escalonada.
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SÚMULA Nº 32

CONTRATO DE FRANQUIA. INGERÊNCIA IRREGULAR DO FRANQUEADOR. DESVIRTUAMENTO. 
VÍNCULO DE EMPREGO. A ingerência irregular do franqueador na condução empresarial do 
franqueado desvirtua o contrato de franquia, inclusive no setor de telecomunicações, ensejando a 
formação de vínculo empregatício diretamente com o franqueador.

SÚMULA Nº 33

EXECUÇÃO TRABALHISTA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA. PRAZO. I. 
Na execução trabalhista a prescrição intercorrente será declarada, inclusive de ofício, nos casos de 
paralisação por exclusiva inércia do credor e de exaurimento dos meios de coerção do devedor (STF, 
súmula 327). II. O prazo de prescrição é quinquenal, contado do exaurimento do prazo previsto no 
art. 40, § 2º, da Lei 6.830/80.

SÚMULA Nº 34

PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. OMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO EMPREGADOR. 
Na hipótese de omissão do empregador em proceder à avaliação de desempenho funcional do 
empregado, não se impõe considerar implementadas as condições inerentes à progressão salarial 
por merecimento.

SÚMULA Nº 35

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. SENTENÇA QUE ACOLHE A PRESCRIÇÃO TOTAL COM 
DATA ANTERIOR A 20/02/2013. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A sentença de mérito 
nos moldes do art. 269, IV, do CPC, proferida em data anterior a 20/02/2013, fixa a competência 
residual da Justiça do Trabalho para prosseguir no processamento e julgamento da lide que envolve 
o pedido de complementação de aposentadoria em face de entidade de previdência privada.

SÚMULA Nº 36

TRABALHO EM MINAS DE SUBSOLO. TEMPO DE TRABALHO EFETIVO. PRORROGAÇÃO DE JORNADA. 
INTERVALO INTRAJORNADA.I – Para os trabalhadores em minas de subsolo, o tempo de trabalho 
efetivo inclui o tempo de deslocamento da boca da mina até o subsolo e vice-versa. II – Extrapolada 
irregularmente a jornada legal de 6 (seis) horas diárias, é devido aos empregados o intervalo 
intrajornada de 1 (uma) hora estabelecido no art. 71, caput, da CLT, cuja fruição fica vedada no 
interior da mina, sem prejuízo do gozo da pausa intervalar de 15 (quinze) minutos prevista no art. 
298 da CLT.
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SÚMULA Nº 37

EXECUÇÃO FISCAL. INFRAÇÃO À CLT. MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS DA EMPRESA EXECUTADA. É inaplicável o disposto no art. 135 do 
CTN à execução fiscal para cobrança de multa por infração à legislação trabalhista. A inaplicabilidade 
do art. 135 do CTN não obsta a responsabilização dos sócios nas hipóteses previstas nos arts. 50 e 
1.016 do Código Civil.

SÚMULA Nº 38

GARANTIA DE EMPREGO DA GESTANTE. RECUSA OU AUSÊNCIA DE PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. CABIMENTO. A recusa injustificada da empregada gestante à proposta 
de retorno ao trabalho ou a ausência de pedido de reintegração não implica renúncia à garantia de 
emprego prevista no art. 10, inciso II, alínea “b”, do ADCT, sendo devida a indenização do período 
estabilitário.

SÚMULA Nº 39

GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO OU PRÊMIO PERMANÊNCIA. BENEFÍCIO PREVISTO EM 
NORMA COLETIVA. VALIDADE DA CLÁUSULA QUE O EXCLUI DA BASE DE CÁLCULO DE OUTRAS 
PARCELAS SALARIAIS. Prevalece a norma coletiva que determine expressamente a não incidência da 
gratificação por tempo de serviço ou prêmio permanência sobre outras parcelas de natureza salarial

SÚMULA Nº 40

EXIGÊNCIA DE CARTA DE FIANÇA PELO EMPREGADOR. CONDIÇÃO PARA CONTRATAÇÃO. CONDUTA 
ABUSIVA. HONRA E DIGNIDADE NÃO VIOLADAS. DANOS MORAIS INEXISTENTES. A exigência de 
carta de fiança pelo empregador, como condição para contratação, embora configure conduta 
abusiva, não se revela suficiente para ferir a dignidade e a honra do empregado, sendo indevida 
indenização por danos morais.

SÚMULA Nº 41

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. DANOS EMERGENTES. DESPESAS MÉDICAS FUTURAS. 
PRINCÍPIO DA RESTITUIÇÃO INTEGRAL DO DANO. Evidenciada a necessidade de tratamento médico 
contínuo decorrente de acidente de trabalho ou doença ocupacional que acomete o empregado e 
havendo responsabilidade civil do empregador, impõe-se a condenação patronal ao pagamento das 
despesas médicas futuras.
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SÚMULA Nº 42

COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ART. 651 DA CLT. FLEXIBILIZAÇÃO. Excepcionalmente, admite-se 
a flexibilização das regras de competência territorial fixadas no art. 651 da CLT, a fim de permitir 
o ajuizamento de reclamação trabalhista no foro do domicílio do empregado, desde que não seja 
prejudicado o acesso do réu/empregador a uma ordem jurídica justa e efetiva.

SÚMULA Nº 43

PROFESSOR. INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. HORA-AULA. DURAÇÃO. LEI COMPLEMENTAR 
DO ESTADO DE GOIÁS Nº 26/1998. APLICABILIDADE. É aplicável aos professores de instituição de 
ensino superior o disposto na Lei Complementar nº 26/1998 do Estado de Goiás que estabelece a 
duração da hora-aula em 50 minutos.

SÚMULA Nº 44

ACIDENTE DE TRABALHO. MOTORISTA. TRANSPORTE RODOVIÁRIO. ATIVIDADE DE RISCO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. O motorista do transporte rodoviário executa 
atividade de risco acentuado, incidindo a responsabilidade objetiva do empregador, em caso de 
acidente de trabalho.

SÚMULA Nº 45

BANCO DE HORAS. INVALIDADE. EFEITOS. A invalidade do regime compensatório na modalidade 
“banco de horas” implica o pagamento como extras de todas as horas destinadas à compensação.

SÚMULA Nº 46

LITISPENDÊNCIA. COISA JULGADA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AÇÃO COLETIVA E AÇÃO 
INDIVIDUAL. EFEITOS. I. Não há litispendência entre a ação individual e a ação coletiva proposta 
em defesa de interesses ou direitos individuais homogêneos. II. O autor da ação individual não será 
beneficiado com os efeitos erga omnes e ultra partes da ação coletiva, salvo se requerer a suspensão 
daquela no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.

SÚMULA Nº 47

TRABALHO POR PRODUÇÃO. COMPROVANTE DE PRODUÇÃO INDIVIDUAL. ENTREGA DIÁRIA. 
EXIGÊNCIA NORMATIVA. DESCUMPRIMENTO. EFEITOS. O descumprimento da cláusula normativa 
que impõe ao empregador a entrega diária do comprovante da produção ao trabalhador implica 
presunção relativa de veracidade da produção apontada na exordial, que não é elidida por relatórios 
com periodicidade diversa.
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SÚMULA Nº 48

PROGRAMA DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA (PDV). ADESÃO. EFEITOS. 
I. A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, em razão de adesão 
voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada, não enseja quitação ampla e irrestrita 
de todas as parcelas objeto do contrato de emprego se a condição constar apenas em regulamento 
interno, sem aprovação por acordo coletivo. II. O reconhecimento judicial de diferenças salariais 
a título de progressões funcionais e reajustes normativos repercute na indenização paga pela 
adesão ao PDV que tenha como base de cálculo, além do salário-base, outras parcelas de natureza 
remuneratória.

SÚMULA Nº 49

DANOS MORAIS. MERO ATRASO NO PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS INCONTROVERSAS E 
NA ENTREGA DAS GUIAS CORRESPONDENTES (FGTS E SEGURO-DESEMPREGO). O mero atraso no 
pagamento das verbas rescisórias incontroversas e na entrega de guias para levantamento do FGTS e 
requerimento do seguro-desemprego, embora configure ato ilícito, por si só, não implica dano moral.

SÚMULA Nº 50 

BANHO OBRIGATÓRIO. EXPOSIÇÃO DO TRABALHADOR. DANO MORAL. Há ofensa à dignidade 
humana e dano moral reparável se o banho é obrigatório e os banheiros não assegurarem o resguardo 
conveniente do trabalhador, independentemente da existência de portas de acesso que impeçam o 
devassamento (MTE, NR 24, item 24.1.11).

SÚMULA Nº 51

ENQUADRAMENTO. EMPREGADO DE EMPRESA AGROINDUSTRIAL. DEFINIÇÃO PELA ATIVIDADE 
PREPONDERANTE DA EMPRESA. MODULAÇÃO ANTE O CANCELAMENTO DA OJ 419 DA SDI-1 DO 
TST. I – Considerando ser industrial a atividade preponderante da agroindústria, o enquadramento 
de seus empregados dá-se na categoria dos industriários. II – Em nome da segurança jurídica, deve 
ser respeitada a eficácia das normas coletivas em curso na data da publicação do cancelamento da 
OJ 419 do TST que houverem sido pactuadas com sindicatos profissionais de rurícolas, observado o 
disposto na Súmula 277 do TST.

SÚMULA Nº 52

ACIDENTE DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES. PENSIONAMENTO. PARCELA 
ÚNICA OU MENSAL.Conquanto o parágrafo único do art. 950 do Código Civil estabeleça que o 
prejudicado pode exigir o pagamento da indenização arbitrada de uma só vez, cabe ao juiz analisar os 
critérios de conveniência e oportunidade do adimplemento em parcela única ou mensal da pensão 
estipulada.
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SÚMULA Nº 53

BANCÁRIO. TRANSPORTE DE VALORES. ACRÉSCIMO SALARIAL INDEVIDO. O transporte de valores 
por empregado bancário, embora passível de gerar dano sujeito à reparação civil, não enseja o 
pagamento de acréscimo salarial.

SÚMULA Nº 54

HORAS IN ITINERE. EMPREGADO RESIDENTE EM MUNICÍPIO DIVERSO DAQUELE EM QUE 
ESTABELECIDO O EMPREGADOR. O preenchimento dos requisitos legais para o recebimento das 
horas in itinere deve considerar a dificuldade de acesso ao local de trabalho e não a do local de 
residência do empregado. Preenchidos os requisitos do art. 58, § 2º da CLT e da Súmula 90 do TST, 
são devidas as horas in itinere. A contratação de empregado residente em município distinto daquele 
em que se localiza a empresa não enseja o pagamento de horas in itinere, mesmo que o transporte 
seja fornecido gratuitamente pelo empregador, desde que: a) o local de trabalho, em relação ao 
município sede, não seja de difícil acesso e b) seja suficiente a existência de mão de obra no município 
sede da empresa, em relação à demanda de mão de obra desta.

SÚMULA Nº 55

CTPS. REGISTRO DO CONTRATO DE TRABALHO. APOSIÇÃO DO TERMO ‘CANCELADO’. DANO MORAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. A rasura da CTPS pela aposição do termo ‘cancelado’ sobre o registro do 
contrato de trabalho não gera, por si só, dano moral indenizável.

SÚMULA Nº 56

JORNADA MISTA PREPONDERANTEMENTE NOTURNA. ADICIONAL NOTURNO E HORA 
FICTA REDUZIDA. EXTENSÃO ÀS HORAS DIURNAS. O empregado submetido à jornada mista 
preponderantemente noturna – assim considerada aquela cuja duração compreenda mais da metade 
do horário legalmente noturno – tem direito ao adicional noturno e à hora ficta reduzida em relação 
às horas diurnas subsequentes ao horário legalmente noturno, assim como ocorre em relação às 
horas de prorrogação de jornadas integralmente noturnas, a que se refere o item II da Súmula 60 do 
TST.

SÚMULA Nº 57

PRESCRIÇÃO. UNICIDADE CONTRATUAL. ANOTAÇÃO DA CTPS. NATUREZA DA PRETENSÃO (ART. 11, 
§ 1º, DA CLT). O reconhecimento de vínculo empregatício e a consequente anotação de CTPS, dada a 
natureza declaratória, não estão sujeitos ao corte prescricional (art. 11, § 1º, da CLT).
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SÚMULA Nº 58

TRABALHO A CÉU ABERTO. CALOR. PAUSAS PREVISTAS NO QUADRO 1 DO ANEXO 3 DA NR-15. NÃO 
CONCESSÃO. DIREITO ÀS HORAS EXTRAS CORRESPONDENTES. A não concessão ou a concessão 
parcial das pausas previstas no Quadro 1 do Anexo 3 da NR-15, do Ministério do Trabalho e Emprego, 
não enseja o pagamento do período correspondente como labor extraordinário, porquanto apenas 
caracteriza esteve o empregado exposto ao agente insalubre calor acima dos limites de tolerância.
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SÚMULA Nº 1

FGTS. NÃO RECOLHIMENTO. DANO MORAL. A simples ausência de recolhimentos ao FGTS não 
enseja, por si só, reparação por dano moral, devendo a parte autora comprovar a ocorrência de 
situação de maior prejudicialidade necessária à configuração do dano indenizável.

SÚMULA Nº 2

BANCO POSTAL. EBCT. EQUIPARAÇÃO DE JORNADA AOS BANCÁRIOS. ART. 224, CAPUT, DA CLT. 
POSSIBILIDADE. Trabalhadores da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, quando no 
exercício de atividade do Banco Postal, têm direito à jornada de 6 horas (art. 224, caput, CLT), sendo 
consideradas extraordinárias as horas excedentes a esse limite.

SÚMULA Nº 3

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. FINANCIAMENTO DE CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES. 
PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL - PNHR. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA. A Caixa, atuando como gestora operacional dos recursos do Governo Federal para 
a construção de unidades habitacionais relativas ao programa nacional de habitação rural - PNHR, 
limita-se a administrar o sistema operacional para o financiamento da construção de moradias 
populares, e, por esse motivo, não se lhe pode atribuir qualquer responsabilidade por créditos 
trabalhistas, por inexistência de terceirização ou contrato de empreitada (art. 455, CLT).

SÚMULA Nº 4

CEAL. CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. CONTRATAÇÃO. OBJETO DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. JÁ CONCILIADA. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. Constatado que o objeto da ACP 
nº 0120900- 31.2006.5.19.0007, já conciliada, abrange o da reclamação individual, no sentido de 
pleitear a contratação para o cargo de Auxiliar Técnico de candidatos que realizaram o concurso da 
CEAL (ELETROBRÁS) regido pelo Edital nº 001/2009, desde que comprovadamente beneficiado o 
autor pelo acordo realizado, deve a reclamatória individual ser extinta sem resolução do mérito por 
ausência de interesse processual, nos termos do art. 267, IV, do CPC.

SÚMULA Nº 5

HORAS IN ITINERE. PRÉ-FIXAÇÃO EM NORMA COLETIVA. VALIDADE. É válida a cláusula de convenção 
ou acordo coletivo de trabalho que fixa previamente e com razoabilidade a duração das horas in 
itinere, pois isso não implica supressão de direitos do trabalhador, como deflui do art. 7º, inciso XXVI, 
da Constituição Federal, que privilegia a negociação coletiva.
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SÚMULA Nº 6

LAUDO PERICIAL. DOENÇA OCUPACIONAL. ELABORAÇÃO POR FISIOTERAPEUTA. VALIDADE. Não há 
óbice a que o fisioterapeuta, devidamente registrado no conselho de classe, atuando como auxiliar 
do Juízo, examine as condições fáticas em que prestado o trabalho, de modo a identificar possível 
nexo de causalidade, desde que seja diagnosticada a enfermidade por documentação médica.

SÚMULA Nº 7

REVISTA VISUAL EM PERTENCES PESSOAIS DO TRABALHADOR. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. 
Submeter o empregado a revistas íntimas em seus pertences pessoais, ainda que meramente visuais, 
viola direitos da personalidade do trabalhador assegurados constitucionalmente (art. 5º, X, CF/88), o 
que implica a existência de dano moral e o pagamento da correspondente indenização.

SÚMULA Nº 8

VPNI/PASSIVO TRABALHISTA. COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU E FUNDAÇÃO 
REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE SOCIAL - REFER. Os trabalhadores da CBTU e da REFER não 
fazem jus às diferenças salariais denominadas VPNI/passivo trabalhista decorrentes da quitação do 
adicional de produtividade previsto na Cláusula 4º do Dissídio Coletivo TST/DC nº 21895/91-4. 

TESES JURÍDICAS PREVALECENTES

1 - AÇÃO COLETIVA JULGADA IMPROCEDENTE E AÇÃO INDIVIDUAL DO SUBSTITUÍDO. COISA 
JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. O ajuizamento de ação coletiva envolvendo direito individual 
homogêneo por Sindicato de Classe, julgada improcedente, não impede que o substituído pleiteie o 
seu direito em ação individual, por não caracterizar o instituto da litispendência ou da coisa julgada, 
conforme disposto no art. 103, III, c/c art. 81 do CDC (Lei Nº 8.078, 11 de setembro de 1990)

2 - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PROSEGUR. JUSTA CAUSA. ABANDONO 
DE EMPREGO. NECESSIDADE DE PROVA ROBUSTA. PRESUNÇÃO DE CONTINUIDADE. ÔNUS DO 
EMPREGADOR. A comprovação da justa causa do empregado por abandono de emprego é situação 
excepcional e que demanda a apresentação de prova robusta a cargo do empregador, presumindo-se, 
para todos os efeitos, em face do princípio da continuidade da relação de emprego, que a dispensa se 
deu sem justo motivo e por vontade alheia a do empregado. No caso, o ingresso do autor na empresa 
vencedora da licitação, não implicou em abandono do emprego que mantinha com a reclamada 
Prosegur, eis que, de conformidade com a CCT da qual as partes são signatárias, a substituição de 
empresas em tais situações resolve-se com a dispensa recíproca do aviso prévio e, na forma da Lei nº. 
8.036/90, o pagamento de metade da multa do FGTS, ou seja, 20% (vinte por cento) dos depósitos 
fundiários, tudo nos termos do parágrafo único da cláusula 23ª da CCT.
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SÚMULA Nº 1

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA “ RESPONSABILIDADE. A responsabilidade pela contribuição 
previdenciária incidente sobre as parcelas resultantes de decisão judicial é do empregado e do 
empregador. 

SÚMULA Nº 2

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA “ ALCANCE DA MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA CONSOLIDAÇÃO 
DAS LEIS DO TRABALHO. A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange a multa 
prevista no artigo 477, § 8º, da CLT, decorrente do atraso no pagamento das verbas rescisórias pelo 
devedor principal. 

SÚMULA Nº 3

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA “ EXECUÇÃO DE VALOR INFERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO PELA 
RESOLUÇÃO INSS/PR Nº 371/96. A Resolução INSS/PR nº 371/96, que estabelece critérios para a 
dispensa de constituição de créditos previdenciários, tem aplicação restrita ao Instituto Nacional do 
Seguro Social, não impedindo a execução de ofício de contribuição resultante de débito trabalhista, 
em face da competência definida no § 3º, do artigo 114 da Constituição da República. 

SÚMULA Nº 4

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO “ PREQUESTIONAMENTO “ OMISSÃO “ PROVIMENTO. A procedência 
aos embargos declaratórios, visando ao prequestionamento, condiciona-se à existência de omissão 
no julgado impugnado. 

SÚMULA Nº 5

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA “ AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO LEGAL “ PRECLUSÃO. 
Preclusa a oportunidade de o executado impugnar, em sede de embargos à execução, os cálculos de 
liquidação homologados, quando deixar de se manifestar no prazo aludido no artigo 879, § 2º, da 
CLT. 

SÚMULA Nº 6

JUSTIÇA GRATUITA “ EMPREGADO “ AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SINDICAL “ DEFERIMENTO. A 
ausência de assistência sindical não obsta o deferimento da justiça gratuita ao empregado que 
declara ser pobre na forma da lei ou a impossibilidade de arcar com as despesas processuais sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família. 
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SÚMULA Nº 7

ATUALIZAÇÃO DE PRECATÓRIO “ IMPUGNAÇÃO AO PERCENTUAL DOS JUROS MORATÓRIOS “ 
PRECLUSÃO. A adoção de percentual de juros moratórios com base em norma anterior não constitui 
erro material, restando preclusa a oportunidade de impugná-lo, quando da atualização do precatório, 
uma vez que se trata de matéria protegida pela coisa julgada. 

SÚMULA Nº 8

FORMAÇÃO DE PRECATÓRIO. MANIFESTAÇÃO DA UNIÃO “RESTRIÇÃO À REGULARIDADE FORMAL” 
DESCABIMENTO DE DISCUSSÃO DE MATÉRIA MERITÓRIA. A manifestação do representante legal 
da União, conforme dispõe o inciso VI-9 da Instrução Normativa nº 11, do C. Tribunal Superior do 
Trabalho, cinge-se à regularidade formal do precatório, sendo defesa a discussão de matéria protegida 
pela coisa julgada. 

SÚMULA Nº 9

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – TRABALHADOR AUTÔNOMO – ACORDO. Incide contribuição 
previdenciária sobre o valor do acordo homologado em juízo, mesmo em se tratando de trabalhador 
autônomo, por ser segurado obrigatório da previdência social (artigo 12 da Lei 8.212/91). 

SÚMULA Nº 10

MULTA PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC – APLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO. É 
aplicável ao processo trabalhista a multa prevista no artigo 475-J do CPC, diante da omissão da CLT 
quanto aos meios executivos de coerção e da compatibilidade entre tal penalidade e a legislação 
exigidas no artigo 880 consolidado. 

SÚMULA Nº 11

JUROS DE MORA – IMPOSTO DE RENDA – NÃO INCIDÊNCIA. Os juros moratórios não devem integrar 
a base de cálculo do imposto de renda, por possuírem natureza jurídica indenizatória, conforme 
artigo 46, § 1º, I, da Lei 8.541/92.

SÚMULA Nº 12

ASTREINTE. DESTINAÇÃO. FAT. PERTINÊNCIA. Em razão de o artigo 461, do CPC, não explicitar o 
beneficiário da multa ali prevista, revela-se plausível determinar ser o FAT – Fundo de Amparo ao 
Trabalhador o beneficiário do valor da astreinte, uma vez que a destinação do quantum obtido 
também favorece o Credor Reclamante. 
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SÚMULA Nº 13

MULTA PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC. JUSTIÇA TRABALHISTA. INAPLICABILIDADE. Nos termos 
do artigo 769, da CLT, não se aplica na Justiça do Trabalho a multa prevista no artigo 475-J do CPC, 
desde que o procedimento executório e a pena decorrente do seu não atendimento encontram-se 
expressamente disciplinados na Consolidação das Leis do Trabalho.

SÚMULA Nº 14

JUSTIÇA DO TRABALHO – CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIROS – INCOMPETÊNCIA. Atentando-se para a 
prescrição do artigo 195, inciso I, alínea “a”, e inciso II, da Constituição Federal, expressamente citado 
no artigo 114, inciso VIII, do mesmo diploma, chega-se à ilação de que a competência da Justiça do 
Trabalho se limita à execução das quotas das contribuições previdenciárias devidas pelo empregado 
e pelo empregador, não alcançando as contribuições de terceiros.

SÚMULA Nº 15 

AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO PARA EFEITOS PREVIDENCIÁRIOS. INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. A determinação para que o INSS proceda às alterações dos registros 
cadastrais de trabalhador constantes no CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais) em relação 
a vínculo firmado com empregador refoge da competência da Justiça do Trabalho, mormente em se 
considerando que a autarquia não fez parte da relação processual, conforme dicção do artigo 472 do 
CPC e entendimento sedimentado da OJ nº 57 da SDI-2 do Colendo TST. 

SÚMULA Nº 16 

EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO PARA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. DESCOMPASSO COM O ARTIGO 
790-B DA CLT E COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 98 DA SDI-2 DO COLENDO TST. Em razão 
do que prevê o artigo 790-B da CLT, bem como a OJ nº 98 da SDI-2 do TST, a exigência do depósito 
prévio de honorários periciais constitui ofensa ao direito da parte.
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SÚMULA Nº 1 

DURAÇÃO DO TRABALHO SEMANAL. QUARENTA HORAS. DIVISOR APLICÁVEL. Os empregados 
sujeitos à duração normal do trabalho correspondente a 8 horas por dia e 44 por semana, submetidos 
à carga horária semanal de 40 horas, terão aplicados o divisor 200 (duzentos) para o cálculo do valor 
do salário-hora, afastando-se a incidência de norma convencional que estabeleça divisor superior. 

SÚMULA Nº 2 

REDUÇÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA. GUARARAPES CONFECÇÕES. É válida a redução do 
intervalo intrajornada adotada pela Guararapes confecções, por decorrer de autorização do Ministério 
do Trabalho e Emprego, e está inserida em Acordos Coletivos de Trabalho da categoria, desde que 
constatadas também a inexistência de prestação de horas extras e o atendimento das exigências 
relativas à organização dos refeitórios. 

SÚMULA Nº 3 

CAIXA EXECUTIVO. CEF. GRATIFICAÇÃO DE CAIXA E GRATIFICAÇÃO DE QUEBRA DE CAIXA. 
CUMULAÇÃO. O empregado que desempenha operações típicas de caixa tem direito à percepção 
cumulativa da gratificação de ‘quebra de caixa, prevista em normativo interno do empregador e 
destinada a cobrir eventuais prejuízos decorrentes do risco da função, com o valor da função 
comissionada paga. 

SÚMULA Nº 4 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE QUARTOS E BANHEIROS DE USO 
PÚBLICO EM MOTEL. EQUIPARAÇÃO A LIXO URBANO. Os empregados que executam os serviços de 
higienização e limpeza das instalações sanitárias, de uso público ou coletivo de grande circulação, e 
a respectiva coleta de lixo, em motel, desde que apuradas as condições insalubres mediante prova 
técnica, fazem jus ao adicional de insalubridade em grau máximo, por equiparação aos trabalhadores 
que lidam com lixo urbano, incidindo o disposto no anexo 14 da NR-15 da Portaria do MTE nº 3.214/78.
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SÚMULA Nº 1

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATUREZA SALARIAL. O auxílio-alimentação habitualmente fornecido pelo 
empregador tem natureza salarial, caracterizando-se como direito adquirido do obreiro e integrando 
a sua remuneração para todos os efeitos legais, bem como a complementação dos seus proventos de 
aposentadoria pagos por caixa de previdência complementar

SÚMULA Nº 2.

ELETRICITÁRIO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. O empregado eletricitário, 
admitido sob a égide da Lei nº 7.369/1985, faz jus ao pagamento de adicional de periculosidade 
calculado sobre todas as parcelas de natureza salarial. As disposições da Lei nº 12.740/2012 aplicam-
se apenas aos contratos de trabalho celebrados após o início de sua vigência. 

 
SÚMULA Nº 3

APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. A aposentadoria espontânea não constitui causa de extinção do 
contrato de trabalho, conforme decisão do STF nos autos da ADI 1721, que suspendeu a eficácia do 
§ 2º do art. 453 da CLT, acrescentado pelo art. 3º da Lei 9.528/97. 

SÚMULA Nº 4

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ADMISSÃO ANTERIOR À CF/88 SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO. É válido o contrato de emprego celebrado sem prévia aprovação em concurso 
público na administração pública anteriormente à vigência da CF/88, sendo nulo o ato de dispensa 
imotivada, impondo-se, em conseqüência, a reintegração do empregado dispensado sem motivação 
e consectários legais ou o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da dispensa sem justa causa. 

SÚMULA Nº 5

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA. EMPREGADO CONCURSADO. DISPENSA IMOTIVADA. É nulo 
o ato de dispensa imotivada de empregado investido na administração pública direta mediante 
aprovação em concurso público válido, sendo devidos ao empregado dispensado sem motivação a 
reintegração e consectários legais ou o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da dispensa 
sem justa causa.

SÚMULA Nº 6

DEVIDO PROCESSO LEGAL. JUSTA CAUSA COMO MOTIVO DE DESPEDIDA NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA E INDIRETA. A despedida de empregado por órgão da administração pública direta e 
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indireta por justa causa requer a prévia apuração da falta funcional mediante processo administrativo 
na forma legal, em que seja assegurado ao investigado a ampla defesa e o contraditório, sob pena de 
nulidade do ato de dispensa. 

SÚMULA Nº 7

TRANSMUDAÇÃO DE REGIME SEM CONCURSO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. O trabalhador investido em cargo público sem observância do requisito 
constitucional da aprovação prévia em concurso público (art. 37, II, da CF/88) enquadra-se na regra 
geral do regime celetista, situação que não se altera em virtude de lei da unidade federada que 
institui regime estatutário no ente público. Competência da Justiça do Trabalho. 

SÚMULA Nº 8

DÉBITO DE PEQUENO VALOR PARA FINS DE DISPENSA DE PRECATÓRIO. FIXAÇÃO POR LEI DA 
UNIDADE FEDERADA. É constitucional a lei estadual, distrital ou municipal que fixa o débito trabalhista 
de pequeno valor, para fins de dispensa de precatório perante a Fazenda dos Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, em limite inferior ao teto estabelecido pelo art. 87 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da CF/88. 

SÚMULA Nº 9

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DÍVIDA DE PEQUENO VALOR PER CAPITA. Para efeito de 
execução direta sem precatório, considera-se o valor per capita de cada credor integrante do título 
executivo.

SÚMULA Nº 10

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ACORDO HOMOLOGADO EM JUÍZO. Quando não forem discriminadas as 
parcelas legais de incidência da contribuição previdenciária em acordo homologado em juízo, e no 
caso de parcela única, se esta não se revestir de caráter indenizatório, incidirá a contribuição sobre o 
valor total acordado, conforme art. 276, § 2°, do Decreto 3.048/99.

SÚMULA Nº 11

MANDADO DE SEGURANÇA. INCABÍVEL EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PREVISTO EM LEI COM 
EFEITO SUSPENSIVO. 

SÚMULA Nº 12 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. BENEFICIÁRIOS. O ajuizamento de ação civil 
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pública objetivando o reconhecimento de vínculo empregatício interrompe a prescrição bienal em 
relação a todos os trabalhadores que se enquadrem na hipótese fático-jurídica da demanda. 

SÚMULA Nº 13

PENHORA ON LINE. SUBSTITUIÇÃO. É lícita a substituição de penhora convencional por penhora on 
line no sistema BACEN JUD, conforme artigos 655 e 656 do CPC. 

SÚMULA Nº 14

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL OU PATRIMONIAL DECORRENTE DA RELAÇÃO DE 
TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar o pedido de reparação por dano moral ou patrimonial decorrente da relação de 
trabalho, conforme dicção do inciso VI do art. 114 da CF, acrescentado pela EC 45/2004.

SÚMULA Nº 15

MATÉRIA DE FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça 
do Trabalho é competente para processar e julgar questões relativas a penalidades administrativas 
impostas pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho, conforme dicção do inciso VII do art. 
114 da CF, acrescentado pela EC 45/2004. 

SÚMULA Nº 16

ACIDENTE DE TRABALHO COM EVENTO MORTE. CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. O cálculo da indenização 
por acidente de trabalho fatal observará a expectativa de vida do falecido, segundo dados oficiais, 
bem como a remuneração mensal na data do óbito ou, no caso de remuneração variável, a média da 
remuneração mensal nos últimos doze meses do contrato. 

 SÚMULA Nº 17

FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. Os juros de mora na Justiça do Trabalho são de 1% ao mês, 
por força da Lei nº 8.177/91, exceto quanto à Fazenda Pública, que são de 0,5% ao mês (6% ao ano), 
a partir da vigência da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001, que alterou a redação do art. 
1º-F da Lei n. 9.494/97. 

SÚMULA Nº 18

ENTIDADE ASSOCIATIVA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. Entidade associativa com 
personalidade jurídica detém legitimidade para atuar como substituto processual em nome de seus 
associados, independentemente de aquisição de registro sindical. 
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SÚMULA Nº 19

COMPETÊNCIA TERRITORIAL. ART. 651 DA CLT. PRINCÍPIOS DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO 
E DA PROTEÇÃO AO HIPOSSUFICIENTE. A determinação da competência territorial prevista no art. 
651 da CLT há que se coadunar com o princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição e da 
proteção ao hipossuficiente, de modo a permitir-lhe que ajuíze a sua ação na localidade que tenha 
melhores condições de demandar. 

SÚMULA Nº 20

EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. MANUTENÇÃO DO PLANO DE SAÚDE EMPRESARIAL. 
ARTS. 30 E 31, DA LEI Nº 9.658/1998. Na extinção do contrato de trabalho, em qualquer modalidade, 
subsiste a responsabilidade do ex-empregador de manter o ex-empregado e seus dependentes no 
plano de saúde, transferindo-se aos beneficiários a integralidade dos encargos financeiros. 

SÚMULA Nº 21

TERCEIRIZAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA . RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. FISCALIZAÇÃO DA 
REGULARIDADE CONTRATUAL. CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. A Fazenda Pública 
é responsável subsidiária pelo inadimplemento de obrigações por parte do empregador terceirizado 
quando escolhe empresa inidônea (culpa “in eligendo”) e não cumpre o dever de fiscalizar (culpa “in 
vigilando”) o cumprimento do contrato em relação àquelas obrigações, nos termos do art. 71 da Lei 
nº 8.666/93. 

SÚMULA Nº 22

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE TERCEIRIZADOS 
.TRANSMUDAÇÃO DA EXPECTATIVA DE DIREITO EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. A contratação 
de serviços terceirizados para ocupar o mesmo cargo do candidato aprovado em concurso público 
(art. 37, II, da CF) dentro do número de vagas previstas no edital, transmuda a expectativa de direito 
do candidato em direito subjetivo à nomeação, mesmo no caso de concurso para a formação de 
cadastro de reserva.

SÚMULA Nº 23

EXECUÇÕES CONTRA ENTE ESTATAL DEPENDENTE. BLOQUEIO EM CONTA DO ENTE ESTATAL 
CRIADOR. No curso da execução contra empresa pública dependente, é legal o bloqueio de ativos 
que lhe são repassados diretamente da conta única do ente público que a criou, configurando tal ato 
judicial em mera penhora de bens do devedor em poder de terceiros. 
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SÚMULA Nº 24

BANCO POSTAL. DEVER DE SEGURANÇA ASSALTO . INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Banco postal 
tem o dever de instalar equipamentos de segurança eficientes para proteção de seus empregados 
e clientes, sob pena de ser responsabilizado por danos materiais e morais que seus empregados 
venham a sofrer por omissão da empresa em adotar as medidas de segurança necessárias. Assim, 
configurado o ato ilícito do empregador (o ato culposo por negligência), o dano efetivo ao empregado 
(o abalo psicológico em razão do risco de morte sofrido); e o nexo de causalidade, é devida a reparação 
de danos.

SÚMULA Nº 25

EMGERPI. PAGAMENTO DOS SALÁRIOS. NORMA COLETIVA. APLICAÇÃO. Existindo norma coletiva 
prevendo prazo máximo para pagamento dos salários, a empresa está obrigada ao seu cumprimento, 
inclusive em relação às multas ajustadas no acordo coletivo de trabalho.

SÚMULA Nº 26

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO INCORPORADA. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. A gratificação de função 
incorporada atualiza-se segundo os mesmos critérios aplicáveis ao salário. 

SÚMULA Nº 27

EMGERPI – MORA SALARIAL CONTUMAZ – PAGAMENTO DE SALÁRIOS EM DATA DIVERSA DA 
ESTABELECIDA EM ACT DIVULGAÇÃO DE TABELA ANUAL DE PAGAMENTO – DANO MORAL 
PRESUMIDO NÃO CONFIGURADO – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE SITUAÇÃO CONCRETA DE 
SOFRIMENTO MORAL – O pagamento de salários pela EMGERPI em data posterior ao prazo máximo 
estabelecido em ACT, porém conforme tabela de pagamento anual dos servidores do Estado do Piauí 
previamente divulgada por meio de portaria, embora implique no pagamento das multas ajustadas 
nos acordos coletivos, por descumprimento de norma coletiva mais favorável ao trabalhador, não 
configura dano moral presumido, ante a inexistência de incerteza quanto ao período de recebimento 
dos salários pelos empregados, vez que a situação fática permite que o trabalhador programe a data 
de pagamento de suas obrigações, sendo necessária a comprovação concreta do sofrimento moral, 
em cada caso, para ensejar a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. 

SÚMULA Nº 28

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PAGAMENTO EFETUADO DIRETAMENTE PELO 
EMPREGADOR, E NÃO POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. Sendo a complementação instituída e paga diretamente pelo próprio 
empregador, e não por entidade de previdência complementar, compete à Justiça do Trabalho 
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instruir, processar e julgar as demandas que envolvam o tema complementação de aposentadoria.

SÚMULA Nº 29 (CANCELADA)

VALIDADE E EFICÁCIA DE LEI MUNICIPAL. INSTITUIÇÃO DE REGIME JURÍDICO ÚNICO. PUBLICAÇÃO 
EM MURAIS DE PRÉDIOS PÚBLICOS. VALIDADE E EFICÁCIA. A publicação, mediante afixação em 
átrio de prédio público, de lei municipal instituidora de regime jurídico único, é válida e eficaz, se 
anterior a 07 de dezembro de 2006, data da Emenda nº 23/2006 da Constituição do Estado do Piauí, 
que exigiu a obrigatoriedade das publicações em Diário Oficial dos Municípios”. (Julgamento dos IUJS 
nº 0000135 87.2014.5.22.0000 e nº 0000069 10.2014.5.22.0000 realizado na sessão de julgamento 
do Tribunal Pleno do dia 05/11/2014. Acórdão nº 0000135 87.2014.5.22.0000 da lavra do Exmo. Sr. 
Desembargador Wellington Jim Boavista (Des. Relator), publicado no DeJT nº 1604/2014 disp. em 
17.11.2014) e acórdão nº 0000069 10.2014.5.22.0000 da lavra do Exmo. Sr. Desembargador Fausto 
Lustosa Neto (Des. Relator), publicado no DeJT nº 1600/2014 disp. em 11.11.2014) 

SÚMULA Nº 29

LEI MUNICIPAL. INSTITUIÇÃO DE REGIME JURÍDICO ÚNICO. PUBLICAÇÃO EM MURAIS DE PRÉDIOS 
PÚBLICOS. VALIDADE E EFICÁCIA. A publicação de lei municipal instituidora de regime jurídico 
único, mediante afixação em lugar para esse fim determinado, na Câmara Municipal e na Prefeitura, 
registrado o fato em livro próprio de ambos os Poderes, comprovado nos autos, é válida e eficaz, se 
anterior a 7 de dezembro de 2006, data da Emenda n° 23/2006 da Constituição do Estado do Piauí, 
que exigiu a obrigatoriedade das publicações em Diário Oficial dos Municípios. 

SÚMULA Nº 30

BANCO DO BRASIL – ANUÊNIOS – PREVISÃO EM NORMA INTERNA DO EMPREGADOR – SUPRESSÃO 
– IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 51 DO C. TST. A parcela da gratificação por tempo de serviço, antes o 
quinquênio e agora o anuênio, origina-se de normas internas do empregador e, em consequência da 
fonte de que decorre, o direito à manutenção da verba incorpora-se ao contrato de trabalho daqueles 
empregados pertencentes ao quadro de pessoal, à época da vigência da norma regulamentar, só 
podendo ser suprimida em relação aos que venham a integrar o referido quadro após a supressão, 
como deixa expressa a Súmula 51 do TST. 

SÚMULA Nº 31 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 7ª E 8ª HORAS RECONHECIDAS EM JUÍZO COMO EXTRAORDINÁRIAS. 
COMPENSABILIDADE DO VALOR DA GRATIFICAÇÃO. Os empregados da Caixa Econômica Federal 
sujeitos a jornada de seis horas (art. 224 da CLT), que não exerçam cargo de chefia (§ 2º do art. 224) 
nem função que, por si, exijam particular responsabilidade (Súmula nº 109 do TST), mas recebem 
gratificação em virtude da opção que fizeram pela jornada de oito horas, têm direito à remuneração 
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como extras da 7ª e da 8ª horas, calculadas com base na remuneração da jornada de seis horas, 
podendo ser compensado o valor da gratificação de opção, conforme OJ nº 70 da SbDI-l do TST. 

SÚMULA Nº 32 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERESINA. GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. Por força do art. 61, § 1º, II, “a”, da CF, são inconstitucionais as Resoluções 
11/1997 e 8/2004, do Conselho Municipal de Saúde do Município de Teresina, que prevêem o 
pagamento de gratificação de produtividade aos servidores da Fundação Municipal de Saúde de 
Teresina. 

SÚMULA Nº 33

ADVOGADO EMPREGADO. EMPRESA PÚBLICA OU SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. REGIME 
CONCORRENCIAL. JORNADA DE TRABALHO. A jornada de trabalho do advogado empregado, 
integrante de empresa pública ou de sociedade de economia mista, que atua em regime concorrencial, 
não poderá exceder a duração diária de quatro horas contínuas e a de vinte horas semanais, salvo 
acordo ou convenção coletiva ou em caso de dedicação exclusiva, esta expressamente prevista no 
contrato de trabalho, sendo asseguradas as horas extras excedentes (CF, art. 173, § 1º, II, e Lei n° 
8.906/1994, art. 20, caput). 

SÚMULA Nº 34 

MULTAS POR DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS DE ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO. 
INSTRUMENTOS FIRMADOS ENTRE A EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ 
S/A (EMGERPI) E O SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO 
DO PIAUÍ (SINDPD/PI). DEVIDA A INCIDÊNCIA UMA ÚNICA VEZ POR INSTRUMENTO COLETIVO DE 
TRABALHO DESCUMPRIDO - As multas normativas aplicáveis à empregadora em caso de desrespeito 
ao que foi pactuado coletivamente com o sindicato profissional, independentemente da cláusula que 
tenha sido descumprida, não deve ser aplicada mês a mês, mas de forma única, por instrumento 
coletivo de trabalho inadimplido, em favor do empregado prejudicado.

SÚMULA Nº  35

TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. PREVISÃO EM EDITAL DE CONCURSO OU ATO ADMINISTRATIVO. 
INVALIDADE. Apenas a lei em sentido formal poderá exigir o exame físico como requisito de admissão 
de candidato em cargo ou emprego público. 

SÚMULA Nº 36

DESLIGAMENTO INCENTIVADO. ALCANCE DA QUITAÇÃO. MULTA DE 40% DO FGTS. HIPÓTESES DE 
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INCIDÊNCIA. I - A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, em razão de 
adesão do empregado a plano de desligamento incentivado, enseja quitação ampla e irrestrita de 
todas as parcelas objeto do contrato de trabalho, caso essa condição tenha constado expressamente 
do acordo coletivo que aprovou o plano e dos demais instrumentos celebrados com o empregado 
(STF, RE nº 590.415, com Repercussão Geral, Tema nº 152). II - Não ocorrendo a hipótese do item 
I, a quitação restringe-se exclusivamente às parcelas e valores constantes do recibo (OJ nº 270 da 
SBDI-I e Súmula nº 330 do TST). III - A adesão do empregado ao plano de desligamento incentivado 
implica rescisão do contrato de trabalho por iniciativa do trabalhador, sendo indevida a multa de 40% 
do FGTS, salvo se constar do termo de adesão previsão de pagamento. IV - Havendo no termo de 
adesão previsão de pagamento da multa de 40% ou valor equivalente e constatada a existência de 
recolhimento a menor do FGTS, faz jus o trabalhador à diferença correspondente. 

SÚMULA Nº 37

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS. AUSÊNCIA DE LEI 
INSTITUIDORA DE REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
A Justiça do Trabalho é competente para julgar os litígios oriundos das relações jurídicas entre o 
Poder Público e os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias contratados 
sob a égide da Lei nº 11.350/2006, salvo se houver lei local instituindo e vinculando expressamente 
os trabalhadores a regime jurídico-administrativo. 

SÚMULA Nº 38

HORA EXTRA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. 
A base de cálculo da hora extra resulta da soma do salário contratual acrescido do adicional de 
insalubridade ou do adicional de periculosidade, porquanto o labor extraordinário efetiva-se em 
local insalubre ou perigoso.

SÚMULA Nº 39

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Enquanto percebido, o adicional de insalubridade integra a 
remuneração para todos os efeitos legais.

SÚMULA Nº 40

ELIMINAÇÃO DA INSALUBRIDADE. EXCLUSÃO DO ADICIONAL. NÃO OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. A eliminação da insalubridade mediante fornecimento de aparelhos 
protetores aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo exclui a percepção do respectivo 
adicional, não importando irredutibilidade do salário, uma vez superados os motivos do salário-
condição. 
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SÚMULA Nº 41

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REPOUSO SEMANAL E FERIADOS. O adicional de insalubridade já 
remunera os dias de repouso semanal e feriados. 

SÚMULA Nº 42

ATIVIDADE INSALUBRE. CARACTERIZAÇÃO. PREVISÃO NA NORMA REGULAMENTADORA Nº 15 DA 
PORTARIA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO Nº 3.214/78. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS. LIMPEZA DE 
RESIDÊNCIAS E ESCRITÓRIOS. I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial 
para que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da 
atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho. II – A higienização de 
instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo, 
enseja o pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 
14 da NR-15 da Portaria do MTE nº 3.214/78 quanto à coleta e industrialização de lixo urbano. III 
- A limpeza em residências e escritórios e a respectiva coleta de lixo não podem ser consideradas 
atividades insalubres, ainda que constatadas por laudo pericial, porque não classificada como lixo 
urbano (coleta e urbanização), conforme o disposto no Anexo 14 da NR-15 da Portaria do MTE nº 
3.214/78.

SÚMULA Nº 43

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. SALÁRIO-CONDIÇÃO. A reclassificação ou 
a descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade competente, repercute na satisfação 
do respectivo adicional, sem ofensa a direito adquirido ou ao princípio da irredutibilidade salarial, 
porquanto superada a situação fática antes ensejadora do direito ao salário-condição. 

SÚMULA Nº 44

INSALUBRIDADE. ADICIONAL. FORNECIMENTO DO APARELHO DE PROTEÇÃO. EFEITO. O simples 
fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de 
insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, 
entre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado. 

SÚMULA Nº 45

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. CAUSA DE PEDIR. DIVERSIDADE 
DE AGENTE OU DE CONDIÇÃO. A constatação mediante perícia de prestação de serviços em condições 
insalubres ou perigosas diversas das apontadas na inicial não prejudica o pedido de adicional de 
insalubridade ou de periculosidade. 
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Teses Jurídicas Prevalecentes

1 - BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ. SUCESSÃO PELO BANCO DO BRASIL. LEIS ESTADUAIS N°s 4.612/93 
E 5.776/2008. RESPONSABILIDADE DO SUCESSOR. Configurada a sucessão trabalhista, nos termos 
dos arts. 10 e 448 da CLT e da OJ n° 261 da SbDI-I, o sucessor assume as obrigações contraídas 
pelo sucedido, inclusive quanto às obrigações decorrentes de complementação de aposentadoria 
instituída pelo antigo empregador.

2  (CONVERTIDA EM SÚMULA) LEI MUNICIPAL. INSTITUIÇÃO DE REGIME JURÍDICO ÚNICO. 
PUBLICAÇÃO EM MURAIS DE PRÉDIOS PÚBLICOS. VALIDADE E EFICÁCIA. A publicação de 
lei municipal instituidora de regime jurídico único, mediante afixação em lugar para esse fim 
determinado, na Câmara Municipal e na Prefeitura, registrado o fato em livro próprio de ambos os 
Poderes, comprovados nos autos a afixação e o registro, é válida e eficaz, se anterior a 7 de dezembro 
de 2006, data da Emenda n° 23/2006 da Constituição do Estado do Piauí, que exigiu a obrigatoriedade 
das publicações em Diário Oficial dos Municípios.

3 - DESLIGAMENTO INCENTIVADO. DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS. NÃO INCIDÊNCIA DA 
MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. Havendo no termo de adesão a plano de desligamento incentivado 
previsão de pagamento da multa de 40% ou valor equivalente e mesmo constatada a existência de 
recolhimento a menor do FGTS, é indevida a multa do art. 477, § 8º, da CLT. 
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SÚMULA Nº 1 (CANCELADA)

A Justiça do Trabalho é competente para conhecer e julgar ação que verse sobre cobrança de 
honorários decorrentes da prestação de serviços autônomos.

SÚMULA Nº 2

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. ACORDO. EFICÁCIA. O acordo firmado perante a Comissão 
de Conciliação Prévia tem eficácia liberatória parcial, restrita às verbas e valores nele discriminados.

SÚMULA Nº 3

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. GESTOR DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO. 
CONTRATO NULO POR FALTA DE CONCURSO PÚBLICO. O gestor não é parte legítima para responder 
às ações reclamatórias ajuizadas por trabalhador demandando reparação de danos causados pela 
sua contratação sem concurso público.

SÚMULA Nº 4

PRESCRIÇÃO. PROGRESSÕES HORIZONTAIS DO PCCS/95 DA ECT. A prescrição das progressões 
horizontais previstas no PCCS/95 da ECT é meramente parcial, extinguindo a pretensão apenas 
quanto aos valores pertinentes às prestações periódicas vencidas há mais de 05 (cinco) anos do 
ajuizamento da ação reclamatória.

SÚMULA Nº 5

COBRANÇA DE HONORÁRIOS PROFISSIONAIS ADVOCATÍCIOS. RELAÇÃO JURÍDICA AUTÔNOMA DE 
DIREITO CIVIL. A Justiça do Trabalho é materialmente incompetente para conhecer e julgar ação que 
verse sobre cobrança de honorários decorrentes da prestação de serviços autônomos.

SÚMULA Nº 6

TRABALHO EM AMBIENTE ARTIFICIALMENTE FRIO. DIREITO AO INTERVALO FIXADO NO ART. 253, 
CAPUT, DA CLT. INTEGRAÇÃO DESTE INTERVALO NA JORNADA DE TRABALHO COMO TEMPO DE 
EFETIVO SERVIÇO. A só constatação de que o trabalho se deu em ambiente artificialmente frio, 
disciplinado no parágrafo único do art. 253 da CLT, é suficiente a ensejar o direito do empregado 
ao intervalo especial previsto no caput do mesmo dispositivo de lei. A ausência de concessão deste 
intervalo implica no seu cômputo na jornada de trabalho, como de efetivo labor, e assim deve ser 
remunerado.
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SÚMULA Nº 7

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. LIDE ENVOLVENDO REPRESENTAÇÃO SINDICAL DE 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. Estão excluídas da competência da Justiça do Trabalho, por 
força da decisão proferida pelo excelso STF nos autos da ADI 3395-DF com efeito erga omnes, as 
causas que envolvam interesses de servidores públicos sujeitos ao regime estatutário e seus entes 
representativos.

SÚMULA Nº 8

SUPRESSÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA. PAGAMENTO. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. 
INVALIDADE DE NORMA COLETIVA EM SENTIDO CONTRÁRIO. A norma coletiva não se constitui em 
instrumento idôneo à modificação da natureza salarial que a própria CLT, em seu art. 71, § 4º, houve 
por bem atribuir à paga pela supressão do intervalo intrajornada, desiderato que refoge aos lindes 
da negociação coletiva.

SÚMULA Nº 9

As custas processuais incidem sobre o total da condenação com a inclusão, na base de cálculo, das 
contribuições previdenciárias. 

SÚMULA Nº 10

MULTA DO ART. 475-J DO CPC. NÃO APLICAÇÃO AO PROCESSO DO TRABALHO. O comando inserto 
no artigo 475-J do CPC, é inaplicável ao processo do trabalho, ante a existência de regramento 
próprio nos artigos 880 e 883 da CLT, acerca dos efeitos da não-quitação espontânea pelo devedor 
trabalhista.

SÚMULA Nº 11

JUROS DE MORA. NECESSIDADE DE DEDUÇÃO PRÉVIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Os 
juros de mora incidem sobre o valor bruto da condenação corrigido monetariamente, observada a 
dedução prévia dos valores relativos às contribuições previdenciárias.

SÚMULA Nº 12



219
Súmulas Trabalhistas

219219

Súmulas

COMPETÊNCIA EM RAZÃO DO LUGAR. A competência territorial para o ajuizamento da Reclamatória 
Trabalhista é do local da arregimentação, da contratação ou da prestação dos serviços.

SÚMULA Nº 13

INTERVALOS PARA RECUPERAÇÃO TÉRMICA. ART. 253 DA CLT. MOMENTO, QUANTIDADE E 
FINALIDADE. ABATIMENTO/COMPENSAÇÃO DE INTERVALOS INFERIORES A VINTE MINUTOS OU 
CONCEDIDOS APÓS UMA HORA E QUARENTA MINUTOS DE TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. NR 36 DO 
MTE, ITENS 36.13.1, 36.13.5, 36.13.6, 36.13.8 E 36.13.9. I) A recuperação térmica para trabalhadores 
que laboram em ambiente artificialmente refrigerado somente se efetiva se concedidas pausas de 
pelo menos vinte minutos a cada uma hora e quarenta minutos de labor em ambiente apropriado 
para essa finalidade. II) Não desvirtua a finalidade das pausas mencionadas no item I, a realização, 
nesse interregno, das necessidades fisiológicas, de lanches nem de ginástica laboral, observadas as 
regras da NR 36 do MTE. III) Pausas inferiores a vinte minutos, que não observem as condições 
mencionadas nos itens anteriores, não se prestam para a finalidade prevista na lei e não podem ser 
abatidas/compensadas.

SÚMULA Nº 14

DANO MORAL. RETENÇÃO DA CTPS. ART. 53 DA CLT. DANO IN RE IPSA. INOCORRÊNCIA. A retenção 
da CTPS, entendida como a manutenção desse documento pelo empregador por prazo superior a 48 
horas não enseja, por si só, direito à reparação por dano moral.

SÚMULA Nº 15

ACORDO HOMOLOGADO EM AÇÃO COLETIVA. COISA JULGADA. EFEITOS NA AÇÃO INDIVIDUAL. 
I - Não ocorre coisa julgada em ação individual promovida após acordo firmado pelo substituto 
processual e homologado em processo coletivo com idêntico objeto salvo se houver manifestação 
expressa de concordância com os termos do acordo, juntado aos autos da ação coletiva, assinada 
pelo autor da ação individual; II - Independentemente dos efeitos da coisa julgada, mas por força do 
princípio da vedação do enriquecimento sem causa, os valores recebidos em ação coletiva deverão 
ser abatidos no processo individual se a pretensão neste tiver como causa de pedir o mesmo fato 
jurídico aduzido na ação coletiva.

SÚMULA Nº 16

HORAS DE TRAJETO. PRÉ-FIXAÇÃO EM NORMA COLETIVA. POSSIBILIDADE. É válida a pré-fixação 
das horas de trajeto em norma coletiva, independentemente do porte da empresa, desde que 
respeitado o limite mínimo de 50% do tempo efetivamente destinado a tal fim, em observância 
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aos princípios da razoabililidade e da proporcionalidade, sendo írritas tanto a pré-fixação que não 
respeite o aludido patamar mínimo quanto a supressão do direito à integração das horas de trajeto 
à jornada de trabalho. 

SÚMULA Nº 17

DANO MORAL. RETENÇÃO E ATRASO SALARIAL. A retenção salarial ou seu atraso por mais de 90 
(noventa) dias configura dano moral independentemente de prova.

SÚMULA Nº 18

DONO DA OBRA. ACIDENTE DE TRABALHO. EMPREGADO DO EMPREITEIRO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. O dono da obra urbana ou rural responde solidariamente pelos danos decorrentes de 
acidente de trabalho do empregado de empreiteiro, nos termos do art. 942 do Código Civil. A única 
exceção diz respeito ao caso do dono da obra ser pessoa física que não explore atividade econômica, 
porquanto o trabalho prestado pelo empregado não lhe traz qualquer proveito econômico. 

SÚMULA Nº 19

ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. ADEQUAÇÃO DA CLÁUSULA PENAL ESTIPULADA. 
APLICAÇÃO DO ART. 413 DO CC. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. A cláusula penal 
convencionada no acordo homologado para o caso de inadimplemento ou atraso no pagamento 
da obrigação pode ser reduzida ou majorada em vista dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

SÚMULA Nº 20

INSTALAÇÃO DE CÂMERA EM VESTIÁRIO. DANO MORAL. O transporte habitual de valores realizado 
por empregado em situação de risco acentuado dá ensejo à compensação por dano moral, 
independentemente do ramo de atividade do empregador e do valor transportado. (Esta súmula 
está sendo revisada)

SÚMULA Nº 21

TRANSPORTE HABITUAL DE VALORES. DANO MORAL. O transporte habitual de valores realizado 
por empregado em situação de risco acentuado dá ensejo à compensação por dano moral, 
independentemente do ramo de atividade do empregador e do valor transportado.

SÚMULA Nº 22
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RURÍCOLA. HABITAÇÃO E ALIMENTAÇÃO FORNECIDAS PELO EMPREGADOR RURAL AO SEU 
EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA. APLICAÇÃO DO § 5º DO ART. 9º DA LEI N. 5.889/73. A moradia 
e a alimentação fornecidas pelo empregador rural ao seu empregado seguem a regra geral do art. 
9º, § 5º, da Lei n. 5.889/73.

SÚMULA Nº 23

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL/EXISTENCIAL DECORRENTES DA JORNADA EXCESSIVA/
EXTENUANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO POR MERA PRESUNÇÃO. A prestação de horas extras habituais, 
em jornada constantemente excessiva ou exaustiva, ainda que sem a respectiva contraprestação 
financeira, por si só, não enseja a presunção absoluta ou relativa da ocorrência de dano moral ou 
existencial ao empregado passível de reparação, o qual carece de demonstração objetiva no caso 
concreto.

SÚMULA Nº 24

PROTESTO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. O protesto judicial formalizado pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito - CONTEC interrompe a prescrição do direito de 
ação dos empregados do Banco do Brasil S.A.

SÚMULA Nº 25

VENDA DE PASSAGENS POR EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. TERCEIRIZAÇÃO 
REGULAR. É lícita a terceirização da venda de bilhetes de passagens de empresas de transporte 
rodoviário.

SÚMULA Nº 26

JUSTIÇA GRATUITA. INTERESSE RECURSAL. A parte adversa possui interesse jurídico em recorrer 
quanto ao deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

SÚMULA Nº 27

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EMPREGADO QUE ACOMPANHA O ABASTECIMENTO DE 
VEÍCULO - O Empregado motorista de veículo ou operador de máquinas que apenas acompanha o 
abastecimento de combustível não tem direito ao adicional de periculosidade.

SÚMULA Nº 28
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AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO ESPONTÂNEO PELO EMPREGADOR. ALTERAÇÃO DA 
NATUREZA JURÍDICA POR MEIO DE NORMA COLETIVA. I - O auxílio-alimentação concedido 
habitualmente pelo empregador possui natureza salarial. II - A atribuição da natureza indenizatória 
à parcela, por meio de norma coletiva ou adesão ao PAT, alcança apenas os empregados admitidos a 
partir da vigência da regra convencional ou da adesão.

SÚMULA Nº 29

FIXAÇÃO DE MULTA (ASTREINTES) DESTINADA A COMPELIR O EMPREGADOR A PROCEDER AO 
RECOLHIMENTO DOS DEPÓSITOS DE FGTS. ARTIGO 461, § 4º, DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
POSSIBILIDADE. É cabível a imposição de multa diária com o intuito de obrigar o empregador a 
recolher e comprovar nos autos o depósito do FGTS na conta vinculada do empregado, porquanto se 
trata de nítida obrigação de fazer.

SÚMULA Nº 30

ACORDO JUDICIAL. PRAZO PARA DENÚNCIA ESGOTADO. PRECLUSÃO TEMPORAL. DIREITO DE 
INICIAR A EXECUÇÃO OU PROSSEGUIR COM A EXECUÇÃO JÁ INICIADA. O transcurso do prazo 
para a denúncia do inadimplemento do acordo judicial não acarreta a extinção da obrigação por 
presunção de pagamento, bem como não impede o credor do direito de dar início à fase de execução 
ou prosseguir com a execução já iniciada, visando o recebimento do crédito inadimplido.

SÚMULA Nº 31

EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DO FGTS. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. A Justiça do Trabalho é incompetente para processar e julgar ação que vise a expedição 
de alvará judicial para levantamento do FGTS, visto não versar controvérsia oriunda da relação de 
trabalho, não se amoldando aos lindes do art. 114, I, da Constituição Federal.

SÚMULA Nº 32

COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. AÇÃO MONITÓRIA. É cabível ação monitória para 
cobrança de contribuição sindical.

SÚMULA Nº 33
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NÃO CONCESSÃO DO INTERVALO INTERJORNADAS. ART. 66 DA CLT. PAGAMENTO DAS HORAS 
SUBTRAÍDAS. A não concessão do intervalo mínimo interjornadas previsto no art. 66 da CLT acarreta 
o dever de pagamento da integralidade das horas extras que foram subtraídas do intervalo, acrescidas 
do respectivo adicional.

SÚMULA Nº 34

TESTEMUNHA QUE PLEITEIA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL EM FACE DO MESMO EMPREGADOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPEIÇÃO PRESUMIDA. NECESSIDADE DE PROVA. A mera interposição 
de ação, pela testemunha, contra o mesmo empregador, ainda que com pedido de danos morais 
decorrente de assédio moral, não a torna presumivelmente suspeita, devendo a ausência de isenção 
de ânimo ficar efetivamente comprovada.

SÚMULA Nº 35

APLICAÇÃO DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA EM CASO DE ACIDENTE DE TRABALHO SOFRIDO 
POR EMPREGADO QUE SE UTILIZA DE MOTOCICLETA EM SUAS FUNÇÕES. Em se tratando de danos 
decorrentes de acidente de trabalho sofrido por empregado que se utiliza de motocicleta para o 
desempenho de sua função, aplica-se a responsabilidade civil objetiva do empregador, nos moldes 
previstos no art. 927, parágrafo único, do Código Civil.

SÚMULA Nº 36

REPOUSO REMUNERADO. FERIADOS. O empregado faz jus ao repouso remunerado somente nos 
feriados expressamente previstos em lei.

SÚMULA Nº 37

DIREITO INTERTEMPORAL. CPC DE 2015. ADMISSIBILIDADE RECURSAL. A admissibilidade do recurso 
é disciplinada pela legislação em vigor à época da publicação da decisão recorrida, de maneira que 
os recursos interpostos das decisões publicadas até 17/3/2016 devem atender regularmente aos 
pressupostos de admissibilidade previstos no CPC de 1973, sob pena de não conhecimento. No 
entanto, a disposição objeto do inciso IV do art. 932 do CPC de 2015 não versa sobre pressuposto 
de admissibilidade recursal, mas sobre técnica de julgamento de recurso, razão pela qual tem 
aplicabilidade imediata em relação aos recursos em tramitação, ainda que interpostos de decisões 
publicadas sob a vigência do CPC anterior.

SÚMULA Nº 38
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VALIDADE DO RECIBO DE PAGAMENTO DAS FÉRIAS ACRESCIDAS DO TERÇO CONSTITUCIONAL. 
TEMPESTIVIDADE. Para fins de comprovação do pagamento antecipado das férias acrescidas do 
terço constitucional, segundo o lapso temporal exigido pelo art. 145 da CLT, o recibo de pagamento 
somente será considerado válido se, além da assinatura do empregado, consignar expressamente 
a data da efetiva quitação da parcela, salvo se por outros meios restar provado o recebimento 
tempestivo das férias.

SÚMULA Nº 39

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EXECUÇÃO DE CRÉDITOS TRABALHISTAS. AÇÕES INDIVIDUAIS OU 
PLÚRIMAS. INAPLICABILIDADE. É inaplicável a prescrição intercorrente na execução de créditos 
trabalhistas.

TESE JURÍDICA PREVALECENTE 

01 - PRÊMIO POR QUILÔMETRO RODADO. A parcela denominada “prêmio por km rodado”, paga aos 
motoristas de transporte rodoviário, possui natureza de comissão e a ela aplica-se a regra da Súmula 
340 do TST.

02 -  RESOLUÇÃO DO CONTRATO POR CULPA DO EMPREGADOR (RESCISÃO INDIRETA). FGTS. MORA 
CONTUMAZ. FALTA GRAVE. 1. O não recolhimento contumaz e atual dos valores alusivos ao FGTS 
constitui falta grave, a configurar a hipótese descrita no art. 483, d, da CLT, desde que presentes os 
demais requisitos para a resolução contratual. 2. Considera-se mora contumaz o não pagamento 
de valores devidos ao FGTS por período igual ou superior a três meses. 3. Não é atual a falta já 
regularizada pelo empregador, ocorrida antes da intenção de o empregado ver o contrato rescindido.

03 - PROGRESSÃO POR ANTIGUIDADE. PCCS/95 DA EBCT. INTERSTÍCIO DE TRÊS ANOS. O interstício 
de três anos previsto no item 8.2.10.4 do PCCS/95 da EBCT consubstancia limite temporal máximo 
para concessão da progressão por antiguidade, e não sua frequência ordinária, de maneira que esta 
poderá ser concedida em interstícios menores.
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SÚMULA Nº 1

ADICIONAL DE FUNÇÃO - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL. Os efeitos financeiros da instituição 
do adicional de função decorrente do novo sistema remuneratório definido pela Lei Estadual n. 
2.781/2003, regulamentada pelo Decreto n. 11.562/2004, do Estado de Mato Grosso do Sul, vigoram 
a partir de fevereiro/2004.

SÚMULA Nº 2

HORAS EXTRAS-TRABALHO EM ESCALA 12X36 - AGENTE DE SEGURANÇA PATRIMONIAL - 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL. Aos Agentes de Segurança Patrimonial da Administração 
Pública Direta do Estado de Mato Grosso do Sul, que trabalhem em escala 12x36, são devidas, como 
extraordinárias, as horas que excederem a 12ª diária ou a 180ª mensal, deduzidos os valores pagos 
a título de adicional de plantão ou plantão de serviço.

SÚMULA Nº 3

SUCESSÃO TRABALHISTA - OCORRÊNCIA. A empresa Partners Air Serviços e Comércio de produtos 
de Petróleo S.A. é sucessora da empresa Comercial Santa Rita de Petróleo Ltda., assumindo 
integralmente os encargos trabalhistas, inclusive em relação ao período anterior à sucessão.

SÚMULA Nº 4

MOTORISTA - ATIVIDADE EXTERNA - JORNADA DE TRABALHO MENSURÁVEL - HORAS EXTRAS. 
Os motoristas entregadores que têm de comparecer ao estabelecimento do empregador no início 
do expediente, cumprem roteiro preestabelecido e, ao final, retornam para guarda do veículo e 
prestação de contas, não estão sujeitos à exceção do art. 62, I, da CLT.

SÚMULA Nº 005   CANCELADA

HORAS IN ITINERE HIPÓTESE DE CABIMENTO. O tempo despendido pelo empregado no percurso até

o local de trabalho de difícil acesso ou não servido por transporte público, bem como seu retorno, 
em transporte fornecidopelo empregador, deve ser computado na jornada de trabalho, conforme 
previsão da parte final do art. 58, § 2°, da CLT, ressalvada a existência de instrumento coletivo com 
previsão diversa.

SÚMULA Nº 6

ENERSUL - PROMOÇÕES COMPULSÓRIAS - NORMA DE PESSOAL 212/90 - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
- FORMA DE CÁLCULO. No caso de deferimento das promoções compulsórias previstas na Norma de 
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Pessoal 212/90 da Enersul, as promoções do período prescrito serão consideradas para o cálculo das 
promoções subsequentes (referências), gerando efeitos econômicos, todavia, somente no período 
imprescrito.

SÚMULA Nº 7

HORAS EXTRAS - ALTERAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO - ARTIGO 468 DA CLT - ILICITUDE - 
PAGAMENTO DAS SÉTIMA E OITAVA HORAS DE FORMA SIMPLES - DIREITO À PERCEPÇÃO APENAS 
DO ADICIONAL RESPECTIVO. A alteração da jornada de trabalho, de seis para oito horas, com 
aumento proporcional do salário, não é benéfica ao empregado, o qual passa a trabalhar mais 
duas horas diárias, remuneradas de forma simples O reconhecimento da ilicitude, entretanto, tem 
como consequência apenas o deferimento do adicional de horas extras incidente sobre as sétimas 
e oitavas horas trabalhadas após a alteração contratual, sob pena de enriquecimento sem causa do 
trabalhador.

SÚMULA Nº 8

SOCIEDADE BENEFICENTE DE COXIM - SUCESSÃO PELO HOSPITAL REGIONAL - ADMINISTRAÇÃO E 
MANUTENÇÃO PELO MUNICÍPIO DE COXIM - CONVÊNIO - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO 
ENTE MUNICIPAL, AFASTADA A RESPONSABILIDADE DA UNIÃO E DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL. Porque era mantenedor e influenciava na administração da entidade hospitalar, o Município 
de Coxim/MS responde subsidiariamente pelo pagamento dos débitos trabalhistas dos empregados 
da Sociedade Beneficente de Coxim, inclusive quando sucedida pelo Hospital Regional, afastada a 
responsabilidade da União e do Estado de Mato Grosso do Sul.

SÚMULA Nº 9

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE – TRABALHADORES EM ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PRIVADA – LEI Nº 12.740/2012 – PUBLICAÇÃO DA PORTARIA/MTE Nº 1.885/2013. O adicional de 
periculosidade previsto no inciso II do art. 193 da CLT (Lei nº 12.740/2012) é devido aos trabalhadores 
em atividades de vigilância e segurança privada a partir de 03.12.2013, data de publicação da Portaria 
MTE nº 1.885/2013

SÚMULA Nº 10

HORAS IN ITINERE. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. AUTODETERMINAÇÃO COLETIVA QUE ENCONTRA 
LIMITES NOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. Não se reconhece validade 
de cláusula de instrumento normativo de natureza autônoma que estabelece o pagamento das horas 
in itinere em parâmetro inferior a 50% (cinquenta por cento) do tempo de percurso.
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SÚMULA Nº 11

COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. ALÇADA. As ações de cobrança de contribuição 
sindical rural submetem-se, para fins de recurso, ao valor de alçada previsto no art. 2º, § 4º, da Lei 
nº 5.584/70.

SÚMULA Nº 12

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EXECUÇÃO. SÚMULA Nº 114 DO TST. A prescrição intercorrente pode 
ser excepcionalmente aplicável ao processo trabalhista, sem contrariedade à Súmula TST n. 114, se 
presentes os seguintes requisitos cumulativos: a) esgotamento de todas as medidas executivas 
que poderiam ser realizadas de ofício (art. 878, CLT); b) arquivamento provisório, com ciência ao 
exequente, inclusive da aplicação da prescrição intercorrente após o decurso in albis do prazo de dois 
anos (art. 889, CLT; Lei nº 6.830/80, 40, § 4º); c) o credor não impulsionar a execução nem oferecer 
meios alternativos para satisfação do crédito exequendo.

SÚMULA Nº 13

HORAS IN ITINERE. TRANSPORTE PÚBLICO INTERMUNICIPAL/INTERESTADUAL. A existência de linha 
de ônibus intermunicipal ou interestadual não elide o direito à percepção das horas in itinere.

SÚMULA Nº 14

CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. LEITURISTA. ATIVIDADE-FIM. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. É 
ilícita a terceirização da prestação de serviços de leiturista da empresa concessionária de energia 
elétrica, porque diretamente relacionada com a atividade-fim da concessionária tomadora dos 
serviços (Súmula 331, TST).

SÚMULA Nº 15

PENSÃO MENSAL – INCAPACIDADE LABORATIVA PERMANENTE - VITALICIEDADE. É vitalícia a 
indenização por dano material fixada sob a forma de pensão mensal prevista no art. 950 do Código 
Civil.

SÚMULA Nº 16

MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT – APLICABILIDADE. A multa prevista no art. 477, § 8º, é devida 
apenas em caso de pagamento extemporâneo das verbas rescisórias, não se aplicando na hipótese 
de atraso na homologação da rescisão contratual.
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SÚMULA Nº 17

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT – RESPONSABILIDADE. 
O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, ao delegar a outras empresas 
atividades que lhe são essenciais, equipara-se ao tomador de serviços e responde subsidiariamente 
pelos débitos trabalhistas do empregador quando não exerceu seu dever fiscalizatório (Súmula 331, 
IV e V do TST).

SÚMULA Nº 18

PERDAS E DANOS. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. O entendimento consubstanciado na Súmula 
219 do TST impede o deferimento de indenização por perdas e danos decorrentes da contratação de 
advogado.

SÚMULA Nº 19

ENQUADRAMENTO SINDICAL. O trabalhador que presta serviço a empregador agroindustrial, 
seja ele atuante no campo ou no processo industrial da empresa, é industriário, justificando a 
representatividade da categoria e legitimidade da negociação pelo sindicato dos trabalhadores na 
indústria.

SÚMULA Nº 20

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL - CONSTITUCIONALIDADE. A contribuição sindical rural foi 
recepcionada pela ordem constitucional vigente e é exigível independentemente de filiação à 
entidade sindical.

SÚMULA Nº 021

GRUPO ECONÔMICO – EMBARGOS À EXECUÇÃO - LEGITIMIDADE. Qualquer empresa, pertencente 
ao grupo econômico, que figure no polo passivo da execução, tem legitimidade para embargar a 
execução. 2 - Somente a empresa, pertencente ao grupo econômico, que figure no polo passivo da 
execução e teve seu bem penhorado, tem legitimidade para embargar a execução com a finalidade 
de discutir a referida penhora.

SÚMULA Nº 022

PETROBRÁS - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - SÚMULA 331, IV E V, DO TST. A Petrobrás é 
responsável subsidiária pelos créditos trabalhistas referentes ao contrato de prestação de serviços 
firmado com o Consórcio UFN III somente se os serviços executados pelo trabalhador se caracterizarem 
como força de trabalho essencial ou indispensável à consecução de sua atividade fim.
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SÚMULA Nº 23

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 39 DA LEI nº 8.177/1991. 1. É 
inconstitucional a expressão “equivalentes à TRD acumulada” constante no art. 39, caput, da Lei 
nº 8.177/91. 2. Por razão de segurança jurídica e tendo como parâmetro a modulação de efeitos 
concretizada pelo Supremo Tribunal Federal para atualizar os débitos dos precatórios judiciais 
(questão de ordem na ADI 4357), limita-se a eficácia retroativa da declaração a 25.03.2015, a partir 
de quando os débitos trabalhistas deverão ser atualizados pelo IPCA-E, fator indexador eleito pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4425.

SÚMULA Nº 24

ACORDO DE COMPENSAÇÃO - AMBIENTE INSALUBRE - AUTORIZAÇÃO - ART. 60. É inválido o acordo 
compensatório de horas extras em atividade insalubre à falta de prévia autorização do Poder Público 
(art. 60 da CLT).

SÚMULA Nº 25

ACORDO JUDICIAL - EXECUÇÃO EM FACE DE PESSOA QUE NÃO PARTICIPOU OU ANUIU COM A 
AVENÇA. Acordo homologado por decisão judicial tem força de coisa julgada, não obrigando, todavia, 
quem dele não participou ou a ele não anuiu.

SÚMULA Nº 26

COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL LAR - DONA DA OBRA - EMPREITADA GLOBAL - OJ 191/SBDI-1 DO 
TST - APLICABILIDADE. Tratando-se de empreitada global, o contrato firmado entre a Cooperativa 
Agroindustrial Lar (dona da obra) e Tsunami Construções Ltda. - ME (construtora) ajusta-se ao 
entendimento sedimentado na OJ 191/SBDI-1 do TST. Afasta-se a responsabilidade da contratante/
dona da obra em relação às obrigações trabalhistas da construtora contratada. 

SÚMULA Nº 27

HORAS IN ITINERE - ADICIONAL NOTURNO. As horas in itinere compreendidas na jornada noturna 
devem ser calculadas com o acréscimo do adicional respectivo.

SÚMULA Nº 28

TRANSMISSÃO VIA E-DOC - TEMPESTIVIDADE - HORÁRIO LOCAL. Prevalece o horário local para 
aferição da tempestividade de atos processuais praticados via e-DOC.



231
Súmulas Trabalhistas

231231

Súmulas

TESE JURÍDICA PREVALECENTE

1 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. As particularidades de cada caso concreto, aliadas à necessidade 
de produção de prova pericial específica, inviabilizam a uniformização de entendimento acerca do 
direito à percepção, ou não, do adicional de insalubridade pelos agentes comunitários de saúde. 
Incidente de Uniformização de Jurisprudência não admitido.

2 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Firmar entendimento no sentido de ser devido o adicional 
de periculosidade aos trabalhadores em atividades de vigilância em empresas privadas a partir de 
3.12.2013, data de publicação da Portaria/MTe n. 1.885/2013.

3- ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. Declarar incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 39, caput, 
da Lei nº 8177/91, por violação ao direito fundamental de propriedade (art. 5º, XXII, da Constituição 
da República).

4 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. Firmar entendimento no sentido de que é aplicável, nas ações de 
cobrança de contribuição sindical rural, o § 4º do art. 2º da Lei 5.584/70, que estabelece não caber 
recurso em ações cujo valor atribuído à causa não ultrapasse a importância relativa a duas vezes o 
salário mínimo vigente à época do ajuizamento da ação. Tendo em vista que a tese foi acolhida pela 
maioria absoluta dos Membros do Tribunal Pleno, haverá edição de súmula, conforme dispõe o § 12 
do art. 139 do Regimento Interno desta Corte.

5 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL/INCONSTITUCIONALIDADE ARTS.578/579 E 580 CLT. Fixar 
a tese jurídica de que a contribuição sindical rural foi recepcionada pela ordem constitucional vigente, 
sendo, portanto, exigível de todos os integrantes da categoria, independentemente de filiação à 
entidade sindical, não violando o princípio da liberdade sindical.

6 - DANO MATERIAL. Firmar o entendimento no sentido de que o pensionamento mensal decorrente 
de acidente de trabalho que leve à redução ou à perda da capacidade laborativa em caráter 
permanente deve ser vitalício.

7 - ENQUADRAMENTO SINDICAL. Fixar a tese jurídica no sentido de que os trabalhadores na usina 
de açúcar e álcool são industriários, sejam eles atuantes no campo ou no processo industrial da 
empresa, justificando a representatividade da categoria e legitimidade da negociação pelo sindicato 
dostrabalhadores na indústria.

8 - HORA EXTRA. Fixar a tese jurídica de que é inválido o acordo compensatório de horas extras em 
atividade insalubre à falta de prévia autorização do Poder Público (art. 60 da CLT). Haverá edição de 
súmula.

9 - HORA IN ITINERE. É inválida a prefixação em instrumento normativo de horas in itinere que não 
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alcança o parâmetro objetivo de 50% entre a duração do percurso e o tempo limitado pela norma 
coletiva.

10 - VALIDADE DO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE HORAS IN ITINERE. Firmar entendimento 
no sentido de que é válida a implantação do banco de horas para compensação das 
horas in itinere. Haverá edição de Súmula.

11 - CARACTERIZAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL 
COM TRANSPORTE PÚBLICO REGULAR. Firmar entendimento no sentido de que a existência 
de transporte público intermunicipal ou interestadual compatível com a jornada de trabalho do 
empregado não elide o direito à percepção das horas in itinere.

12 - PAGAMENTO DO ADICIONAL NOTURNO SOBRE AS HORAS DE PERCURSO REALIZADAS NO 
PERÍODO NOTURNO. firmar entendimento no sentido de que as uniformização de jurisprudência; 
horas in itinere compreendidas na jornada noturna devem ser calculadas com o acréscimo do 
adicional noturno.

13 - LEITURISTA. Configura-se ilícita e, portanto, em fraude à lei, a terceirização da atividade de 
leiturista em concessionária de energia elétrica, pois integra a atividade-fim da empresa tomadora 
dos serviços, não se inserindo nas hipóteses de exceção contempladas no item III da Súmula 331 do 
TST.

14 - MULTA DO ART. 477 DA CLT. Firmar entendimento no sentido de que é devida a multa prevista 
no § 8º do art. 477 da CLT apenas no caso de atraso no pagamento das verbas rescisórias, não se 
aplicando na hipótese de atraso na homologação da rescisão.

15 - PERDAS E DANOS. Firmar entendimento no sentido de que é incabível a indenização por perdas 
e danos decorrente da contratação de advogado.

16 - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. Firmar o entendimento de que a prescrição 
intercorrente pode ser excepcionalmente aplicável ao processo trabalhista, sem 
contrariedade à Súmula n. 114 do TST, se presentes os seguintes requisitos cumulativos: a) 
esgotamento de todas as medidas executivas que poderiam ser realizadas de ofício (art. 878 da 
CLT); b) arquivamento provisório, com ciência ao exequente, inclusive da aplicação da prescrição 
intercorrente após o decurso in albis do prazo de dois anos (art. 889, CLT; Lei n. 6.830/80, 40, § 4º); 
e c) o credor não impulsionar a execução nem oferecer meios alternativos para satisfação do crédito 
exequendo.

17 - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA/SUBSIDIÁRIA. As particularidades de cada caso concreto, 
aliadas à necessidade de análise do conteúdo fático-probatório processual específico, inviabilizam 
a uniformização de entendimento acerca da existência da responsabilidade empresarial e da sua 



233
Súmulas Trabalhistas

233233

Súmulas

natureza, sob pena de manifesta ingerência na atividade jurisdicional. Incidente de Uniformização 
de Jurisprudência não admitido.

18 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA/SOLIDÁRIA DO DONO DA OBRA (INCIDÊNCIA DA OJ 
N. 191 DA SBDI-1 DO TST). Firmar entendimento no sentido do não afastamento da incidência 
da OJ n. 191 da SBDI-1 do TST sempre que a suscitante Eldorado Brasil Celulose firmar contratos 
de empreitada ou de prestação de serviços cujos objetos estejam relacionados à sua finalidade 
empresarial ou a fator de produção. Não haverá edição de súmula.

19 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA/SOLIDÁRIA DO DONO DA OBRA/ADM PÚBLICA/DNIT.  
Firmar o entendimento de que o DNIT, ao delegar atividades que lhe são essenciais, se equipara ao 
tomador de serviços, tornando-se responsável subsidiário pelos débitos trabalhistas não honrados 
pela empresa contratada.

20 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA / SOLIDÁRIA DA EMPRESA PETROBRÁS - PETRÓLEO 
BRASILEIRA S.A. Firmar entendimento no sentido de que, com relação ao contrato entre o Consórcio 
UFN III e a Petrobrás, somente se os serviços executados pelo trabalhador se caracterizarem como 
força de trabalho essencial ou indispensável à consecução da atividade-fim da Petrobrás é que esta 
poderá ser responsabilizada. Haverá edição de Súmula.

21 - SUCESSÃO DE EMPREGADORES. Adotar a tese no sentido de ser inviável o redirecionamento dos 
atos de execução em face da Fundação Estatal de Saúde do Pantanal (Hospital Regional de Coxim) 
em relação aos débitos trabalhistas da Sociedade Beneficente de Coxim (Santa Casa de Coxim), 
reconhecidos em acordo judicial do qual não participou. Haverá edição de Súmula.

22 - TEMPO À DISPOSIÇÃO. Firmar entendimento no sentido de que o tempo de espera da condução 
pelo empregado não constitui tempo à disposição do empregador.

23 - TERCEIRIZAÇÃO. É ilícita a terceirização da atividade de assistente técnico, uma vez que 
relacionada à atividade-fim da empresa de telecomunicações, tomadora dos serviços. Em razão da 
equivalência entre as funções do assistente técnico e as do agente de atendimento, o trabalhador 
que demonstrar o exercício das referidas atividades tem direito à jornada reduzida prevista no art. 
227 da CLT, sendo devido o pagamento, como extras, das horas laboradas após a 6ª diária ou 36ª 
semanal. Não haverá edição de súmula.
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CLIQUE PARA ACESSAR A PÁGINA DE SÚMULAS DOS TRIBUNAIS

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região
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II FÓRUM NACIONAL DE PROCESSO DO TRABALHO 
EM HOMENAGEM AO PROFESSOR WAGNER 

GIGLIO(CIDADE DE BELO HORIZONTE)

A segunda edição do Fórum Nacional de Processo do Trabalho ocorreu na cidade de Belo 
Horizonte, nos dias 26 e 27 de agosto de 2016, reunindo novamente a Magistratura, o Ministério 
Público do Trabalho, a Advocacia, Professores da Academia e Servidores Públicos, todos empenhados 
em debater o Direito Processual do Trabalho Brasileiro.

As maiores inovações dessa edição foram os grupos sobre autonomia científica do Direito 
Processual do Trabalho,Processo Eletrônico e Incidentes Processuais em Segundo Grau.

Houve a reinserção dos grupos sobre Provas no Processo do Trabalho e Execução Trabalhista 
diante da necessidade de aprofundamento desses temas tão caros ao cotidiano trabalhista. O Dissídio 
Coletivo também foi inserido com a finalidade de revisitar um tema típico do Direito Processual 
do Trabalho diante da possibilidade de inovações em seu procedimento,tal como proposto pelo 
grupo no que diz respeito à utilização do amicuscuriae. Por fim, a cooperação judicial cedeu lugar à 
conciliação e mediação na seara do Direito Processual do Trabalho, trazendo para este encontro uma 
das questões mais caras à Justiça do Trabalho: a solução consensual dos conflitos trabalhistas.

No dia 27/08/2016, as votações plenárias do II FNPT foram iniciadas com uma homenagem 
presencial ao nosso querido Doutor, Magistrado Aposentado, Advogado atuante, autor de inúmeras 
obras sobre o Direito Processual do Trabalho, Professor Manoel Antônio Teixeira Filho, seguida das 
brilhantes ideias do professor Antônio Álvares da Silva, sempre vanguardista em suas posições. Ao 
final da reunião plenária, foram aprovados 60 enunciados dos 178 enunciados apresentados aos 
grupos temáticos, que aprovaram 82 enunciados para a reunião plenária.

Novamente agradecemos o apoio de todas as instituições, grupos e organizações que estiveram 
conosco durante o evento. O próximo já tem data marcada: ocorrerá no Estado do Rio Grande do 
Sul, na cidade de Gramado, de 15 a 17 de junho de 2017, tendo por atração cultural a Banda de Jazz 
de um dos nossos grandes professores de Direito Processual do Trabalho, Rodolfo Pamplona Filho, 
vocalista da “The Crooners”. 

Assim, aguardaremos todos em Gramado para novos estudos, para uma excelente 
confraternização e para curtir o friozinho da Serra Gaúcha. Sem mais delongas, deixo-os com os 60 
enunciados finais, agradecendo publicamente a valorosa ajuda com essa sistematização do amigo 
Reinaldo Branco de Moraes, sempre tão perspicaz em suas observações, tanto na primeira edição, 
quanto nesta segunda, e a todas as pessoas que trabalharam e acreditaram na força dessa união em 
prol de um bem maior: o desenvolvimento do Direito Processual do Trabalho científico e aprofundado.

Lorena de Mello Rezende Colnago
Coordenação Geral e Científica
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Coordenação científica

Ben-Hur Silveira Claus

José Eduardo Resende Chaves Jr.

Lorena de Mello Rezende Colnago

Maíra Silva Marques da Fonseca

Coordenação Geral

Antônio Umbertode Souza Junior, Ben-Hur Silveira Claus, Bento Herculano, Lorena de Mello Rezende 
Colnago, Fernanda Antunes Marques Junqueira, Ney Maranhão, Reinaldo Branco de Moraes, 
Maximiliano Pereira de Carvalho, Janete Deste, Roberta FermeSivollella, Erika Coronha Benassi, José 
Eduardo Resende Chaves Jr., Maíra Silva Marques da Fonseca, Marcus de Oliveira Kaufmann, Marco 
Antônio Villatorre, Miriam Klahold, Nuredin Ahmad Allan, Ricardo Nunes de Mendonça, Simone Malek 
Rodrigues Pilon, Gisele Santos Fernandes Góes, Gláucio Araújo de Oliveira, João Hilário Valentim, 
Paulo Douglas Almeida de Moraes, Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante, Amanda Tirapelli, Marco 
Aurélio Guimarães, Thais Poliana de Andrade.

Comissão de Sistematização dos Enunciados

Reinaldo Branco de Moraes
Fernanda Antunes Marques Junqueira
Lorena de Mello Rezende Colnago
Maíra Silva Marques da Fonseca

Comissão Regional de Belo Horizonte

José Eduardo Resende Chaves Jr., Antônio Gomes de Vasconcelos, Cassia MarizeHatemGuimarães, 
Cléber Lúcio Almeida, Maria Raquel Ferraz Zagari Valentim, Silvia Maria Maia Xavier, Isabel Dorado, 
Ellen Hazan, Giovani Guerra, Maria Cecília Máximo Teodoro Ferreira, Marco Antônio Oliveira Freitas, 
Geraldo Emediato, Ana Carolina Paes Leme, Bruno Reis de Figueiredo.
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AUTONOMIA CIENTÍFICA DO PROCESSO DO TRABALHO

Relatores: Ben-HurClaus, Lorena de Mello Rezende Colnago, Germana de Morelo, Silvia Maria Maia 
Xavier

1)CLT, ART. 769. A autonomia do Direito Processual do Trabalho, respeitados os princípios, é 
compatível com a Teoria do Diálogo das Fontes.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

2)CLT, ARTS. 769 E 889. CPC, ART. 15. Diante da previsão de aplicação supletiva do CPC ao Processo 
do Trabalho (art. 15), o requisito da compatibilidade, previsto nos arts. 769 e 889 da CLT, deve ser 
interpretado no sentido da máxima efetividade da Jurisdição Trabalhista.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

3)CLT, ART. 769. CPC, ART. 15. Na aplicação supletiva do CPC ao Processo do Trabalho, em caso 
de omissão parcial, o requisito da compatibilidade é mais relevante que o requisito da omissão, 
respeitados os princípios do Processo do Trabalho.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

4)O Direito Processual do Trabalho visa ao amplo acesso à Justiça, à celeridade processual, à 
conciliação, à simplificação dos atos praticados de modo concentrado, à proatividade judicial e à 
cooperação para a melhor solução da lide.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

5)CLT, ART. 769. CPC, ART. 67 E SEGUINTES. A cooperação judicial nacional é importante para promover 
o combate ao trabalho em condições análogas a escravo e trabalho infantil.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO NO PROCESSO DO TRABALHO

Relatores: Adriana Goulart de Sena Orsini; Antônio Gomes de Vasconcellos; Elaine Noronha Nassif; 
Fernanda Antunes Marques Junqueira.

6)CLT, ARTS. 846 E 850. CPC, ARTS. 165 E SEGUINTES. CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO. ARTS. 165 E 
SEGUINTES DO CPC. INCOMPATIBILIDADE COM O PROCESSO DO TRABALHO. INEXISTÊNCIA DE 
LACUNA NORMATIVA. ARTS. 846 E 850 DA CLT.

Embora vocacionado à solução negociada dos conflitos, a teor do disposto no art. 764 da CLT, no 
âmbito do processo do trabalho, não se mostra compatível o regramento inserto nos arts. 165 e 
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seguintes do CPC, porque a conciliação deve ser realizada única e exclusivamente pelo Juiz, inexistindo 
lacuna normativa a justificar a heterointegração. Inteligência dos arts. 846 e 850 da CLT. 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

7)CPC, ART. 334, CLT, ARTS.764, 846 E 850.IMPOSSIBILIDADE DA AUDIÊNCIA PRÉVIA DE CONCILIAÇÃO 
OU DE MEDIAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 334 DO CPC NO PROCESSO DO TRABALHO. Tendo em vista 
que o processo do trabalho já regulamenta a conciliação trabalhista nos arts. 764, 846 e 850 da CLT, 
tem-se pela incompatibilidade e pela inaplicabilidade do art. 334 do CPC no processo do trabalho, 
não havendo que se falar em audiência prévia de conciliação.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

8)CPC, ART. 515, § 2º. CLT, ART. 764. AUTOCOMPOSIÇÃO JUDICIAL. APLICABILIDADE AO PROCESSO 
DO TRABALHO.AUTOCOMPOSIÇÃO JUDICIAL. ART. 515, § 2º DO CPC. APLICABILIDADE AO PROCESSO 
DO TRABALHO. ART. 764 DA CLT. O art. 515, § 2º do CPC é compatível com o processo do trabalho, 
essencialmente vocacionado à solução negociada do conflito, condicionada a validade do ajuste à 
preservação dos direitos fundamentais e aos limites éticos que norteiam a atividade autocompositiva, 
e submetida ao crivo do Poder Judiciário.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

9)CPC, ART. 138. CLT, ART. 765. O AMICUS CURIAE NA CONCILIAÇÃO TRABALHISTA. O amicuscuriae, 
previsto no art. 138, é aplicável no processo do trabalho, conforme art. 765 da CLT, podendo 
o magistrado admitir a participação no processo, de pessoa física ou jurídica, órgão ou entidade 
especializada, com o propósito de prestar informações relevantes acerca de matéria técnica e∕ou 
fática relacionada ao objeto da lide, em benefício de um justo juízo conciliatório.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

Processo Eletrônico

Relatores: José Eduardo Resende Chaves Jr, Maximiliano Pereira de Carvalho, KarolDurço e Miriam 
Klahoad

10)CLT, ART. 896, § 4º. CPC, ARTS. 926 E 988.AUTOMATIZAÇÃO DE ROTINAS E UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. O princípio da automaticidade que informa o processamento de dados extraídos 
do processo eletrônico é premissa para o estímulo à uniformização da jurisprudência.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

11) Lei 11.419/2006, art. 1º, § 2º, I. PRINCÍPIOS DA IMATERIALIDADE E INSTANTANEIDADE. FLUXOS 
QUÂNTICOS. Os princípios da imaterialidade e instantaneidade vedam que o processo eletrônico 
trâmite por fluxos estanques, devendo os autos eletrônicos ter a liberdade para estar em mais de 
uma tarefa ao mesmo tempo, abrindo-se a uma racionalidade em rede, dialógica, fluida e em tempo 
real, que privilegia a prática de atos por meio dos recursos tecnológicos disponíveis, preferentemente 
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o de menor custo, considerada sua eficiência.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

PROVAS NO PROCESSO DO TRABALHO

Relatores: Ney Maranhão, Giovanni Guerra, Ricardo Nunes de Mendonça e Patrícia Caproni

26)CPC, ARTS. 2º, 371 E 372. CLT, ART. 765. PRODUÇÃO DE PROVA. APLICAÇÃO SUPLETIVA AO 
PROCESSO DO TRABALHO. Os arts. 2º, 371 e 372 do CPC reafirmam a dicção do art. 765 da CLT 
acerca da liberdade do juiz na direção do processo, notadamente na produção das provas. Aplicáveis, 
portanto, supletivamente, ao Processo do Trabalho.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

27)CPC, ART. 373, §§ 1º E 2º. CLT, ART. 765. TEORIA DINÂMICA DO ÔNUS DA PROVA. APLICAÇÃO 
AO PROCESSO DO TRABALHO. Reafirmando a essência constante do art. 765 da CLT, aplica-se ao 
Processo do Trabalho a teoria dinâmica do ônus da prova, consubstanciada no art. 373, §§ 1º e 2º 
do CPC. 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

28)CPC, ART. 373, § 1º. APTIDÃO PARA A PROVA. SÚMULA 331, ITEM V, DO TST. O princípio da aptidão 
para a prova (CPC, art. 373, § 1º) é aplicável à hipótese elencada no item V da Súmula 331 do TST, 
incumbindo ao ente da Administração Pública direta ou indireta a prova de que cumpriu com seu 
dever de fiscalização do contrato de trabalho do terceirizado. 

Resultado: aprovado por unanimidade.

29)PSICOTERROR EVIDENCIADO POR ASSÉDIO MORAL DO EMPREGADOR. Para a caracterização do 
assédio moral dispensa-se a prova da intenção do assediador, se pretendia ou não comprometer 
aspectos da personalidade do trabalhador. Todavia, eventual conduta subjetiva pode ser valorada na 
quantificação da indenização do dano moral.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

30)CPC, ART. 371. CLT, ARTS. 832, CAPUT, E 852-D. SISTEMA DO LIVRE CONVENCIMENTO OU DA 
PERSUASÃO RACIONAL. MANTENÇA DE SINCRONIA ENTRE PROCESSO CIVIL E PROCESSO LABORAL. 
O art. 371 do CPC, tal qual osarts. 832, caput, e 852-D, da CLT, continua consagrando o sistema 
do livre convencimento ou da persuasão racional, de modo que ao juiz remanesce a liberdade de, 
fundamentadamente, conferir às provas produzidas no processo o peso que entender devido, tudo a 
revelar que o processo civil e o processo do trabalho, no particular, prosseguem em perfeita sincronia 
técnica.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.
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31)CPC, ARTS. 381 A 383. CLT, ARTS. 769 E 889.AÇÃO PROBATÓRIA AUTÔNOMA. OMISSÃO LEGAL E 
COMPATIBILIDADE PRINCIPIOLÓGICA. INCIDÊNCIA NO PROCESSO DO TRABALHO. A ação autônoma 
probatória, importante medida de redução de litigiosidade prevista nos arts. 381 a 383 do CPC, é 
aplicável ao processo do trabalho, tendo em vista a omissão da CLT e sua perfeita compatibilidade 
com os princípios da conciliação responsável, economia processual e efetividade jurisdicional (CLT, 
arts. 769 e 889). 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

32)CLT, ART. 769 E CPC, ART. 372. PROVA EMPRESTADA. Diante da lacuna da CLT e compatibilidade 
principiológica com a processualística laboral, o regramento da prova emprestada, disposto no art. 
372 do CPC, aplica-se ao processo do trabalho.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

DISSÍDIO COLETIVO

Relatores: Joao Hilário Valentim, Joao Batista Martins Cesar, Thais Poliana de Andrade, 
NoemiaCossermelli, Marcus de Oliveira Kaufmann, Paulo Douglas de Almeida Moraes

33)AMICUS CURIAE NA CONCILIAÇÃO DO DISSÍDIO COLETIVO. O amicuscuriae, previsto no art. 138 
do CPC, é aplicável ao processo do trabalho. Este instituto pode ser utilizado no dissídio coletivo.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

34)AMICUS CURIAE NA CONCILIAÇÃO DAS AÇÕES COLETIVAS. O sistema de jurisdição metaindividual 
trabalhista tem como objetivo tutelar os direitos coletivos trabalhistas, abrangendo os direitos 
coletivos em sentido estrito, individuais homogêneos e difusos, fomentando, assim, o pleno acesso ao 
Poder Judiciário. Diante da complexidade e pluralidade das matérias envolvidas nas ações coletivas, 
é permitido ao magistrado de ofício ou a requerimento da parte lançar mão do amicuscuriae.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

INCIDENTES PROCESSUAIS NO SEGUNDO GRAU

Relatores: Gisele Góes, Gabriel Filho, Reinaldo Branco de Moraes e Bruno Freire

35)CPC, ART. 932, III, E PARÁGRAFO ÚNICO. FALTA DE ATAQUE A FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. VÍCIO NÃO SUPRÍVEL NO PRAZO DE CINCO DIAS PREVISTO NO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 932 DO CPC.

O momento de o recorrente impugnar “especificamente os fundamentos da decisão recorrida” é o 
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previsto em lei para a interposição do recurso. A intimação prevista no parágrafo único do art. 932 do 
CPC permite sanar apenas vícios formais do recurso, sem acréscimo de motivação, a tempo e modo, 
não ofertada.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

36)CPC, ARTS. 976/987. IRDR (INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS) VERSUS IUJ 
(INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA). INAPLICABILIDADE DAQUELE NO PROCESSO 
DO TRABALHO, EXCETO EM COMPLEMENTARIDADE. A uniformização da jurisprudência no âmbito 
dos TRTs, mediante edição de súmula ou TJP (tese jurídica prevalecente), deve ser efetuada segundo 
a fonte legislativa, própria e específica, por força da lei 13.015/2014 (DOU de 22.7.2014), sem prejuízo 
da aplicação, “no que couber”, dos dispositivos do IUJ facultativo do CPC/1973 (arts. 476/479), 
substituídos pelo IRDR (CPC/2015), apenas em termos de complementaridade (CLT, art. 896, § 3º).

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

37)CPC, ARTS. 942, CAPUT. PROSSEGUIMENTO DO JULGAMENTO HAVENDO VOTO VENCIDO (“NOVA 
TÉCNICA DE JULGAMENTO”). INAPLICABILIDADE NO PROCESSO DO TRABALHO. A inovação do direito 
processual civil, que implica na substituição dos embargos infringentes do CPC/1973 por outra técnica 
de julgamento consistente na continuidade do julgamento mediante convocação de julgadores em 
número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, não possui aplicação 
em nenhum dos casos de recorribilidade em dissídio individual trabalhista pela inexistência, no 
processo laboral, do manuseio dos embargos infringentes do CPC/1973.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

38)CPC, ARTS. 932, I, 938, §§ 1º A 4º C/C 1.013, § 3º, I A IV, E § 4º. CAUSA MADURA. OBRIGATORIEDADE 
VERSUS FACULDADE DE JULGAMENTO PELO TRIBUNAL ESTANDO O PROCESSO EM CONDIÇÕES DE 
IMEDIATO JULGAMENTO.

Diferentemente do modelo do CPC/1973, que facultava ao tribunal julgar o mérito quando afastada 
a sentença terminativa, sendo a matéria exclusivamente de direito (CPC/1973, art. 515, § 3º, cujo 
parágrafo foi inserido no direito positivo pela Lei 10.352/2001), a novel ordem jurídica processual 
determina, se o processo estiver em condições de imediato julgamento, que o tribunal, desde logo, 
julgue o mérito (causa madura).

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

39)CPC, ART. 1.013, § 3º, III C/C 323 E 505, I. CONTRATO DE TRABALHO VIGENTE. PRESTAÇÕES DE 
TRATO CONTINUADO. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO NA ORIGEM. APRECIAÇÃO PELO TRIBUNAL. 
COMPATIBILIDADE COM O PROCESSO LABORAL. 

Em demanda que envolve prestações de trato sucessivo (parcelas vincendas), enquanto vigente a 
relação objeto da lide, a condenação deve abranger as vencidas até o ajuizamento da ação e as 
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que vencerem durante o processo, competindo ao juízo recursal analisar as prestações vincendas, 
quando impugnado o pedido principal no apelo (CPC, art. 1.013, caput, in fine), pela ampliação das 
hipóteses de causa madura (CPC, art. 1.013, § 3º, III).

As parcelas vincendas reputar-se-ão incluídas no pedido principal, mesmo quando não expressamente 
deduzidas (pedido implícito), justamente para evitar a repetição de idêntica ação entre os contendores, 
a cada inadimplemento, enquanto inalterada a realidade fática relativa à causa (CPC, arts. 323 e 505, 
I).

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

40)CPC, ART. 927. PRECEDENTES. SÚMULAS DO STF E TST ANTERIORES AO NCPC. INAPLICABILIDADE 
DO CARÁTER OBRIGATÓRIO. As Súmulas do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior 
do Trabalho anteriores ao início de vigência do Novo CPC não se inserem dentro do conceito de 
precedentes estabelecido pelo art. 927 do CPC. 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

41)RECLAMAÇÃO. JUSTIÇA DO TRABALHO. DEVER DE AUTORREFERÊNCIA. RESPEITO AOS 
PRECEDENTES. CABIMENTO TRT, AINDA QUE CAUSA ESTEJA NO TST. DEVER DE COERÊNCIA. A 
reclamação é cabível na Justiça do Trabalho e se apresenta como importante instrumento de proteção 
da isonomia e dos deveres de coerência e estabilidade, pois é expressão do dever de autorreferência 
em que os Tribunais devem respeitar os seus próprios precedentes.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

42)DEVER DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. TRT’S. DEVERES DE UNIDADE, COERÊNCIA, 
ESTABILIDADE, AUTORREFERÊNCIA E INTEGRIDADE. SÚMULAS E/OU TESES JURÍDICAS 
PREVALECENTES. TÉCNICAS DE DISTINÇÃO E SUPERAÇÃO DOS PRECEDENTES. A Lei n. 13.015/2014 
alterou a CLT e impôs a uniformização de jurisprudência nos tribunais trabalhistas (IUJ), buscando-
se sempre os deveres de unidade, coerência, estabilidade, autorreferência às próprias decisões 
e, primordialmente, integridade. O procedimento do IUJ resultará na edição de Súmulas ou Teses 
Jurídicas Prevalecentes e também em adotar, quando necessárias, técnicas de distinção e superação 
dos precedentes, para se adequar à interpretação contemporânea do ordenamento jurídico (CLT, art. 
896 e CPC, art. 926).

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

43)CPC, ARTS. 179, 947, 976, §2º, 982, III, 984, II, “A”.INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC). 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA. FISCAL DA ORDEM JURÍDICA. 
O Ministério Público do Trabalho será notificado nos Incidentes de Assunção de Competência, 
intervindo como fiscal da ordem jurídica e, inclusive, assumindo a titularidade, caso seja necessário 
(CPC, arts. 179, 947, 976, §2º, 982, III, 984, II, “a”).
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Resultado: aprovado por maioria qualificada.

44)CPC, ARTS. 932, PARÁGRAFO ÚNICO C/C §§ 2º E 4º DO ART. 1.007. PARTE QUE EXPRESSAMENTE 
DECLARA O NÃO RECOLHIMENTO DO DEPÓSITO RECURSAL E CUSTAS. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. Não se aplica a regra do art. 932, parágrafo único e §§ 2º e 4º do 
art. 1007, ambos do CPC, à parte que, em seu recurso, declara expressamente que não recolherá 
custas e depósito recursal, não cabendo, pois, a intimação para sanar tal vício.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

EXECUÇÃO TRABALHISTA

Relatores: Roberta FermeSivolella, Marcio Amaral, Nuredin Ahmad Allan, Ana Carolina Paes Leme e 
Marcus Barberino

45)CPC, ART. 517. CLT, ART. 878. PROTESTO EXTRAJUDICIAL DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ART. 517 
DO CPC. COMPATIBILIDADE COM O PROCESSO DO TRABALHO. PRINCÍPIO DO INTERESSE. ART. 878 DA 
CLT. O art. 517 do CPC é aplicável ao processo do trabalho, porque lacunosa a CLT, além da sintonia 
da disposição normativa com os princípios que o formatam, podendo o protesto extrajudicial ser 
determinado de ofício, nos termos do art. 878 da CLT. 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

46)CLT, ART. 765. CPC, ART.792, IV. DEVER DE COOPERAÇÃO NA EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE 
NOTIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. Em busca da máxima 
cooperação e da boa fé objetiva dos litigantes diretos e indiretos, pode o magistrado, de ofício ou a 
pedido das partes, emitir ordem mandamental com base no art. 765 da CLT, para prevenir ato ilícito 
na execução e exigir dos sócios das reclamadas que sempre informem ao comprador a existência da 
ação judicial contra sua empresa e declarem se a alienação poderá reduzi-lo à insolvência.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

47)CLT, ART. 899; CPC, ART.805 e 835.DEVER DE COOPERAÇÃO NA EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE 
INDICAÇÃO DE BEM DO MESMO NÍVEL DE PROTEÇÃO AO CREDOR. O estado de sujeição do devedor 
ao credor, à sociedade e ao Poder Judiciário impõe ao executado que indique meio mais eficaz e 
menos gravoso a sua posição jurídica, sempre respeitando, em ordem de prejudicialidade, o art. 835 
do CPC.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

48)CLT, ARTS. 765 E 832. CPC, ARTS. 536 E 537.FIXAÇÃO DE MEIOS ADEQUADOS AO CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA E CONTEMPT OF COURT. Contemporaneamente, os arts. 765 e 832 da CLT correspondem 
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ao poder geral de cautela dos magistrados para impor meios indiretos e conducentes ao cumprimento 
da sentença, sendo os arts. 536 e 537 do CPC exemplos não exaurientes de imposição de meios 
indiretos de execução e satisfação do título, perfeitamente compatíveis com o processo do trabalho.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

49)CPC, ARTS. 139, IV, E 536. AMPILAÇÃO DOS PODERES CONFERIDOS AO JUIZ DO TRABALHO NA 
EXECUÇÃO. PRESTAÇÕES PECUNIÁRIAS. MEDIDAS COERCITIVAS. APLICAÇÃO AO PROCESSO DO 
TRABALHO. A ampliação dos poderes conferidos ao Juiz do Trabalho na execução, inclusive quanto 
à imposição de medidas coercitivas para assegurar o cumprimento de obrigação de pagar, aplica-
se ao processo do trabalho. A racionalidade da execução das obrigações de fazer, não fazer e dar 
coisa certa estendeu-se à obrigação de pagar, sendo que a coercitividade deve ser a mesma. Assim, 
tornou-se possível, inclusive, a imposição de astreintes para forçar o cumprimento de decisão, cujo 
objeto corresponde à prestação pecuniária (CPC, arts. 139, IV, e 536).

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

50)CPC, ART. 139, inciso IV, E ART. 536. AMPLIAÇÃO DOS PODERES CONFERIDOS AO JUIZ DO TRABALHO 
NA EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. MEDIDAS NECESSÁRIAS À SATISFAÇÃO DO EXEQUENTE. 
APLICAÇÃO AO PROCESSO DO TRABALHO. A ampliação dos poderes conferidos ao Juiz do Trabalho 
na execução, inclusive quanto à imposição de medidas necessárias à satisfação do crédito exequente, 
plenamente aplicável ao processo do trabalho, faculta ao julgador definir meios efetivos de coerção, 
desde que respeitados os direitos e garantias previstos na Constituição de 1988 (art. 536 c/c art. 
139, IV do CPC; art. 5º da CF/1988). Neste sentido, a inserção do nome do devedor nos cadastros de 
restrição de crédito, a proibição de participar de licitações e de contrair empréstimos públicos são 
medidas coercitivas para satisfação do crédito trabalhista, que compõem rol aberto de possibilidades 
de ampla utilização pelo Juiz do Trabalho.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

51)CPC, ART. 843. CONCEITO DE PARTE ALHEIA E EQUIVALENTE MONETÁRIO. A penhora de bens 
indivisíveis somente assegura o direito ao equivalente monetário na alienação, ao quinhão ou a 
quota-parte, quando se demonstra a inexistência de prática de ato societário e a participação na 
aquisição com renda própria e alheia à atividade econômica do executado, sendo aplicável o art. 843 
do CPC a qualquer forma de copropriedade.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

52)CPC, ART. 678. CLT, ART. 888. INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO INTRÍNSECO AOS EMBARGOS 
DE TERCEIROS. A eficácia e autoridade próprias da coisa julgada coloca o exequente em posição 
proeminente, e somente a demonstração cabal da propriedade ou da posse e da condição de terceiro 
frente à execução permite a suspensão dos atos executivos, inclusive os alienatórios, como dimana 
da redação do art. 678 do CPC vigente.
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Resultado: aprovado por maioria qualificada.

53)CPC, ART. 840, II. CLT, ART. 883. NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO JUDICIAL QUANDO DA PENHORA 
DE BEM IMÓVEL. A manutenção do devedor na condição de depositário judicial constitui evidente 
conflito de interesses e risco para a satisfatividade da execução, podendo o juízo nomear depositário 
judicial que cuide da conservação e exibição dos imóveis aos potenciais arrematantes ou adquirentes, 
determinando a desocupação do imóvel pelo devedor, como preconiza o art. 840, inciso II, do CPC.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

54)CLT, ART. 899; CPC, ARTS.700 E 702, § 6º.AÇÃO MONITÓRIA TRABALHISTA. POSSIBILIDADE. O art. 
700 do CPC, que trata da ação monitória, aplica-se ao processo do trabalho, observado o procedimento 
especial ali previsto e, convertido o título apresentado em título executivo, o procedimento de 
cumprimento da sentença próprio da CLT (art. 880 e seguintes).

A aprovação deste enunciado importa em revogação ao enunciado 73 do FNPT Curitiba. 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

55)CPC, ARTS. 674 A 681. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXISTÊNCIA DE FRAUDE CONTRA CREDORES. 
POSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE NULIDADE DO ATO FRAUDULENTO. ART. 9º DA CLT. 
DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PAULIANA PERANTE A JUSTIÇA COMUM. Com esteio 
no art. 9º da CLT e com base nos princípios da instrumentalidade, concentração e simplicidade, é 
plenamente cabível a declaração incidental de fraude contra credores no processo do trabalho pelo 
julgador que analisa os embargos de terceiro e constata a existência de conluio fraudatório entre 
devedor e embargante.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

56)CPC, ART. 828, § 4º. CLT, ARTS. 878 E 889.CTN, ART. 185. INCOMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DO § 
4º DO ART. 828 DO CPC AOS PRINCÍPIOS DO PROCESSO DO TRABALHO. O art. 828, § 4º, do CPC não é 
aplicável ao processo do trabalho. A uma, por alocar a responsabilidade na emissão e apresentações 
de certidões ao exequente, enquanto a praxe trabalhista, baseada na celeridade e efetividade da 
satisfação do crédito exequendo, já disponibiliza uma série de ferramentas ao Juiz, para que, à 
exegese do art. 878 da CLT, os órgãos competentes tenham ciência das restrições impostas pela 
execução. E, a duas, porque tal previsão do CPC não considera a notificação válida do executado 
como marco inicial à consubstanciação da fraude à execução, na forma do regime especial previsto 
no art. 185 do CTN, mais compatível com os princípios basilares do processo do trabalho.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

57)CPC, ART. 835, VII E 826. PENHORA DE SEMOVENTES. AUSÊNCIA DE ALCANCE QUANTO A 
ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO. A expressa previsão de penhora de semoventes inscrita no inciso VII do 
art. 835 do CPC alcança apenas os animais submetidos à exploração econômica, não englobando os 
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animais de estimação sem proveito econômico, sob pena de ofensa à dimensão objetiva dos direitos 
fundamentais e configuração de maus tratos aos animais por retirada de seu “habitat”. 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

58)CPC, ART. 840, §1º. DEPÓSITO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS. PREFERÊNCIA DO EXEQUENTE EM 
RELAÇÃO AO EXECUTADO. Na ausência de depositário judicial, o exequente tem preferência em 
relação ao executado para investidura de depositário de bens móveis e imóveis, na conformidade do 
art. 840, § 1º, do CPC, compatível com o processo do trabalho, por ser meio de coerção indireta na 
busca da efetividade processual. 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

59)CPC, ART. 161, PARÁGRAFO ÚNICO. DEPOSITÁRIO INFIEL. VEDAÇÃO RESTRITA À PRISÃO CIVIL. 
POSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO DE TIPO PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA OU 
PECULATO. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO COMPETENTE. A proteção supralegal 
conferida ao depositário infiel não alcança sua responsabilidade criminal, sendo vedada apenas a 
prisão civil, podendo o magistrado oficiar o órgão policial e/ou o Ministério Público para aferição de 
cometimento de tipo penal.

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

60)CPC, ART. 515, § 5º. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL EM FACE DO FIADOR, DO COOBRIGADO 
OU DO CORRESPONSÁVEL. DESNECESSÁRIA A PARTICIPAÇÃO DESTES NA FASE DE CONHECIMENTO. 
INCOMPATIBILIDADE DO ART. 513, § 5º, DO CPC, COM AS NORMAS DE DIREITO E PROCESSO DO 
TRABALHO.

Desnecessária é a participação do fiador, do coobrigado ou do corresponsável, na fase de 
conhecimento, para que se possa promover a execução de título judicial em desfavor destes, 
considerando que, no processo do trabalho, a Lei n. 6.830/1980 constitui a primeira fonte subsidiária 
do direito processual do trabalho, no que tange à execução, e dita lei não ressalva a necessidade de 
que tais sujeitos constem no título executivo (Lei n. 6.830/1980, art. 4º). 

Resultado: aprovado por maioria qualificada.

MONÇÕES DE APOIO

SEMANA NACIONAL DE EXECUÇÃO TRABALHISTA. MOÇÃO DE APOIO. O II Fórum Nacional de Processo 
do Trabalho (FNTP), composto por magistrados de 1º e 2º graus, membros do MPT, advogados, 
servidores públicos, professores e estudantes de Direito, reconhece a importância institucional 
da semana nacional de execução trabalhista e apoia a realização de audiências e atos judiciais de 
afirmação da força do Poder Judiciário Trabalhista em todo o Brasil, notadamente Minas Gerais, local 
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de realização do II FNTP.

A plenária posicionou-se ao final contra a aprovação: da PEC 241/2016 (congelamento dos gastos 
públicos por 20 anos com a possível e progressiva inviabilização da efetivação dos serviços públicos); 
do PLP 257/2015 (substituição dos servidores públicos por trabalhadores terceirizados, prejudicando 
a qualidade dos serviços públicos, contribuindo para sua privatização); do PLS 30/2015 (terceirização 
e quarteirização para todos os tipos de atividades, incluindo as realizadas em empresas individuais).
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NORMAS PARA PUBLICAÇÃO – REVISTA ELETRÔNICA

Prezados autores,

A Revista Eletrônica do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região, Revista Científica de 
periodicidade mensal é divulgada exclusivamente 
por meio eletrônico a partir do site www.trt9.jus.br. 
Adota temática singular a cada edição e se destina 
a publicar artigos acórdãos, sentenças, condensa 
entendimentos jurisprudenciais sumulados ou 
organizados em orientações, resenhas, convida 
para publicação observadas as seguintes normas.

1. Os artigos ou decisões devem ser encaminhados à análise do Conselho Editorial, para o e-mail 
revistaeletronica@trt9.jus.br 

2. Os artigos serão técnico-científicos, focados na área temática de cada edição específica, sendo divulgada 
a sequência dos temas eleitos pela Escola Judicial do TRT-9ª Região, mediante consulta;

3. Os artigos encaminhados à Revista Eletrônica devem estar digitados na versão do aplicativo Word, fonte 
Arial, corpo 12, espaçamento entrelinhas 1,5, modelo justificado, com títulos e subtítulos em maiúsculas 
alinhados à esquerda, em negrito. A primeira lauda conterá o título do artigo, nome, titulação completa do 
autor, referência acerca da publicação original ou sobre seu ineditismo e uma foto;

4. Os artigos encaminhados à publicação deverão ter de preferência entre 8 e 10 laudas, incluídas 
as referências bibliográficas. Os artigos conterão citações bibliográficas numeradas, notas de rodapé 
ordenadas e referências bibliográficas observarão normas vigentes da ABNT, reservando-se o Conselho 
Editorial da Revista Eletrônica o direito de adaptar eventuais inconsistências, além de estar autorizado a 
proceder revisões ortográficas, se existentes;

5. A publicação dos artigos não implicará remuneração a seus autores, que ao submeterem o texto à análise 
autorizam sua eventual publicação, sendo obrigação do Conselho Editorial informá-los assim que divulgada 
a Revista Eletrônica;

6. O envio de artigos ou decisões não pressupõe automática publicação, sendo sua efetiva adequação ao 
conteúdo temático de cada edição da Revista Eletrônica pertencente ao juízo crítico-científico do Conselho 
Editorial, orientado pelo Desembargador que organiza as pesquisas voltadas à publicação.

7. Dúvidas a respeito das normas para publicação serão dirimidas por e-mails encaminhados à 
revistaeletronica@trt9.jus.br

Respeitosamente.

CONSELHO EDITORIAL




